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O MATERIAL DIDÁTICO NO ENSINO DA GEOGRAFIA 

Prof. DAVID PENNA AARÃO REIS 

Apresentação 

"O mais difícil da ação educativa talvez consista exatamente 
nisto: tornar, quanto possível, alegres e atraentes as reações 
infantis". Esta é a afirmativa do educador Aguayo, exprimindo a 
idéia inicial de todo processo educativo, quando procura despertar 
a centelha interior que se aninha na mente dos educandos 
(CURIOSIDADE), para brotar vigorosamente em direcão a palavra 
ou a ação do mestre (ATENÇÃO), até atingir a sensação final, 
que é a sêde de conhecimento (NECESSIDADE DE APRENDER). 

Trata-se, assim, de um processo psicológico que pode ser 
reduzido a seguinte fórmula: 

CURIOSIDADE + ATENÇÃO + NECESSIDADE DE APRENDER 

Fácil é aos professôres, em geral, e mesmo a não-professôres, 
levar conhecimentos aos alunos, usando linguagem clara, fazendo- 
-se compreender; mas, depois de ter dado sua aula, completado 
a matéria do dia, será que os alunos realmente aprenderam? O 
professor, não' há dúvida, "ensinou", mais que certeza pode ter de 
que o aluno realmente "aprendeu"? Como saber se houve corres- 
pondência entre o que foi "ensinado" e o que foi realmente 
"aprendido"? 

Por isso, o início da ação educativa, por parte dos professôres, 
deve ser incentivar e motivar seus alunos para aquilo que preten- 
dem ensinar; ou, em outras palavras, despertar-lhes a curiosidade, 
para que se sintam inclinados a prestar atenção e, como conse- 
qüência, se sintam necessitados a incorporar aos seus conheci- 
mentos novas formas de pensar, de agir e de sentir. 

Não há dúvida de que a palavra do mestre é o veículo inicial, 
talvez mesmo principal, para atingir êsse objetivo. A linguagem 



do mestre nada mais é que um conjunto de símbolos verbais 
através dos quais o professor procura exprimir uma realidade, 
seja contando um episódio histórico, seja descrevendo uma área 
geográfica, ou desenvolvendo um raciocínio matemático. Se essa 
linguagem é clara e acessível, como ficou dito acima, maior será 
a percepção por parte do ouvinte, que, no caso de professôres de 
ensino médio, é o jovem de 11 a 18 anos, o adolescente. Mas, 
justamente em razão das condições de imaturidade, próprias da 
adolescência, a atividade abstrativa dos jovens não pode acom- 
panhar uma exposição verbal; por longo tempo; ou, mesmo que 
curta esta exposição, aos jovens falta a capacidade de comprensão 
de muitos dos símbolos verbais, frequentemente sem correspon- 
dência com a realidade em que vivem, ainda pobre em experiências 
diretas, concretas, em "vivências", enfim. 

Em decorrência destas considerações, surge a necessidade do 
emprêgo de um "refôrço", de um apêlo a elementos outros que não 
as palavras, do uso de recursos "intuitivos", tais como os mapas, 
as estampas, os corpos geométricos, os tabuleiros de areia, os 
instrumentos e aparelhos, as projeções e gravações, salas-ambiente, 
laboratórios, excursões etc., - enfim, uma imensa e variada gama 
de recursos materiais, de contatos com a realidade, de experiências 
sensoriais. 

Assim, teremos aplicado um dos princípios didáticos mais 
fecundos, no dizer do educador brasileiro Lufs ALVES DE =TOS; 
o princípio denominado de MÚLTIPLO REFORÇO INTUITIVO, 
o qual é por êle assim enunciado: 

"Em igualdade de condições, o melhor ensino será aquêle que 
lograr maior objetivação na mente dos alunos, mediante recursos 
intuitivos apropriados". 

Aqui então deverá entrar o conjunto de recursos materiais de 
que os professôres poderão lançar mão, procurando a objetivação 
mencionada, a REALIDADE; procurando concretizar na mente do 
educando aquilo que é difícil para sua capacidade de abstração; 
o material, enfim, que, por sua finalidade, é chamado de MATE- 
RIAL DIDÁTICO. 

Dentro destas considerações poderemos, então, apresentar como 
objetivos ou funções do material didático: 

1.0 - Concretizar e ilustrar a matéria apresentada pela 
exposição oral. 

2.0 - Motivar a aula. 
3.0 - Dar noção exata dos fatos estudados. 
4.0 - Auxiliar a fixação da aprendizagem. 
5.0 - Despertar habilidades específicas com seu manuseio. 



Na consecução dêstes objetivos o emprêgo do material didático 
pode ser articulado com as aulas de Trabalhos Manuais, Desenho 
e Ciências Naturais, principalmente, permitindo assim que o aluno 
construa, com suas próprias mãos, aquilo que vai utilizar. Dêste 
modo as tarefas teóricas, de cunho abstrato, poderão ser alternadas 
com as tarefas práticas, de cunho concreto. É o APRENDER 
FAZENDO, base do ensino ou método intuitivo. 

Para terminar e resumir a primeira parte do assunto, podere- 
mos dizer que o material didático realiza o ensino por meio de 
"coisas", em oposição ao ensino "verbalista", "livresco", que pro- 
cura realizar o ensino por meio de palavras. 

Classificação do material didático 

1 - Material instrumental ou material de trabalho de uso 
permanente: giz, apagador, quadro-negro, ponteira, guarda-pó. 

2 - Material ilustrativo: mapas, desenhos, esquemas, quadros 
sinóticos, gravuras. 

3 - Material informativo: Atlas, livro didático, livros diversos; 
revistas, dicionários e enciclopédias, diafilmes e diapositivos, filmes, 
discos. 

4 - Material experimental: projetores, gravadores, aparelhos 
para experiências, ferramentas. 

Esta classificação pretende apresentar o material didático em 
geral. Se quisermos extrair dela o material de maior emprêgo nas 
aulas de Geografia, poderemos, excluindo os itens 1 e 4, apresentar 
uma outra seriação : 

1 - Mapoteca: Planisfério mural, Mapa-Mundi mural, mapa 
mural de Acidentes Geográficos, mapa mural de Coordenadoras 
Geográficas e Orientação, Globo Terrestre, Globo Celeste. 

2 - Biblioteca especializada: Atlas, Anuário Estatístico, livros 
com leituras de fundo geográfico (como as Leituras Geográficas 
editadas pelo Conselho Nacional de Geografia), revistas, enciclo- 
pédias. 

3 - Coleções de gravuras, cartões postais, ilustrações, "caixas 
de assuntos". 

4 - Material de projeçáo-fixa: projetor-fixo, diapositivos e 
diafilmes. 

5 - Bússola, tabuleiro de areia, coleção de rochas, termô- 
metro, barômetro, pluviômetro; e ainda, conforme as disponibili- 
dades do estabelecimento: planetário, telúrio, pantógrafo, curví- 
metro, estereogramas para representação do relêvo, bustos das 
raças humanas, projetor cinematográfico. 



É: claro que o emprêgo completo de todo êste material didático 
para as aulas de Geografia exigiria um "gabinete" ou "laboratório", 
ao lado, ou conjugado, com uma "sala-ambiente". Neste caso, a 
Lista deveria conter mais êstes elementos. 

Em qualquer caso, porém, o uso do material didático deverá 
ser feito de acordo com a seguinte técnica: 

1 . O  - Apresentar no momento adequado o material necessário 
2.O - O material apresentado não deverá estar exposto desde 

o início da aula (a não ser quando tenha objetivo motivador 
inicial). 

3.0 - O material apresentado deverá estar de acordo com o 
nível da turma. 

4.0 - O material deverá ser de fácil apreensão e manejo. 
5.0 - O material deverá ser revisto antes do uso. 
6.0 - O material deverá estar ao alcance da mão. 
Estas regras mostram a necessidade de um gabinete anexo a 

sala de aula de Geografia; ou, pelo menos, de um armário, uma 
estante, onde o material didático possa ser guardado para uso no 
momento oportuno. 

Conclusão 

Como vemos, abundante e variado é o material didático a ser 
usado no ensino da Geografia. A simples leitura da lista acima 
mencionada é de deixar entusiasmados os professôres de Geografia 
em geral, sempre em luta por instalações e material adequados. 
Aqui, cabem com propriedade, mais uma vez, as palavras do 
professor Luís ALVES DE MATOS: 

". . . aquêle abnegado e heróico professor brasileiro que, em 
suas horas de devaneio, sonha com modelares escolas progressistas, 
ricamente aparelhadas e providas dos mais modernos recursos 
didáticos, entrevistas através de filmes e relatos que lhe chegam 
dos Estados Unidos. Êste professor, ao voltar a realidade da escola 
onde trabalha, sente o desconfôrto da mais completa falta de 
recursos: carece de quadros murais, mapas, gráficos, modelos, 
coleções e álbuns ilustrativos, aparelhos de projecão, coleções de 
lâminas e diapositivos, filmoteca, discoteca, rádio-vitrola e apare- 
lho de televisão. . . falta-lhe até mesmo a mais rudimentar biblio- 
teca escolar. Ao seu alcance, entre as quatro paredes nuas da sala 
de aula, apenas o quadro negro emerge modestamente como sua 
única tábua de salvação. 



É que os parcimoniosos recursos que a nossa sociedade põe 
à disposição dos seus educadores nos proíbem de pensarmos em 
têrmos das caríssimas escolas progressistas norte-americanas. A 
visão utópica de um Platão, de um Campanella, de um Thomas 
More, de um Comenius ou de um Pestalozzi ainda está muito longe 
de poder tornar-se uma palpitante realidade em nosso país, de 
economia ainda precária e subdesenvolvida. 

Mas, nem por isso devemos deixar-nos levar pelo desânimo e 
pelo fatalismo. Se bem que as instalações e o equipamento material 
desempenham, indiscutivelmente, um papel importante na ambiên- 
cia educativa das novas gerações, êles só por si não realizam o 
prodígio do "optimum" educativo. Êste dependerá, acima de tudo, 
do espírito e da personalidade do educador e da atmosfera psicoló- 
gica, sadia e sugestiva, que êle conseguir criar ao redor de si". 

Por isso, não nos seduzem, nem consideramos fundamental 
para o ensino da Geo'grafia, todo o aparato que abundantes 
recursos financeiros colocam ao alcance dos professôres nas comu- 
nidades ricas. Às vézes, um simples quadro-negro, bem aproveitado 
pelo professor paciente e habilidoso; as vêzes, a palavra persuasiva 
do mestre, seu gosto pela matéria que ensina, sua paciência com 
os alunos, enfim, todo o aparato informal e imaterial que anima 
e flameja na alma do verdadeiro educador, - vale mais que o 
abundante e variado material didático. 

Por isso, preconizamos o uso do guarda-pó, como veste e 
insígnia do professor, como destaque da sua presença na sala de 
aula: não só sua voz, sua presença, mas sua atitude; reprovamos 
a veste esportiva, sumária, a excessiva camaradagem entre profes- 
sores e alunos, que destrói o respeito do adolescente pelo mestre, 
em quem vê, frequentemente, um segundo pai; preconizamos o 
entendimento entre alunos e professôres, que serão amigos, sim, 
mas uma amizade que não despreza o respeito que existe entre 
verdadeiros amigos. 

Por isso, desaconselhamos e alertamos os professôres de Geo- 
grafia para o uso maciço, excessivo, do material didático, que pode 
sufocar os vôos da imaginação, tão próprios da adolescência, desta 
fase da vida, em que surgem os ideais, em que se formam as atitudes 
e as preferências; preconizamos, sim, o uso do material didático 
que atenda as condições psicológicas características do adolescente, 
mas também preconizamos a formação de um espírito, de uma 
atmosfera psicológica, sadia e sugestiva, que nenhum recurso ma- 

' terial poderá proporcionar. 
Por isso e por todas estas razões, não acreditamos no valor e 

na importância da "máquina de ensinar"; desaconselhamos o 
verbalismo excessivo, mas não vemos como, sem a palavra do 
professor, sem a exposição oral, possa êle agir como orientador do 



ensino. A palavra do mestre estimula, conduz, ajuda, o trabalho 
do aluno; e sua personalidade é que vai extrair da frieza dos recur- 
sos materiais, por mais vistosas que sejam suas roupagens, aquela 
centelha interior que jaz adormecida na mente dos educandos para 
desencadear o processo educativo que leva a verdadeira aprendi- 
zagem. 

OBSERVAÇÁO: - Na elaboração dêste trabalho foram citados e consultados Os 
seguintes autores: Luis Alves de Matos, A. M. Aguayo, James Braga Vieira da Fonseca, 
João Alfredo Libânio Guedes, Imideo G. Nérici, Gilbert Highet, além de notas de aulas 
de váios cursos ministrados pelo autor, por conta da CADES (Campanha de 
Apefeiçoamento e Difusão do Ensino Secundáio, do Ministério da Educação 
e Cultura), em São Carlos, Lavras, Guaratinguetá, Curitiba e Cataguazes. 
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ORGANIZAÇAO DE UMA AULA DE GEOGRAFIA POLÍTICA 
COM O LIVRO "LEITURAS GEOGRÁFICAS" 

Prof. JosÉ PEDRO ESPOSEL 

1 - O Texto-Leitura e sua Importância 

São denominados textos-leitura os escritos contemporâneos, da 
lavra de um bom autor - de indiscutível competência na matéria 
e que, embora apropriadamente curtos, sejam também completos, 
oferecendo elementos que permitam bem delimitá-los a um deter- - 

minado assunto,. Abrangendo razoável quantidade de referências 
geográficas, vinculadas ao programa da escola secundária, será 
aproveitado de muitas formas pelo professor, constituindo-se num 
precioso auxiliar de suas aulas. Trabalhado pelos alunos, sob a 
orientação do mestre, o texto-leitura contribuirá decisivamente 
para a consecução dos objetivos previstos em qualquer planeja- 
mento. 

O texto-leitura, de acordo com a lição do insigne professor 
DECGADO DE CARVALHO, não se confunde com o texto-documento que, 
não obstante servir as mesmas finalidades, será "um trecho de 
Geografia antiga clássica, de viagem ou de relatório de exploração 
ou investigação científica". Também não é a mesma coisa que o 
livro didático, constituindo-se até numa maneira de se aprofundar 
determinado assunto, ampliar conhecimentos, trazer informações 
complementares, contribuir para uma visão mais ampla dos tópicos 
abordados no compêndio escolar. Funciona, é claro, nas devidas 
proporções, como uma biblioteca especializada, suprindo de alguma 
forma as inconveniências que acarreta a não existência de uma 
coleção de obras postas a disposição dos alunos. 

As leituras geográficas, o livro didático, o atlas e o dicionário, 
além das explicações do mestre e dos outros recursos didáticos de 
que se venha a utilizar, já são instrumentos suficientes para a 
execução de um programa eficiente no ano letivo. 



2 - Conceito de Geografia Política 

FREDERICH RATZEL, em fins do século passado, foi o grande 
sistematizador da Geografia Política que é, assim, um dos ramos 
mais recentes da Ciência Geográfica. 

Trata das relações entre os Estados e o meio ou espaço geo- 
gráfico que ocupam, sendo uma das divisões da Geografia Humana. 

Na atualidade avulta a importância da disciplna, de vez que 
as relações entre a estrutura política de um Estado e as condições 
geográficas naturais são inegáveis. A própria noção de Estado 
deriva da existência de um território e, evidentemente, a Geografia 
Política estudando o Estado e sua evolução política, as suas poten- 
cialidades econômicas relacionadas com o povo, interessa funda- 
mentalmente responsáveis pelos destinos de um país. 

Deve-se atentar bem para a distinção entre a Geografia 
Política e a Geopolítica já que ambas indagam de objetivos 
econômicos. Todavia esta última faz parte da Ciência Política e 
foi assim batizada pelo eminente sociólogo sueco e professor da 
Universidade de UPSALA, RUDOLPH KJELLEN (1864-1922). Segundo 
R. HENNIG "trata das influências dos dados naturais geográficos 
sôbre o futuro do Estado quando estuda o desenvolvimento e a 
transformação de sua configuração, como a transformação e o 
desenvolvimento do organismo". A Geografia Política, por outro 
lado, "limita o seu estudo ao da consistência histórica, de fato ou 
concreta, das formas passadas e presentes do Estado e suas fron- 
teiras, não se preocupando com êles mais que o suficiente para 
explicar-lhes as origens históricas. Em outros têrmos a Geografia 
Política considera os Estados como organizações estáticas, assen- 
tadas sobre substractum geográfico, enquanto que a Geopolítica 
estuda o conflito e a mudança, a dindmica dos espaços terrestres 
e das forças políticas que lutam nêles para sobreviver". (Prof. F. A. 
RAJA GABAGLIA in "Boletim Geográfico" - Ano V n.O 54 - Setem- 
bro de 1947 - págs. 695/696). 

Entre os pontos fundamentais que aborda a Geografia Política 
e indispensáveis a formação do adolescente no ginásio, destacam-se 
aquêles referentes a divisão política atual dos Estados e Nações 
e da classificação dos Estados, seus regimes políticos, sistemas e 
formas de govêrno. 

3 - As "Leituras Geográficas" numa aula sobre o assunto 

No decorrer do ano letivo o professor estará ora apresentando, 
introduzindo uma unidade nova, ou após, já os alunos motivados 
e com uma visão panorâmica do assunto, fazendo com que inte- 



grem e fixem os conhecimentos tornando-os uma aquisição per- 
manente ou ainda, finalmente, tratará de verificar os resultados 
a fim de corrigir algum equívoco e certificar-se da aprendizagem 
dos ensinamentos ministrados e de ter alcançado os objetivos 
colimados. 

Como usar, então, o livro "Leituras Geográficas" numa aula 
de apresentação de assunto novo? 

3 . 1  - Para apresentação da matéria 

Digamos que a matéria trate de formas de govêrno. Pode, 
então o professor determinar uma leitura silenciosa dos textos 
números 73 (página 153), 78 (página 163) e 80 (página 167) 
solicitando sejam destacadas as diferenças quanto a forma de 
govêrno vigente nos minúsculos Estados ali focalizados. Passará, 
então, a ressaltar a necessidade do poder organizado e as diversas 
formas como êles aparecem no mundo, não só nos pequenos Es- 
tados como nos maiores. Poderá discorrer sobre a república e a 
monarquia e seus diversos tipos e características. Os alunos sen- 
tirão que estão tratando de assuntos reais e não meramente 
teóricos. 

3 . 2  - Como motivação 

Como técnica de motivação o texto-leitura é de um resultado 
surpreendente e proporcional a capacidade e imaginação do pro- 
fessor que o tornará um instrumento maleável para seus propósitos, 
um recurso utilíssimo no despertar o interêsse dos discípulos. 

Assunto de maior atualidade é o problema da divisão política 
da África. Ora, que encantos misteriosos e sedutores apresenta 
aquêle vasto continente! Atentemos para a leitura n.0 87 (pág. 180) 
descrevendo as condições singulares de oásis saarianos. Constitui, 
sem dúvida, excelente introdução ao assunto. Também "A cidade 
muçulmana" (n.0 88 - pág. 183), artigo acompanhado de sugestiva 
ilustração, colocará em evidência, dependendo do professor, as 
diferentes influências atuantes no grande continente. 

Como recurso motivador, portanto, o livro apresenta material 
rico e adaptável, susceptível de extenso aproveitamento conforme 
a orientação seguida pelo professor. 

3.3 - Visando a integração e fixação do conteúdo da aprendixagem 

Etapa das mais importantes consiste em aumentar o cabedal 
de conhecimentos dos alunos tornando-o mais ilustrado. Neste 



aspecto, justamente, sentimos ao máximo o valor do texto-leitura. 
Permitindo comparações, generalizações, apresentando idéias 
diversas, leva o estudante a,mmpreender o assunto (e não sim- 
plesmente a decorá-lo acostumando-o a interpretar, a se utilizar de 
conhecimentos anteriores, a tirar proveito de suas leituras, a enten- 
der devidamente uma notícia de jornal. É a aplicação, a utilização 
do estudo. "Material aprenqido que não é usado é cedo esquecido. 
De fato, a aplicação não só tende a facilitar a retenção e perma- 
nência do conhecimento como, também, esclarece mais e reforça 
a significação" (T. H. SCHUTT - "Teaching the Social Studies on 
the Secondary School Level", citado por DELGADO DE CARVALHO em 
sua "Introdução Metodológica aos Estudos Sociais" - Editora 
AGIR - 1957) . 

Então, apresentados e discutidos os conceitos relativos, por 
exemplo, a soberania dos Estados - tema também sempre atual, 
oportuno e indispensável - solicitar aos alunos a interpretação 
de textos como os de números 110 (pág. 226), 66 (pág. 137) ou 
outro que fôr adequado. Salientados os têrmos que tenham impli- 
cações com o assunto - entre outros: tutela, autonomia, inde- 
pendência, administração, domínio, mandato, colônia, comunidade, 
Estado Livre, etc. - Levar o aluno a compreender bem a signifi- 
cação, o alcance daqueles conceitos, tornando-os parte integrante , 
de seus conhecimentos ou seja, efetivando a aquisição permanente 
da matéria. 

3 . 4  - A verificação do rendimento escolar 

Sendo das fases finais do trabalho docente, a verificação tem 
por objetivo medir a extensão e a profundidade dos conhecimentos 
hauridos pelos alunos. 

Entre os processos mais do agrado dos ginasianos das primeiras 
séries (e das outras também) está o de resolver problemas de 
palavras cruzadas que o professor organizará em função da 
unidade que estiver lecionando. Farto material para isso encon- 
trará nas páginas do livro. Processo tradicional de verificação é 
a formulação de breves perguntas pertinentes ao texto. É o velho 
e batido questionário que deve, porém, ser preparado de forma 
que obrigue o aluno a realizar um trabalho de participação mental 
ao respondê-lo. São de pouca ou nenhuma importância aquelas 
perguntas cuja resposta estejam expressas no texto. O artigo sobre 
a partilha política da Antártica (páginas 89 e 90) é um exemplo 
que oferece as mais amplas possibilidades para tal procedimento. 



Não deve ser esquecido, afinal, pelo grande valor educativo 
de que se reveste, a organização de quadros sinóticos, resumos, 
sumários, etc. baseados nos textos lidos e estudados. 

3 .5  - Instruindo e educando 

A dupla função da escola, instruir e educar será exercitada a 

também com o uso do livro em pauta. Além do volume de conhe- 
cimentos que suas páginas concentram, servirá de instrumento 
adequado para as mais diversas atividades visando a formação . 
integral do adolescente : as leituras socializadas, os trabalhos de 
grupo, as discussões dirigidas, os seminários, painéis, etc. Para os 
fascinantes temas propostos pela Geografia Política sempre traz 
sua preciosa colaboração, mesmo quando não os fira diretamente 
como no problema tão atual, a guisa de exemplo, de nossas fron- 
teiras com o Paraguai. É assim, mais um auxiliar prestativo e 
valioso com que pode contar o professor secundário. 

4 - Bibliografia consultada para a elaboração do i tem 2 

- RAJA GABAGLIA, F. A. 
"A Geopolítica" - Boletim Geográfico, ano V, n.0 54, de 
setembro de 1947. 
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"A Política. e a Geopolítica, segundo Kjellén" - Bol. Geo- 
gráfico, ano X, n.0 110, de setembro/outubro de 1952. 

- GUERRA, Antonio Teixeira 
"Fatores da Evolução da Ciência Geográfica" - Bol. Geo- 
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"Algumas noções sobre Geografia Política" - Revista Bra- 
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- RAJA GABAGLIA, F. A. 
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- Zahar Editores - 1965. 



A PROJEÇÃO LUMINOSA NO ENSINO DA GEOGRAFIA 

1 - A importância da projeção luminosa para o ensino e aprendi- 
zagem da Geografia. 

Estamos, na atualidade, em plena "era dos quadrinhos". É, 
sem dúvida, o reconhecimento do valor da figura como esclareci- 
mento, como veículo transmissor de informações, forma amena 
de se aprender, maneira agradável de se ensinar. Evidentemente 
o uso excessivo e exclusivo das chamadas "histórias em quadri- 
nhos", da televisão ligada dia e noite, tem seus graves inconve- 
nientes refletindo-se na capacidade de expressão cada vez mais 
pobre, resumida e errada da juventude afetada por tais desvirtua- 
mentos, pelo mau emprêgo de tão grandes auxiliares da educação. 
É como o arsênico e tantas outras substâncias que, usadas conve- , 

nientemente, em dosagem certa, são remédios, salvam vidas e 
consumidas em excesso, desorientadamente, são nocivas, matam. 

Dentre os inúmeros recursos áudio-visuais de que dispõe o 
professor, destacam-se as projeções luminosas, de grande alcance 
motivador, extraordinárias como forma de apresentação da ma- 
téria, excelente auxiliar para integração e fixação do conteúdo da 
aprendizagem e mesmo útil para avaliação ou verificação do 
rendimento escolar. Em nossa matéria, sobretudo, a visualizaçção 
é de fundamental importância suprindo as deficiências que mesmo 
as mais sedutoras, vivas, coloridas exposições dos mais inspirados 
professôres apresentam. A imagem, por si, conta e vale mais do 
que mil palavras. Seu poder altamente sugestivo, a grande soma 
de idéias, sentidos, conexões que irradia, não tem limites verbais. 
Leve-se em conta ainda que já foi provado cientificamente o fato 
de as imagens impressionarem mais rapidamente o espírito hu- 
mano do que os sons, numa proporção superior a 2: 1. Resultados 
magníficos serão conseguidos, portanto, combinando-se imagens 
e sons. 

Várias, conseqüentemente, são as vantagens da utilização da 
projeção luminosa, das quais podemos enunciar algumas: 
- adequada a qualquer das fases de aprendizagem; 
- completa a exposição do professor, reforçando-a e possibi- 

litando explorar novos ângulos ou aspectos não abordados; 
- congrega a todos os alunos simultâneamente, interessando- 

-os e facilitando, inclusive, o controle da disciplina; 
- esclarece e fixa intensamente (grava-se muito mais o que 

se vê) ; 
- ampla utilização em todos os assuntos; 
- acessível do ponto de vista econômico; 



- material de grande durabilidade e versatilidade; 
- atende, sobremaneira, as diferenças individuais dos edu- 

cando~. 

2 - Tipos de projeção 

A projeção luminosa pode ser de dois tipos: fixa ou animada, 
sendo esta última sonora ou não. 

O instrumental para as projeções fixas consiste de projetor, 
diapositivos ou diafilmes; para as projeções animadas devemos 
contar, além do aparelho (projetor mudo ou sonoro) com os filmes. 

3 - A projeção fixa 

A projeção fixa dá-se por transparência ou por reflexão, a 
que correspondem os diascópios e os episcópios. 

Diascópio é o aparelho usado na projeção feita por transpa- 
rência (do grego: "dia" = através e "skopein" = ver, examinar). 
As projeções fixas do tipo levam, então, êste nome. 

Episcópio é o aparelho em que a projeção é feita por reflexão, 
ou seja a projeção de tudo aquilo sobre o que a luz age, refletindo-se 
(também do grego: "epi" = sobre e "skopein" = ver, examinar). 

3 .1  - Por transparência - O diascópio 

Os diascópios mais comui..s são as chamadas "lanternas-má- 
gicas", que se compõem de 4 partes essencialmente: 1 - caixa, 
2 - luz, 3 - condensador e objetiva e 4 - dispositivo para arras- 
tamento (mudança) do diapositivo. O corpo do aparelho é uma 
caixa estanque a luz, destinada a conter a fonte luminosa e a 
suportar o sistema ótico. A fonte luminosa tanto pode ser uma 
lâmpada elétrica de 100 a 200 "watts" ou um lampeão de querosene 
ou álcool, com mecha. O condensador capta os raios emitidos pela 
fonte luminosa e os faz convergir sobre a imagem que se deseja 
projetar, atravessando-a a incidindo, a seguir, sobre um conjunto 
de lentes que se chama objetiva. A imagem, então, é projetada 
na tela, ampliada e invertida. Pos êste motivo a figura que 
se deseja projetar deve ser colocada entre o condensador e a 
objetiva, de cabeça para baixo a fim de que chegue a tela em sua 
posição normal. Existem dispositivos próprios para a fixação e 
arrastamento (troca) dos diafilmes ou diapositivos entre o con- 
densador e a objetiva. 



3 . 2  - Por reflexão - O episcópio 

Os episcópios, como já foi dito, projetam por reflexão, a 
imagem de corpos opacos. Para isso, tais objetos devem ser 
iluminados convenientemente, refletindo-se esta luz sobre um 
espelho que encaminha a imagem a objetiva a fim de projetá-la 
na  tela. Também os episcópios apresentam uma caixa, a fonte 
luminosa, prancha móvel, espelho (plano ou parabólico) e objetiva. 
Abaixada a prancha móvel, coloca-se sobre ela o objeto ou corpo 
opaco, acionando-se, em seguida, a alavanca que suspenderá a 
prancha até o foco luminoso forte (500 "watts", por exemplo). 
Êste se concentrará no espelho e se refletirá na objetiva, sendo 
a imagem enviada para a tela. 

3 . 3  - O epidiascópio: transparência ou reflexão 

Um aparelho denominado epidiascópio combina os dois tipos 
de projeção (transparência e reflexão) graças a dispositivos apro- 
priados. Embora, evidentemente, bastante Útil, o epidiascópio 
apresenta dimensões um tanto volumosas, dificultando o seu trans- 
porte. Os diascopios existentes, de várias marcas, podem ser 
portáteis. 

O episcópio apresenta algumas vantagens em relação ao 
diascópio de vez que não exige grande trabalho a confecção do 
material a ser exibido: revistas, gravuras, estampas, folhinhas e 
até mesmo ilustrações de livros conseguem ser projetadas com 
ótimos resultados. Todavia como o calor da lâmpada pode ser 
inconveniente afetando as páginas de um livro, é aconselhável 
preparar o material em folhas avulsas e reforçado com um papelão. 
Para certas disciplinas o episcópio cresce de importância de vez 
que permite a observação de movimentos como por exemplo u'a 
máquina em funcionamento, etc. Com entusiasmo e persistência, 
pode-se organizar em algum tempo rico material para projeção. 

3 . 4  - Diapositivos e diafilmes 

O material a ser exibido nos diascópios pode ser encontrado 
em quadros isolados, constituindo o diapositivo ou "slide" e ligados 
numa seqüência, em número variável de quadros, sendo, então, 
chamado diafilme, filmes fixos, "roll-filmes" ou ainda "f ilmstrips". 

A maioria dos aparelhos possui adaptações que permitem o 
uso de ambos os tipos. 

Existem diapositivos a venda com ampla variedade de assuntos. 
O próprio professor, se tiver a fotografia como "hobby", pode se 
incumbir da feitura de seus "slides". Ou, escolhendo o material, 



encomendar sua confecção em estabelecimentos fotográficos. Para 
proteção e utilização dos diapositivos existem vários tipo* de mol- 
dura, em papelão ou plástico, oferecendo mais garantia e segu- 
rança ao material, aquelas dotadas de duas lâminas de vidro entre 
as quais ficará o diapositivo. É necessário, porém, uma limpeza 
periódica eliminando a umidade e retirando as impurezas porven- 
tura ali acumuladas. 

Quanto à conveniência do uso de diapositivos ou diafilmes 
alguns autores apontam como mais vantajoso o "slide" que per- 
mite ao professor completa liberdade de sequência e mesmo rejeição 
enquanto o 9011-film" determina sejam projetadas todas as figuras 
até chegar-se aquela escolhida e na ordem já estabelecida. Por 
outro lado convém notar que a manipulação do diafilme é feita 
de maneira bastante prática, não consumindo senão alguns segun- 
dos a movimentação, para frente ou para trás, de todas as vistas. 

Algumas instituições vendem "filmstrips" abrangendo deter- 
minados assuntos, inclusive geográficos, sendo também produzidos 
pelo INCE para distribuição gratuita entre professores e estabe- 
lecimentos de ensino. 

4 - A projeção animada 

A projeção animada é o nosso conhecido e vulgarizado cinema. 
Em certos aspectos representa o máximo de aperfeiçoamento para 
fins didáticos. Noções sobre vulcanismo, movimentos de marés, 
fenômenos tectônicos, etc. são perfeitamente entendidas graças a 
rápida sucessão de imagens que conduzem o raciocínio, com riqueza 
de pormenores e numa sequência lógica. São clássicos e represen- 
tam um admirável trabalho de técnica humana várias das obras de 
Walt Disney, apreciadas por crianças e adultos e transmitindo 
mensagens e ensinamentos com tal sentido de universalidade 
atingem aos habitantes de todas as latitudes. Infelizmente o alto 
custo da aparelhagem necessária impede a maior difusão dêste 
recurso. Também há uma certa dificuldade em se conseguir filmes 
adequados a todos os assuntos. Deve-se, então, se o estabelecimento 
possui projetor, consultar os catálogos das entidades que empres- 
tam as películas e com a necessária antecedência programar a 
sessão de projeção. Certas instituições, inclusive, se prontificam 
a emprestar todo o equipamento dentro das condições que espe- 
cificam. 

Não obstante o valor dos filmes sonoros, as projeções mudas 
dão ensejo ao professor de explorá-las a seu critério, adaptando-as 
ao programa seguido e ao nível dos alunos dispondo assim de 
razoável flexibilidade no aproveitamento da aula. Acrescente-se 
que alguns efeitos sonoros, o fundo musical ou até mesmo o 



sotaque do narrador ou a linha de gravação em estado precário, 
podem interferir negativamente prejudicando o rendimento da 
sessão. 

Se comparadas as projeções fixas e as móveis, muitos são 
aquêles que defendem as primeiras, justificando sua escolha pela 
possibilidade que oferece ao docente de lidar com as figuras de 
acordo com sua vontade, podendo consagrar maior tempo na 
apreciação de determinado quadro, repassando um ou outro que 
julgar conveniente, arrumando-os em ordem pré-determinada, 
limitando o tempo, etc., enquanto as projeções móveis impedem 
tais medidas. Contudo um bom planejamento contorna muitos 
inconvenientes. 

5 . 1  - Outras considerações 
A tela 

De forma geral e na base dos recursos disponíveis, até mesmo 
uma parede bem clara pode resolver o problema. Em todo caso 
não apresentará a mesma nitidez, contrastes e contornos que uma 
tela apropriada oferece. Elas existem no comércio por preço rela- 
tivamente baixo, em grande variedade de tamanhos e materiais. 

Um outro aspecto que deve ser levado em conta é o tamanho 
da imagem: quanto mais afastado estiver o projetor, maior ela 
será. Isso, porém, nem sempre é vantajoso porque influi na nitidez 
e luminosidade prejudicando sensivelmente o efeito. O melhor 
critério a seguir no caso é proceder de acordo com as circunstâncias, 
o local, etc. procurando o melhor enfoque. 

Também a posição do projetor deve ser observada a fim de 
se evitar a distorção do projetado. Em geral a melhor colocação 
é num plano paralelo e bem de frente em relação a tela. 

5 . 2  -- A escolha do material 

O material a ser exibido será cuidadosamente escolhido. Em 
se tratando de confeccionar diapositivos ou preparar as ilustrações 
para os episcópios, atentar para a objetividade, relacionando-os 
bem com o assunto. Verificar se apresentam condições de clareza 
ou se necessitam alguma interpretação ou explicação complemen- 
tar. É sempre conveniente conter a figura elementos que permitam 
estabelecer, por comparação, a devida proporção: uma pessoa junto 
a tipos de vegetação, um navio ao lado de um "iceberg", etc. 

Relativamente aos diafilmes ou mesmo filmes mudos e sonoros 
- material que geralmente já vem montado - cuidar de sua 
adequação ao programa e ao nível dos alunos. 



Uma última observação a título de reforço apenas: a projeção 
colorida é mais motivadora e sempre recebida com agrado. Sai 
mais caro também a confecção de "slides", diafilmes ou filmes em 
cores. Em todo caso, sendo material de relativa durabilidade pof 
vêzes compensa o capital empatado, dependendo, é claro, das 
circunstâncias, das possibilidades, enfim do bom senso do professor. 

5 . 3  - A atuação do professor 

Por mais completa que seja qualquer projeção luminosa, a 
presença do professor, sua orientação e controle são indispensáveis. 
Cabe a êle a seleção, ordenação, o'portunidade e complementação 
da sessão de projeção. Entre as medidas que tomará, assecuratórias 
do bom êxito da atividade, sugere-se: 

- verificar, antes da aula de projeção, o bom funcionamento 
da aparelhagem; 

- colocar o material de projeção na seqüência em que será 
utilizado; 

- conhecer bem as figuras que serão apresentadas ou o filme 
a ser exibido, a fim de estar prevenido para as inevitáveis 
perguntas dos alunos. Caso a fonte produtora do material 
forneça algum roteiro explicativo, êste não deve ser lido 
para os alunos mas estudado e compreendido pelo professor 
para as suas explicações; 

- é de todo conveniente que o professor tenha alguma coisa 
preparada para a hipótese de, por qualquer circunstância 
imprevisível (por exemplo a falta eventual de energia 
elétrica) não se efetivar a projeção. Esclarecida a turma 
- e consolada de seu natural desapontamento sobre os 
motivos que determinaram a suspensão do planejado, outra 
atividade lhes será proposta evitando o improviso nem 
sempre bem sucedido. 

- incumbir um ou mais alunos das providências que se 
fizerem necessárias: escurecimento da sala com as cortinas, 
controle dos interruptores de luz, etc. 

- estar bem atento para as possíveis quebras na disciplina, 
comportamento, etc., procurando sempre previnir do que 
remediar; 

- não realizar número excessivo de projeções, combinando-as, 
isso sim, coni outros recursos e procedimentos didáticos. 

5 . 4  - Os trabalhos complementares 

~ratando-se de uma atividade didática a projeção deve ser 
bem explorada, a fim de resultar o mais possível valiosa para os 



alunos. A exibição será cuidadosamente motivada (e ela em si já 
é altamente motivadora), esclarecida a turma sobre as finalidades, 
assunto, qualquer particularidade que deva ser observada mais 
atentamente, etc. Se forem projetados dois ou mais filmes mudos 
ou sonoros, avisar antecipadamente e planejar uma tarefa, uma 
ocupação para os alunos se entreterem durante a troca das 
películas. Assim como numa excursão se faz necessário um relatório, 
também, após cada projeção, uma apreciação é bastante útil. O 
professor, se preferir, formulará perguntas, um questionário, cujas 
respostas o material exibido conterá. Se tais perguntas forem 
formuladas antes da projeção, com grande interêsse os discentes 
acompanharão a aula. Também apresenta ótimos resultados um 
debate com participação geral da turma. De qualquer forma, 
aproveitará, ao máximo, a utilização da projeção luminosa. 
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LEITURA NO PROCESSO DA APRENDIZAGEM GEOGRÁFICA 

Prof .a MARIA MAGDALENA VIEIRA PINTO 

1 - Introdução 

Até que ponto leituras de textos específicos ajudam o estudo 
geográfico? Qual o sistema de melhor utilizá-las? Quais as vanta- 
gens, enfim, em recorrer as fontes de documentação geográfica 
como recurso de aprendizagem? 

Essas perguntas abrangem diferentes aspectos de um só pro- 
blema, que passaremos a analisar e responder. 

Ninguém discute que todo processo de aprendizagem começa 
com a leitura, sendo, portanto, um dos mais importantes instru- 
mentos para qualquer tipo de conhecimento. Também ninguém 
põe em dúvida que o uso do variado material de leitura abrange 
diferentes técnicas. Por isso mesmo afirmam os psicólogos que 
potencialmente todos podem ler, mas poucos sabem ler l. 

O campo da Geografia é vasto e a leitura neste setor ajuda 
a despertar novos interêsses, fornecendo informações e conduzindo 
a novos estudos. O uso do variado material de leitura geográfica 
requer a aquisição de certas habilidades e para saber ler é preciso 
dominá-las integralmente. 

Não será exagêro afirmar que nossos alunos dependem daquilo 
que os outros escrevem. A própria natureza da Geografia torna 
a leitura especialmente importante: ela estuda as atividades hu- 
manas em relação ao meio, suas causas, relações e conseqüências. 
Êste estudo é ampliado pelas diversas regiões da Terra, obtendo-se 
desta forma uma infinidade de estudos sobre cada paisagem física 
e cultural. Entretanto, o campo da experiência direta é ainda 
bastante limitado. Não é possível levar os alunos para visitar, ver 
e observar os canaviais do nordeste, a navegação no São Francisco 
ou a atividade do peão na campanha gaúcha. A leitura é, desta 

1 Myra y Lopes - cf MARIA VIOLETA VILLAS BOAS - "Como estudar" - SENAC - 
Rio, 1959. 
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forma, muito importante porque será através dela e das habilidades 
que ela impõe, que os alunos poderão ter uma idéia da realidade, 
de como e porque as paisagens são desta forma, ou o modo como 
vivem os povos da Terra. 

2 - Habilidades e técnicas de leitura geográfica 

Os alunos lêem para atender muitas e diferentes finalidades 
no estudo da Geografia: para responder perguntas, para fazerem 
exercícios, para obter informações e conhecimentos que precisam. 

Tais informações podem ser obtidas através de muitas espécies 
àe pesquisas, como êste exemplo apresentada pela Professora MARIA 
ONOLITA PEIXOTO : 

1 - através do uso de variados materiais de leitura 
2 - através de materiais especializados e específicos (mapas 

e globos) 
3 - através do uso de materiais que não requeiram leitura 

(excursões, entrevistas) 
4 - através de outros materiais áudio-visuais. 

Ou ainds êste outro exemplo, apresentado por ZOE THRALLS 
que indica as seguintes habilidades básicas de leitura em Geo- 
grafia: 

1 - reconhecer e visualizar material de leitura 
2 - reconhecer relações diretas e indiretas entre condições 

culturais e físicas 
3 - usar material de leitura para a solução de problemas 
4 - destacar as idéias principais e subordinadas de um 

capítulo 
5 - associar significados com palavras técnicas e de ligar 

significado geográfico a palavras familiares 
6 - pensar em têrmos de localização a medida que se lê 
7 - associar novas compreensões e experiências anteriores 
8 - usar o vocabulário geográfico 
9 - reter uma série de idéias adquiridas em leituras 

10 - ler em várias velocidades e usar técnicas de leitura 
adequadas a propósitos diversos 

11 - usar o índice alfabético ou geral, estatístico do texto, 
e usar o Atlas. 

2 MARIA ONOLITA PEIXOTO - "Habilidades de Estudos Sociais" - PABAEE - Belo 
Horizonte, 1959. . 

8 ZOE THRALLS - "0 ensino da Geografia" - Ed. Globo - Pôrto Alegre, 1965. 



Observa-se que há semelhanças nas idéias apresentadas pelas 
autoras, embora possa-se discordar de algumas delas, como é nosso 
caso. Entretanto torna-se claro a importância da aquisição de 
certas habilidades para a leitura de mapas e textos. Distinguimos 
dois ttpos de habilidades ou técnicas na aprendizagem da Geo- 
grafia: gerais e especiais, isto é aquêles conhecimentos indispen- 
sáveis para se poder ler qualquer texto e os conhecimentos ou 
habilidades comuns que se precisa adquirir para a leitura com 
propósitos definidos do material especificamente geográfico. Estas 
idéias estão resumidas no quadro abaixo, e achamos desnecessário 
comentá-los por se tratar de assunto por demais connecido e que 
todo bom professor domina perfeitamente *. 

HABILIDADES E TÉCNICAS DE LEITURA 
NA APRENDIZAGEM DA GEOGRAFIA 

1. GERAIS 2. ESPECIAIS 

1.1 Manejo e utilização do li- 2 . 1  Habilidade de saber Ler 
vro (ou Atlas) analisando: 

2.1.1 Mapas 
1.1.1 Título 2.1.2 Gráficos 
1.1.2 Autor 2.1.3 Textos específicos 
1.1.3 Edição 2.2 Habilidade de precisão 
1 . l .  4 Prefácio 2.2.1 Direções - coorde- 

nadas 
1 .2  Fazer fichas de leitura e 2.2.2 Desenhos - cortes 

resumos, sumariando idéias específicos 
1.3 Usar o dicionário correta- 2.3 Habilidade de interpretar 

mente 2 .3 .1  Símbolos e conven- 
1.4 Saber consultar enciclopé- ções 

dias ou catálogos especia- 2.3.2 Legendas 
iizados 2.3.3 Gravuras e foto- 

1.5 Saber fazer uso da biblio- grafias 
teca 2.3.4 Mapas 

1 .6  Saber localizar o assunto 2.3.5 Vocabulário especí- 
fico 

2.3.6 Escala 

Lembramos sòmente, (é sempre bom insistir) que para criar 
e desenvolver qualquer tipo de habilidade, sejam elas de ordem 
gerais ou especiais, é necessário um planejamento cuidadoso 
metódico, criterioso, para que o resultado seja importante a 
disciplina e ao processo educativo do adolescente. 

Além dos livros aqui citados, indicamos os que estão relacionados nas págs. 74/75 
do Cursa de Informaçóes Geográficas, 1964. 
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3 - Formação e uso do vocabulário geográfico 

Entre as habilidades especiais para proveitoso uso da leitura, 
vamos analisar o da formação e do uso do vocabulário. Esta dis- 
tinção prende-se ao livro que está sendo usado neste Curso; não 
atribuimos a esta habilidade, importância maior que as demais. 

Palavras, conceitos e expressões, quando desconhecidas pelos 
alunos, limitam a atividade do pensamento, quando não frustam 
o interêsse pela leitura geográfica. Em alguns casos, certas palavras 
já são conhecidas e fazem parte do vocabulário do aluno, ou por 
axperiência própria ou por aquisição de gravuras e histórias. O 
comum é o aluno conhecer a palavra, mas ignorar o conteúdo 
geográfico. 

O aluno que mora numa cidade litorânea $como Santos, acos- 
tuma-se com as palavras praia, maré, mar, pôrto, etc. Já não 
acontece o mesmo com o aluno que mora numa cidade do interior, 
como Vitória da Conquista; outras serão as palavras que êle ad- 
quiriu: estrada, carga, frete, barreira, etc. Adquirir experiência do 
têrmo, não significa compreensão do mesmo. 

A Geografia tem a sua própria linguagem. Existem inúmeros 
têrmos geográficos que devem ser aprendidos, entendidos, apreen- 
didos enfim, através de observaçóes e experiências diretas (gra- 
vuras, fotografias, filmes, diapositivos, consulta à dicionários, 
desenhos, etc.) Observação e experiência diretas são processos 
ideais na fixação de conceitos e compreensão de palavras especí- 
ficas. 

Dificilmente deixa de surgir, em cada aula uma palavra nova. 
O professor anota as palavras no quadro negro e emprega todos 
os recursos naquele momento a seu alcance, para dar ao significado 
da palavra a precisão necessária, o conceito enfim. Neste caso o 
uso de gravuras, desenhos ou mesmo o auxílio do livro, são de 
grande utilidade. Os alunos, por sua vez, serão solicitados à incor- 
porarem-na ao seu vocabulário, copiando-a, (de preferência, em 
caderno próprio) ilustrando-a e repetindo-a constantemente, atra- 
vés de leituras orais e exercícios 6. 

Reunimos alguns itens (quadro abaixo), sobre a técnica de 
desenvolver o vocabulário específico, lembrando que ao usar o livro 
texto ou outro recurso auxiliar de leitura, sòmente o desenvol- 
vimento dos conceitos geográficos garantem uma aprendizagem 
eficiente. 

6 "Leituras Geográficas" Organiza~Bo e Seleção de Delgado de Carvalho e 
Therezinha de Castro - IBGE-CNG, Rio, 1965. 

c Veja de nossa autoria Utilidade do Atlas Escolar", o item relativo a "Técnica de 
aquisição e utilização do vocabulário" - "Curso de Informações Geográficas", julh0/65, 
e 0 excelente trabalho do Prof. PAULO COQUERELLE "Vocabulario Geográfico" no Boletim 
Geográfico números 147-148 e 149 - CNG, Rio. 



ETAPAS DA FORMAÇÃO DE VOCABULÁRIO 

1. AO SURGIR UMA PALAVRA NOVA 

1 .1  Concretize o símbolo verbal (experiências, gravuras) 
1 . 2  Diferencie-a de outras semelhantes apreendendo o exato 

conceito (rio - riacho - regato - cachoeira) 
1 .3  Transfira a aprendizagem a novas situações 
1 . 4  Relacione-a 
1 . 5  Empregue-a em sentido figurado (síntese). 

4 - Material geográfico informativo 

Sem dúvida, um livro como êste, "Leituras Geográficas", 
constitui um material informativo bastante útil para o ensino 7. 

Não obstante a categoria do organizador da obra ela suscita algu- 
mas restrições que podem facilmente ser corrigidas 

Discordamos também, das afirmações que acompanham o 
seguinte texto: ". . . a escolha de "Leituras Geográficas", que 
acompanhando rigorosamente (sic) os programas das primeiras 
séries . . ." (2.0 parágrafo, pág. 9 ) .  Os programas de Geografia, 
como aliás de qualquer disciplina, foram abolidos, desde que entrou 
em vigor a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1961). 
Não há programa para nenhuma disciplina. O Conselho Federal 
de Educação e os Conselhos Estaduais de Educação, pronunciam-se 
apenas sobre a amplitude e o desenvolvimento de cada matéria. 
O professor possui ampla liberdade no que concerne a maneira 

-- 

r Sõbre éste mesmo titulo, publicou o CNG, em 1949 um manual, contendo 15 
leituras traduzidas e adaptadas por CEC~LIA ZARUR, sendo algumas publicadas no 
Boletim Geográfico ( n . O  108 e 124), 1952 a 1955; também o P ~ o f .  AROLDO DE AZEVEDO 
publicou dois volumes destinados ao Curso Ginasial: "Leituras Geográficas" - 
Companhia Editõra Nacional, São Paulo, 1951; a partir do n.O 150 até o n.O $6 no mesmo 
Boletim Geográfico, de nossa autoria, foi publicado com o titulo de Atualidades" 
Geográficas" uma série de artigos para auxiliar o trabalho do Dofessor em suas aulas. 
Bem anteriores a êstes trabalhos, destacamos duas extraordin&rias obras, infelizmente 
desaparecidas do mercado. A primeira delas do Prof. Giotto Dainelli "Letture 
Geografiche" editado em Milão, 1931 e a segunda do Prof. RAJA GABAGLIA "Leituras 
Geograficas" Briguet, Rio, 1933. 

Data venia, divergimos de certos conceitos emitidos, entre êles, os que assinalamos 
abaixo : 

- Qualquer que seja . . . os assuntos . . . serão sempre os mesmos". . . 
( 1 . 0  parágrafo, pag. 7) 

- "Por mais interêsse . . . o estudo dos continentes acarreta certa monotonia . . . 
(2.0 garágrafo, pág. 7) 

- "Depois da tradicional .. . cabe .. . a exposicáo oral . . ." ( 1 . 0  parágrafo, pág. ia!, 
- "O ~rocesso acima mencionado . . . constituiria um método aconselhável . . . 
(2.0 *Grágrafo, pág. 10)  

- "O Brasil . . . já não pode mais ficar alheio . . . diplomática, econõmica, social 
e mesmo militar ante" (2.0 parágrafo, pág. 1 0 )  

A ausência faz muita falta pois ela é sempre da bibliografia completa, (edição, ano, 
etc) , fonte onde se pode recorrer para maiores esclarecimentos. 

Finalmente, alguns assuntos transcritos podem suscitar discussões quanto 
a atualidade ou a precisão dos conceitos emitidos a luz d,os novos conceitos geográficos. 
É o caso% das lições números 21, 25, 35, 40, etc. 



de ensinar Y As matérias fazem parte do currículo e elas devem 
ser distribuídas, hierarquizadas, selecionadas, graduadas e conca- 
tenadas conforme critérios pedagógicos 1°. 

Analisemos agora os temas de Geografia Humana que apa- 
recem neste livro. Abrangem 20 lições, que podem ser englobadas 
assim: 8 de Geografia Humana pròpriamente dita e 12 de Geo- 
grafia Econômica, correspondendo as págs. 42 até 83. 

Para organizarmos aulas de Geografia Humana, visando uti- 
lizar o livro como complemento de estudo, inicialmente, daríamos 
seqüência diferente daquela apresentada no livro. As leituras ou 
consultas obedeceriam a seguinte ordem: 

GEOGRAFIA HUMANA 
págs. 

1 - Geografia Humana e a Paisagem Cultural 52 
2 - Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  56 
3 - Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  54 
4 - As Cidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  44 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 - Raça 42 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 - Religião 46 

7 - Línguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  48 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 - Transmissão de Cultura 50 

GEOGRAFIA ECONOMICA 
págs. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 - Solo e Vegetação 58 
. . . . . . . .  2 - Distribuição Geográfica dos Animais 60 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 - Criação de ~ a d o  62 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 - Indústria 64 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 - Comércio 66 

. . . . . . . . . . .  6 - Bases do Comércio Internacional 78 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7 - Transportes 71 

. . . . . . . . . . . . . . . .  8 - As Grandes Rotas Marítimas 82 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9 - Vias Aéreas 80 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10 - As Telecomunicações 75 
11 - Jornais em mais de cem línguas . . . . . . . . . . . .  69 
12 - O Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  73 

0 Veja o parágrafo 2.0,  Cap. VII, e Cap. VI11 da Consolidação da Legislação do 
Ensino Secundário, após a Lei de Diretrizes e Bases, in Documenta n.O 38, -C, Rio. 
In6S tarnbbm de nossa autoria. "Didática Especial de Geografia in Curso de Informacóes -.--, ............ 
Geográficas - CNG - 1964 - Rio. 

10 THEOBALDO FRANTZ - "Elaboração científica do Currículo no Ensino Médio" 
in Documenta n.O 40, MEC, Rio, 1965. 



Não sendo possível discorrer sobre a maneira como utilizaría- 
mos cada leitura, como auxílio aos estudos desenvolvidos em aula, 
vamos indicar entretanto, quais os tipos de pesquisas e exercícios 
que podem ser feitos pelos alunos, em livros como êste que contém 
textos geográficos. 

5  - Ezercicios de leituras geográficas (exemplos) 

5 . 1  - Avaliação do Artigo ou Texto, por escrito é sempre mais 
interessante porque o aluno sente-se mais a vontade, sem inibições, 
como geralmente ocorre em exposições orais diante da classe. Além 
disso, o rendimento é pequeno porque não sendo possível a argüição 
de toda turma, apenas um ou outro aluno ser60 solicitados a 
participarem do exercício. 

5 .2  - Localixação das Áreas ou Regiões Mencionadas, que 
podem ser feitas em mapa mudo ou simplesmente enumeradas 
em caderno de exercício. 

5 . 3  - Resumo dos Aspectos Mais Importantes de cada leitura 
através de enunciação sumária, em tópicos. Êste é um ótimo exer- 
cício porque permite e até impõe clareza e objetividade de raciocínio. 

5 . 4  - Seleção de Vocabulário conhecido ou não, sendo então 
indicado pelo próprio aluno, no seu caderno, através de expressões 
como "já conheço", "desconhecida" que precederão as colunas 
onde as palavras apareçam. É claro que todos aquêles têrmos 
desconhecidos ou novos devem ser acompanhados de definição. 

5 . 5  - Responder Questionário que o professor prèviamente 
organizou sobre determinada leitura, permitindo assim que o aluno 
desenvolva cuidadoso estudo. 

5 . 6  - Definiçáo de Conceitos encontrados no texto e que por 
vêzes não se apresentam suficientemente claros. 

5 .7  - Esquematixar a Leitura de maneira orgânica, enume- 
rando sinòticamente todo o assunto tratado. 

5 . 8  - Organizar e m  Quadro Sinótico as Divisões que apare- 
cem no texto sob forma contínua. Veja por exemplo a leitura da 
pág. 52. 

5 .9  - Pesquisa sobre o Autor, nacionalidade, importância de 
suas pesquisas ou obras, e segundo o critério do professor e do 
nível da turma, êste exercício pode ser ampliado até para pequenas 
biografias. Exemplo: pág. 44. 

5.10 - Selecionar Palavra-Chave num tópico ou num pará- 
grafo, desenvolvendo a habilidade de precisão e também demons- 
trando o conhecimento de vocabulário específico. 



5.11 - Atualixar Dados Estatísticos encontrados nas lições, 
estabelecendo considerações sobre a quantidade indicada no texto 
e a mais recente (aumento, diminuição, estagnação, etc.) sendo 
êste exercício ótimo para um entrosamento com a Cadeira de 
Matemática. 

5.12 - Interpretar Ilustrações, isto é, mapas, fotografias e 
gravuras que apareçam no texto, ou ampliando as legendas exis- 
tentes. Uma variação dêste exercício, igualmente. útil para a 
aquisição da habilidade de observação, é também responder per- 
guntas, que o professor prepara antecipadamente, objetivando 
respostas precisas que o aluno encontrará mediante cuidadosa 
observação na gravura. 

o 5 . 1 3  - Legendar Figuras, baseando-se na leitura do texto e 
naturalmente nos conhecimentos já adquiridos. No livro que está 
sendo objeto de nossa análise, existem inúmeras ilustrações que 
se prestam a exercícios dêste tipo. Veja-se, por exemplo, a pág. 72. 
Quantas observações interessantes podem ser retiradas! Sobre 
meios de transportes e comunicações, velocidade média, impor- 
tância comercial, capacidade de toneladas, combustível utili- 
zado . . . etc. 

5.14 - Complementar Texto de uma leitura com as notas de 
aula ou o livro didático. Por exemplo: complementar a leitura da 
pág. 54, quanto aos tipos de habitação mais conhecidos ou encon- 
trados no mundo ou em determinada região. 

5.15 - Elaborar Gráficos baseados nos dados encontrados 
em certos textos, trabalhando desta maneira com escala, legenda, 
título, enfim todos os elementos necessários à confecção do grá- 
fico. Exemplo da pág. 69: não será interessante pedir que seja 
feito um gráfico de barra (ou círculo) sobre a tiragem dos jornais 
diários em diferentes idiomas? E como ficará enriquecido êste 
exercício se vier acompanhado de algumas conclusões dos próprios 
alunos ! 

5.16 - Apresentar e Debater Problemas encontrados pelos 
próprios alunos ou incentivado pelo professor, desejoso de criar 
habilidades de observação, comparação, de raciocínio, enfim. É um 
exercício que alunos realizam com gosto, porque têm oportunidade 
de demonstrar conhecimentos (e preferências) em determinadas 
disciplinas (Ciências, História, Idiomas etc.). Como os problemas 

-serão levantados pelos alunos, de acordo com suas dificuldades (ou 
curiosidade), não é fácil apresentar exemplo, mas um tema como 
''AS Grandes Rotas Marítimas" ou "Distribuição Geográfica dos 



Animais", certamente despertam acalorados e interessantes deba- 
tes entre os adolescentes. 

5.17 - Exercícios Cartográficos, além do exposto no item 5.2,  
alguns outros podem ser feitos, como o de comparar um mapa do 
livro com o outro do Atlas, verificando semelhanças ou não (Ex. 
pág. 47) ou copiando o mapa para legendar ou colorir (págs. 49 
e 68) ou ainda "colocar" num mapa mudo elementos do texto: 
divisão regional da Europa (pág. 57) ou localizar as cidades que 
estão citadas nas leituras números 33 e 40. 

Esquematizar, resumir, observar, compreender, raciocinar, 
criar habilidades úteis e conceitos permanentes, eis, em resumo, 
o real objetivo dos exemplos apresentados nesses exercícios. 



A GEOGRAFIA GERAL DOS CONTINENTES 
O ENSINO DA GEOGRAFIA GERAL 

Prof. EMMANUEL LEONTSINIS 

DIFICULDADES DO ENSINO DA GEOGRAFIA 

1 - A passagem da Etapa do Ensino Secundário para o Superior 
é extremamente delicada. 

2 - Ela comporta, isto é, exige uma verdadeira adaptação do 
espírito aos novos métodos de Ensino e Aprendizado. 

3 ,- É a fase que exige trabalhos práticos e de pesquisa. 
4 - Os defeitos ou falhas fundamentais consistem a nosso ver em: 

a)  Abuso excessivo do verbalismo; 
b) Formação mais Histórica do que Geográfica; 
c) A falta de aproveitamento de Cartas, Croquis, Inter- 

pretação de Quadros e Tabelas Estatísticas, etc. 

A GEOGRAFIA 

1 - Definição e Conceituação 
2 - O fato Geográfico 
3 - O domínio da Geografia 
4 - Combinações e o "Meio Geográfico" 
5 - O ponto de vista planetário 
6 - A concepção geográfica do homem 
7 - As divisões da Geografia (A Geografia Regional - A Geo- 

grafia Geral, Física e Humana 

I - A GEOGRAFIA REGIONAL 

1 - Regiões, domínios e meios 
2 - Considerações sobre características marcantes do "Domínio 

Físico" 
3 - Os "Meios Biológicos" 
4 - A noção de "Região Natural" 
5 - As regiões humanas 
6 - Conclusóes : conselhos práticos 



I1 - A GEOGRAFIA GERAL 

1 - Seus característicos: diferenças com a Geografia Regional 
2 - A Geografia Física Geral 
3 - A Geografia Humana Geral 

A Morfologia 
Meteorologia 
Hidrologia 

i Agricultura 
Formas de Atividade Humana: Pesca 

Indústria 

Demografia 
Formas de Povoamento do Globo: 

Geografia Histórica 
O Método Biológico 

INICIAÇÃO AO ESTUDO DA GEOGRAFIA 

a )  O carácter enciclopédico dos programas de ensino secun- 
dário (crítica) 

b) De proporcionar ao estudante meios técnicos para permi- 
tir-lhe a realização de uma análise conveniente dos fatos 
geográficos : 

Excarsões 
Interpretação de cartas, diagramas, estatísticas, etc. 

1.0 - Po??tos de zjista e estados de espírito geográficos 

A aqilisição de um "estado de espírito geográfico" se inicia 
seguindo-se o curso de um professor competente; lendo-se 
artigos e obras geográficas e orientando o estudante na reali- 
zação de exercícios e tarefas (deveres) geográficos. 

a )  Os cz~rsos: É indispensável seguir um curso 

b) Leituras: É necessário ler 
A Literatura Geográfica é abundante 

Tipos 
de . 

Leituras 

Obras de Vulgarização 
Obras Científicas 
Artigos de Revistas 



c) Geografia Física 

As excursões 
As cartas 
A Descrição 

Geográfica 

1. Exercícios de Interpretação de 
Cartas, com cortes topográficos e geológicos. 
Construção de blocos diagramas, croquis 
(cimatológicos, etc.) ; 

Geografia Humana 2. Diagramas, croquis para elaboração 
{cartográfica de dados estatísticos; 

Geografia Regional 3 .  Croquis regionais (distribuição de 
{densidades, formas de atividade) ; 

4.  Contacto com a realidade (excur- 
sões); Os mapas e exercícios de interpre- 
tação : 

a)  Excursões Pedagógicas 
b) Excursões de pesquisa 

Excursões 5. Os mapas: 

a) As Cartas e a documentação geo- 
gráfica ; 

b) As Cartas e a análise geográfica; 
c) Precauções no uso das Cartas; 
d) As Cartas como redução e genera- 

lizacão da realidade. 

2.0 - A Descrição Geográfica \ 

& descrição constitui o ato essencial de um Estudo Geográfico. 
Repetimos, lembramos sempre que a Geografia deve ser ao 
mesmo tempo Descritiva e Explicativa. 

Expressiva 
A Descrição deve ser 

Genética 

a )  Análise ' 
b) Síntese 
c) Demonstração ou Descrição pròpriamente dita 

ELEMENTOS E FATORES BÁSICOS 

1 - 0 Raciocínio 
2 - A Descrição verbal ou oral 
3 - A Descrição pelas imagens visuais 
4 - Diagramas 



5 - Fotografias 
6 - Croquis 
7 -. croquis estruturais ou genéticos 
8 - Croquis sintéticos 

O CURSO 

É indispensável seguir um "curso". Não somos partidários de 
apontamentos ou notas de aula coligidos por alunos e disseminados 
entre os mesmos. 

Condenamos apostilas mimeografadas ou policópias organi- 
zadas por discípulos. Sem dúvida os pontos mimeografados podem 
ser úteis como fator de "ganhar tempo", entretanto, a nosso ver, 
tornam-se prejudiciais porque, quase sempre, pela extrema con- 
cisão, não revelam com clareza o pensamento do professor. Con- 
tribuem, também, para o vício da decoração, transformando o 
estudo numa autêntica farsa, pois o aluno decora para a prova 
ou para o exame, sem se deter em reflexões, raciocínios e deduções. 
Seguindo um "curso" com método, o estudante exercita a 
mente e o raciocínio. 

O curso por sua vez deve ser vivo e ativo. O uso da palavra 
permite ao professor a ênfase, a repetição e também algumas 
digressões oportunas, sem o qual a aula gravada seria igual a aula 
ao vivo. A "comunicação" entre mestre e alunos é o segrêdo da aula. 

O curso é um ato de suma importância. 

AS LEITURAS 

É necessário "ler", é o Ônus do aluno essencial a sua formação. 
O professor não trata de tudo no seu programa; o aluno deve 
completar suas informações. 

Uma das particularidades da escola nova é a contribuiqão do 
aluno com seu trabalho pessoal. É pela leitura que o estudante 
adquire conhecimentos e amplia seu horizonte intelectual. É pela 
continuidade dos "domínios da Geografia atual". 

Mas deve vir a pergunta "que deverá ler"? A literatura 
geográfica é abundante, é imensa: obras, artigos de revistas, notas, 
notícias dos jornais, etc. Aconselhamos, entretanto, que não leia 
ao acaso qualquer coisa que apareça. É necessário saber distingùir 
entre as leituras adequadas ao curso em questão e outras que o 
estudante poderá fazer para preparar outras unidades do programa. 



São as primeiras que oferecem mais utilidade, isto é, aquelas cujos 
assuntos têm ligação direta com o curso que se realiza. 

Podemos dividir as leituras em três grandes categorias: 
a)  Obras de Vulgarização. b) Obras Científicas. c) Artigos de 
Revistas, boletins, etc. 

As Obras de Vulgarixação são agradáveis para o estudante 
sem experiência ou na fase de iniciaçáo. Podem, até certo ponto, 
servir de livro auxiliar do livro texto, ou didático (manual didá- 
tico). É necessário, entretanto, um critério de seleção porque 
existem em circulação inúmeras obras de vulgarização que não 
passam de compilações realizadas sem competência e sem discer- 
nimento. 

Uma boa vulgarização exige critério e até mesmo trabalho de 
pesquisa. 

As Obras Científicas compreendem todas as obras especiali- 
zada~,  teses, trabalhos originais consagrados a questões ou assuntos 
geográficos, sejam de Geografia Física ou de Geografia Humana, 
etc. 

O professor por sua vez deve citar sempre as obras de consulta 
e formular críticas e dar sua opinião sobre as questões abordadas. 

Os Artigos de Revistas são os que apresentam geralmente 
maior interêsse expontâneo, pois são, via de regra, bem ilustrados 
e a técnica jornalística atua com forte motivação, entretanto, são 
os que oferecem um certo perigo (quando em revistas não especia- 
l izada~),  isto é, um aspecto delicado. 

PLANO DE ENSINO 

Em obediência a Lei de Diretrizes e Bases do Ensino Secun- 
dário, os professôres catedráticos do Colégio Pedro I1 - 
Externato e Internato, elaboraram o seguinte programa, ou 
melhor o plano de ensino que se segue: 

COLBGIO PEDRO I1 

NOTA: Professôres NILO BERNARDES do Internato e 
EMMANUEL LEONTSINIS do Externato. 

.Elaborado em 1962 e aprovado pela Colenda Congregação do 
Colégio Pedro 11. 



COLÉGIO PEDRO I1 

PROGRAMA PARA O ENSINO DA GEOGRAFIA 
1965 

Primeira série do Curso Ginasial 

Geografia do Brasil 

Iniciação Geográfica 

I )  Introdução - O Globo terrestre e o espaço brasileiro 
A Terra no espaço : principais consequências dos movimentos 
da Terra. Noções de representação cartográfica e sua utili- 
zação. O Brasil: o espaço, posição astronômica e posição 
geográfica; consequências de ordem geral. 

11) Geografia Física 
1 - A estrutura da crosta e o relêvo. 

Morfologia fundamental, estrutura, erosão e sedimen- 
tação pelos agentes do relêvo. 
Relêvo do Brasil. Características estruturais e morfo- 
lógicas das principais unidades: os planaltos, as pla- 
nícies e a faixa litorânea. 

2 - A atmosfera e os climas. 
Características gerais da atmosfera, e os principais 
elementos climáticos; circulação do ar. Tipos de cli- 
mas. Características térmicas e pluviométricas do 
Brasil. Os climas principais. 

3 - As condições hidrológicas. 
As águas oceânicas e continentais; regimes fluviais. 
Perfis e regimes dos rios brasileiros; estudo sumário 
das principais bacias. O ciclo hidrológico na natureza 
e a importância da água como recurso natural: o 
exemplo brasileiro. 

4 - A vegetação e os solos. 
As grandes formações vegetais do Globo; características 
dos solos. Tipos de vegetação do Brasil. Cobertura 
vegetal e solos como recursos naturais; problemas de 
sua conservação no Brasil. 

111) Geografia Humana 
1 - O homem 'sobre o Globo. 

A distribuição da população no mundo e seus fatores; 
diversidade étnica. Movimentos dos grupos humanos: 



crescimento e migrações. A população do Brasil: distri- 
buição geográfica, composição, crescimento e migra- 
ções. O povoamento do Brasil e suas condições geográ- 
ficas. 

2 - As atividades de produção. 
O extrativismo vegetal no mundo. A produção extrativa 
vegetal no Brasil. As principais formas econômicas da 
agricultura e criação no mundo e no Brasil. Regiões 
agrícolas e pastoris do Brasil. Problemas gerais da 
agricultura brasileira. As indústrias e as formas de 
energia. Extração mineral e indústrias no Brasil: dis- 
tribuição e fatores geográficos. 

3 - O comércio e a circulação. 
Posição do Brasil no comércio mundial. Características 
das vias de circulação sobre o Globo. A circulação e 
os transportes no Brasil. 

Segunda Série Ginasial 

GEOGRAFIA REGIONAL DO BRASIL 

I)  Conceito de região; sua aplicação ao Brasil. A Divisão 
Regional do Brasil. 

11) Estudo particular das regiões Norte, Meio Norte, Nordeste 
e Leste Setentrional, Leste, Sul, Centro Oeste, compreen- 
dendo : 
1 - Condições Naturais - estrutura e morfologia, clima, 

hidrografia, vegetação e solos, recursos naturais. 
2 - Distribuição e composição da população, povoamento. 
3 - Atividades econômicas - extrativismo, agricultura, 

indústria, circulação. 
4 - Características da vida rural e urbana. 
5 - Os problemas regionais e o desenvolvimento social e 

econômico. 

Terceira Série Ginasial 

GEOGRAFIA GERAL 

I )  Introdução 
As grandes massas continentais e oceânicas: suas carac- 
terísticas gerais e seu papel na evolução da humanidade. 

11) Regiões Polares 
Aspectos gerais das terras árticas. O Continente Antártico. 
As condições naturais. 



111) Europa 
As condições naturais: estrutura e relêvo, clima, hidro- 
grafia, vegetação e solos. 
Os grupos humanos: distribuição da população e seus 
fatores, características étnicas e sociais; organização polí- 
tica, convivência internacional. 
Aspectos regionais das atividades econômicas e da vida 
rural e urbana: Europa Ocidental, Europa Setentrional, 
Europa Central, Europa Meridional, Europa Oriental e 
União Soviética. 

IV) África 
As condições naturais: estrutura e relêvo, clima, hidro- 
grafia, vegetação e solos. 
Os grupos humanos: distribuição da população e seus 
fatores, características étnicas e sociais; conseqüências da 
interferência européia, a organização política. 
Aspectos regionais das atividades econômicas e da vida 
rural e urbana: África Setentrional, África Ocidental, África 
Central, África Oriental e África Meridional. 

V) Ásia 
As condições naturais: o relêvo, clima, hidrografia, vege- 
tação e solos. 
Os grupos humanos: distribuicão da população e seus 
fatôres, características étnicas e sociais, o papel das civili- 
zações tradicionais, a organização política. 

j Aspectos regionais das atividades econômicas e da viàa 
rural e urbana: Ásia Ocidental, Ásia Setentrional, Ásia 
Oriental, o Mundo Chinês, Ásia Insular. 

VI) Austrália e Oceânia 
Condições naturais, grupos humanos e aspectos da vida 
regional. 

Quarta Série Ginasial 

GEOGRAFIA DA AMÉRICA 

I) Introdução 
A configuração geral do continente, sua posição; conse- 
qüências de ordem geral. 

11) As condições naturais: estrutura e relêvo, clima, hidrogra- 
fia, vegetação e solos; os recursos naturais. 



111) Os grupos humanos: a distribuição da população e seus 
fatores na América do Norte, na América Central e na 
América do Sul; o povoamento e as conseqüências da colo- 
nização européia, as características sociais, a organização 
política. 

IV) Aspectos regio,nais das atividades econômicas e da vida 
rural e urbana : América Anglo-Saxônica, América Central 
e Antilhas, América Andina e Guianas, América Platina. 
Estudo particular de alguns países. 

V) Bases geográficas do desenvolvimento social e econômico. 
As Relações Internacionais nas Américas. 

Primeira série do Curso Colegial 

I) Introdução. 
Os aspectos gerais da organização econômica, social e polí- 
tica do mundo contemporâneo. Características de base geo- 
gráfica e problemas dos países menos desenvolvidos. Estudo 
de alguns exemplos. 

11) As principais potências mundiais. 
1 - Estados Unidos e Canadá. 2 - Grã-Bretanha e Países 
do Mercado Comum Europeu. 3 - União Soviética. 4 - 
China e Japão. 

111) Fundamentos geográficos do desenvolvimento do Brasil. 
1 - O processo do povoamento, as condições naturais e as 
características demográficas e sociais. 2 - As atividades 
primárias: os problemas da organização agrária e da pro- 
dução extrativa vegetal e agrícola. 3 - Condições básicas 
do desenvolvimento industrial: matérias-primas, combustí- 
veis, energia elétrica, siderurgia. A atividade industrial: 
características e localização. 4 - A circulaqão, seu papel 
geográfico e seus problemas. 5 - A atividade comercial 
6 - Os contrastes regionais e o desenvolvimento. 

Terceira série do  Curso Colegial 

Dado o caráter propedêutico desta série (para os alunos que 
se destinam as Faculdades de Filosofia, de Ciências Econômicas, 
Instituto Rio Branco, etc.) deverá ser seguido o programa oficial 
Exame Vestibular para o Curso de Geografia adotado pela Fa- 
culdade Nacional de Filosofia. 



Ficha para o professor 

ÁFRICA 

Continente dos contrastes - SAARA e FLORESTA DO CONGO 

Generalidades 
Continente maciço sem recortes litorâneos. 
Grande superfície com escassa população. 
Tendência para produzir artigos de exportação: minérios, lá, 
óleos, cacau, frutas. Início de industrialização. 
Luta pela emancipação política. 

Problemas 
Nomadismo de alguns grupos humanos. 
Sentimento tribal e não nacional. 
Analfabetismo. 
Fraca instrução técnica. 
Endemias - febre amarela, .doença do sono, etc. 
Baixa renda "per capita". 
Alto índice de mortalidade. 
Problema de energia. 
Mão-de-obra especializada. 
Economia voltada para o abastecimento do mercado europeu. 

DIDÁTICA 

1 - 3.a série ginasial 
Número previsto de aulas 

2 - Objetivos 
Fornecer aos estudantes conhecimentos básicos sôbre a África. 
Analisar as principais causas do subdesenvolvimento de 
grandes áreas africanas. 
Destacar os problemas humanos. 

3 - Apresentação da matéria 
Roteiro : 
a) Deve ser apresentado na ordem de seqüência tradicio- 

nal : meio físico, população, atividades econômicas 
b) Correlacionar sempre o meio físico com o elemento 

humano 
c) No estudo das populações, assinalar os grandes proble- 

mas que o homem enfrenta e suas possíveis soluções 
d) Não se deve apresentar "lista de produtos" e sim as 

características da produção em face da atividade 
humana. 



EXEMPLO DE UMA DIVISÃO 
REGIONAL 

Continente Africano 

e 

Suas Grandes Regiões Naturais 

(Ocidental ou Magreb) 
I - África do Norte ou Se t~nt r iona l  (Oriental ou Libio-Egípcia) 

11 - Africa Desértica (Saara) 
( (Ocidental Mali-Senegalesa) 

111 - Africa Sudanesa \ (Oriental pu SUd&neSa) 
IV - Africa Central ou Equatorial 
V - Africa Oriental ou Etiópica 

VI - África Austral 



EMM LEONTSINIS 

Z O N A  D E S É R T I C A  

ZONA SEMI-DESE'RTICA 

VEGETACPO MEDITERRÂNEA 

FLORESTA DE MONTANHA 

SARÇA 

ESTEPE 

SAVANA 

FLORESTA EOUATORIAL 

FLORESTA O €  ALTA MONTANHA 

4 - Tipo de apresentação 

É tarefa fundamental do professor: farto emprêgo de material 
didático. ExposiçÕes breves. Utilização do quadro negro. 
Participação ativa. 

Meios auxiliares 
a) Planisfério político 

(Posição da África no mundo - o Canal de Suez) 
b) Mapa físico da África 

(Estudo do aspecto físico) 
c) Mapa mudo mural ou traçar no quadro negro: 

Zonas Climáticas 
Zonas Botânicas 
Zonas Demográficas (distribuição da população) 

d) Gráficos em cartolina sobre: 
Crescimento da população 
Extensão dos principais rios 

e) Diafilmes e "slides" 
f )  Fotografias diversas 



g) Filme de 16 mm sobre: 
Canal de Suez 
A alimentação na África 
Ergs do Saara, etc. 

5 - Fixação 

1 - Tarefas: 
Álbum com Fotografias 
Pequena Redação sobre os rios da África 
Mapa sobre o relêvo da África 

6 - Estudo dirigido 

a) Utilizar o livro texto e o Atlas 
Esquematizar os tópicos que forem lidos 

b) Interpretação de fotografias 

7 - Debate 
Temas : 
Condições de vida das populações africanas 
A importância do clima africano, etc. 

8 - Verificação 
a) Teste mimeografado tipo lacuna 
b) Teste tipo certo-errado 
c) Prova mista (tipo clássico) 
d) Mapa mudo (localização dos países p. ex.) 
e) Palavras para explicar: ex. ERG, HAMADA, BAOBÁ, 

TUAPEG, OÁSIS, SORGO, MALGAXE, VELD, BOS- 
QUIMANO, BANTO, COPTA, AFRICANDER, BOER, 
"SCHOTT ou CHOTTS", MAGRES, SAARA, DUNAS, 
NAGANA, KATANGA ou CATANGA, TOMBUCTU, 
PIGMEU OU HOTENTOTE, MASAI, BÉRBERES, BE- 
DUÍNOS, CAMITAS 

f) Temas: Religião e Crenças dos Negros Africanos 
O Colonialismo e seu legado 
Problemas e obstáculos atuais enfrentados pelas novas 
nações independentes da África 



O VALOR DOS ANUÁRIOS ESTATÍSTICOS NA PESQUISA 
E NO ENSINO DA GEOGRAFIA * 

Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA 

1 - Introdução 

Anuários são publica~ões que contém grande número de infor- 
mações. Os dados são apresentados sob a forma de tabelas ou 
então a semelhança de relatórios, sem a preocupação da interpre- 
tação dos fatos. 

Annus + ário é a forma latina de têimo anuário, e significa 
o livro que contém o registro do que aconteceu, ou do que se fêz 
no ano anterior. este resumo dos principais acontecimentos 
ocorridos pode ser de natureza científica, literária, artística, 
econômica, etc. O Anuário pode também conter informações para 
o ano corrente e estimativas para os anos seguintes a data da 
publicação. 

Devemos aqui destacar um tipo de Anuário que as grandes 
enciclopédias costumam lançar com o objetivo de atualização 
dos conhecimentos contidos em séries já publicadas. 

Do ponto de vista histórico, os anuários são mais recentes que 
os almanaques. O primeiro anuário foi publicado em Paris em 
1532. Durante mais de um século houve apenas edições aumen- 
tadas e revistas da obra pioneira. Esta foi sucessivamente substi- 
tuída pelo Livre commode e pelo Almanaque Real. O têrmo anuário 
só veio a figurar sob a forma de título com o "Anuário da República 
Francesa" publicado pelo arqueólogo MILLIN, em 1794. Esta publi- 
cação foi seguida pelo "Annuaire du Bureau de longitude" l. Hoje 
existe um grande número de anuários especiais como teremos 
oportunidade de citar mais adiante. 

O Anuário é, portanto, o livro do ano registrando os últimos 
fatos ocorridos em todos os campos do conhecimento humano. 

Queremos ainda tratar aqui dos vocábulos: almanaque, anais, 
álbum e atlas. 

* Agradeço ao Diretor da DDD do CNE - Senhor RAUL ROMERO DE OLIVEIRA 
- , as indicações valiosas que nos foram sugeridas no presente trabalho. 

Vide verbete "Annuaire" in :  "Larousse du XX siécle" - pag. 246. 



Almanaque é o livro publicado anualmente, contendo as 
divisões do ano (calendário), as estações, os eclipses e vários outros 
dados astronômicos. As vêzes as indicações complementares de um 
almanaque passam para o primeiro plano, enquanto o calendário 
é apresentado de modo esquemático. Os almanaques foram conhe- 
cidos por todos os povos civilizados da antiguidade. Hoje aparece 
anualmente um grande número de almanaques. Êle tende, de modo 
geral, a se tornar uma agenda, na qual se introduz uma espécie 
de momento prático e pitoresco, por vêzes.. 

No Brasil dois importantes almanaques são publicados anual- 
mente, sendo um, pelo Observatório Nacional do Rio de Janeiro 
e outro pelo Instituto Astronômico e Geofísico da Universidade de 
São Paulo. Os almanaques de modo geral contém, como já disse- 
mos, os dias do ano, os dias de festas, as fases da lua, os fenômenos 
celestes, etc. Como exemplo de um bom trabalho neste gênero, na 
língua portuguêsa, citamos o "Almanaque Mundial de Seleções", 
pois contém uma série de informações importantes no amplo 
campo do conhecimento humano. O subtítulo dessa obra com- 
prova o que afirmamos: Enciclopédia anual de dados úteis e 
conhecimentos práticos. 

Anais é a históriá feita pela série dos anos, relatando os 
acontecimentos de cada ano. Podemos ter vários tipos de anais, 
citando, como por exemplo, os Anais da Academia de Ciências, 
Anais Hidrográficos do Serviço Hidrográfico da Marinha, etc. Os 
resultados de um congresso, de uma assembléia, um simpósio ou 
ainda de mesas redondas são enfeixados em volumes que recebem 
a denominação de anais. Aqui, podemos destacar os Anais dos 
Congressos Brasileiros de Geografia promovidos pela Sociedade 
Brasileira de Geografia e pela Associação dos Geógrafos Brasileiros. 

Álbum é uma publicação que pode se assemelhar as anterior- 
mente citadas. No entanto, a palavra latina album se aplicava na 
Grécia e em Roma a uma superfície branca e, mais especialmente, 
a tábuas ou panos de parede em que se escreviam em encarnado ou 
em prêto com um pincel, os éditos ou documentos públicos e os 
anúncios particulares. Posteriormente deu-se o nome de álbum a 
um livro, geralmente de orações, que continha em seu final páginas 
em branco para anotações, continuando de geração em geração 
os nascimentos, óbitos, casamentos e outros acontecimentos fami- 
liares." palavra evoluiu em seu conceito e no campo geográfico 
vamos citar alguns álbuns, que são monografias contendo infor- 
mações de grande interêsse para os nossos estudos: 

Álbum de São Lourenço - organizado pela Prefeitura Muni- 
cipal de São Lourenço - Minas Gerais - 1940; Álbum de Araxá 
-- 

2 Vide o verbete Album no volume I da "Grande Enciclopédia Portuguesa e 
Brasileira". 



- organizaçáo de Horácio Carvalho - 1928; Álbum do Estado do 
Rio de Janeiro - organizado por Júlio Pompeu de Castro Albu- 
querque - 1908; Álbum do Estado de Sergipe - 1820/1920. Nestes 
exemplos observa-se que estas publicações podem ser dedicadas 
a um município, um estado, ou mesmo a um assunto sistemático. 
Assim, o Álbum Corográfico Municipal do Estado de Minas Gerais 
(1927) é, na realidade, uma coleção de 178 mapas municipais 
apresentados em ordem alfabética. Mais correto seria chamá-lo 
de atlas ao invés de álbum. 

Atlas é uma publicação que primeiramente constituia apenas 
uma coleção de cartas ou mapas. Todavia, em um trabalho de 
nossa autoria publicado no "Curso de férias para professôres" 
(1965) sob o título "Uso do Atlas", tivemos oportunidade de mos- 
trar que os bons atlas internacionais são na realidade pequenas 
enciclopédias, com um grande número de informações. Assim 
ocorre com o Atlas Ilustrado (1965) publicado pela editora Delta- 
Larrouse, que na verdade trata-se de coleção de 7 volumes de 
geografia muito bem ilustrados com fotografias, gráficos, alguns 
mapas e um texto explicativo. Também sob a designação genérica 
de Atlas surgem algumas vêzes publicações muito interessantes, 
com conteúdo de um verdadeiro Anuário Estatístico ilustrado. 
Como exemplo citaríamos o Atlas Censitário Industrial do Brasil, 
que contém 104 páginas com tabelas, 6 páginas de gráficos e 
26 cartogramas. 

Podemos afirmar que os Anuários, Almanaques, Anais, Álbuns 
e Atlas, constituem-se em considerável valor como fonte de con- 
sulta bibliográfica indispensável ao pesquisador e também ao 
professor. 

2 - Tipos de anuários 

Há uma grande variedade de anuários, todavia vamos nos 
deter apenas nos que mais de perto nos interessam: 

2.1 - Anuários geográficos - tipo de publicação bem dife- 
rente dos anuários estatísticos. O IBGE já publicou um "Anuário 
Geográfico do Brasil7' em 1953 e na Resolução que criava esta 
publicação, encontra-se o seguinte: "síntese do estado atual dos 
conhecimentos sobre os aspectos geográficos fundamentais do país 
e das atividades administrativas técnicas e culturais, efetuadas 
em proveito da Geografia do Brasil, durante cada ano9' (página 1) 
Infelizmente esta publicação só saiu uma única vez. Quanto ao 
Estado do Rio de Janeiro, o mesmo vem publicancio desde 1948, 
com regularidade, o Anuário Geográfico. 

Outro anuário geográfico é o Anuário da Diretoria do Servico 
Geográfico do Exército, que teve o seu primeiro número publicado 



no Rio de Janeiro no ano de 1949. Trata-se de uma publicação 
especializada, principalmente no campo da geografia astronômica, 
da cartografia, aerofotogrametria e levantamentos geodésicos. É 
portanto, muito importante para as pesquisas especializadas no 
campo da Cartografia. O Coronel CARLOS BRAGA CHAGAS publicou 
um artigo sob o título: "Os anuários da DSG e os problemas carto- 
gráficos - índice remissivo das contribuições", no qual nos dá 
uma visão de conjunto de todos os artigos publicados, segundo as 
diferentes sessões. Como se pode observar o têrmo geográfico desta 
publicação abrange um campo bem maior do que o utilizado pelos 
tratados clássicos, isto é, a organização do espaço terrestre. 

2 . 2  - Anuário Açucareiro do Açúcar e do Álcool - publi- 
cação de um órgão oficial e dedicada a todos os problemas açuca- 
reiros do país sob a forma de tabelas. 

2.3 - Anuário Brasileiro de Economia Florestal - publicação 
do Instituto Nacional do Pinho que trata exaustivamente dos 
problemas referentes ao reflorestamento e aproveitamento das 
florestas. Esta publicação não tem caráter exclusivo de um anuário 
constituída apenas com dados tabulados. A primeira parte é dedi- 
cada a uma série de artigos referentes ao tema - economia flo- 
restal, enquanto a segunda contém quadros estatísticos. 

2.4 - Anuários Estatísticos - publicações destinadas a for- 
necer informações de interêsse geográfico de caráter quantitativo. 
Há vários anuários estatísticos. O Anuário Estatístico das Nações 
Unidas é uma dessas importantes publicações na  qual os técnicos 
encontram uma série de dados estatísticos gerais sobre diversos 
países. É de grande valor para o geógrafo, pois os dados apresen- 
tados são aceitos por todos os especialistas, permitindo ver a situa- 
ção do mundo através de tabelas. Cabe ao técnico a descrição e 
explicação das mesmas." 

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
publica anualmente um anuário contendo uma série de tabelas 
estatísticas, dando um retrato fiel do país em tôdas as suas ativi- 
dades. O primeiro Anuário Estatístico do Brasil foi dividido em três 
tomos e continha informações correspondentes aos anos de 1908 
a 1912. Essa obra foi preparada pela Diretoria Geral de Estatística 
do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio e publicada 
vários anos depois de sua elaboraçãlo. 

O volume I (Território e População) foi publicado em 1916, 
com uma introdução versando sobre as características gerais do 
país e assinada por Bulhões de Carvalho. A feição gráfica de 

3 A t i tu lo  de ilustração citaríamos ainda: "Anuário Demográfico das Nações 
Gnidas", "Anuário d a  Produçáo" e "Anuário do Comércio" d a  FAO, "Anuário de 
Estatistica do Trabalho" do BIT.  
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apresentação dos dados estatísticos é, em grande, parte feita com 
texto, sendo bem diferente dos nossos atuais Anuários Estatísticos. 
Além do mais o texto era apresentado em português e em francês. 
O volume 11 (Economia e Finanças) saiu publicado em 1917, e 
finalmente o volume I11 (Cultos, Assistência e Repressão e Instru- 
ção), em 1927. Como se vê, a publicação dêstes anuários foi de 
pouca util.idade prática para os utilizadores dos dados. Hoje, os 
economistas ou os geógrafos não podem conceber a ausência de 
dados do ano anterior. O ritmo da vida moderna com um desen- 
volvimento rápido exige um melhor aparelhamento das instituições 
que lidam com os dados estatísticos. 

Do ponto de vista histórico é importante ressaltarmos que 
foi no ano de 1936 que o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
tística lançou o seu primeiro anuário ou seja o Ano I1 da referida 

- 
Resoluções Existentes sôbre o "Anuário Estatistico d o  Brasil" 

No 1 D-4TA I EMENTA 
- - A . - . -- - - - -- -A -- -- - - -- 

Junta Executiva Central 

30-12-1936 

14-07-1937 

14-07-1937 

18-07-1938 

11-07-1953 

10-07-1954 
24-08-1956 
21-06-1957 

10-07-1958 

Regula a distribuição do "Anuário Estatístico do Brasil". 
Estabelece normas especiais para o preparo e impressão do "Anuário 

Estatístico do Brasil" para 1937. 
Dispõe sôbre a elaboração e distribuição do "Anuário Estatístico 

do Brasil". 

Prevê a publicação anual dos resultados gerais da estatística 
brasileira e a constituição de um fundo especial para a criação 
das oficinas gráficas do Instituto. 

Regula a inclusão de uma parte suplementar, retrospectiva e de 
compração internacional, no Anuário Estatístico do Brasil, a 
partir da edição de 1937. 

Prescreve a comparação, nas separatas do Anuário Estatístico 
do Brasil, dos dados regionais com os nacionais. 

Fixa disposições normativas para apresentação titular da esta- 
tística brasileira. 

Dispõe sôbre a elaboração e divulgação do "Anuário Estatístico 
do Brasil". 

Destaca o transcurso da nova etapa da vida ibcgeana. 
Consigna pronunciamento sôbre o "Anuário Estatístico do Brasil". 
Consolida disposições normativas para a apresentação tabular 

da estatística brasileira. 
(Em caráter experimental) 
Consolida disposições normativas para a apresentação tabular 

da estatística brasileira. 

Dispõe sobre a elaboração e publicação do "Anuhio Estatístico 
do Brasil". 



publi~ação.~ Pela Resolução n.O 5, de 1.0 de março de 1937 foram 
estabelecidas normas especiais para o preparo e impressão do 
Anuário Estatístico do Brasil para 1937.htualmente esta publi- 
cação está no Ano XXVI (1965) e sai com regularidade todos os 
anos. Devemos ainda ressaltar que vários Anuários Estatísticos 
do Brasil publicaram quadros com dados informativos gerais, refe- 
rentes a situação mundiaL7 Nós não podemos deixar de ressaltar 
o valor daqueles dados ao alcance de todos os pesquisadores brasi- 
l e i r o ~ . ~  

O Anuário Estatístico do Brasil está dividido em VI partes a 
saber : 

I - Situação física 
Caracterização do Território - Climatologia - Recursos 
Naturais. 

I1 - Situação Demográfica 
Estado da População - Movimento da População. 

I11 - Situação Econômica 
Silvicultura - Caça - Pesca - Agropecuária - Indústria 
- Comércio - Seguros - Transportes - Comunica~ões 
- Mercado Monetário e Financeiro - Propriedade - 
Consumo - Contas Nacionais e Consumo (Produto). 

IV - Situação Social 
Habitação - Urbanização - Trabalho - Saúde - Pre- 
vidência Social - Assistência Social - Serviço Social - 
Religião - Ocorrências Anti-sociais. 

V - Situação Cultural 
Organização - Ensino - Cultura. 

VI - Situação Administrativa e Política 
Divisão Territorial - Administração Pública - Justica 
e Segurança Pública - Representação Política. 

Os Anuários Estatisticos elaborados antes da disciplinacão 
imposta pelo IBGE, apresentavam a distribuição da matéria de 

Q Decr$to n.O 24609, de 6 de julho de 1934, cria o Instituto. 
Vide: Resolução aprovada pela Junta Executiva Central do Conselho Nacional 

de Estatística, no ano de 1937. 
Vide os "Anuários Estatlsticos do Brasil" - Ano X. (1949), Ano XII (1951), Ano 

XIV (1953) e Ano XV (1954). 
8 MÁRIO PIVA comentando o "Anuário Estatistico do Brasil" - (1955) disse: "Quem 

conhece o Brasil e medita sobre sua vasta extensão territorial e a precariedade dos meios 
de comunicação, compreenderá facilmente o valor da tarefa reservada ao JBGE. 
Além da fidelidade, da complexidade, cuidado e clareza dos dados numéricos e elementos 
complementares, os serviços do Instituto exigem velocidade. A presteza com que se levam 
ao conhecimento das autoridades, técnicos estudiosos e público em geral, os dados 
colhidos têm expressão significativa e valorizam o trabalho" (de A Tarde", de 
Salvador. 10/111/1956 - transcrito no "Boletim de Serviço" n.O 197, de 20/4/1956 - do 
IBGE) . 



modo bastante variado. Assim, o "Anuário Estatístico do Estado 
do Pará" - Ano I - 1925/1926, apresenta na I11 parte, isto é, no 
final do volume, o Meio Físico, o que normalmente deveria preceder 
a todos os outros dados, como se faz no Anuário Estatktico do 
Brasil. 

Os diversos anuários estaduais ou mesmo municipais que 
estão sendo publicados, obedecem atualmente as normas seguidas 
pelo IBGE. 

Podemos afirmar que o Anuário Estatístico constitui unia 
verdadeira radiografia do Poder de um país. Êle contém friamente 
sem nenhum comentário interpretativo os elementos formadores 
da grandeza de um povo. Cabe ao geógrafo ou ao professor de 
geografia retirar dêste repositório exaustivo de tabelas o que inte- 
ressa para o seu trabalho de pesquisa ou para a sua aula. 

O exame dos diversos quadros mostra o quanto o geógrafo 
pode conseguir para elaborar uma pesquisa, usando os princípios 
da moderna geografia e o método quantitativo. ultimamente, o 
Anuário Estatístico do Brasil está sendo ilustrado com uma série 
de gráficos, de interêsse muito grande para os estudiosos. 

O Ariuário Estatístico de um país é uma obra de síntese que 
contém todas as informações quantitativas necessárias aos admi- 
nistradores. É preciso, no entanto, ter certa precaução no uso das 
estatísticas, especialmente quando se manuseiam dados relativos, 
isto é, em percentagem. 

O Anuário Estatístico do Brasil é uma obra atualizada e de 
acordo com o vertiginoso progresso de nossos dias. É a mais com- 
pleta compilação de dados numéricos sobre os mais variados 
aspectos da vida brasileira. Ao término de cada ano o IBGE está 
devidamente equipado para entregar ao público um novo anuário 
rigorosamente atualizado, segundo as diferentes fontes de refe- 
rência. 

Quanto a extensão dos assuntos abordados pelos anuários 
estatísticos êles podem ter, como já vimos, caráter nacional, esta- 
dual ou mesmo municipal g. E quanto a maneira da distribuição 
da matéria é, em linhas gerais, a mesma do Anuário Estatístico do 
Brasil. 

Vejamos alguns exemplos de anuários estaduais. 
O Anuário Estatístico do Estado do Rio de Janeiro - Ano 11, 

1957 - Publicado em 1960, apresenta em cada uma das sessões iam 
comentário explicativo sucinto e interessante. 

Devemos ainda salientar que em alguns casos a denominação 
anuário, para certas publicações, é utilizada no sentido de estudo 

Veja-se a introdução (pagina 3 a 5 )  o "Anuario Estatistico d e  Belo Horizonte" - 
Ano I - 1937. 



ou pesquisa de um determinado ano. Como exemplo, citaríamos 
o Anuário de Corumbá (1939), que na  realidade é um livro com 
as diversas informações a respeito do município, não se tratando 
pròpriamente de anuário, como o título indica. 

O "Anuário demográfico" 1961/1962 do Departamento Esta- 
dual de Estatística do Rio Grande do Sul, apresenta uma série de 
dados demográficos de grande valor para os geógrafos. O número 
de tabelas especiais e detalhadas estão normalmente em função 
da escala, isto é, do objetivo a ser alcançado pela obra. Natural- 
mente, dos Anuários Estatísticos só podemos ter uma síntese, pois 
os detalhes devem ser procurados em publicações especializadas, 
quer por assunto, quer por unidade política da Federação. 

"Anuário Estatistico do SESC" (1963) é uma publicação do 
Serviço Social do Comércio filiado ao Conselho Nacional de Esta- 
tística (IBGE), que contém texto, ilustrações fotográficas e infor- 
mações sob a forma de quadros estatísticos e referentes a todo o 
país. Entre os anuários mais especializados podemos citar Anuário 
Histórico, Anuário Militar, Anuário do Clero, Anuário Genealógico, 
Anuário de Ensino, Anuário Escolar, Anuário Jurídico, Anuário 
das Universidades, etc. 

3 - Elaboração do Anuário Estatístico 

Os dados contidos nas tabelas de um anuário estatístico têm 
as mais diversas origens. Uns resultam da apuração de levanta- 
mentos específicos, ou ainda de censos gerais, enquanto outros 
são obtidos por elaborações estatísticas ou por estimativas. Dêsse 
modo, os dados numéricos contidos em um anuário têm, em muitos 
casos, um valor relativo. Devemos ainda destacar as "Campanhas 
Estatísticas" - p l a n ~  nacional sistemático de levantamentos 
estatísticos realizado anualmente pelo Sistema Estatístico Nacional. 
Em 1965 foi realizada a 30." Campanha e sua programação foi 
estabelecida de modo que os seus resultados fossem aproveitados 
pelo Anuário Estatístico do ano referido. 

Vejamos a Relação das Fontes, que contribuem normalmente 
para a elaboração do Anuário Estatístico do Brasil: 

Associação Nacional de Fabricantes de Papel 

Banco do Brasil 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 



BÔlsa de Mercadorias da Bahia 
BÔlsa de Mercadorias de São Paulo 
BÔlsa Oficial de Valores de São Paulo 

Caixa de Amortização 
Câmara Sindical da BÔlsa de Valores do Rio de Janeiro 
Casa da Moeda 
Comissão de Marinha Mercante 
Comissão do Plano de Carvão Nacional 
Comissão Executiva de Defesa da Borracha 
Companhia Nacional de Álcalis 
Companhia Siderúrgica Nacional 
Conselho de Desenvolvimento 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica 
Conselho Nacional de Geografia 
Conselho Nacional de Petróleo 
Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais 
Conselho Técnico de Economia e Finanças 
Contadoria Geral da República 
Contadoria Geral de Transportes 
Coordenacão de Planos e Orçamento do Estado da Gua- 
nabara 

Departamento Administrativo do Serviço Público 
Departamento dos Correios e Telégrafos 
Departamento de Estatística do Estado de São Paulo 
Departamento Nacional de Endemias Rurais 
Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
Departamento Nacional de Obras Contra as Sêcas 
Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis 
Diretoria de Aeronáutica Civil 
Diretoria de Hidrografia e Navegação da Marinha do 
Brasil 
Divisão de Águas do Departamento Nacional da Produção 
Mineral 
Divisão de Cooperativismo e Organização Rural 
Divisão de Estatística e Documentação Social da Prefei- 
tura do Município de São Paulo 

Fundação Getúlio Vargas 



Grupo Executivo da Indústria Automobilística 
Grupo Executivo da Indústria de Construção Naval 
Grupo Executivo da Indústria de Máquinas Agrícolas e 
Rodoviárias 

Instituto Brasileiro do Café 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em 
Transportes e Cargas 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e 
Empregados em Serviços Públicos 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Estado 
Instituto de Resseguros do Brasil 
Instituto de Açúcar e do Álcool 
Instituto do Cacau 

P 

Petrobrás S. A. 

Rêde Ferroviária Federal S. A. 

Secretaria do Supremo Tribunal Federal 
Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho 
Secretaria-Geral do Conselho Nacional de Estatística 
Serviço de Assistência e Seguro Social dos Economiários 
Serviço de Estatística da Educação e Cultura 
Serviço de Estatística Demográfica Moral e Política 
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho 
Serviço de Estatística da Produção 
Serviço de Estatística da Saúde 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira 
Serviço de Meteorologia do Ministério da Agricultura 
Serviço Federal de Bioestatística 



Serviço Nacional de Doenças Mentais 
Serviço Nacional de Lepra 
Serviço Nacional de Recenseamento 
Serviço Nacional de Tuberculose 
Sindicato da Indústria de Adubos e Colas do Estado de 
São Paul0 
Sindicato Nacional da Indústria de Cimento 
Superintendência da Moeda e do Crédito 
Superintendência de Política Agrária 

Ao se tomar conhecimento destas inúmeras fontes, bem se 
poderá avaliar o que representam em esforço, como trabalho de 
equipe, considerando ainda os benefícios que trarão a milhares 
de estudiosos. A realidade brasileira está medida em suas justas 
proporções. É importante ainda relembrar que os dados estatísticos 
conjunturais do Poder Nacional só se tornam realmente expressivos 
através de confrontos. 

A primeira vista pode parecer que o IBGE se limita simples- 
mente a arrumar os dados fornecidos pelas diversas entidades, 
na Diretoria de Documentação e Divulgação. Mas a tarefa não é 
tão simples 1°. Em várias atas das reuniões da Junta Executiva 
Central do CNE, encontramos providências tomadas pelos Conse- 
lheiros, quanto a elaboração do Anuário Estatístico. 

O Anuário Estatístico é, pois, uma obra que representa o 
fruto da cooperação inter-administrativa e que constitui peça 
indispensável as tarefas de planejamento. Constitui uma fotogr~fia 
instantânea da realidade do país, sendo a fisionomia fornecida 
por recenseamentos ou por estimativas. 

O Anuário do IBGE é a publicação básica da estatística na- 
cional. É êle que fornece os elementos indispensáveis para a 
avaliação estratégica da conjuntura nacional. 

Os dados tabulados nos diversos quadros do Anuário podem 
ser cartografados pelos geógrafos, por meio de diagramas ou 
cartogramas. 

4 - As estatísticas e a sua representação gráfica - seu interêsse 
geográfico 

No primeiro caso, os números são transformados em gráficos 
de diversos tipos, sem contudo dar uma distribuição geográfica do 

l u  No Boletim de Serviço n.0 160 de 5-8-1955 encontramos, por exemplo, a 
seguinte providência para as Inspetorias Regionais; O Serviço de Meteorologia no 
Distrito Federal, não pode fornecer para o Anuário Estatistico do Brasil, com a 
atualidade desejável, os elementos sobre as principais observações das estações 
meteorológicas localizadas nas capitais. 

Recomenda-se, pois, que as Inspetorias Regionais enviem, com a maior urgência, a 
Secretaria Geral os dados referentes a 1954, para efeito de atualizacão dos que figuram 
nas paginas 16 e seguintes, do Anuário do mesmo ano (pág. 3 ) .  
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fenômeno. Quanto aos cartogramas tem-se uma transformação 
dos dados numéricos em gráficos e ao mesmo tempo a sua loca- 
lização espacial. Também os problemas de escala e os objetivos 
a que se destinam devem ser motivo de preocupação por parte 
dos interessados. 

Os cartogramas econômicos de um Atlas, por exemplo, são 
feitos numa escala de grande generalização, pois o objetivo é o 
ensino. Já as cartas econômicas para um planejamento regional 
têm de ser em escala grande, caso contrário não será útil ao 
administrador. Dependendo, portanto, da escala, os mapas serão 
mais complexos ou mais simplificados. 

5 - Os dados estatísticos e o método quantitativo da Geografia 
Moderna 

A Geografia antiga era baseada em longas descrições. A 
geografia dos nossos dias além das descrições, procura explicar 
os diversos fenômenos e, na medida do possível, mensurá-10s. É 
no campo da geografia humana, em sentido lato, que êstes dados 
numéricos são mais comuns, pois os recenseamentos, ou mesmo 
as estimativas, fornecem uma série de dados de grande interêsse 
para a geografia. Hoje está sendo muito empregado o método 
quantitativo em toda geografia. Naturalmente, com vistas a aplica- 
bilidade da geografia, êstes dados estatísticos estão adquirindo 
cada vez maior importância. 

Atualmente não se concebe um trabalho moderno no campo 
da geografia econômica, ou mesmo na Geografia Social sem que 
os levantamentos estatísticos específicos sejam realizados. A sim- 
ples tabulaçáo de dados numéricos não pode ser considerada como 
geografia, mesmo que traga a designação dos elementos e dos 
lugares. 

A Geografia Econômica é o "ramo da geografia que consome 
estatísticas em grande quantidade e exige cada vez mais dados 
quantitativos a respeito dos fenômenos de produção, distribuição 
e circulação das riquezas estudadas geograficamente". 

Em. Geografia Econômica, mais do que em qualquer outro ramo 
geográfico, é lícito dizer que as estatísticas constituem o pulso de 
uma Nação. 

É a parte dinâmica por excelência da Geografia Econômica que 
traduz as melhores oscilações na produção, na distribuição e na  
indicação representativa de comportamento da economia regional; 
registra os menores deslocamento; é sensível a todas as influências 
físicas e humanas".ll 
- 

li CARLOS GOLDENEERG - IlnportSncia do  Anuário Estatístico d o  Brasil n o  ensino da 
Geografia - Apostila do  "Cursos de Informaçóes  Geográficas" julho de  1965. 



Que se poderia dizer dos problemas da produção e consumo 
dos diversos produtos de um país, sem se dispor de dados estatís- 
ticos? Na própria geografia agrária tem-se dois campos bem 
distintos: um referente a morfologia agrária, isto é, a descrição 
e explicação dos diferentes tipos de paisagens agrárias, e o outro 
à estatística da produção, isto é, a geografia econômica da agri- 
cultura. 

Como o administrador poderá tomar determinadas medidas 
com o objetivo de acelerar a produção industrial do país, se não 
dispuzer da estatística da produção? Graças a êstes dados numé- 
ricos é que o geógrafo, o economista, o sociólogo, ou o político 
pode preparar a pesquisa, ou indicar as medidas necessárias. 

6 - Metodologia da utilixação do Anuário estatístico e os princi- 
pios da Geografia 

A consulta dos dados tabulados constitui uma indispensávei 
fonte de informação para o pesquisador, ou para o professor. 

Êsses dados quantitativos só adquirem interêsse geográfico 
quando localizados e analisados segundo a metodologia da ciência 
geográfica. 

Os estudos geográficos obedecem a uma série de leis, ou 
melhor, a princípios que norteiam as explicações de diferentes 
fatos. De modo sintético êles são os seguintes: 

6 . 1  - Localização - isto é, onde ocorre o fenômeno. 
6 . 2  - Extensão - até onde se faz sentir o fenômeno. 
6 .3  - Comparação - relacionar o fenômeno em causa com 

outros conhecidos. 
6 . 4  - Causalidade ou conexão - procurar indagar da ori- 

gem, ou melhor, dos processos causadores do fenômeno. 
6 .5  - Aplicação - averiguar os diversos elementos e consta- 

tar a utilização dos mesmos. 
Poderíamos considerar um fenômeno físico, ou ainda, um 

fenômeno no campo econômico, e todos os dados fornecidos pelo 
Anuário Estatístico seriam de utilidade na mensuração do mesmo. 
É na parte referente a aplicabilidade, onde mais particularmente 
se faz sentir a importância dos anuários estatísticos. Como realizar 
qualquer planejamento setorial ou regional sem a existência dêsse 
conteúdo numérico sistematizado no Anuário Estatístico? Ainda 
devemos fazer referência ao elemento tempo, isto é, o momento 
em que o dado foi coletado. As séries estatísticas têm grande valor 
quando se deseja estudar a evolução de um fenômeno. Ela pode 
mostrar a sua tendência, ou mesmo, fornecer um dado imperativo. 



7 - Conclusão 

7.1 .- A consulta constante do Anuário Estatístico permite 
uma visão quantitativa correta e atualizada da situação geográfica 
de um país e da conjuntura mundial. 

7.2 - O Anuário Estatístico é uma importante fonte de 
dados para as pesquisas geográficas nos mais diversos campos. 
Gracas a êle temos idéia dos valores quantitativos dos diversos 
fenômenos. 

7.3 - É no Anuário Estatístico que o Geógrafo encontra os 
dados quantitativos para elaboração de gráficos os mais variados. 

7.4 - É o Anuário Estatístico a fonte de informações precisa 
para os analistas do Poder de um país. 13 êle que contém os dados 
necessários que ditarão as medidas a serem tomadas nos diversos 
campos do Poder. 

ELEMENTOS DE CARTOGRAFIA * 

1 - Introdução 

Na presente aula vamos dar algumas indicações de como o 
professor de Geografia deve utilizar o livro "Leituras Geográficas", 
no que diz respeito as noções de cartografia. 

2 - Seleçáo de leituras 

Vamos organizar uma aula de revisão que tenha o seguinte 
conteúdo : 

2.1 - Orientação 
2.2 - Círculos e zonas da Terra 
2.3 - Coordenadas geográficas 
2.4 - A representação da Terra 
2 . 5  - O professor deverá marcar para casa as seguintes 

leituras : 
"4 - Coordenadas geográficas (páginas 15/16) 
5 - Orientação (página 17) 
6 - O magnetismo terrestre (páginas 18/19) 
8 - A bússola (página 21) 
9 - Representação gráfica da Terra: globos e mapas (pá- 

ginas 22/23) ". 

* Organização de uma revisão de Elementos de Cartografia, utilizando-se o livro: 
Leituras Geográficas de Delgado de Carvalho e Therezinha de Castro, 1965. 



3  - Procedimento didático 

3 . 1  - Organizar no quadro negro com o auxílio dos alunos 
o sumário do conteúdo de cada leitura indicada, procurando uti- 
lizar o título e o número da leitura. 

3 . 2  - Organização do conteúdo e associação dos tópicos com 
elementos do conhecimento do aluno: 

3 . 2 . 1  - "(4) - Coordenada Geográfica (páginas 15/16) 

4 . 1  - Linhas da esfera terrestre 
4 . 1 . 1  - Meridianos - longitudes 
4 . 1 . 2  -- Paralelos - latitudes 
4 . 1 . 3  - Eixo da Terra - pólos 

4 . 2  - Globos e mapas 
4 . 3  - Problemas de localização de pontos no 

globo terrestre - coordenadas geográ- 
ficas 

4 . 4  - As latitudes e as faixas cljmáticas 
4 . 4 . 1  - Baixa latitude 
4 . 4 . 2  - Média latitude 
4 . 4 . 3  - Alta latitude 

3 . 2 . 2  - " (5) - Orientaçáo (página 17) 

5 . 1  - Orientação do mapa 
5 . 2  - Linha Norte-Sul de um mapa 

5 . 2 . 1  - Norte geográfico 
5 . 2 . 2  - Norte magnético 
5 . 2 . 3  - Meridiano de base 
5 . 2 . 4  - Meridiano magnético 

5 . 3  - Norte geográfico e norte magnético 
5 . 4  - Declinação magnética" 

3 . 2 . 3  - " (6) - Magnetismo Terrestre (páginas 18/19) 

6 . 1  - Campos de forças magnéticas 
6 . 2  - Bússola 
6 . 3  - Meridiano magnético 
6 . 4  - Declinação magnética 
6 . 5  - Linhas isogônica e agônica" 

3 . 2 . 4  - " (8) - A Bússola (página 21) 

8.1 - Invento da agulha magnética 
8 . 2  - Magnetismo 
8 . 3  - Bússola e as descobertas" 



3 . 2 . 5  - " (9) - Representação Gráfica da Terra: Globos e 
Mapas (páginas 22/23) 

9 . 1  - Globo 
9 . 2  - Mapa 
9 . 3  - Sistemas de projeções 
9 . 4  - Propriedade das projeções 

9 . 4 . 1  - Equivalentes (equiáreas) 
9 . 4 . 2  - Conformes ou ortomórficas 
9 . 4 . 3  - Equidistantes 

9 . 5  - Os diferentes tipos de projeção e os obje- 
tivos dos fenomenos representados 

9 . 6  - Atlas - escalas e projeções. Cuidados 
necessários no estudo dos diferentes 
mapas 

3 . 3  - Vejamos outros tipos de trabalhos que o professor pode 
organizar com os alunos 

3 . 3 . 1  - Ler em classe, separando os têrmos técnicos ligados 
aos diversos ramos da Geografia 

3 . 3 . 2  - Organizar três grupos que se encarregariam de defi- 
nir e procurar exemplos gráficos (mapas, fotografias 
e instrumentos) citados nas leituras 

3 . 3 . 3  - Correlacionar as leituras selecionadas e citadas no 
item 2 . 5 ,  com os gráficos existentes em outras pági- 
nas das "Leituras Geográficas" : 
3 . 3 . 3 . 1  - Aplicar os diferentes princípios da Geo- 

grafia 
3 . 3 . 3 . 2  - Ênfase nas localizações com a visualiza- 

ção do Atlas 
3 . 3 . 3 . 3  - Descrições de certas paisagens correla- 

cionadas com a posição 
3 . 3 . 3 . 4  - Indagações do porque de certas paisa- 

gens, tipos de habitações, meios de trans- 
porte, tipos de produção, etc. 

3 . 3 . 4  - Vejamos alguns exemplos que poderão ser úteis: 
3 . 3 . 4 . 1  - Marcar no mapa de climas da página 33 

a zona de baixas latitudes, colocando a 
linha do Equador e identificando os tipos 
de climas 

3 . 3 . 4 . 2  - Na figura da página 88 vê-se um animal 
comum das regiões de . . . . . . . . . . . . . . . ,  
latitudes ( .  . . . . . . . . . tipo de vegetação) 



3 . 3 . 4 . 3  - Como se identifica a orientação das ilhas 
Falklands ou Malvinas da página 92? 

3 . 3 . 4 . 4  - Qual o país de latitude mais elevada, no 
mapa da página 96? 

3 . 3 . 4 . 5  - Em que parte do mundo se localiza o 
mapa da página 149? 

3 . 3 . 4 . 6  - Em que hemisférios se localizam as terras 
do mapa da página 188 (tomando como 
referência Greenwich) ? 

3 . 3 . 4 . 7  - Que tipos de climas existem na parte 
norte do mapa da página 195? 

3 . 3 . 4 . 8  - Em que continente é típico a paisagem 
da página 203? Cite o hemisfério, consi- 
derando meridiano de origem 

3 . 3 . 4 . 9  - Qual a escala do mapa da página 225? 



ORGANIZAÇÃO DE UMA AULA DE GEOGRAFIA FÍSICA 
UTILIZANDO O LIVRO "LEITURAS GEOGRÁFICAS" 

Prof. JORGE STAMATO 

O primeiro cuidado do mestre é folhear o livro, lendo e sele- 
cionando os capítulos que melhor se prestem para o fim em mira 
o ensino de fisiografia. 

Vejamos, pois, os capítulos 10 até 20 (das págs. 24 a 41 de 
"Leituras Geográficas"), ou apenas algumas delas: (Cap. 10 "A 
Crosta Terrestre" págs. 24/25). 

A crítica do texto, depois de prévia leitura pelos alunos (silen- 
ciosa ou em voz alta, em aula, ou mesmo isoladamente, em casa 
ou não), de preferência em classe, o professor pode questionar 
os alunos sobre "que acharam do capítulo lido". Exemplos: "Que 
tal acham a precisão do autor?" O vocabulário está bem aplicado, 
correto?" ou "Critiquem os têrmos vagos usados: montanhas, 
colinas. . . "interior. . . Ôco e cheio dêste material.". . . etc., etc. 

O convite e estímulo à crítica devem ser de motivação e des- 
pertar um interêsse mais inteligente, um maior raciocínio de parte 
do aluno. 

O professor deve, então, passar trabalhos para os alunos, como 
por exemplo: procurar nos dicionários e enciclopédias as definições 
de cada têrmo e compará-las, depois, com o significado habitual 
no Brasil, ou nos meios especializados: que é ou pode ser definido 
como montanha? e colina? é tão simples quanto está dito no , 

livro? 
Pede-se, então, ao aluno que estabeleça um modo prático, um 

critério aceitável de classificar o relêvo - principalmente as 
elevações - onde as dúvidas oriundas da imprecisão ocorrem com 
freqüência maior. 

NOTA: O capitulo em foco (10) é excelente para explicar 
não só a origem da litosfera, mas também qual a sua verdadeira 
natureza, se é uma crosta inteiriça ou fraturada, dando a noção 



de "blocos do sial", de densidade do sial e do magma, da isostasia, 
etc., prestando-se ainda a explicar a localização de vulcões e a 
causa dos sismos etc. 

O capítulo, em si, é pobre, mas rico em sugestões para um 
aprofundamento fisiográfico. 

Vejamos o capítulo 11 - Continente (pág. 26). 
Depois da leitura, pergunta-se ao aluno se sabe o que é um 

continente. Aceitam-se ou corrigem-se as definições dadas, e opta-se 
por uma definição fisíográfica, por exemplo: "continente é uma 
vasta extensão de terras contíguas, emersas, separada dos outros 
continentes ou ilhas por oceanos e mares". 

Isso nos leva a explicar o que é, fisiograficamente, a Europa 
em relação a Ásia, uma simples península. Devemos esclarecer, 
também, o caso das Américas e da Oceânia - Austrália. 

OBSERVAÇÕES: Deve-se também explicar que as modernas 
sondagens sobre a Antártida parecem revelar duas massas de 
terras sobre o gêlo, separando-as por uma fissura, e não apenas 
uma.  

Excelente oportunidade para traçar um "perfil submarino", 
esquemático, no quadro, explicando o que seja banqueta ou plata- 
forma continental, ou ainda para falar da teoria de WEGENER, da 
translação dos continentes, usando o clássico argumento do encaixe 
África-Nordeste do Brasil. 

Capítulo 12 - Os Oceanos (págs. 27/28). 
O capítulo, muito curto, fala em temperatura, salinidade e 

movimentos circulatórios das águas do mar. 
O professor pode dar umas três aulas sobre êste capítulo: - 

a primeira sobre temperatura, a segunda sobre salinidade e a 
Última sobre os movimentos do mar, dependendo a profundidade 
com que trata o assunto do nível da turma. 

Primeira aula - TEMPERATURA DO MAR. Em primeiro lu- 
gar explicará porque a água é agente termo-regulador, e as causas 
gerais da variação de temperaturas (estaçóes, latitude, profundi- 
dade, correntes, etc.). Depois dará exemplos, provas de que há 
realmente variação de temperatura: verificações científicas, com- 
provação empírica ("a água em baixo está fria! . . . "). 

Segunda aula - SALINIDADE. O professor pode explicar a 
natureza da salinidade (sais em dissolução, e não sal) quais os 
sais contidos na  água do mar, etc. Poderá citar os sais do mar, 
ou transcrever a seguinte tabela para os alunos: 



TABELA I 

Sais da água do mar 

(conforme CAMILLE VALLAUX, "Geografia General de 10s Mares") 
(ed. espanhola, Barcelona) 

-- -- 

Dirá que a salinidade varia, e por que evaporação - chuvas 
- rios - degêlo. . .  Naturalmente, dará exemplos no mundo: Mar 
Vermelho - Mar Báltico - Chuvas Equatoriais, boca do Ama- 
zonas, etc. 

Terceira aula - CORRENTES 
O mestre aproveitará a leitura para explicar que há  dois tipos 

gerais de movimentos do mar: circulatórios e ondulatórios. Para 
cingir-se apenas ao capítulo, limitar-se ao estudo da circulação. 
Explicará as causas da circulação: rotação da terra, diferenças de 
densidade e pressão, e os èlementos geográficos que influem sobre 
a circulação: formato das bacias, etc. Dividirá as correntes em 
quentes e frias, superficiais e de profundidade, e citará as princi- 
pais correntes marinhas, no mundo e no Brasil, explicando suas 
principais conseqüências sobre o clima, navegação, biologia, etc. 

Capítulo 13 - Litorais '(pág. 2 9 ) .  
Vamos utilizar êste ponto - litorais para esquematizar uma 

aula fundamentalmente fisiográfica. 

ESPECIFICAÇAO 

- - 

I - Sal marinho (cloreto de sódio) NaC1 .............. 
I1 - Cloreto de Potassa, KCI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

I11 - Cloreto de Magnésio, MgC1 2.. .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
vV - Sulfato de Magnésio, MgS04.. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

V - Sulfato de Cálcio, CaS02.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
*I - Outros sais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

TOTAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Estudo dos Litorais 

Litoral - definição, estudo crítico - evolução da idéia de 
"linha" para a de "faixa", idéia de litoral como zona ou região 
quanto a utilização humana. 

Em 1000 
partes 

de água 

26,862 
0,582 
3,239 
2,196 
1,350 
0,070 

34,299 

Total 
de sais 

(%) 
p- 

78,32 
1,69 
9,44 
6,40 
3,94 
0,21 

100,OO 



Tipos de costas: 

A) altas - noção de falésia - tipos: fiordes, firths, crostas 
dalmatas, "barreiras" e "cascões" no Brasil. Exemplos; 

B) baixas - noção de praia - tipos de costas baixas: praias 
de areia, mangues, lagunas. Exemplos: ação do mar sobre o litoral: 

a)  ação destrutiva - o recuo das falésias, seu mecanismo. 
Plataforma de abrazão. Material demolido e seu destino. O sulco 
marinho ao longo do litoral - ataque de frente e lateral, dando 
origem a arcos e posterior desabamento. Exemplos; 

b) ação construtiva - as causas do acúmulo de areia, entu- 
lhamento ou açoreamento. Cordões litorâneos: restingas e tômbo- 
10s; bancos de areia e barras, deltas. Exemplos. 

Os recifes - formacão de rochas junto ao litoral ou aflorando 
a superfície da água. Origem animal, metamórfica ou vulcânica. 
Exemplos: a Grande Barreira australiana, os atóis do Pacífico, 
litoral de Pernambuco, rochedos de São Pedro e São Paulo; 

c) movimentos eustáticos - abaixamento e levantamentos 
dos continentes ou mudança de nível do mar. Dúvidas. Explicações. 
Exemplos. (Mudanca do centro de gravidade dos blocos do Sial, 
por deslocamento de material pela erosão ou aumento de pêso por 
acumulação - hipótese de J. C. BRANNER). 

Auto da massa marinha por degelos (ou o contrário, causando 
retirada do mar). Exemplo. 

Capítulo 14 - Atmosfera (págs. 30/31) - O texto trata 
quase que exclusivamente da côr atmosfera e da sua composição. 
Façamos o mesmo, pois. 

Cor do ar - Depois de definir o que é ar e o que é atmosfera, 
perguntaremos aos alunos se o ar é axul, como aparece (o "céu") 
ou não o é. Conforme as respostas, explicaremos as causas da 
aparência axul da atmosfera (desigual absorção das côres do es- 
pectro solar, "sobrando" mais azul para a atmosfera pura. Citar 
o caso dos crepúsculos, rosados, avermelhados, dourados.. . e 
explicar que Q ângulo de incidência da luz solar e as diversas 
densidades das camadas do ar influenciam de modo importante o 
fenômeno "cor do céu". Comparar com o caso da água do mar, 
dos lagos, que se mostra azul habitualmente, sendo, na verdade, 
incolor. 

Composição da atmosfera - O professor dirá aos alunos quais 
os gases que se encontram na atmosfera, em ordem decrescente 
de importância, ao nível do mar, dando suas proporções aproxi- 
madas : azoto = 78 r/( ; oxigênio = 21 C/c, outros gases (orgônio, 
gás carbônico, gases raros, vapor d'água, poeiras) = 1%. 



Dirá, ainda, que os pesos específicos dos gases sendo variáveis 
- êles se escalonam pela atmosfera, em altitude, em funcão de 
seu pêso. Por isso a atmosfera pode ser dividida em camadas: 
troposfera, estratosfera, camadas hidrogenadas, ionosfera. A se- 
guinte tabela nos dá as camadas da atmosfera, segundo R. ARGEN- 
TIÈRE ("Atrn~sfera'~, pág. 17). 

Pelos exemplos dados pode-se utilizar os outros capítulos da 
livro analisado, com muito proveito para o ensino de Geografia 
Física. 

NOME DA CAMADA 

Troposfcra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Estratosfera. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Quemosfera. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. 

Ionosfera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Mesosfera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Exosfern.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Altitude em km 

~ ....................... 

O a 11 
l l a  32 
32 a 89 
80 a 400 

400 a 1 000 
Acima de 1 003 

(entre 16 a 28 800 km) 

Superfície 
sepaiadora 

das carnadas 
~ ..- 

i'ropopausa 
Estratopnusa 
Quemospausa 
Ionospausa 
Rlcsospausa 



IMPORTÂNCIA DA CARTOGRAFIA PARA A GEOGRA~IA 

Prof. CARLOS MARIE CANTÃO 

1 - Cartografia e Geografia. 2 - Escala, elemento funda- 
mental dos mapas. 3 - Mapas originais. 4 - Conteúdo dos mapas. 
5 - Leitura das cartas. 6 - Formas do terreno segundo o método 
das curvas de nível. 7 - Análise das cartas topográficas. 8 - 
Conclusão. 9 - Bibliografia. 

1 - Cartografia e Geografia 

1.1 - O têrmo CARTOGRAFIA ora designa o conjunto de 
tôdas as formas de representação da Terra, suas várias partes e 

nnas a fenômenos que ocorrem na sua superfície, ora indica apb 
forma de representação conhecida pelo nome de mapa ou carta. 
Entendido no sentido amplo, abrange: mapas, globos, cartogramas, 
diagramas, perfis, etc. 

1 . 2  - A Cartografia presta inestimáveis serviços ao estudo 
da Geografia, a ponto de se dizer, com freqüência, que o mapa é 
a ferramenta do geógrafo. Esta afirmativa deverá aplicar-se, com 
mais forte razão, ao professor de Geografia. 

E, por que assim o é? - Acha-se a resposta cotejando os prin- 
cípios básicos da Geografia com as informações que as cartas podem 
fornecer, assim como na  comprovação do aspecto sintético da 
ciência geográfica e dos mapas. 

1.3  - A localixação, o primeiro de todos os princípios da 
Geografia, implica em situar no espaço um fato ou paisagem, o 
que permite o seu relacionamento com outros ou outras das redon- 
dezas. O mapa satisfaz plenamente êste objetivò. 

O princípio da extensão leva-nos a procurar os limites até onde 
se encontra um fato ou paisagem. O mapa, através das convenções 
e símbolos, facilita-nos esta delimitação. 

A conexão ou correla~ão consiste em procurar as áreas onde 
existem idênticos fatos ou paisagens. A observação do mapa-mundi 
ou cartas gerais dos vários continentes relativas ao tema em estudo, 
pode revelar estas áreas. 



A causalidade é possível chegar, em muitos casos, através da 
comparação de mapas traçados na  mesma escala e referentes a 
fenômenos intimamente relacionados, como distribuição de tempe- 
ratura, chuvas, povoamento, aproveitamento hidrelétrico. 

O princípio da associação manda pesquisar os fatos que ocor- 
rem concomitantemente. Os mapas revelam, se não todos, a maioria 
dêles. 

O fato típico, essencial para a caracterização de uma paisagem, 
pode ser descoberto pelo mapa com certa facilidade. 

1 .4  - Há possibilidade de obter tudo isto, mas não se pode 
conseguir tais informações com qualquer mapa. A escala adotada 
estabelece a primeira limitação. A finalidade, que levou o cartó- 
grafo a construir o mapa desta ou daquela maneira, baseando-se 
em tal ou qual sistema de projeção e indicando êstes ou aquêles 

. elementos, constitui outro motivo de limitação. 
1 .5  - Torna-se necessário controlar as conclusões a que o 

mapa conduzir usando outras fontes de informação, sobretudo as 
de ordem histórica. Indiquemos dois exemplos esclarecedores, am- 
bos citados por J. TRICART e M. ROCHEFORT: um relativo ao sítio 
de Estrasburgo e outro, ao habitat concentrado da Picardia. 

O exame de uma carta topográfica leva a idéia de que o 
acampamento romano, origem da cidade alsaciana, teria sido loca- 
lizado na pequena elevação entre dois braços do 1011 por se tratar 
de uma área não atingida pelas cheias. Assim acontece no presente, 
mas não o era na  época da fundação, como atestam as pesquisas 
arqueológicas. As escavações revelaram que, por diversas vêzes, o 
sítio foi recoberto pelas águas e que a elevação atual decorreu de 
um levantamento de 5 metros verificado desde o início da ocupação 
humana no local. A idéia da escolha do sítio pela segurança ofere- 
cida contra as enchentes tem de ser afastada. 

A permeabilidade da planície calcária da Picardia sugere como 
explicação para o seu habitat concentrado a presença de poços. 
Teria sido o alto custo da abertura dêste o motivo de os homens se 
haverem reunido em aldeias. A esta suposição poderia levar a 
interpretação do mapa topográfico. A História mostra-nos, porém, 
que os poços só foram abertos nos séculos XVII e XVIII e aldeias 
existem aí desde a época galo-romana. 

Os casos apontados servem para alertar quanto à prudência 
que se precisa ter no uso da carta. Mas tal cuidado não é apenas 
em relação ao mapa. A observação no terreno levaria as mesmas 
idéias se não fossem controladas por informações de outra ordem 
- nos casos apontados, informações fornecidas pelas fontes 
históricas. 



2 - Escala, elemento fundamental dos mapas 

2.1  - O mapa é uma imagem simplificada da realidade. As 
linhas e superfícies que nêle figuram apresentam correspondentes 
na natureza; são apenas muito menores e com certa distorção 
inevitável. A relação existente entre as linhas da carta e as suas 
homólogas do terreno dá-se o nome de escala. 

2 . 2  - De acordo com a escala, consideramos : 

Planta - escala superior a 1: 10 000 
Carta topográfica - escala entre 1 : 10 000 e 1 : 150 000 
Carta corográfica - escala entre 1 : 150 000 e 1 : 1 O00 009 
Carta geográfica pròpriamente dita - escala menor do 
que 1 : 1 000 000. 

Êstes valores não são universais. 'Variam de um para outro 
instituto cartográfico e até de um para outro autor. 

Minutas - cartas parciais em que se dividem as cartas gerais 
de um país. O serviço Geográfico do Exército do Brasil desenha 
minutas na escala de 1 : 50 000, compreendendo 10' no paralelo e 
10' no meridiano. 

As minutas dividem-se em su bnzinutas. 
Cartas cadastrais - são cartas topográficas que figuram as 

propriedades territoriais com os respectivos limites. Servem para 
os interêsses da administracão pública. 

2.3 - As cartas de maior interêsse para o estudo da paisagem 
são as topográficas. Estas mesmas não podem representar todos os 
acidentes do terreno, *por isso dissemos acima que as cartas são 
imagens "simplificadas" da realidade. 

Do valor da escala depende a distância capaz de ser figurada 
num mapa. Todos os acidentes cujas dimensões forem inferiores 
a esta distância deixam de aparecer na carta. , 

2.4 - A experiência mostra que o menor comprimento susce- 
tível de representação gráfica é 0,0002 m. Chama-se a tal valor 
êrro gráfico admissível. 

2.5 - A grandeza natural correspondente ao êrro gráfico 
admissível depende da escala. Para calculá-la, multiplica-se o fator 
de redução, isto é, o denominador da escala por 0,0002 m. Assim 
para a escala 1 : 100, teremos : 

e = 0,0002 m x 100 = 0,02 m 
Para a escala 1: 500 
e = 0,0002 m x 500 = 1 m 
Para a escala 1 : 50 000 : 
e = 0,0002 m x 50 000 = 10 m. 



Mostram êstes resultados que, na escala 1: 100, se admite um 
êrro de medição ou tolerância de 2 cm; na de 1:500, pode haver 
erros até de 1 metro e, na escala de 1:50 000, até de 10 metros. 

Comparando os resultados acima, concluímos: os erros de 
tolerância crescem na razão inversa da escala, isto é, quanto maior 
a escala menor poderá ser o êrro de medição. 

Podemos traduzir a mesma idéia dizendo: os erros de medição 
crescem na razão direta do fator de redução ou denominador da 
escala. 

3 - Mapas originais 

3.1 - Não cabe ao professor de Geografia a elaboração de 
mapas originais. O próprio geógrafo, habitualmente, não os faz. 

Sua confecção requer muitos especialistas e compreende 
elevado número de operações, umas realizadas no campo, outras 
no gabinete e outras na oficina gráfica. 

Embora sem fazê-lo, é interessante que o professor de Geo- 
grafia saiba como se chega a êste resultado. Do conhecimento da 
maneira pela qual foram obtidos os dados, depende o maior ou 
menor crédito a conceder ao mapa. 

Tendo idéia da longa série de operações necessárias ao levan- 
tamento e reprodução dos mapas originais, pode o professor levar 
os alunos a compreensão da soma de esforços dispendidos para 
que fosse conseguida aquela carta que, as vêzes, é por êstes tratada 
tão descuidadamente, bem como despertar nêles o carinho que me- 
rece todo o material didático. 

O mapa constitui um dos melhores exemplos de trabalho em 
colaboração. O professor, referindo-se a sua confecção, tem um 
ótimo pretexto para fazer os alunos perceberem a necessidade de 
trabalhar em equipe. 

Conhecer o modo da obtenção dos mapas originais é conve- 
niente mas não é indispensável. O que, porém, se torna absoluta- 
mente indispensável é saber ler e interpretar as cartas, qualquer 
que seja o seu tipo e escala. 

3 . 2  - Noção relativa a elaboração de mapas originais. No 
campo realizam-se : 

- operações astronômicas - a fim de obter as coorde- 
nadas geográficas de certo número de pontos; 

- operações geodésicas - compreende a triangulação, 
que fornece comprimentos horizontais e ângulos hori- 
zontais; e o nivelamento, que obtém as distâncias 
verticais de vários pontos a um plano horizontal de 
referência; 



- operações topográficas - que consistem em assinalar 
os acidentes do terreno sobre a rêde de triangulação. 

As operações topográficas, conforme o aparelhamento usado, 
dão origem aos chamados levantamentos expedito e levantamento 
topográfico regular. 

As cartas baseadas na primeira destas formas de obtenção de 
dados são pouco exatas. Tomam como referência poucos pontos 
de coordenadas exatas e incluem itinerários cujas direções foram 
conseguidas com auxílio de bússola mas atestados pelos moradores 
da região. As altitudes são aproximadas, obtidas pelo barômetro. .A 
escala varia, em geral, entre 1 :  100 000 e 1: 1000 000. 

As cartas resultantes de levantamento topográfico regular são 
exatas. Partem de bom número de pontos cujas coordenadas foram 
obtidas com precisão. Na coleta dos dados empregou-se a trianguf 
laçáo, partindo-se de uma base de poucos quilômetros. Os ângulos 
adjacentes a esta linha foram medidos pelo teodolito e os lados 
do triângulo inicial obtidos pelo cálculo tr ig~n~métrico.  Cada um 
dêstes lados serviu de base para a determinação de outros triân- 
gulos, servindo-se também do teodolito e da trigonometria, e assim 
por diante. As altitudes foram conseguidas por medidas de ângulos 
no plano vertical. As escalas são, em geral, maiores de que 1: 100 000. 

Existem, ainda, o levantamento hidrográfico e o levantamento 
fotogramétrico. O primeiro usa-se nas cartas náuticas. Parte dos 
dados são obtidos a bordo e parte, em terra. Empregam-se: deter- 
minação astronômica, triangulação, nivelamento e sondagem ma- 
rinha. 

O levantamento fotogramétrico baseia-se em fotografias este- 
reográficas tomadas da terra ou de avião. O traçado das cartas 
deriva-se diretamente destas fotografias, mediante aparelhos com- 
plexos. A fotogrametria suprime quase por completo o trabalho 
dos topógrafos mas exige outros técnicos: fotogrametristas, fotó- 
grafos, restituidores, aviadores, etc. 

3 . 3  - Os elementos obtidos no terreno chamam-se dados pla- 
nimétricos e dados altimétricos, conforme se refiram as projeções 
dos acidentes sobre o plano horizontal de referência (nível do 
mar) ou as distâncias verticais dos vários pontos a êste mesmo 
plano liorizontal. São todos anotados na caderneta de campo e 
entregues ao cartógrafo que os seleciona conforme a escala que 
escolheu para o mapa e as finalidades dêle. 

3 . 4  - A fase de gabinete inclui esta seleção, os cálculos neces- 
sários e o desenho manuscrito. 

O cartógrafo escolhe o tipo de projeção mais adequado aos 
(objetivos do mapa, a legenda, o tipo de letras, etc. Terminado êste 



trabalho, passa-se ao traçado do desenho - o chaniado mapa 
manuscrito original. 

Êle pode ser feito por quem selecionou os dados e escolheu o 
tipo de projeção e os outros elementos (cartógrafo) mzs pode ser 
atribuído a outro especialista (cartógrafo-desenhista) . 

3.5 - A etapa de impressão começa reproduzindo a irarta 
manuscrita em chapa metálica, pedra litográfica ou folha dc 
especial matéria plástica, trabalho realizado a mão ou mediante 
processos fotomecânicos. O que resulta chama-se matriz ou tipo. 

Há tantas matrizes quanto as cores independentes (as outras 
são obtidas por superposição) . 

A chapa de cobre é trabalhada diretamente pelo técnico cha- 
mado incisor-cartógrafo, servindo-se de uma ponta de aco. Uma 
vez o desenho passado para esta chapa, tiram-se as cópias defini- 
'tivas, isto é, os mapas que são postos a venda. 

A pedra litográfica (variedade de calcário) é revestida por 
um preparado especial na face em que se reproduz o desenho. 
Em seguida faz-se incisão nas linhas de desenho, que ficam, assim, 
desembaraçadas da substância que se espalhou sobre a pedra e 
em condições de absorverem tinta graxa. Comprime-se, depois, de 
encontro a pedra uma folha de papel especial. A, tinta graxa passa 
para êste e, com ela, o desenho. Transporta-se esta cópia, por meio 
de tinta litográfica, para outra pedra ou placa de zinco ou alu- 
mínio. A partir desta nova chapa, tiram-se as definitivas, isto é, 
os mapas que entrarão no mercado. 

Os processos fotomecânicos permitem a passagem do desenho 
original para a matriz mediante fotografia e emprêgo de substân- 
cias sensíveis a luz (betume da Judéia, albumina bicromática. etc) . 
São êles: o processo fototipográfico, o processo fotolitográfico e 
o processo fotoincisão, conforme a matriz seja em relêvo, plana 
ou escavada. 

No caso do processo fototipográfico usa-se uma placa de zinco 
revestida por um preparado capaz de se tornar insolúvel pela 
exposição a luz. Fotografa-se a uma só cor o original manuscrito 
e superpõe-se o negativo a placa de zinco. Expõe-se o conjunto a 
ção da iuz. As partes transparentes do negativo, indicadoras da 
linha do desenho, sofrem alteração. Leva-se, então, a placa a um 
banho que remove o preparado das partes inalteradas pela luz. 
Trata-se, em seguida, a placa com um ácido, a fim de corroer as 
partes donde se retirou o preparado. Permanecem em relevo as 
porções alteradas pela luz, isto é, as linhas da carta. A niatriz 
obtida desta maneira chama-se clichê. A partir dela as máquinas 
tipográficas fornecem o número desejado de reproduções. 

O processo fotolitográfico sobrepõe o negativo a uma lâmina 
metálica ou pedra litográfica preparada com substâncias sensíveis 



a luz. As partes expostas alteram-se e são impregnadas com tinta, 
a fim de se obter a matriz. Pode-se proceder de outra maneira, 
utilizando uma folha de papel especial. Passa-se o desenho para 
&te por meio de uma tinta apropriada. Em seguida faz-se, por 
impressão, o t ra~spor te  do desenho para metal ou pedra. A matriz 
obtida é levada as máquinas litográficas, que fornecem as cópias 
que são distribuídas ao comércio. 

Pode-se produzir a estampa com máquinas rotativas. A figura 
traçada a tinta passa-se, primeiramente, para um rolo de borracha. 
Daí se transporta para a folha de papel (chama-se processo off-set) . 

O processo da fotoincisão emprega uma chapa de cobre que 
vai ser corroída, em parte, por cloreto férrico. Utiliza a fotografia 
da carta manuscrita e gelatina sensível estendida sobre a placa, 
a fim de constituir uma porção não atacável em correspondência 
com as linhas do desenho. 

Pelo processo da galvanoplastia também se pode obter matrizes 
escavadas. 

4 - Conteúdo dos mapas 
4 . 1  - Para que se torne possível a localização de pontos 

(latitude e longitude) e a determinação das distâncias que os 
separam, os mapas apresentam paralelos e meridianos, constituindo 
uma rêde ou graticula. O exame desta rêde leva à descoberta do 
sistema de projeção adotado, permitindo compreender as distorcões 
existentes. 

4 . 2  - A orientação é dada pela rosa dos ventos desenhada 
num dos cantos da carta. Nos mapas da Idade Contemporânea 
raramente aparece. Subentende-se que o desenho foi construído 
com o Norte voltado para a parte superior da folha de papel e o 
Este para o seu lado direito. 

4 . 3  - A linha de costas, os rios, os centros de povoamento, 
as vias de comunicação aparecem em todas ou quase todas as 
cartas geográficas. O relevo nem sempre está nelas representado. 
As cidades são, em geral. assinaladas por círculos; as ferrovias, 
por linhas negras; as rodovias, por traços vermelhos. 

Nas cartas topográficas há sempre indicação do relêvo, feita 
segundo diversos métodos de representa~ão. Também se encontram 
inforrriações sobre o solo, a vegetação, a hidrografia, o habitat,  etc. 
O uso de símbolos e convenções permite traduzir grande variedade 
de fatos num mesmo mapa. Torna-se riecessário conhecer os ma- 
nuais de convenções relativas aos mapas editados pelos vários 
institutos cartográficos (ex. Manuais de Convenções do IBGE, 
Serviço Geográfico do Exército, Serviço Hidrográfico da Marinha). 

Há símbolos muito particulares e que, por isso mesmo, n5o 
figuram nas convenções gerais editadas pelos vários institutos. 



Indispensável se faz a sua indicação ao lado do desenho com o 
significado próprio. O conjunto destas informações constitui o que 
se denomina legenda. Às vêzes, especialmente nos mapas escolares, 
aparecem na legenda convenções muito generalizadas como, por 
exemplo, a cor azul para o mar, a verde para as planícies, etc. 

5 - Leitura das cartas 
5.1  - Quando não se leva em conta o relêvo, temos a leitura 

planimétrica; quando consideramos as irregularidades do t e r ren~ ,  
temos a leitura aitimétrica. A primeira consiste na  avaliação de 
distâncias horizontais e áreas e na  interpretação dos simbolos e 
convenções; a segunda depende do método usado n a  representação 
do relêvo. 

5 . 2  - A avaliação de distâncias horizontais pode ser feita 
com instrumentos (compasso, régua, curvímetro) ou, simplesmente, 
por meio de uma tira de papel, uma falange ou o palmo. Tomada. 
por um dêstes meios, a distância entre dois pontos separados por 
uma reta, aplica-se esta sobre a escala gráfica. Se os dois lugares 
estiverem separados por uma curva e não dispuzermos de curví- 
metro, dividiremos a curva em segmentos e aplicando-os sobre a 
escala gráfica, obteremos a distância desejada. Melhor resultado 
será obtido com o curvímetro simples, o curvímetro de mostrador 
ou o campilômetro de Gaumet. 

Em nenhum dos casos, porém, a distância é perfeitamente 
igual a que obteríamos no terreno porque o que medimos n a  carta 
é a projeção horizontal da distância entre os dois pontos. No ter- 
reno, a distância é um pouco maior, devido ao declive. 

5.3 - A avaliação 
B de áreas pode ser feita 

decompondo a superfície 
considerada em triângu- 
los ou usando papel mi- 

C limetrado transparente. 
Seja o pentágono 

ABCDE. Partindo de um 
dos ângulos (A, por ex.), 
dividiremos a figura nos 
triângulos ABC, ACD e 
ADE. Baixaremos de B, 

E D e E as alturas BF, DG 

e EH. Avalia-se a área de cada triângulo separa- 

damente. Somam-se os resultados. Multiplica-se o númeró achado 
pelo quadrado do fator de redução da escala. 



4 

distâncias que se- 
param A do paralelo 22' e do meridiano 11'. Suponhamos que 
elas sejam, respectivamente, 26 mrn e 18 mm. 

No caso do papel transparente milimetrado, aplica-se êste 
sobre a figura. Conta-se o número de quadrículas completas que 
ficam dentro do contorno e o número de quadrículas incompletas 
divididas por êste contorno, desprezando as que vão cortadas por 
êle em menos da metade. O total das quadrículas multiplicado 
pela área de uma delas, avaliada na escala da carta, dá o valor, 
aproximado da área desejada. 

5 .4  - A determinacão das coordenadas de um ponto é feita 
como indicamos a seguir. 

Comparando o retângulo maior com o menor, deduzimos 

Seja o ponto A 
cujas coordenadas 
desejamos. O dese- 
nho indica que êle 
está compreendido 
entre as latitudes 
25022' e 25023's e 
entre as longitudes 
5011' e 5012' W GR. 

O retângulo for- 
mado pelo paralelos 
25O22' e 25O23' e pe- 
los meridianos 5011' 
e 5012' tem para 2/' 
comprimento e lar- 
gura 44 mm e 
30 mm, respectiva- 
mente. Cada um 
dos seus lados cor- 2S020# 
responde a 1' ou 

44 - = 
60 - donde: 

2 6 x 

I I 
I I 

2 3 ' - - - - - - - - - - - ~ - - - 4  ---- 
I I 

I I 1 8 ~  I 

9 l I I "  
22 ' -- -- - - - - - - - - I- -  -h--- 

I 30 1 
I I 
I 
I 

I 

I I 
- - . - - - - - - - -A-  --- I 

I -r---- 
I I 
I I 
I I 
I 
I 

I 
I 

1 i 1 

30 
.- 

60 
.- - - donde : 
18 Y 

60". Tomam-se as sO/O &r i / '  /2' 



Adicionando êstes segundos ao número de graus e minutos, 
temos para coordenadas de A: 250 21' 35" lat. S e 50 11' 36" long. 
W Gr. 

5.5 - Sobre a interpretação dos símbolos e convenções refe- 
rimo-nos no tópico "Conteúdo dos mapas". 

5.6 - Representação do relêvo - A sua figuração pode ser 
de diversas maneiras. O chamado método dos planos cotados supõe 
o nível do mar prolongado por todo o planêta e a êste plano refe- 
rem-se os vários pontos do terreno (cotas de altitude ou positivas e 
cotas de profundidade ou negativas). A representação é fiel mas 
de pouca clareza. Presentemente só nas cartas marítimas é comum 
O seu uso. 

O método das curvas de nível imagina os acidentes cortados 
por uma série de planos horizontais, paralelos e equidistantes e 
projeta os encontros dêstes planos com o terreno sobre o plano 
horizontal de referência (nível do mar). Presta grandes serviços 
pela clareza e facilidade de obtenção da cota de qualquer ponto e 
declividade. Serve de base ao método das declíneas e ao método 
hipsométrico. 

Junto as curvas de nível aparecem números que traduzem as 
suas distâncias ao nível do mar. Não há necessidade de escrevê-los 
em todas. 

As curvas com indicação numérica são, em geral, reforçadas. 
Chamam-se, neste caso, curvas mestras. 

Estabelecenao-se a diferença entre as cotas de duas numeradas 
e dividindo-se esta diferença pelo número de curvas compreendidas 
entre elas mais 1, descobre-se a eqüidistância adotada na carta. 
O exemplo abaixo mostra curvas mestras de 500 e 1000 metros de 
altitude e permite deduzir que a eqüidistância adotada foi de 
100 metros. 

A aproximação das 
curvas indica aumento de 
declividade. Quando esta 
é muito forte, impedindo 
a subida, enche-se o es- 
paço entre as curvas de 
nível com pequenos traços 
paralelos cortados trans- 
versalmente por outras li- 
nhas. 

Quando o declive é 
muito pequeno, as cur- 
vas afastam-se demasia- 



damente. Usa-se intercalar linhas interrompidas correspondentes 
a metade da equidistância entre as curvas traçadas; denominam-se 
curvas intermediárias. 

/ ---_-- / 
-----__ 

Para compreensão dos mapas em curva de nível precisamos 
aprender a relacionar os desenhos formados por estas curvas com 
as formas do terreno. Isto exige certo esforço mas com pouco 
tempo de treino acabamos "vendo", com facilidade, os acidentes 
do terreno. O tópico 6 (Formas do terreno segundo o método das 
curvas de nível) ensina como se procede. 

. O método das declineas ou normais projeta sobre a superfície 
horizontal de referência os segmentos da linha de maior declividade 
compreendidos entre duas curvas de nível consecutivas. 

As normais têm espessura constante e o afastamento entre 
duas delas é igual a um quarto do comprimento da primeira destas. 
Quando as normais têm menos de 2 milímetros, o afastamento 
mantém-se constante, mas aumenta a grossura destas a medida 
que a declividade cresce. Estas convençóes permitem fazer idéia 
do terreno. 

O método das normais exige hábil desenhista. 
O método hipsométrico 

emprega curvas de nível e 
aquarela ou hachuras. Os e'* \u \' \\ *' tons são tanto mais carre- \ \ \  -+ + e'& gados e as hachuras tan- 

\' -. a' _=_= to mais próximas quanto -== = - ~7,iiiii -- - 2 - - ~ ~ , j , l , , l * ~  
maiores forem as altitudes. 

Muitas cartas são acom- 
panhadas por cortes do ter- 
reno. Êles constituem uma 
outra maneira de represen- 
tar o relêvo: é o chamado 
método dos perfis. Consis- 
te em cortar o terreno por 

um plano vertical, segundo uma direção determinada, e deduzir as 
cotas dos pontos de encontro dêste plano com os acidentes. Traça-se 
uma linha horizontal correspondente ao nível do mar. Escolhendo- 



-se uma escala horizontal, marcam-se sobre esta linha as projeções 
dos pontos de intersecção do plano vertical com os acidentes do 
terreno. Levantam-se perpendiculares a partir destas projeções. A 
altura das perpendiculares depende da escala vertical que se 
escolher. Unindo-se a linha horizontal com as extremidades aas 
várias perpendiculares obtém-se o perfil do acidente ou região em 
aprêço. 

fie vogá0 Depressão 

Em geral, a escala vertical é maior do que a horizontal. 0 
perfil assim obtido chama-se perfil superelevado. Quando são 
iguais as escalas vertical e horizontal temos o perfil natural. Se 
a escala vertical for menor do que a horizontal teremos o perfil 
rebaixado. 

A interseção do plano vertical com o horizontal de referência 
chama-se alinhamento. É indicado, no desenho, pelos pontos da  
rosa dos ventos. 

Um só perfil não dá idéia suficiente. É interessante traçar 
perfis perpendiculares entre si ou irradiantes. ' 

O método dos perfis é esplêndido para combinar a topografia 
com a estrutura geológica. 

6 - Formas do terreno segundo o método das curvas de nivel 

6 . 1  - Duas são as formas elementares, simples ou funda- 
mentais o tergo e o vale. A primeira é convexa, constituída, teòri- 
camente, por dois planos de inclinações opostas, unidos pela parte 



superior; a segunda, côncava, resultante de dois planos com 
inclinações opostas, unidos pela parte inferior. 

As superfícies laterais do tergo chamam-se vertentes e o en- 
contro destas, Linha de festo. 

As superfícies laterais dos vales são denominadas flancos e o 
seu encontro, talvegue. 

No método das curvas de nível, os tergos e os vales são repre- 
sentados do seguinte modo: 

Vale 

A linha interrompida AB não aparece traçada nos mapas. 
indicamo-la apenas para destacar a linha de festo. 

A linha A,B, corresponde ao talvegue. Aparece nas cartas 
quando existe cursa d'água. 

Observando-se os desenhos acima conclui-se: 
Tergo - As curvas de menores cotas envolvem as de cotas 

maiores; uma reta CD, unindo dois pontos da mesma curva de 
nível, situados em vertentes opostas, corta curvas de maiores cotas. 

Vale - As curvas de menores cotas são envolvidas pelas de 
maiores cotas; uma reta CiD1, unindo dois pontos opostos da 
mesma curva de nível, situados em flancos opostos, corta curvas 
de cotas menores. 

6 . 2  - Se o acidente estiver isolado e sem indicação de cotas, 
impossível é distinguir um tergo de um vale, salvo se existir rio 
ao lado da curva externa ou cortanto as várias curvas; no primeiro 
caso é um tergo; no segundo, um vale. 

6 . 3  - As outras formas aparecem pela combinação de tergos; 
vales; tergos e vales; e formas derivadas destas novas. 

A justaposição de dois tergos provoca a forma chamada 
mamelão. AB e AC são as linhas de festo dos tergos fundamentais. 



A parte superior do mamelão pode ser uma ponta (pico, dente, 
agulha), arredondada (zimbório, balão, pontão) ou plana (planura, 
forma tabular). 
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As formas mamelonares recebem deqominações diversas, con- 
forme a altitude: 

- monte - altitudes consideráveis e encostas acentuadas; 
- morro - fracas altitudes; 
- outeiro ou colina - altitudes reduzidas; 
- cêrro ou serrote - altitudes fracas e encostas muito acen- 

tuadas. 



6 . 4  - O têrrno montanha é genérico. Abrange diversas formas 
de elevação. 

Da união de três, quatro ou mais tergos surgem formas com- 
plexas. A junção das vertentes origina vales, como se vê na figura 
abaixo (a, b, c, d ) ,  resultante da combinação de quatro tergos 
(A1 B, C, D). 

6 . 5  - A justq.posição de dois ou mais vales forma uma bacia. 
O desenho é idêntico ao da elevação acima figurada. Distingue-se 
um do outro porque, na bacia, as escuras, envolventes, apresentam 
cotas maiores do que as envolvidas. 

Os talvegues podem ser ocupados por cursos d'água. Neste 
caso há tendência a formação de um lago. 



O nível das águas que se acumulam pode atingir ao ponto 
em que é mais baixo o contorno da bacia. Então, as águas escapam 
modificando o terreno, fazendo desaparecer um dos talvegues 
primitivos. 

A ação erosiva das águas e o trabalho de sedimentação 
se processa criam um vale de curso d'água. 

6 .6  - A forma resultante da combinação de dois tergos com 
dois vales, em que as linhas de festo e de talvegue estão frente 
a frente, chama-se colo ou garganta. 



MF e MF, são linhas de festo; MT e MT,, linhas de talvegue; 
M, o ponto mais baixo do colo. 

O bloco-diagrama correspondente ao desenho acima facilita 
a sua compreensão. 

O colo nem sempre resulta do encontro ae dois vales com dois 
tergos. Há colos com um só vale, como se vê na figura abaixo: 

6 .7  - A reunião de elevações com formas diversas, dispostas 
no sentido do comprimento, recebe o nome de cadeia ou serra. 
Seus prolongamentos estreitos situados entre vales denominam-se 
contrafortes. 



6 . 8  - Muitas vêzes as cadeias têm, de um lado, declhe muito 
rápido, atingindo 700 e mais de inclina$í.o. Indica-se esta encosta 
com os têrmos abrupto, cornija e escarpa. Sua representação faz-se 
por hachuras, entre curvas de nível, cortadas por linhas trans- 
versais. 

6 .9 - As áreas elevadas, pouco movimentadas, com inclinacão 
mais ou menos rápida, pelo menos de um lado, formam planaltos. 
O grande afastamento entre as curvas de nível, a aproximação 
destas no lado de declive rápido e o encaixamento dos rios permi- 
tem idehtificar as áreas de planalto. Quando a parte superior é 
bastante plana, dizemos que há planalto tabular, chupada ou cha- 
padão; quando a altitude média é fraca, chamamos meseta; quando 
existem numerosos pequenos rios que desembocam nos principais, 
o planalto torna-se ondulado; quando se sucedem degraus concor- 
dados por taludes, definimos como planalto dividido em patamares. 

6.10 - As áreas de fracas altitudes, com os interflúvios redu- 
zidos a fracos relevos e sem rios encaixados constituem planícies. 
Às vêzes mostram inclinação geral apreciável. As curvas de nível 
ficam muito afastadas, exigindo, frequentemente, o uso de curvas 
intermediárias. 



7 - Análise das cartas topográficas 

7 . 1  - Conhecidos os significados dos símbolos e convenções, 
as maneiras de representar o relêvo e as limitações da carta (es- 
cala, finalidade), podemos proceder ao seu estudo minucioso. 

7 . 2  - As cartas topográficas, além dos acidentes do relêvo, 
encerram, sob a forma de dados planimétricos, grande número de 
fatos que permitem estudar a utilixaçáo do solo e a forma e locali- 
xação do habitat, sobretudo o rural. Elas permitem conhecer as 
áreas de florestas, pastagens, pântanos, culturas, desertos, geleiras 
Os limites das propriedades só nas cartas cadastrais são assina- 
lados. 

7 . 3  - Os símbolos relativos ao povoamento mostram-nos as 
áreas de habitat disperso e de habitat concentrado. Nas pyiineiras, 
as residências são separadas por terras de cultura. Nas segundas, 
distinguimos : 

- a dispersão ordenada - quando as propriedades se dis- 
põem ao longo de uma estrada, canal, rio, litoral, etc.; 

- a dispersão irregular - quando a distribuição das proprie- 
dades não obedece a qualquer diretriz. 

Tratando-se de habitat condensado ou concentrado, o principal 
é a importância do agrupamento. Há casos de poucas unidades; 
outros, em que o número de famílias chega a algumas dezenas. 
Nas aldeias, além do número de pesssoas ser mais elevado, começa 
a haver diversidade de gêneros de vida; ao lado dos agricultores 
alguns artesões e comerciantes. 

Quando na mesma região existem aldeias e residências isola- 
das, dia-se que há dispersão intercalada. O mapa topográfico 
assinala o fato. 

O habitat urbano (vila e cidade) é muito mais denso e apre- 
senta maior variedade de gêneros de vida. As plantas revelam êste 
maior adensamento e a localização de fábricas, centros religiosos 
e estudantis, quartéis, estádios, etc. 

7 . 4  - A localização do habitat inclui o sitio e a posirão. Nas 
cartas topográficas percebem-se com nitidez as características do 
sítio: colina, meandro, fundo de estuário ou baía, ponto de 
muda, etc. E também a posição, isto é, a maneira da aglomeração 
se colocar em relação ao meio geográfico. 

7 .5  - A análise da carta consiste na definição dos elementos 
da paisagem, sua classificação e na apreciação do papel que êles 
representam no conjunto. Feito êste exa.me pode-se tentar uma 
síntese, ou seja, a descrição da área. Nascerão, talvez, problemas 



que não possam ser resolvidos de pronto; exigem a ida ao local 
e a consulta a especialistas de outras ciências. De qualquer ma- 
neira o mapa serviu para sugerir e permitiu, por si mesmo, 
chegar a muitas soluções. O confronto com o mapa geológico, tra- 
çado n a  mesma escala, pode elucidar bastante. 

8 - Conclusão 

Diante de tudo que expusemos, é lícito afirmar ser a carto- 
grafia de inestimável alcance não apenas para a Geografia. Os 
mapas são documentos : 

- indispensáveis a Administração Pública; 
- insubstituíveis nas operações militares; 
- de extrema utilidade na execução de planejamentos eco- 

nômicos; 
- necessários ao traçado de ferrovias e rodovias; 
- convenientes aos explotadores das riquezas naturais; 
- úteis aos pesquisadores de todas as Ciências da Terra; 
- de grande valor para os turistas; 
- ferramenta do geógrafo e do professor de Geografia. 
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OS MAPAS ATRAVÉS DOS TEMPOS, EM SLIDES 

Prof. CÊURIO DE OLIVEIRA 

O Primitivismo n a  Cartografia 

Os primitivos rascunhos cartográficos, já que mal podemos 
chamá-los de mapas, perdem-se no tempo, pois imaginamos que 
os homens tenham tido necessidade de mapas desde que se cons- 
tituíram em sociedade, desde que tiveram necessidade de viagens, 
de discutir sobre guerras, posse de terras, etc. 

"A história dos mapas é mais antiga do que a própria História, 
entendendo-se como tal a documentação escrita sobre os fatos 
pretéritos. A confecção de mapas precede a escrita, como se deduz 
do fato, comprovado por exploradores ou viajantes, de que vários 
povos primitivos, que não chegaram a empregar nem conhecer a 
escrita, tiveram a habilidade do traçado de mapas" I. 

O vaqueiro do Nordeste ao dar a conhecer a outro do paradeiro 
de uma rês, com o auxílio de um graveto, traça no chão um 
caminho, uma picada que o cruza, um serrote, um córrego aqui, 
uma cêrca ali e, mais além, umas moitas. Trata-se de um homem 
muitas vêzes analfabeto, mas com uma capacidade extraordinária 
de abstração e de visualização. E aquilo que ali tão banalmente 
arquitetou não foi mais do que o esboço de um mapa topográfico. 

São conhecidos inúmeros mapas de indígenas do Pacífico, de 
esquimós e de várias tribos da América. Toscos quase todos, mas 
todos êles objetivos e úteis. 

A Cartografia n a  Antiguidade 

Os mais antigos mapas de que hoje se tem notícia são babi- 
lônicos. Êstes, antes dos romanos, dividiam o círculo celeste em 
3600 e cada grau em 60 minutos e cada minuto em 60 segundos. 
Tinham um sistema de contar baseado em sexagésimos e números 
divisíveis em sexagésimos, tal qual temos nós hoje os centésimos 
como um resíduo do sistema babilônico. 

ERWIN RAISZ - Cartografia General. 
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Todos os bons autores dão como o mais antigo mapa de que 
se tem conhecimento o tablete de argila de 8 x 7 cm que representa 
um rio (presume-se o Eufrates) e montanhas de ambos os lados. 
Encontra-se a peça no Museu Semítico de Harvard. Calcula-se a 
sua antiguidade entre 2 400 a 2 200 A.C. 

Outro babilônico, muito antigo, é o que representa uma parte 
da baixa Babilônia circundada por um "rio de água salgada", ou 
Oceanus. Data do 7.0 ou 6.0 século A.C. 

O mapa chinês mais antigo que se conhece é o gravado em 
pedra, já de 801 A.D. que mostra a Grande Muralha cruzando o 
rio Amarelo. 

Depois da era babilônica teve a cartografia como grandes 
cultores, os gregos. Homero (que viveu no novo século antes da 
era cristã), escreveu sobre guerreiros, suas conquistas militares e 
viagens. Suas idéias fantásticas e alegorias poéticas, de acordo 
com Estrabão, refletiu, sem dúvida alguma, a profundidade do 
conhecimento poético do mundo habitado. Estrabão que o estudou 
cuidadosamente, colocou-o como o fundador da ciência da Geo- 
grafia, "porque Homero ultrapassou todos os outros homens, tanto 
antigos quanto modernos, não apenas na excelência de suá poesia, 
mas também, devo dizer, no conhecimento de tudo o que se refere 
a vida pública.. . E êsse conhecimento fê-lo ocupado consigo 
mesmo. . . sobre a geografia, quer de cada país, quer do munbo 
desabitado longínquo, tanto a terra, quanto o mar".' 

A Terra, segundo Homero e seus discípulos, era um disco plano 
arrodeado de um mar oceano constantemente a mover-se, o Ocea- 
nus. "Havia quatro ventos no mundo de Homero. Boreas, o vento 
norte, soprando da Trácia, um vento que fazia rolar poderosas 
vagas. Notus, o vento sul, era um tempestuoso petrel a trazer 
repentinas geadas, daí perigoso aos navegantes. Zephyrus, o vento 
oeste, era representado por um vento proceloso, 'mas não por 
Homero, que indicava o oeste, onde o clima era temperad-o e o 
povo próspero. No oeste ficavam os próprios Campos Elíseos e os 
confins da Terra, "onde está Radamantas, de cabelos louros, onde 
fácil é a vida. Neve lá não existe, tampouco tempestade; mas 
sempre está Oceanus a mandar para a frente as brisas do claro 
Zephirus. Eurus, o vento este, era raramente mencionado":: 

As teorias sobre a Terra, aquela época, eram todas fantasiosas. 
Todas coincidiam em que se tratava de um plano. Redondo, qua- 
drado ou retangular, mas um plano. Nunca uma esfera. 

Veja-se o mundo retangular de Anaximenes (500 A.C.). Era 
aquoso e sustentado no espaço por ar co'mprimido O Mediterrâneo 
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banhava as suas bordas mais próximas, enquanto, além do hori- 
zonte, fluia o grande circunfluente Mar Oceano. 

Foi a era dos mapas discóides. Há, hoje, uma série dêles que 
representavam o mundo sob a forma redonda. 

Os Precursores da Cartografia Moderna 

Finalmente a hipótese de Pitágoras foi geralmente aceita e 
a Terra tomou a forma de uma esfera. O que faltava, então, 
eram as suas dimensões. 

Eratóstenes (276 A.C.), que dirigiu a Biblioteca de Alexandria 
e que escreveu sobre vários assuntos, quer científicos, quer filosó- 
ficos, deu, como sua maior contribuição, grande impulso a carto- 
grafia, estabelecendo um método de medir a circunferência terres- 
tre. Trata-se, portanto, da mais antiga medida do circulo terrestre 
de que se tem notícia, cêrca de 240 A.C. Basearam-se seus cálculos 
na altura angular do sol e na distância linear entre Alexandria 
e Siena. 

O seu mapa do mundo era mais simétrico do que exato; 
contudo as divisões do mundo que projetou constituíram os 
primórdios de nossos paralelos e meridianos. 

O mundo de Eratóstenes (I sbculo A.D.), foi oriundo de relatos 
de viajantes, bem como de escritos "dos antigos". O importante é 
que ali estava a soma total dos conhecimentos cartográficos ante- 
riores a Era Cristã. 

Já aquele tempo os conhecimentos geográficos e cartográficos 
tomaram novo impulso. Sobre tanto não pode ser menosprezado 
o trabalho extraordinário de Hiparco. Considerado o fundador da 
astronomia científica, discordou do "mundo" de Eratóstenes, achan- 
do que haveria muito mais lógicas e científicas maneiras de dividir 
o mundo habitado e o mundo como um todo. Chegou mesmo a 
escrever uma diatribe "Contra Eratóstenes", onde terminava por 
indagar por que não projetar todos os climas de forma que fossem 
realmente paralelos a linha equinocial e traçar uma série delas 
em intervalos iguais a partir do equador para os pólos? E por que 
não construir uma série de linhas formando ângulos retos com 
os paralelos, grandes círculos a passar através dos dois pólos, 
igualmente espaçadas ao longo do equador, formando, assim, um 
ordenado e geométrico modêlo ou rêde para a esfera terrestre?" -' 
Insistia, ainda, em que "aquêle mapa do mundo (de Eratóstenes) 
deve ser revisto de modo que cada lugar importante deveria ser 
locado e lançado no mapa de acordo com a sua latitude e longitude, 
ambas determinadas por observação astronômica". Foi êle, por- 
tanto, o criador do sistema de coordenadas geográficas. 

LLOYD A. BROWN - Ob. cit 



Um dos grandes da época foi, sem sombra de dúvida, Cláudio 
Ptolomeu (90-168 A.D.), que viveu em Alexa.ndria. Tendo dedicado 
a maior parte de sua vida ao estudo da astronomia e da geografia, 
deixou inúmeros escritos. Analemna era uma descrição matemá- 
tica de uma esfera projetada sobre um plano, a qual simplificou 
grandemente o estudo da projeção gnomônica; Planisphaerium 
descrevia urna esfera projetada sobre o equador, vista do pólo, que 
não é outra senão a estereográfica de hoje. Suas obras máximas, 
entretanto, são o Aímagest e a Geographia. Êste, é preciso que se 
note, era um atlas geral do mundo, com uma longa introdução 
para o assunto principal - a cartografia. Pela primeira vez foram 
eliminadas as principais dúvidas de um cartógrafo, as suas limi- 
tações e a natureza dos materiais com que êle tenha de trabalhar. 

Dentre os inúmeros mapas de sua Geografia, encontra-se a 
famosa projeção cônica, que foi algumas vêzes editadas nos séculos 
XV e XVI. Uma dessas edições, a veneziana de 1561, mostra-nos 
o mundo, pela primeira vez, bem representado, tanto do ponto 
de vista da área, quanto da forma. A longitude é expressa em 
frações de horas a leste das ilhas Fortunato, e as latitudes são 
designadas pelo número de horas no dia mais longo do ano. Como 
se vê, um trabalho seríssimo para aquêles tempos. 

Começaram, igualmente, os levantamentos topográficos, tra- 
zendo riquezas de detalhes aos mapas regionais. Há um mapa 
romano geral e topográfico do século 111, dos poucos espécimes 
conhecidos da cartografia romana. Embora mal acabado, mostra 
contudo a rêde de estradas pavimentadas com lajes, que margi- 
navam o Mediterrâneo. Com tantas informações preciosas era 
estranhamente deformado. 

A Cartografia na Idade Média, a despeito de tanto progresso 
científico conseguido, vez por outra surgia um trabalho sem ne- 
nhum valor cartográfico. É o caso, por exemplo, do mapa do mundo 
de Cosmas, monge de Turim, que o modelou (548 A.D.), segundo 
o Êxodo: quatro grandes rios fornecem as águas da terra. 

Bastante divulgado é o mundo de Isidoro, bispo de Sevilha, 
do ano 600, o mais esquemático de todos. "Na Idade Média, foram 
feitos mapas em grande quantidade desde o século VI1 até meados 
do XV. Até agora foram descobertos mais de 600. Quase todos 
são muito simples e muitos contém pouquíssimo mais do que o 
clássico "T em O" .Por  que êsse mapa impressionou tanto os ho- 
mens da Idade Média não se sabe. Acha RAISZ que "a perfeição 
(qualidade divina) e a simplicidade do mapa T em O (Orbis 
Terrarum)" foi, tão sòmente, o motivo. 



Outro mapa muito estilizado é o mundo retangular de Beatus, 
monge beneditino, feito em 787, com algumas informações geo- 
gráficas, extremamente simplificado, mas de inspiração acentua- 
damente religiosa. Como exemplo dessa influência deve ser citado, 
igualmente, o mundo de 900 A.D. Está orientado para o este, o 
lugar mais importante da terra: lá estão o Paraíso e o Édem. 

O mapa anglo-saxonico do mundo do ano de 990 é orientado 
também para o este. Nêle observa-se uma mistura dos conheci- 
mentos bíblicos e clássicos. Jerusalém e Belém estão em seus 
lugares e as colunas de Hércules situam-se a entrada do mar Me- 
diterrâneo. As ilhas Britânicas são ainda distorcidas, e quantidades 
de pequenas ilhas vêm-se ao norte da Escócia. No extremo este fica 
um enorme Ceiláo (a Trapobana) ; no canto nordeste da Ásia está 
desenhado um magnífico leão com juba e cauda circular, com estas 
palavras ao redor: - "Aqui abundam os leões"." 

Ora, como se viu, os conhecimenlos cartográficos depois de 
Ptolomeu, Er'atóstenes e Hiparco foram de extraordinário valor 
para a construção científica dos mapas. Mesmo assim, inúmeros 
são os exemplos de peças construídas sem nenhum método carto- 
gráfico. É o caso do Mapa do Mundo de Hereford, do ano de 1280, 
que revela urna boa porção do desenvolviniento do pensamento 
e das idéias geográficas, mas um espantoso desconhecimento do 
método caitográfico. Já está orientado para o norte e, assim como 
uma grande série de mapas antigos, Jerusalém está representada 
no centro da esfera terrestre. 

No tempo de Carlos V, entre 1364 e 1372 foi gravado em 
madeira um mapa do mundo, também já orientado para o norte, 
em que nehum progresso é observado. A única novidade é que 
doze ventos o rodeiam. Vale aqui acrescentar que os antigos pen- 
savam em direção em têrmos de ventos e os lugares provenientes 
dos quais se supunha que sopravam. Como já vimos, anteriormente, 
Homero se referiu a quatro ventos (Boreas, Eurus, Notus e 
Zephyrus). Durante o Império Romano é que surgiu a rosa 
ventorum, com os doze ventos, que depois foram reduzidos para 
oito e os nomes informais foram substituídos pelos pontos cardiais. 
"Oriens se transformou em Levante e Occidens em Poente. Ostro 
(forma italiana de Auster) foi substituída por Meridies (meio-dia). 
Garbin ou Lebex mudou para Áfr ic~" .~  Na época de nosso desco- 
brimento os oito nomes correntes de ventos eram: 

Tramontana - Norte Mezzodi - Sul 
Griego - Nordeste Garbino - Sudoeste 
Levante - Este Ponente - Oeste 
Syrroccho - Sudeste Maistro - Noroeste 

- - 
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Os flamensos chegaram a fazer a rosa dos ventos com 
32 pontos. 

O mundo de Andrea Bianco, de 1436, de excelente gravação, 
sofre dos mesmos defeitos de seus antecessores, com exceção da 
Europa, Mediterrâneo e Mar Negro, perfeitamente reconhecíveis. 
A influência religiosa lá está (no este, o paradixo terrestre com 
os quatro rios) e logo a sua esquerda, as tribos de Gog e Magog, 
submetidas por Alexandre, o Grande, 

Os Grandes Descobrimentos 

Com os notáveis conhecimentos do início da Era Cristã 
(Ptolomeu, Eratóstenes, Hiparco, etc.), aliados a extraordinária 
experiência cartográfica dos Romanos e mais tarde dos venezianos, 
chegou o mundo do século XV ao apogeu dos conhecimentos carto- 
gráficos. Flamengos, portuguêses e espanhóis comecaram a tra- 
balhar em caráter mais científico e as grandes viagens oceânicas 
requeriam instrumentos e cartas exatas. 

"A chamada escola de Sagres, sob a direção do Infante D. 
Henfique, não passou de um viveiro de pilotos e de cartógrafos" 
e Colombo, antes do seu vitorioso empreendimento "ocupara-se 
algum tempo em copiar e vender cartas marítimas" % Essas cartas 
marítimas eram chamadas portulanos e que tinham como carac- 
terísticas principais: "o contorno das cartas é muito fraco; as 
co,stas são definidas pelos nomes de costas, escritos tão grosso 
quanto possível, em intervalos regulares, por dentro da costa, 
sendo os mais importantes em vermelho; há  muito pouca geo- 
grafia no interior; as ilhas e os deltas são brilhantemente coloridos 
em dourados; as localidades principais são desenhadas com cida- 
delas e insígnias tornando-se mais elaboradas; a superfície da 
carta é coberta de linhas loxodrômicas ou direções de bússola 
irradiando-se de pontos igualmente espaçados em um ou dois 
círculos e mais tarde decorados com rosas náuticas"." 

Em geral nas cartas daquela época, de um modo geral, havia 
um mínimo de informação geográfica, o que era compensado com 
belas gravuras: decorações de insígnias, bandeiras, figuras de 
imperadores, animais, navios, peixes, etc. 

No ano de 1492, Martin Behain constrói o seu globo, de aspecto 
tão diferente de seus inúmeros antecessores, o que é considerado 
o último monumento da geografia pré-colombiana. Já em 1500 
Juan de la Cosa constrói o seu notável mapa do mundo, em que 
mostra as descobertas de Colombo. La Cosa, que tomou parte da 
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viagem do descobrimento da América, foi "forçado por Colombo 
a assinar uma declaração de que Cuba não era uma ilha mas 
parte do continente asiático".l0 

No princípio do século XVI foram feitos sòmente alguns 
mapas em escala maior. Um dêles foi o de Martin Waldseemuller, 
de 1507. Foi o primeiro mapa a trazer o nome América. Conta 
LLOPD A. BROWN que êle passava muito tempo visitando as biblio- 
tecas de Estrasburgo e de Basiléia, examinando manuscritos e 
mapas para a edição a que se propunha realizar, a Geografia de 
Ptolomeu. Mas as descobertas dos espanhóis e portuguêses eram 
muito importantes para serem ignoradas, além de sua grande 
admiração por Américo Vespucci. 

No trabalho de Waldseemuller um rio do continente sul-ame- 
ricano recebe êste nome: Rio de Braril. Há vários mapas que 
incorrem em erros diversos, ao retratar a América do Sul ou o 
Brasil. Ora era o nosso país uma pequenina ilha no Atlântico 
chamada isola de bracill (Atlas de Kretschmer), ora era um con- 
tinente antártico, separado do continente sul-americano. 

Em 1512 sai o nosso conhecido planisfério de Jerônimo Marini, 
onde a palavra Brasil aparece pela primeira vez no seu devido lugar. 
É orientado pelo sul, como faziam os venezianos, que por sua vez 
foram muito influenciados pelos árabes e chinesés, os quais orien- 
tavam os seus mapas de igual modo. 

Do mesmo século há uma notável publicação do holandês 
Lucas Janssz Waghenaer, "O Espelho do Marinheiro". Tratava-se 
de uni atlas náutico com 33 páginas duplas, cada uma com cartas 
que cobriam a costa ocidental da Europa, desde o Znyder Zee 
até Cadig. 

Grande parte dos mapas do Novo Mundo constituiu motivo 
para as mais absurdas fantasias, as quais nasceram muito menos 
das possibilidades da nova terra do que, isso sim, de lendas transmi- 
tidas de gerações a gerações, desde a Idade Média. Ora, como a 
cartografia medieval, de 300 a 900 foi predominantemente cristã 
na origem e eclesiástica na concepção, assim pensa LLOYD A. 
EROWN, tudo era distilado do folclore, da cosmografia religiosa, 
com todos os erros dos antigos itinerários. Uma série de elementos 
fabulosos da "História Natural" de Gains Julius Solinus (250 A.D.) 
foram introduzidos através dos mapas, séculos mais tarde no Nôvo 
Continente, separado da Europa por um grande oceano. 

Assim e que vemos no mapa de Teodoro de Bry, do fim do 
século XVI, acima do rio Amazonas, um leão, um tigre, um leo- 
pardo, etc., um homem e uma mulher, brancos, com arco e flecha, 
sendo aquêle sem cabeça, mas com nariz, boca e olhos implantados 
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no tórax. Êsse elemento fantástico, veio, precisamente, da "História 
Natural" de Solinus. A "antropofagia" de nossos silvícolas não terá 
tido itinerário e concepção semelhante? Há, a propósito, um mapa 
do Brasil onde se vêem árvores e palmeiras, índios amontoando 
madeira e uma figura de mulher branca, nua, atravessada dos 
pés aos ombros por.um espêto, a cabeça pendente e um selvagem 
girando-a sobre uma fogueira. 

A Cartografia Moderna 

A soma de conhecimentos científicos que já existia no século 
XVI foi o suficiente para a cartografia se expandir sobre bases 
mais seguras. Todos os navegadores da época lamentavam a falta 
de cartas exatas para a navegação. Muitos estudiosos, dentre êles 
vários cartógrafos, tinham consciência dêsses problemas, mas 
resolvê-los era coisa diferente. 

Miguel Coignet, de Antuérpia, cartógrafo, descobriu que nas 
cartas do seu tempo, com as projeções existentes, não havia sentido 
em traçar um rumo de acordo com a bússola. Irradiando-se de 
uma rosa náutica, poderiam as loxodrômicas ter linhas retas na 
carta, mas transferidas para a superfície esférica do oceano, pro- 
duziriam uma série de curvas espirais que levariam o navegador 
ao lugar errado. O problema, então, era construir uma carta na  
qual um rumo de bússola em linha reta pudesse de algum modo 
levar o navegador ao seu destino, fosse onde fosse. Como, entre- 
tanto, poderia um rumo em espiral ser retificado e apresentado 
numa folha de papel, de modo que uma direção de bússola fosse 
preservada contra as desvantagens de uma linha reta? 

A resposta deu-a Gerardo De Kremer, mais conhecido como 
Mercator (a forma latinizada de De Kremer). Cartógrafo, gra- 
vador e construtor de instrumentos, nascido na Holanda, era 
homem de grande erudição e chegou a formar-se, na Universidade 
de Louvain, em matemática. Depois de muito estudo e experiências, 
na tentativa de criar uma projeção para a navegação, descobriu 
uma projeção. Começou com retificar os meridianos do globo, de 
maneira que, ao invés de convergirem para os pólos, seguissem 
paralela e verticalmente para o infinito. Dessa forma provocaria 
uma distorção nas distâncias este-oeste, que cresciam cada vez 
mais, a partir do equador, onde não havia distorção. Demais, reti- 
ficando os meridianos, distorceria obrigatòriamente as direções. E 
para Mercator, as direções eram o que mais importava. Trazendo, 
entretanto, a direção dos seus rumos para o real, êle retificava o 
fator distância ainda mais por meio da separação ou da retificação, 
cada grau de latitude na mesma proporção de seus meridianos, 
já distorcidos pelo paralelismo. Assim, próximo ao equador, a dis- 



torção de distância era desprezível, enquanto que, nas proximi- 
dades dos pólos, os para!elos e meridianos eram tão distorcidos e 
alongados que, mesmo que uma direção de bússola fosse preser- 
vada, as distâncias indicadas na carta - em qualquer direção - 
eram exageradas. A distorção do fator distância significava uma 
dilatação de todas as massas continentais nas altas latitudes. 

Mercator, contudo, fêz o que projetava e construiu uma carta 
com rumos e loxodrômicas o,rientados na direção certa. Construída 
em 1569, encontra-se a célebre carta no Museu Imperial de Paris. 
Mas, antes de sua famosa projeção, o seu mapa de 1538 2 de 
suma importância, com dois hemisférios, aparecendo pela primeira 
vez os nomes América do Norte e América do Sul. Parece-nos êsse 
mapa construído sob a inspiracão de Ptolomeu, de quem, aliás, 
era grande admirador, tanto que editou a Geografia em 1578. 

Abrão Ortel, mais conhecido como Ortelius, como Mercator, 
flamengo, foi na mocidade iluminador de mapas (afsetter van 
Raerter) . Para sustentar a família, comprava mapas, suas irmãs 
os entelevam em linho e êle coloria-os e vendia-os. Visitou a França 
e a Itália, vendendo seus belos mapas coloridos e comprava os 
mapas estrangeiros. 

Em 1570 publicou o primeiro Atlas Geográfico moderno 
Thea t rxm Orbis Terrarum (Teatro do Mundo). Encadernado em 
folhas duplas, continha 35 folhas e texto, 53 mapas gravados em 
cobre. Logo se esgotou a obra e em três meses a segunda edição 
foi a lume. 

O Inicio dos Grandes Levantamentos 

Parece fora de dúvida que o mérito dos levantamentos topo- 
gráficos de precisão pertence a França. No século XVII é fundada 
a Academia Real de Ciências e ali, dentre os sábios que se reuniam, 
havia geógrafos, astrônomos e cartógrafos. Guilherme Delisle não 
se conforma com a perpetuação de falsas informações a respeito 
da Terra e seus habitantes e luta por uma geografia e uma carto- 
grafia baseadas em fatos cientáficos e observações acuradas. Publica 
mais de uma centena de mapas de várias partes do mundo, reduz 
a exagerada extensão da Ásia e, pela primeira vez na história, 
dá ao Mediterrâneo a sua própria extensão de 41.0. 

Depois de assumir o govêrno, Colbert considera a falta de um 
mapa adequado ao Reino uma desgraça nacional e lança-se em 
grandes projetos, como o do grande Canal da Midi através da 
França. Em 1663 ordena que os mapas de cada província ou 
généralité sejam examinados a fim de se determinar se eram ou 



não adequados e exatos." Na segunda sessão de 1668 a Academia 
discute o problema em profundidade e decide realizar um levanta- 
mento experimental de Paris e arredores, a fim de que fossem 
testados vários métodos que havia sido sugeridos, bem como a 
precisão de diversos instrumentos. 

Alguns homens se lançam ao trabalho e surgem os Du Vivier, 
Picard, Assini e outros. A linha de Picard entre Sourdon e Malvoi- 
sine, a distância de trinta a duas léguas para o norte e sul de 
Paris, foi calculada para nela ser amarrado o levantamento pre- 
liminar (nivelamento) feitos por Du Vivier. A base foi medida 
pela atual rodovia entre Paris e Fontainebleau. A partir dessa base, 
Picard começou a medir uma cadeia de grandes triângulos na 
direção norte. Foi êsse o início de toda a triangulação e nivela- 
mento da França. 

O trabalho de Picard pareceu lógico e prático a Colbert e êle 
o passou a Luis XIV, que se interessa vivamente e chama Jean 
Dominique Cassini para explicar como a longitude tinha sido 
determinada por meio dos satélites de Júpiter e como êle, Picard 
e outros membros da Academia propunham mapear a França com 
um telescópio e um relógio de pêndulo! 

Com a morte de Picard, Cassini assumiu a direção de todas 
as operações de levantamentos. No final do século, o mundo 
científico começa a preocupar-se com a crescente suspeita de que 
a Terra não era uma esfera perfeita. Mas se era esferoidal, era 
o longo eixo através dos pólos ou no plano do equador? Se, como 
diziam, se tratava de uma esfera, o valor de um grau deveria ser 
o mesmo tanto para latitude, quanto para longitude. 

O valor de um grau dos trabalhos de Cassini não coincidia 
com o de Picard. As discussões ocuparam muitos estudiosos sem 
nenhum resultado prático e Luiz XV ordena um teste decisivo 
para determinar a forma da Terra de uma vez por todas. Duas 
expedições partem com o objetivo de medir dois arcos, um o mais 
próximo possível do equador e outro perto do Círculo Ártico. O 
primeiro levantamento começou no Peru em 1735. Custou dez anos 
a medida do arco entre Tarqui e Cotchesqui, depois de ficar esta- 
belecida a base próxima a Quito. A "Toise do Peru" se transformou 
na medida padrão da França. Mesmo com o malogro parcial da 
segunda expedição (Golfo de Bothria), ficou provado que a Terra 
não era uma esfera e sim um esferóide achatado nos pólos. 

Juntadas as 18 folhas que formavam o mapa da França na  
escala 1:878 000, ali estava uma obra, que com os seus 800 inin- 

* Atrasado 276 anos, o Brasil. em 1939, pelo Decreto-lei n.0 311 obrigava a 
Prefeitura a desenhar o mapa de seu municipio. Tal coleção foi a Origem da 
compilaçao da Carta do Brasil ao Milionésimo, concluida em 1960, pelo Conselho 
Nacional de Geografia. 
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terruptos triângulos, culminados com 19 bases medidas, represen- 
tando o total de 100 000 toises, era a precursora dos grandes levan- 
tamentos geodésicos da atualidade. Foram, pois, os franceses que 
deseaaolveram os detalhes técnicos essenciais da geodesia. 

Os mapas inglêses não coincidiam com os franceses em lon- 
gitude, tampouco em latitude. Cesar François Cassini de Thury, 
diretor do Observatório de Paris e membro da Royal Society o f  
London chamou a atenção para que as diferenças obtidas nos dois 
mais famosos observatórios do mundo fossem rigorosamente me- 
didas. Só anos mais tarde os trabalhos dos inglêses principiaram, 
o general William Roy a frente. com os mais rigorosos cuidados 
quanto a precisão das medidas, levando em conta não só a quali- 
dade dos materiais, como as mudanças de temperatura. Roy 
empregou yela primeira vez um instrumento de grande precisão 
"a great theodolet, rendered extremely perfect" I '  e depois de um 
trabalho de muitos anos, mas inconcluso, morreu. 

Os Meridianos de Origem 

Escolhido em 1962, em Bonn, dentro da mais perfeita har- 
monia de tantos representantes estrangeiros, o Mesidiano de 
Greenwich como o início dos fusos para. a Carta Internacional do 
Mundo ao Milionésimo, e já com a denominação de Meridiano 
Internacional (proposta da delegagão francesa), nem todos sabem 
que, através dos tempos, o assunto foi, ao contrário do que ocorreu 
em Bonn, motivo de vastas discordâncias. Ora era o patriotismo, 
ora a conveniência que estava em jogo. 

Ptolomeu escolheu as ilhas Fortunato por julgar a parte mais 
ocidental do mundo habitado; Cristovam Saxton, cartógrafo inglês 
de 1584, escolheu a ilha de Santa Maria, nos Açores; Johil Davis 
(1594) usou, no mesmo arquipélago, a ilha de São Miguel porque 
julgava que não havia variacão na bússola, naquele meridiano; 
Ortelins adotou a ilha do Fogo, no arquipélago de Cabo Verde; 
mais tarde Blacu que usava a ilha do Fogo, propôs o pico de 
Tenerife, nas Canárias e os holandeses o seguiram; em 1634 
Luiz XIII determinou a ilha de Ferro, nas Canarias, para os mapas 
franceses o que durou até 1800; John Seller, autor de um mapa 
de 1676, foi quem primeiro usou o meridiano de Londres e Roy 
estabeieceu-o especificamente o domo da catedral de São Paulo. 

Ern 1794, depois que o Real Observatório em Grevnwich, a 
este de Londres, foi locado, o seu meridiano passou a servir para 
todos os mapas da Grã-Bretanha. A quase totalidade dos países 
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começou a usar o seu meridiano: Paris, Toledo, Viena, Cracóvia, 
Copenhague, Roma, Ulm, São Petersburgo, Washington, Filadélfia, 
Rio de Janeiro, etc. 

Cada país tinha o seu, as vêzes dois. Nos últimos tempos, pelo 
uso geral das cartas náuticas inglêsas, passou o meridiano de 
Greenwich a ser amplamente adotado. A partir de 1962 é chamado, 
como vimos, o Meridiano Internacional. 

O Brasil e os Mapas 

Depois do primeiro século do nosso descobrimento, principia 
o Brasil a ser melhor cartografado. No século XVI. o cosmógrafo 
João Teixeira trabalha em diversos mapas. De 1627 a 1640 há inú- 
meros desenhos seus e aquarelas mostrando aspectos vários do 
país. Em 1631 apresenta uma série de folhas sobre a nossa costa. 
Cada uma está sempre orientada do mar para a terra e traz escalas 
gráficas em léguas ou em braças. A costa é bem detalhada, muitos 
rios, árvores e montanhas ao fundo. Como a sua intencão era a 
navegação, as informações sobre o continente pròpriamente dito 
eram raras, o que contrasta com as costas. Inúmeras são as ilhas 
e pontos de baixamar. Portos e povoados costeiros lá estão todos e 
as cidades maiores como a Bahia, por exemplo, tudo bem deta- 
lhado: planta da cidade, fortalezas, etc. 

Há vários mapas que mostram o Meridiano de Tordzsilhas e 
os limites de todas as capitanias. Mas foi João Teixeira, sem dúvida, 
quem se dedicou a fundo, coligindo as mais certas noticias para 
mapear. As suas capitanias têm, ademais, descrições no verso. 

Os holandeses aqui colonizadores e exatamente na idade de 
ouro de sua cartografia, fizeram vários mapas. 

No século seguinte, por volta de 1729, têm início os primeiros 
levantamentos topográficos, trabalho confiado a dois peritos 
jesuítas portuguêses. 

Quanto aos mapas, os dois mais importantes são os que foram 
feitos especificamente para os trabalhos de Madrid, 1750 e de 
Santo Ildefonso, 1777. O primeiro é o chamado Mapa das Cortes 
que mostra os confins do Brasil com as Serras da Coroa de Espa- 
n h a  n a  América Meridional. O que serviu para o tratado de Santo 
Ildefonso é o Cruz Cano da América do Sul, na escala de 1 : 4 250 000. 
É um primor de arte gráfica e de informação geográfica e topo- 
nímia. Seu autor foi Juan de la Cruz Cano y Olmedilla. Foi dêsse 
mapa que se serviu Alexandre Von Humboldt em suas excursões 
por diversos países do continente. 

Finalmente os mapas do século XIX são de qualidade bem 
melhor. Embora nenhum que se compare ao Cruz Cano, mas são 



variados os que apareceram no século passado. Um fato que muito 
concorreu para tanto foi a presença da família real portuguêsa 
no Rio de Janeiro. 

Além das informações geográficas, houve, na  segunda metade 
do século, dois mapas especiais. O primeiro, de 1854, de Guilherme 
Haidinger, é uma tentativa de geologia. É austríaco. O segundo 
de E. Levasseur, do Institut de France, de 1886, na escala de 
1:3 000 000, em 12 folhas, é de intenção puramente pedagógica. 
Nêle o ensino da geografia obedece a dois tipos de letras: 1.O Carta 
mural, com traços fortes para ser distinguida de longe e sem cansar 
a vista; 2.0 A parte complementar, para ser vista de perto sòmente 
pelo mestre, com traços finos. 

Em 1900 o Barão do Rio Branco, na  sua faina prodigiosa e 
cuidados inexcedíveis de bem documentar-se para a defesa do 
Brasil na  questão de limites com a França, publicou um atlas 
contendo praticamente todas as cartas anteriores ao Tratado de 
Utrecht (1713), entre Portugal e França. Coleção magnífica, que 
pode ser vista na  Mapoteca do Ministério das Relações Exteriores, 
reúne quase tudo o que saiu sobre a América do Sul nos séculos 
XVI e XVII. 

Cartas Internacionais e Coordenação da Cartografia Mundial 

Já datam de 1885 os esforços para a realização de uma carta 
internacional. Naquele ano, pela primeira vez se reuniram repre- 
sentantes de tantos países (35) para tratar de assunto cartográfico 
com a finalidade de pesquisa geológica, estudo sistemático e reco- 
nhecimentos para a preparação de mapas geológicos. 

No mesmo ano é estabelecido, na  Inglaterra, o mapeamento 
das costas e portos de todo o mundo. Dezenove países começaram 
os levantamentos costeiros. Com a exceção de Portugal e dos Es- 
tados Unidos (é LLOYD A. BROWN que informa), todos os outros 
países estabeleceram os seus departamentos hidrográficos. 

Hoje todos os países costeiros têm as suas cartas náuticas com 
normas estabelecidas internacionalmente. 

Nos dias atuais, congressos internacionais igualmente estabe- 
leceram normas para as cartas aeronáuticas. Sem a tradicão dos 
organismos navais e hidrográficos, poucos, em realidade, são os 
países que se vêm empenhando na elaboração das cartas de aero- 
navegação. 

Foi em 1891, durante o V Congresso Internacional de Geo- 
grafia, de Berna, que surgiu a idéia de uma carta internacional 
do mundo. Quatro anos mais tarde, no sexto congresso, realizado 
em Londres, foi estabelecida a escala (1: 1 000 O O O ) ,  a projeção 
(policômica modificada), o formato das ilhas, etc. 



Nos congressos seguintes, o VII, de 1899, em Berlin, o VIII, 
de 1904, em Washington e o IX, de 1908, em Genebra, foram revistas 
as normas e estabelecidas várias outras. 

Em 1909, em Londres, é que se realizou a primeira Conferência 
da Carta Internacional do Mundo ao Milionésimo e vários países 
começaram a editar várias de suas folhas. 

Na segunda Conferência, de 1913, realizada em Paris, parti- 
ciparam cêrca de trinta países e os trabalhos da Carta só não 
tiveram o prosseguimento necessário devido a guerra. . 

Em 1922 (todos os autores estrangeiros comentam o fato), 
o Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, em comemoração ao 
primeiro centenário de nossa independência, faz publicar 44 folhas, 
cobrindo o território nacional. Essa obra foi desenhada, gravada 
e impressa na Alemanha. 

Em Londres houve uma reunião da Comissão da Carta Inter- 
nacional, em 1928 e a terceira Conferência, realizada em Bonn em 
1962, coni a participação de 39 países e 3 entidades internacionais, 
alterou o sistema de projeção (da policônica para a cônica con- 
forme de Lambert), praticamente toda a simbologia e o que é 
mais importante, o objetivo a que ela visa: 

a) Fornecer, por meio de uma carta de uso geral, um 
documento que permita uma visão de conjunto do mundo 
para os estudos preliminares de investimentos e os plane- 
jamentos do desenvolvimento econômico e, também, para 
satisfazer as diversas necessidades dos especialistas de 
variadas ciências. 

b) Oferecer uma carta básica que permita preparar séries 
de cartas temáticas (por exemplo: população, solo, geolo- 
gia, vegetação, recursos diversos, limites administrativos, 
avaliação estatística). Essas cartas constituem elementos 
fundamentais para a eficaz èxecução de estudos e análises. 
Destinam-se estas novas especificações a permitir que to- 
das as nações participem do esforço comum, em virtude 
da flexibilidade e da simplicidade das regras técnicas 
fixadas para a publicação da Carta.12 

Depois da segunda guerra mundial começaram as Nações 
Unidas a interessar-se vivamente pelos assuntos cartográficos, a 
sua aplicação em fins pacíficos, reconhecendo a necessidade de 
coordenação sobre os planos regional e m,undial dos serviços carto- 
gráficos existentes. Foi assim que um Comité de especialistas do 
Reino Unido, do Brasil, dos Estados Unidos, da Holanda e da 
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Bélgica, em 1948, aprovou várias recomendações a principiar pela 
criação de um comitê permanente de coordenação cartográfica, 

Examinou aquêle comitê, realisticamente, o estado da carto- 
grafia nos diversos países do niundo e, no dia 1.0 de abril de 1949, 
em Lake Success, New York, foram conhecidas as cinco recomen- 
dações. 

O trabalho do Conse:lio Econômico e Social da 6IJU é muito 
objetivo e principia pela definição do têrmo icartográfico: "Com- 
preende-se cartografia a ciência do esQbeleciniento de cartas ter- 
restres, marítimas e aéreas de todas as espécies, englobaildo esta 
definição tôdas as operações desde os levantamentos iniciais atS 
a impressão definitiva das cartas7' l;. Em seguida estuda detalha- 
damente todas as operações de produção, incluindo estas três 
categorias : 1 - Levantamentos diretos : Geodesia, Topografia, 
Hidrografia, Cadastro, Geomagnetismo, Fotogrametria r Métodos 
eletrônicos; 2 - Cartas topográficas em escala grande: Cartas 
aeronáutica; 3 - Cartas especiais (todos os conhecimentos nos 
domínios das ciências físicas, biológicas e sociais). 

A Fotograrnetria e o Mapa Atual 

É bastante antiga a idéia de que fotografias verticais e oblíquas 
poderiam ajudar os levantamentos, embora as fotografias verticais 
não passassem de uma idéia até o aparecimento do avião. As pri- 
meiras fotografias usadas já datam de mais de um século e eram 1 
fotografias terrestres obtidas com câmara montada horizontal- 
mente sobre um tripé em pontos cujas posições e alturas eram 
estabelecidas por um levantamento terrestre normal. Conhecendo- 
-se a distância focal da câmara e, seja a direção na qual é dirigida, 
seja a posição exata dos acidentes reconhecíveis localizados na 
fotografia, era possível locar dados da fotografia no mapa. 

Em regiões acidentadas como os Alpes e as Montanhas Ro- 
chosas foram muito usadas essas fotografias terrestres. 

A fotogrametria, entretant,~, só no princípio do século dá os 
primeiros passos, quando foram estudados estereoscòpiçamente 
pares de fotografias obtida,s com alguma distância separadas entra 
si mas em direção paralela. Dessa maneira, o par de fotografias 
em duas dimensões, surgiu como um modêlo tridimensional, aju- 
dando o reconhecimento de objetos, distâncias e alturas relativas. 

Foi durante a Primeira Guerra Mundial que as primeiras 
fotografias aéreas fora,m tiradas, embora as câmaras tenham sido 
manuais e obtidas de um dos lados da aeronave. Os dois pontos 

I; La Cartographie Moderne - Nations Unies - 1949 



de vista essenciais a estereoscopia eram conseguidos através do 
movimento do avião e uma fotografia tinha uma área comum de 
superposição com a fotografia seguinte de 60%. 

Ao irromper a guerra de 1914, países como a Alemanha e a 
Áustria tinham alcançado a idade de ouro da sua cartografia e 
foi assim que uma missão austríaca de cartografia veio para o 
Brasil, sob os auspícios do Serviço Geográfico Militar, hoje Dire- 
toria do Serviço Geográfico. Os seus trabalhos foram extraordina- 
riamente profícuos e durante cêrca de quarenta anos foi a carto- 
grafia brasileira influenciada pela escola austríaca. 

A primeira operação estereofotogramétrica realizada no Brasil 
data de agosto de 1914 e seu autor foi Emilio Wolf, o chefe da 
Missão Austríaca. Tal operação foi executada no morro de Canta- 
galo, Copacabana e o seu prosseguimento estendeu-se pelo antigo 
Distrito Federal, tendo sido expostos 948 fotografias, cobrindo, unia 
área de 1345 km2, o que culminou com uma boa carta na escala 
1 : 50 000, publicada em 1922. 

O progresso alcançado nos últimos anos nos métodos da 
fotogrametria vem--concor

r

endo para a rapidez, e qualidade das 
cartas de todos os gêneros mormente as de grande escala e as 
plantas cadastrais. 

O emprêgo de instrumentos e de métodos eletrônicos não só 
para medidas no terreno, como na computação de dados oriundos 
da aerotriangulação, vem sendo motivo de constantes avanços. As 
sociedades científicas e os congressos, tanto de âmbito nacional, 
quanto internacional, muito têm contribuído para os âltimos pro- 
gressos realizados. Convém, a propósito, citar aqui as organizações 
intergovesnamentais científicas e técnicas interessadas diretamente 
na cartografia: 

1. Instituto Panamericano de Geografia e História 
2 .  Bureau Hidrográfico Internacional 
3. Bureau Central da carta Internacional do Mundo ao 

Milionésimo e as organizações internacionais não gover- 
namentais interessadas na pesquisa e no desenvolvi- 
mento de certos aspectos da cartografia 

1. Conselho Internacional das Uniões Científicas 
1.1 União Geodésica e Geofísica Internacional 
1 . 2  União Geográfica Internacional 
1.3 União Rádio-Científica Internacional 

2 .  Sociedade Internacional de Fotogrametria 
3 .  Federação Internacional de Geômetras 
4. Congresso Americano de Topografia e de Cartografia. 



O Mapa Antigo e o Moderno 

Os diferentes métodos e técnicas para a produção de originais 
cartográficos e reprodução gráfica imprimem ao mapa moderno 
um caráter especial, a tal ponto que as diferenças entre êle e o 
antigo são fundamentais e as mais variadas. 

A exceção dos mapas primitivos representados eni pedra, 
barro, couro, pergaminho, papiro, etc., o moderno mapa iríipresso 
em papel passou por várias fases, a principiar pelo desenho direto 
com tinta aguada ou ainda aquarela. Desde o comêço, salvo 
exceções, o letreiro muito preocupou as atenções e esmeros dos 
cartógrafos. As diversas escolas cartográficas européias modernas 
ensinavam os primeiros passos ao praticante de cartografia, 
ministrando-lhe a arte de desenhar letras. E sòmente para êsse 
mister eram necessários meses a fim de que tivesse êle a segurança 
e domínio indispensáveis para o desenho do alfabeto cursino 
inclinado - base de quase toda a nomenclatura do mapa. 

Enquanto o mapa antigo estava muito mais dependente da 
estética, obrigando um original a um prolongado tempo de pro- 
dução, o rnapa moderno está inquestionavelmente mais sujeito à 
técnica, o que lhe permite um acabamento incomparavelmente 
rápido. Os originais desenhados, muito embora em papel de ótima 
qualidade, não impediam que as condições atmosféricas alterassem 
as rigorosas dimensões da representação topográfica ou cadastral. 
A sua transferência para as chapas de reprodução gráfica só se 
faziam pela fotografia através de pesados e delicadíssimos negativos 
em vidro. 

Embora desde o princípio dêste século houvesse, na Inglaterra, 
tentativas de mecanização do letreiro, com pequenos instrumentos 
de timbrar letra por letra diretamente sobre o original do desenho, 
foi, na realidade, a partir da segunda Guerra Mundial que a 
sonhada automatização teve início com a impressão de letreiros 
em película transparente. A necessidade da publicação de mapas 
de quase todo o mundo em reduzido espaço de tempo obrigou os 
Estados Unidos a adoção de métodos revolucionários, não só na 
produ~ão como na reproclução. 

Diz-se que, para as operações de invasão do continente euro- 
peu, tiveram os americanos que imprimir cêrca de 150 milhões 
de cópias. 

Duas outras inovações, além do letreiro, se deram na fase de 
preparo do original cartográfico: A primeira foi a da substituição 
do papel pelo plástico, de menor dilatação que o papel e a segunda 
foi a adoção ainda do plástico ao invés do vidro para os negativos. 
Embora menos estável que o vidro (o plástico comum sofre dila- 
tação 7-8 vêzes mais que o vidro e o poiiester sòmente 3-4 vêzes), 



as outras vantagens (pêso; transporte, dificuldade de quebrar, 
facilidade de enrolar e arquivar) fizeram do plástico especial a 
base de quase toda a produção cartográfica da atualidade. 

Os métodos hoje usados e os instrumentos empregados con- 
tribuem para que a cartografia de nossos dias seja mais eficaz 
e racional. 

Assim, resumida mente,'^^ originais cartográficos tiveram as 
seguintes etapas no esforço dos cartógrafos pela automatização: 

1. Desenho a mão livre 
2 .  Gravação a mão livre 
3 .  Desenho com o auxílio de moldes de letras e sistema 

pantográfico (normógrafo) e gravação em camada de 
asfalto, a água forte 

4 .  Impressão de letras formando nomes diretamente sobre 
o original (timbragem) 

5. Impressão de letras em papel 
6 .  Impressão de letras eni películas adesivas transparentes 
7. Máquinas fotonimográficas. 

Na reprodução pròpriarnente dita;, as técnicas de preparo da 
clicheria tiveram as etapas seguintes : 

1. Pranchas de madeira para a gravação em alto relêvo 
(xilogravura) 

2 .  Gravação a talho doce (sulco) em cobre e aço 
3 .  Gravação a água forte (sulco) 
4.  Gravação com tinta sobre pedra (litografia) 
5.  Gravação foto-química (off-set) . 

Para se ter uma idkia da rapidez do processo de impressão 
off-set, relata Hans Stump,14 autoridade suíça em reprodução de 
cartas, que o rendimento por hora de impressão, com ajuda manual, 
utilizando-se chapas gravadas a talho doce, se reduzia a algumas 
folhas. Na fase litográfica a produção horária era de 500 a 700 f6- 
lhas e hoje o rendimento por hora, de uma impressora off-set mo- 
derna é de 5 000 a 8 000 folhas. 

Como foi feita menção, anteriormente, ao aspecto estético dos 
mapas de outrora e que a preocupação da mecanização tornava 
os mapas mais técnicos, é indispensável que se esclareça que 
magníficas edições, multicores, e com uma representação cientí- 
fica e técnico-artística do relêvo terrestre, tornam certas cartas, 
além do rigor matemático de sua representação, de extraordinária 
beleza. São, neste ponto, inexcedíveis as cartas suíças do profes- 
sor EDONARD IMHOF, de Zurique, admirável cartógrafo e pesqui- 

11 Internacionales Jahrbuch Fur Kartografie ,(1961). 
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sador suíço e responsável pela divulgação de uma técnica exemplar 
de representação do relêvo por meio do claro-escuro bicolor. Mas 
não só os suícos, colocam-se os franceses, os inglêses, os alemães. 
e os americanos na vanguarda da cartografia de hoje. 
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ELEMENTOS DE CARTOGRAFIA DO MAPA GEOLÓGPCO 
DO BRASIL 

Prof. RODOLFO PINTO EARBOSA 

Foi escolhido, para o presente Curso de Aperfeiçoamento, o 
Mapa Geológico do Brasil na  escala de 1: 5 000 000, do DNPM, para 
expor os elementos cartográficos dêsse mapa aos professores-alunos 
no que lhes possam ser Úteis nas suas lides didáticas. 

Circunscrever, entretanto, a explanagão exclusivamente as 
noções práticas da cartografia geológica ou a simples leitura do 
mapa seria limitar, sobremaneira, as possibilidades dos mestres e 
desprezar a oportunidade de informar, um pouco mais extensa- 
mente, sobre a própria técnica da Cartografia. Por outro lado, o 
tempo colocado a disposição dessas aulas, duas horas, restringe, 
de forma intransponível, qualquer intenção de aprofundar a ma- 
téria. Preferível, parece-nos, por isso, dar as noções mais impor- 
tantes de Cartografia Geral e, no transcorrer da dissertação, espe- 
cialmente, no final da matéria, ressaltar os elementos de Carto- 
grafia do Mapa Geológico do Brasil, na  escala de 1 : 5 000 000. 

Realmente, como falar sobre o elipsóide de referência, pois 
nêle está baseada a projeção do Mapa, sem antes dizer algo sobre 
o Globo Terrestre e o geóide? Necessário, pelos mesmos motivos 
falar sobre os erros e o tipo da Projeção Policônica, enquadrá-la 
na extensa gama das projeções cartográficas existentes, dizer das 
deformações do desenvolvimento dos sólidos utilizados nas pro- 
jeções, etc. 

Igualmente, a geologia do Brasil representada na escala de 
1:5 000 000 está limitada por um elevado grau de generalização, 
imposta pela escala e que poderia ser contornada em outras escalas - 
maiores, surgem, assim, os problemas e as classificações das escalas 
que é necessário referir. Desnecessário dizer da importância para 



o geógrafo dos mapas temáticos e isto traz a tona outro problema, 
qual seja o de enquadrá-los no vasto campo da cartografia, na 
representação planimétrica, topográfica, especial e temática. 

Eis porque preferimos organizar as aulas de Cartografia do 
Curso de Férias conforme a sistemática apresentada. 

1 .a Aula 

1.0  - O Globo terrestre 

1.1 - As linhas do globo 
1.2 - O elipsóide de referência 
1.3 - O geóide 

2.0 - Projeções cartográficas 

2.1 - As deformações 
2.2 - Plano e sólidos de projeção 
2.3 - Principais projeções 

3.0 - Escala 

3.1 - Problemas de escalas 
3 .2 - Classificações 

4 . 0  - Mapas e Cartas 

4 . 1  - Planimétricas e topográficas 
4.2 - Especiais 
4.3 - Temáticas 

1.0 - O Globo Terrestre 

A Terra tem a forma aproximada de uma esfera. Neste sólido 
todas as distâncias, em reta, partindo do centro, são iguais, ou 
seja, todos os raios têm a mesma dimensão. 

Na realidade esta é uma concepção simples e normal para 
definir o globo terrestre e relacioná-lo ao sistema solar, ao uni- 
verso e as linhas do globo. 

1.1 - As linhas do Globo 

A necessidade de fixar posições sobre a superfície do globo 
terrestre para estabelecer relações precisas entre os acidentes geo- 
gráficos e os reais pontos que êssse acidentes ocupam na superfície 



da Terra, originou o sistema de linhas imaginárias que divide o 
globo terrestre. Estas linhas tem suas posições motivadas por 
fenômenos físicos naturais. 

A partir do movimento de rotação da Terra define-se o seu 
eixo que é a linha em torno da qual se processa êste movimento. 
As intersecções do eixo terrestre com a superfície do globo são os 
pólos sul e norte. 

Dessa linha imaginária, o eixo da Terra, parte todo o sistema 
das demais linhas do globo terrestre. 

Os paralelos são as linhas formadas pelas intersecções de suces- 
sivos planos com a superfície do globo e que o cortam perpendi- 
cularmente ao eixo da Terra. 

Os valores dos paralelos, baseados no sistema sexagesimal, 
são os ângulos formados por êstes planos e o que corta o eixo 
da Terra ao meio, cujo vértice é o centro da Terra. Os paralelos 
são contados a partir do plano que corta o eixo da Terra ao meio, 
o Equador, crescendo para os pólos, homòlogamente para cada 
hemisfério sul e norte. Como se deduz do exposto os paralelos 
têm o máximo de 900 para cada hemisfério. Sendo o primeiro, 
o equador, 00, e os últimos, um para cada extremo, um ponto, 
que são os pólos. Para distinguir-se o hemisfério que se trata, após 
o valor do paralelo considerado, aponhem-se as letras N ou S, con- 
forme o hemisfério referido, respectivamente, Norte ou Sul. 

A extensão, assim, de cada paralelo no mesmo valor, homòlo- 
gamente para cada hemisfério, varia, diminuindo progressivamente 
até atingir o ponto nos pólos. O Equador é o único paralelo de 
maior extensão do globo terrestre e corresponde ao círculo má- 
ximo, sabido que círculo máximo é qualquer intersecção de um 
plano que corte a superfície do glo~bo terrestre passando pelo centro 
da Terra. 

O fato do plano do equador terrestre não coincidir com o plano 
do equador celeste, pois o eixo de rotação da Terra tem uma incli- 
nação para a direita de 230 27' em relação a normal do plano do 
movimento de translação, faz com que a incidência dos raios solares 
variem de inclinação, em ciclos anuais, no sentido dos hemisférios 
setentrional e meridional, conforme processa-se o movimento da 
'Terra em torno do sol. Daí origina que dois paralelos especiais, ao 
norte e ao sul do equador, marcam os círculos em que o sol atinge 
o zênite extremo, formando uma eclítica, que é o maior ângulo 
do plano do equador terrestre com o plano do equador celeste. 
Estas alturas máximas ocorrem em dois dias do ano, uma para 
cada hemisfério, nos dias 21 de junho e 27 de dezembro, respec- 
tivamente, para o hemisfério norte e sul. Os paralelos que marcam 
a inclinação de eclítica sãos os trópicos, os paralelos 230 27' norte 
e sul. 



Coincidentemente, e pzlas mesmas razões, dois outros para- 
lelos, os círculos polares, 660 33' - diferença de 900 00' e 23O 27' 
- limitam as zonas de luz solar durante 24 horas no dia do solis- 
tício de verão e, inversamente, para a zona polar oposta, de sombra, 
no mesmo espaço de tempo, o solistício de inverno. 

No sentido perpendicular aos paralelos cruzam os meridianos 
que são as linhas formadas pelo cruzamento de planos que cortam 
a superície do globo terrestre, passando pe!o eixo da Terra. São 
todos, portanto, círculos máximos que se cruzam nos pólos. 

Se os paralelos tem uma origem natural para fixar seus va- 
lores, o equador, no sentido dos meridianos não há tal circunstân- 
cia. Assim, foi convencionada a origem para a contagem dos 
meridianos no observatório de Greenwich, a leste de Londres, 
Inglaterra. Dêste ponto, p2lo sistema sexagesirnal, contam-se 1800 
para Oeste e 1800 para Leste, dividindo o globo terrestre em dois 
hemisférios, sendo que no ante-meridiano de Greenwich efetua-se 
a mudança de data. 

Pelo exposto, depreende-se fàcilmente que se forma um sistema 
de coordenadas, pelo qual pode-se matemàticamente definir qual- 
quer ponto sobre a superflcie do globo terrestre, assemelhado ao 
sistema de coordenadas cartesianas, com os dois eixos de "x" e "y". 

Na esfera terrestre tal sistema é denominado de coordenadas 
geográficas, cujos valores de "y" são as latitudes ao norte e ao sul 
do equador, que é a origem, até 90°. Os valores de "x" são a,s 
longitudes, a Leste e Oeste de Greenwich - também chamado 
meridiano internacional de origem - até 1800. 

1 . 2  - O elipsóide de  referência 

Definiu-se, inicialmente, o globo terrestre, isto é, um sólido 
esférico. Mas na realidade a Terra tem os raios desiguais. 
Para definir a Terra para fins cartográficos, aceita-se a forma de 
um elipsóide em revolução, em que são tomados dois eixos. Um, 
o menor, que coincide com o eixo da Terra e que gera o referido 
elipsóide. O outro, o eixo maior, no plano do equador. 

Destes dois elementos são calculados todos os dados geodésicos 
e cartográficos para as dimensões do elipsóide e desenvolvimento 
das projeções. 

Vários matemáticos e geodesistas calcularam as medidas dês- 
ses eixos e ao longo dos anos muitas medidas foram utilizadas. 
Hoje, com algumas exceções, são aceitos os dados aprovados pela 
União Geodésica e Geofísica Internacional - UGGI - e denomi- 
nado elipsóide de referência internacional. As medidas são: 
a)  (semi-eixo maior ou equatorial) : 6 378 388 000 m; b) (semi- 
-eixo menor ou polar) 6 356 911 946 m. 



Como se viu, a forma do elipsóide de referência apresenta 
um achatamento igual para cada uma das regiões polares e uma 
dilatação para a zona equatorial. 

Todos os cálculos geodésicos e de projeções, especialmente para 
os mapas detalhados, levam em considera.ção os elementos mate- 
máticos dos semi-eixos do elipsóide de referência. Êstes dados, 
contudo, são desprezados quando, para fins cartográficos, se repre- 
senta o mundo em planisfério e mapas-mundi ou em globos ter- 
restres reduzidos, por serem as diferenças dos semi-eixos para êstes 
casos, irrelevantes. 

1.3  - O geóide 

A Terra efetivamente não é urna esfera, nem tampouco um 
elipsóide. Tem a forma aproximada dêsses sólidos, mas de parâ- 
metros particulares e, por isto, é denominado de geóide: um sólido 
esferóide de forma própria, cujas medidas assemelham-se ao globo 
e ao elipsóide. 

Embora os dados básicos das dimensões do geóide sejam atual- 
mente bem exatos, derivado das medições das cadeias geodésicas, 
cobrindo grandes porções da superfície emersa da Terra, e, mais 
recentemente, pelas medidas telemétricas de satélites artificiais e 
de sistemas combinados de emissões de ondas de rádio e equipa- 
mentos eletrônicos, com o auxílio de aviões, não estão precisamente 
determinadas aquelas medidas. 

Crê-se que os dois semi-eixos menores não têm a mesma 
dimensão, sendo que o semi-eixo do hemisfério setentrional seja 
algo menor do que o do hemisfério meridional. Teria assim o geóide 
a forma mais alongada no hemisfério austral. 

De qualquer forma, entretanto, o valor prático para a carto- 
grafia de tais diferenças não apresentam dificuldades na repre- 
sentação fiel da superfície terrestre e, desta forma, o elipsóide de 
referência é inteiramente satisfatório pzra todos os fins carto- 
gráficos. 

2 .0  - Projeções Cartográficas 

Projeção cartográfica é a maneira de representar o globo 
terrestre numa superfície plana. A figuração do globo terrestre 
como um sólido é facilmente reproduzível em todas as suas reais 
dimensões por outra esfera ou elipsóide, cujos raios, simplesmente 
.sofreram uma redução. Mas a transformação dêsse sólido assim 
reduzido, seria impraticável, em todas as suas verdadeiras dimen- 
sões se fosse distendido num plano. 



A representação de um globo ou do esferóide numa superfície 
plana, o papel, só é possível com deformações ou erros. Efetiva- 
mente as superfícies esféricas não podem ser projetadas, represen- 
tadas ou desenvolvidas num plano com todas as suas posicões, 
dimensões e área, simultâneamente, exatas. De alguma forma, 
erros são cometidos. 

Assim, todos os mapas da superfície terrestre apresentam, de 
certa forma, erros. É claro que, quando se dispõe de pequenas áreas 
do terreno no papel, êstes erros são desprezíveis, pois a superfície 
representada, teòricamente uma secção curva da esfera, pode ser 
tomada como um plano. 

2 . 1  - As deformações 

Quanto aos erros derivados das projeções, o mapa pode apre- 
sentar deformações de distâncias, áreas e ângulos. Em consequên- 
cia, as projeções podem ser classificadas em Eqüidistantes, para 
as que mantêm as distâncias corretas; Equivalentes, as que con- 
servam a proporcionalidade de áreas entre a superfície da Terra 
e a do mapa e as Conformes para as projeções que observam os 
ângulos iguais na superfície do terreno e no mapa. 

Há ainda as projeções chamadas de compromisso que, embora 
contendo parte dos erros enumerados, os têm em proporcões 
diminutas, de maneira a diminuí-10s em conjunto. Uma dessas é 
a policônica. 

Outras projeções, para fins especiais, ou com distorções de 
conformidade ou de área bastante acentuadas, ou ainda, de dis- 
tâncias, apresentam entretanto, algumas qualidades indispensáveis 
para o fim a que se destinam. Uma delas é a azimutal equidistante, 
que representa a verdadeira direção do círculo máximo e a correta 
distância a partir de um ponto central, sendo usada para a nave- 
gação aérea de grandes distâncias, a localização dos epicentros de 
terremotos, a direção de ondas de rádio, etc. 

Diferentes projeções, ainda, não têm as qualidades da confor- 
midade, da equivalência nem da eqüidistância. Têm, porém, outras 
vantagens, como a projeção ortográfica, que apresenta a Terra 
como visualizada a grande distância e é usada principalmente para 
a representação de hemisférios do globo terrestre, em qualquer 
posição. 

2 .2  - Plano e sólidos de  projeção 

Teòricamente qualquer sólido que possa ser desenvolvido, ou 
melhor, planificado sem distorções ou erros, pode ser utilizado para 
projetar o esferóide terrestre e desenvolvê-lo num plano. Entre- 



tanto, de maiores usos são o cilindro e o cone, e, ainda, o próprio 
plano, pois facilmente são adaptados em qualquer posição da 
esfera e tem perfeitas relações matemáticas para desenvolvê-los 
no próprio plano. 

As projeções baseadas nesses sólidos são chamadas, respecti- 
vamente, de cilíndricas, cônicas e, no plano, de azimutal. 

No que se refere aos sólidos e ao plano, êstes podem ser dis- 
postos cortando o globo ou tangenciando-o. No primeiro caso, a 
projecão é secante a esfera e, no segundo, tangente. Torna-se evi- 
dente, que no ponto ou na extensão em que o sólido ou o plano 
toca a superfície da Terra, não há deformações ou erros, a escala 
é exata. Quanto mais afastada for a superfície de projeção dêsse 
contato, maiores serão as deformações. 

A fim de compensar os erros e dispor os sólidos ou o plano 
em melhor posição relativamente a área a ser representada no 
mapa, pode-se fazer com que o eixo do sólido ou a normal do 
plano coincida com o eixo da Terra, com o plano do equador, 
passando pelo centro do globo ou, ainda, em outras quaisquer po- 
sições. No caso inicial a projeção é normal, no segundo denomina- 
-se transversa e no último oblíqua. 

Não só os sólidos citaàos são usados para projeções cartográ- 
ficas, outros o são, como vários tipos de poliedros, porém, só para 
fins muito especiais. 

Além de sólidos e do plano, há projeções cartográficas baseadas 
excl.usivamente nas relaçües de medidas e ângulos das linhas do 
globo terrestre, notadamente para a representação de planisférios 
e mapas-mundi, são as projeções matemáticas. Procuram essas 
projeções manter a equivalêiicia, a equidistância ou a conformi- 
dade, uma a uma, ou a combinação de duas delas. 

2.3 - Principais projeções 

A projeção cilíndrica é usada, hoje, principalmente para as 
cartas topográficas, na posição transversa e secante em dois pontos, 
a 180 km do meridiano central, a fim de reduzir os erros inerentes 
a esta projeção. O tipo da projeção descrita é uma adaptação da 

  mar um Projeção Conforme de Gauss e que foi adotada para fo- 
sistema de fusos de 60 de extensão, cobrindo todo o elipsóide. 
Denominou-se êste sistema de UTM (Universal Transverse of 
Mercator). Atualmente muitos países, inclusive o Brasil, aceitam 
êste sistema para as cartas de detalhe, topográficas. 

Projeções cilíndricas são, também comumente utilizadas para 
representação de planisférios, pois tem a vantagem de mostrar ein 
espaço contínuo toda a superfície da Terra. 



A projeção de Mercalor é a mais conhecida dentre as dêste 
tipo. Mas a projeção de Mercator não é pròpriamente derivada 
dêsse sólido. Na realidade as distâncias entre os meridianos são 
lanqados sobre uma reta, representando o equador. Dêstes pontos 
são traçadas linhas perpendiculares que são os meridianos. Sôbre 
um dos meridianos, tomados como uma linha tangente ao equador 
são projetados os valores dos arcos dos paralelos, a partir do centro 
do globo. Assim, conforme os paralelos mais se aproximam dos 
pólos, as distâncias entre êles vão se afastando até o infinito, não 
representável portanto, e que seriam os pólos. Como se vê, os erros, 
quanto mais as posições geográficas afastam-se do equador, vão 
se tornando maiores, impedindo a representação das áreas de 
grandes latitudes. 

A projeção de Mercator, porém, tem duas grandes qualidades 
que são a conformidade e a de que toda a direção ligando dois 
pontos é o verdadeiro rumo representado pela reta. Esta a razão 
fundamental de seu uso para a navegação marítima. 

Outras projeções cilíndricas, do mundo, como as equivalentes, 
são usadas para fins de estudos geográficos, pois demonstram a 
relacáo das quantidades dos fenômenos cartografaclos com as áreas 
que ocupam. 

Das projeções cônicas as mais conhecidas são as conforme de 
LAMBERT, com dois paralelos secantes, próximos aos limites inferior 
e superior da área mapeada e a equivalente de ALBERT, na qual 
os pa~alelos são lançados em proporção inversa aos erros de dis- 
tância dos meridianos, com o objetivo de obter-se a igualdade de 
á r e a .  

A primeira é, atualmente, usada para a Carta Internacional 
do Mundo ao milionbsirno - CIM - e a Carta Aeronáutica do 
Mundo. Nessa projeção, o globo é dividido em setores de 40 de 
latitude e, para cada um dêles, é feita a secância do cone em 
dois paralelos padrões. A qualidade da conformidade aliada ao 
traçado de azimutes quase retos, em dlstâncias médias, propor- 
cionam as condicões essenciais a navegação aérea e aos estudos 
geográficos gerais. 

A segunda projeção cônica citada é a ideal para a represen- 
tas,ão de fenômenos quantitativos relacionados a área, para regiões 
de dimensões continentais e menores. 

Outra projeção derivada do grupo das cônicas e que tem 
grande popularidade entre nós, e mesmo internacional, é a Poli- 
conica. tendo seu uso sido adotado até 1962 para a confecção da 
VIh1. Dela já foram destacadas suas qualidades e limitações. A 
concep;ão dessa projeção é de que cada paralelo traçado corres- 
 onde a tangência de uin com no globo. Desta forma os paralelos 



são arcos de círculo com raio próprio, portanto não concêntrico 
e, em conseqüência, vão se afastando entre si a medida que se 
distanciam do meridiano central, até apresentarem distorções 
extremamente exageradas. Cada um dos parAlelos, locados entre 
si por medidas reais no meridiano central, é subdividido também 
em distâncias reais e êstes pontos, ligados em seus valores co- 
muns, no sentido norte-sul, formando os meridianos. 

A utilização desta projeção foi bastante generalizada para 
cartas topográficas com extensões inferiores a 60 de longitude, para 
evitar as distorções referidas. Igualmente o seu usa é aconselhável, 
para mapas de fins geográficos gerais, em países ou continentes 
de extensões predominantes norte-sul ou idênticos nos dois sentidos. 

A projeção azimutal mais conhecida é a estereográfica, em que 
o ponto de vista é locado a distância conveniente e cujo eixo, 
passando pela superfície do globo, é projetada no centro do plano, 
ou seja do mapa, que também é o ponto de tangência. As demais 
intercessões dos paralelos e meridianos são projetados estereogrà- 
ficamente no plano para formar a rêde geográfica do Mapa. 

As projeções azimutais, embora o caso polar seja o mais apli- 
cada, são usadas igualmente nas posições oblíquas e equatoriais. 
O seu uso, porém, é restrito a áreas menores que as continentais, 
pois as deformações na periferia da projeção é bastante acentuada. 
Igualmente, para fins de visualização, o caso da projeção azimutal 
ortográfica é bastante utilizada para exposições dos fenômenos 
físicos de astronomia referidos a superfície da Terra. 

3.0 - Escalas 

Quando desenhamos uma parte do terreno num plano, não o 
fazemos no mesmo tamanho. Procede-se a redução de todas as 
dimensões, de forma a sintetizar os acidentes ou fatos represen- 
tados, condensando-os. A relação entre as dimensões reais, do 
terreno, e gráfica, do Mapa, chama-se escala. 

Escala, portanto, é a relação entre as medidas planimétricas 
do terreno e as do mapa. A escala é expressa na forma de fração 
ordinária, por exemplo 1/1000. Isto significa que, de uma (1) 
determinada medida linear horizontal no terreno, foi tomada a 
sua milésima (0,001) parte para representá-la na carta. Se se 
passar esta relação para o sistema métrico, têm-se que 1 metro 
no terreno é igual a 1 milímetro no mapa, na escala de 1: 1000. 
Geralmente diz-se que a escala numérica é um por mil, sendo 
expressa, simplificadamente, assim : 1 : 1 000. 

Além da escala numérica os mapas apresentam uma escala 
gráfica que possibilita, sem necessidade de cálculos, a leitura 
direta das distâncias da carta, com os valores reais do terreno. 



Quase todos os mapas, a fim de simplificar qualquer leitura 
de distâncias, têm os valores da escala em números redondos, 
não se adotando denominadores de algarismos significativos nas 
classes dos milhares ou, em maiores, para pequenas escalas e o 
numerador é, sempre, designado pela unidade. Assim, as escalas 
são representadas, por exemplo, em 1 : 5 000; 1 : 25 000; 1 : 100 000; 
1 : 1 000 000, etc. 

3 .1  - Problemas de escala 

Três elementos compõem os dados completos da escala. A 
distância natural ou do terreno, a distância gráfica ou do mapa 
e s denominador da escala. Conhecido dois dos elementos citadas 
pode-se, em conseqüência, determinar o terceiro desconhecido. 

Os problemas de escala restritos, po~rtanto, ao conhecimento 
de dois dos seus elementos, podem apresentar-se de três formas: 

a)  sabendo-se a distância no terreno e a distância no mapa, 
encontrar a escala; 

b) conhecida a distância gráfica na carta e a escala, deno- 
minador, determinar a distância real ou do terreno; 

c) dada a escala e a distância natural achar a distância 
gráfica. 

Seja "e" a distância gráfica; "E" a distância real e "D" o 
denominador da escala. Como ficou dito, a escala é a relação 

E - 1 ; entre as medidas reais e as da carta, assim têm-se: -- - - 
e D 

realmente, substituindo-se por números segue-se que, por exemplo, 
750 m no terreno equivalem a 0,03 m na carta: 

Aplicando-se as letras tem-se para o primeiro caso (a) a 
E seguinte fórmula: D = --- 
e 

para o segundo caso (b) : E = e x D; 
E 

e para o terceiro (c) : e - 

D 

Sendo a escala expressa em fração ordinária, diz-se que ela é 
tanto menor, quanto maior for o seu denominador. Inversamente, 
escalas grandes são as de 1: 1 000, 1 : 5 000. Escalas pequenas as de 
1 : 1 O00 000, 1 : 5 O00 000. 



As escalas são classificadas de acordo com a finalidade dos 
mapas ou cartas, denominando-se de escalas cadastrais, topográ- 
ficas, corográficas e geográficas. 

Os mapas enz escala cadastra1 variam de 1 : 1 000 a 1 : 10 000 
e apresentam detalhes e dimensões corretas dos edifícios, cêrcas, 
árvores isoladas, etc. e as posições dêsses acidentes em relação aos 
demais, com absoluta precisão. Por êles é possível determinar, não 
só a posição das construções, lotes de terrenos, como também as 
suas efetivas dimensões. Servem pois para fins de determinar a 
área dos edifícios e dos terrenos, para avaliar o seu valor, locar 
precisamente novas construções, para o planejamento urbanístico, 
o loteamento rural, etc. 

As escalas maiores de 1 : l  000 são consideradas plantas, ser- 
vindo para loteamentos e, mesmo, plantas de construções, não 
sendo portanto, objeto da cartografia, mas da engenharia civil. 

As escalas topográficas situam-se entre 1 : 10 000 e 1 : 100 000. 
São cartas que mostram as construções, porém, nem sempre em 
suas verdadeiras dimensões, dependendo, naturaimente, do tama- 
nho dos edifícios. A largura das estradas, por exemplo, nestas 
escalas, tem suas dimensões maiores do que na realidade. O mesmo 
acontece com pequenas construções, embora as posições dêsses 
acidentes sejam precisas. Servem os mapas em escala topográfica 
para o planejamento local, industrial e agropastoril, locação de 
estradas, implantacão industrial, linhas de transmissão e comuni- 
~ações,  estudos de geologia e mineração, f'itogleografia, uso da 
terra, etc. 

A escala corográfica, mapas de 1: 100 000 a 1: 1 000 O O ~ ,  é a 
intermediária, destacada para a análise e estudos geográficos, 
geológicos, agropastoris, de comunicaçóes, transportes, etc. Serve 
para o planejamento regional, visando as implantações mais gerais 
de empreendimentos e de estudos das diferentes atividades 
humanas. 

Por fim, as escalas geográficas, menores de 1 : l  000 000, que 
se destinam aos estudos mais gerais dos fenômenos físicos e das 
atividades humanas. Nelas são representados os acidentes físicos 
e artificiais através de símbolos, cujas dimensões são relativamente 
menores no terreno do que na sua representação no mapa. Sofrem, 
assim, os mapas nestas escalas, um elevado grau de generalizaqão, 
sendo a simbologia desta forma bastante simplificada. Basicamente, 
no Brasil, estas escalas de mapas e cartas são as de planejamento 
geral nacional. Na escala ao milionésimo destacam-se, particular- 
mente, dois projetos internacionais de grande importância. A Carta 



Internacional do Mundo - CIM - destinada a servir de base 
para as cartas especiais, como as geológicas, as fitogeográficas, as 
demográficas, as de uso da terra; e a Carta Aeronáutica do Mundo 
que é o mapa básico da navegacão aérea, utilizada riormalmente 
nos planos de vôos da aeronáutica. 

No Brasil o mapa na escala de 1 : 5 000 000 tem-se tornado, 
" 

dentro da escala geográfica, muito popular, visto poder ser im- 
presso numa só folha, aproveitando as maiores dimensões das 
máquinas impressoras. Proporciona desta maneira a exposição, 
em parede, numa só vista, das linhas do relêvo, rêde hidrográfica, 
povoamento, vias de transporte, etc., e ainda de temas como a 
demografia, a geologia, a climatologia, a fitogeografia, etc. 

4.0 - Mapas e Cartas 

Mapa ou Carta é a forma de expressar graficamente os fatos 
da superfície da Terra e os fenômenos a ela relacionados num 
plano, no papel. Fundamentalmente, para a cartografia, os aci- 
dentes geográficos naturais e a ação do homem na superfície 
da Terra formam a base do mapa e, portanto, são êstes fatos os 
que se destacam, pois apaxecem objetivamente a vista do usuário 
do mapa e, ao mesmo tempo, servem para correlacionar a posição 
de outros fenômenos não objetivos, mas cartografáveis. A bem dizer, 
os acidentes geográficos, rios, lagos, serras, estradas, cidades, etc., 
formam o esqueleto sobre o qual, por exemplo, são tracados os 
contatos geológicos, os limites das formações vegetais, as classi- 
ficações climáticas, etc, linhas não visíveis, que dependem de 
interpretação. Por isto, em qualquer representacão de carta ou 
mapa é indispensável a referência aos acidentes geográficos. 

Os têrmos mapa e carta tem significado distintos para fins 
de referência, independente do que expressam, do tema e do ob- 
jetivo que almejam. Mapa é a representacão, numa só folha, ou 
o conjunto articulado de algumas folhas, de uma determinada 
área de terreno. Carta é o conjunto de muitas folhas, unindo-se 
entre si, abrangendo grandes áreas de terreno. Entretanto, quando 
se trata de representação cartográfica destinada a navegação 
marítima ou aérea, qualquer que seja a forma de apresentacão 
da área e articulação de folhas, chama-se, sempre, carta. Assim 
são as Cartas aeronáuticas e as cartas hidrográficas de navegação. 
Excluídos os casos da navegação, as cartas quase sempre são limi- 
tadas nas escalas maiores de 1: 1 000 000, isto é, a escaia geográ- 
fica, vista a impossibilidade de representar graficamente, numa 
só folha de papel, ou num pequeno conjuto de folhas, áreas de 
terrenos em grandes escalas. 



4 .1  - Planimétricas e topográficas 

Os acidentes geográficos são representados no mapa ou na 
carta, considerando-se a superfície da Terra sem os enrrugamentoa 
do terreno, o relêvo, rebatidas as diferenças de níveis a superfície 
de referência, que é o nível médio da preamar. 

Quando o relêvo não é representado, mas tão sòmente os rios, 
as estradas, as construções, etc., rebatidas ao nível de referência, 
os mapas são planimétricos. Isto não significa que não haja neste 
tipo de mapa, referência ao relêvo, tais como cotas de altitude, 
nomes de montanhas, símbolos de picos, morros, etc. 

Os mapas e cartas topográficas são os que, simultâneamente, 
apresentam os acidentes geográficos que dizem respeito a plani- 
metria e os relativos a altimetria, isto é, todos os aspectos da 
topografia. A forma usual e mais difundida de representação do 
relêvo é o das curvas de nível. Apresenta esta forma de mostrar 
as altitudes o inegável valor de dar expressão matemática correta 
e, em conseqüência, mensurável de todos os desníveis realmente 
existentes na área cartografada. As curvas de nível são linhas 
isométricas, projetadas ortogonalmente, de todos os enrrugamentos 
do terreno na  superfície de referência. 

Os mapas e as cartas geográficas gerais são, pois, divididos, 
quanto a representação da superfície da Terra, em dois grandes 
grupos: os planimétricos e os topográficos. 

A par do fim a que se destina, especificamente, o do conheci- 
mento da existência dos acidentes geográficos naturais e da marca 
da ação da homem na superfície da Terra e, ainda, da posição 
exata que êsses acidentes ocupam, o mapa planimétrico ou topo- 
gráfico fornece a base sobre a qual se ajuntam todos os outros 
fatos ou fenômenos que podem ser expostos sob a forma de mapa. 

4 . 2  - Especiais 

Quando o mapa ou a carta objetiva um fim específico, mos- 
trando, entretanto, diferentes aspectos da fisiografia da superfície 
terrestre e, ao mesmo tempo, o fenômeno do fato especial, deno- 
mina-se carta ou mapa especial. 

A carta aeronáutica é especial, pois destina-se a navegação 
aérea, ressaltando, por isso, o relêvo e as cotas altimétricas, os 
grandes cursos d'água, as cidades e as estradas visíveis destaca- 
damente do ar, além de inserir indispensáveis dados de navegação 
aérea. São as linhas de igual declinação magnética, os setores 
abrangidos pelos radiofaróis, os campos de pouso, etc. 



Igualmente as cartas náuticas são especiais e destacam, além 
da topografia da orla marítima, os faróis, os canais de acesso aos 
portos, as curvas batimétricas, as cotas de profundidade, a qua- 
lidade do fundo do mar, os obstáculos a navegação, etc. 

Assim, outros mapas podem ser enquadrados nesta classi- 
ficação, como os mapas mudos, os de expedições, turismo, fron- 
teira, etc. Nesses mapas variados aspectos dos acidentes geográficos 
são enfatizados e os dados atinentes particularmente a cada um 
dos fins a que se destinam são especialmente focalizados. Num 
mapa de fronteira, por exemplo, são apresentados os rios, as serras, 
as estradas, as construções, etc. porém, de tal forma que na faixa 
de fronteira, os pontos característicos do limite são destacados, 
facilitando pronta identificação e localização, no terreno, da linha 
de limite. 

4 . 3  - Temáticos 

Os mapas temáticos caracterizam-se pela exposição do fato ou 
do fenômeno que serve de objeto de estudo, de forma predominante 
em relação aos demais elementos complementares do mapa. Nêle 
o tema ganha proporção de importância incontestável. O assunto 
focalizado aparece em primeiro plano, sendo todos os demais 
aspectos gráficos, secundários, estando ao tema central, estrita- 
mente, subordinado. 

O campo dos mapas temáticos, com o desenvolvimento extra- 
ordinário da técnica e da ciência modernas, vem se ampliando e 
adquirindo relêvo excepcional. Os planejamentos nacional e re- 
gional servem hoje de base aos objetivos do desenvolvimento 
sócio-econômico dos países desenvolvidos e, com mais razão, as 
nações subdesenvolvidas ou em desenvolvimento, pois, nestes casos, 
os recursos de capital, naturalmente menores, precisam ser utili- 
zados de forma a mais racional. Os mapas em geral e, de forma 
particular os temáticos, são indispensáveis como um pré-investi- 
mento aos trabalhos preliminares dos projetos de desenvolvimento 
sócio-econômicos nacionais e regionais. 

O campo dos mapas temáticos é bastante vasto. Na realidade, 
quase todos os fenômenos e fatos, quer físicos naturais, quer da 
atividade humana, podem ter sua representação relacionadas ao 
espaço, a distribuição, em sua grandeza e extensão, isto é, a po- 
sição que ocupam na superfície da Terra, sendo pois motivo dos 
mapas temáticos. 

Os mapas e cartas temáticas podem ser grupadas em: 

a) Físicos - os mapas de relêvo, geológicos, pedológicos, 
climatológicos, geomorfológicos, etc. 



b) Econômicos - uso da terra, agrícola, industrial, comer- 
cial, produção, transporte, etc. 

c) Comunicações - ferroviários, rodoviários, linhas aéreas, 
telecomunicações, etc. 

d) Políticos - relaqões internacionais, geopolíticos, adminis- 
trativos, etc. 

e) Humanos - Etnográficos, populações, linguísticos, saúde, 
educação, etc. 

f )  Biogeográficos - fitogeográficos, zoogeográf icos, etc. 

O esquema de divisão acima não deve ser entendido, pelas 
razões anteriormente expostas, da vastidão de seu campo de apli- 
cação, como um sistema rígido e permanente. 

Exemplificando as características típicas de um mapa temá- 
tico, pode-se tomar o Mapa Géológico do Brasil na escala de 
1 : 5 000 000, organizado e editado pelo Departamento Nacional da 
Produção Mineral. 

Nêle, em primeiro lugar, devido a escala geográfica em que 
foi desenhado, há, em grau bastante elevado, uma generalizacão 
da planimetria - tendo sido excluída a altimetria, por irrelevante 
- e da própria geologia, restrita as eras e períodos geológicos. 

No mapa geológico dominam as massas coloridas, indicando 
a cronologia geológica. As  côres estão dispostas de forma a indicar 
os grandes grupos geológicos. A coluna geológica está organizada 
numa escala cromática, em que as cores e tons, gradativamente, 
passam do claro e suave, para as eras e respectivos períodos mais 
recentes, até as eôres e tons mais escuros e densos, para as eras 
e períodos mais antigos. As côres vivas e fortes são reservadas 
para as rochas ígneas, a fim de ressaltar sua importância e com- 
pensar a pequena expressão de área dessas rochas. 

Assim, o amarelo corresponde a era Cenozóica até o Terciário, 
com tons específicos para cada um dos respectivos períodos. No 
Mesozóico passa-se do amarelo para o azul, intermediado por uma 
côr composta, o verde. Do cinza para o sépia, aprofundando-se 
na idade das rochas, está a era Paleozóica. O Pré-Cambriano figura 
do sépia escuro ao rosa. 

As linhas dos contatos estratigráficos, limitando os períodos, 
aparecem em linhas finas e pretas, marcando a exposição temática 
do mapa geológico. 

Os elementos planimétricos, como as localidades, os limites, 
os rios e seus respectivos topônimos apresentam-se em cinza e azul. 
A última côr reservada exclusivamente para a hidrografia. 
São todos fat,os complementares, na realidade indispensáveis, poi:: 



correlacionam a geologia ao terreno, mas que intencionalmente 
são impressas em côres fracas e neutras para não prejudicar a 
exposição do tema, da geologia. 

Se fôr medida, meticulosamente, a rêde geográfica, os para- 
lelos e os meridianos, verificar-se-á que sobre o meridiano central 
(540 de longitude oeste de Greenwich) os espaçamentos entre os 
paralelos vão aumentando a medida que se aproximam do pólo. 
E a efeito do achatamento do esferóide, ou seja, das diferenças 
dos semi-eixos do elipsóide de referência. Percorrendo, ainda, o 
traçado da projeção, nota-se que os paralelos e os meridianos não 
se cortam em ângulo reto, quando na superfície da Terra assim se 
passa. Isto indica que a projeção policônica não é conforme, pois 
se o fosse os paralelos e os meridianos seriam perpendiculares. 
Nota-se claramente, por outro lado, que ao se afastar do centro do 
mapa para oeste e leste, os paralelos vão se distanciando entre si. 
Qste fato é derivado, como se disse anteriormente, dos diferentes 
raios dos arcos dos cones que tangenciam cada paralelo represen- 
tado no mapa, para formarem a projeção policônica. Nessas áreas 
o mapa aumenta a extensão do terreno em relação a realidade, 
isto é, a projeção policônica não é equivalente. 

Percorreu-se, assim, sintetizando, todos os tópicos da matéria 
explanada na apostilha. A observação detalhada do Mapa Geoló- 
gico, o estudo dos elementos nêle contido e a recordação das aulas, 
permitirão ao leitor analisar uma série de outros fatos que o 
Mapa Geológico pode informar. 



EXERCICIOS PRÁTICOS: MAPAS MUDOS 

Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA 

1  - Introdução 

O presente trabalho prático tem como objetivo a aplicação 
de conhecimentos cartográficos e geográficos que foram minis- 
trados em aulas anteriores. 

Os mapas mudos só apresentam algumas poucas convenções, 
no entanto, não muito bons para exercícios, correlacionados com 
a unidade que esteja sendo ensinada. 

Vejam a seguir os objetivos d a  aula: 
1 . 1 .  Estimular o uso de mapas e atlas 
1 . 2 .  Por em destaque o princípio da localização 
1 . 3 .  Aplicar os conhecimentos cartográficos e correlacio- 

nados com os outros ramos da Geografia 

1 . 3 . 1 .  Geografia astronômica 
1 . 3 . 1 . 1 .  Orientação 
1 . 3 . 1 . 2 .  Rosa dos ventos 

1 . 3  . 2 .  Geografia física 
1 . 3 . 2 . 1 .  Geomorfologia 
1 . 3 . 2 . 2 .  Hidrografia 
1  . 3 . 2 . 3 .  Climatologia 

1 . 3 . 3 .  Geografia Humana 
1 . 3 . 3 . 1  . Geografia Econômica 
1 . 3 . 3 . 2 .  Geografia Política 

2 .  Exercícios Propostos 

2 . 1 .  Grande Região Norte 
2 . 1 . 1 .  Qual a escala do mapa? 
2 . 1 . 2 .  Qual a característica da rêde hidrográfica quanto a 

simetria? 



2.1.3. Qual a linha de círculo máximo que passa pelo Brasil 
e pelas cabeceiras do rio Japurá (rio Caquetá) ? 

2.1.4. Qual a característica da linha oriental de limites do 
Estado do Amazonas? 

2.1.5. Assinalar os pontos extremos do Brasil que aparecem 
no presente mapa 

2.1.6. Há diferença entre Grande Região Norte e Amazônia 
legal? 

2.1.7. Em que bacia hidrográfica da margem esquerda vê-se 
várias confluências? 

2.1.8.  Que convenções aparecem no presente mapa 
2.1.8.1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
2.1.8.2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
2.1.8.3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Assinalar com um X a convenção que não aparece no mapa 
do Nordeste Ocidental. 

2.1.9. Identificar os rios que limitam o Pará com o Estado 
do Maranhão 
2.1.9.1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
2.1.9.2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

2. Nordeste Ocidental I 

2.2.1. Qual a característica da linha de limites entre o 
Estado do Maranhão e do Piauí? 

2.2.2. Qual o tipo de regime hidrográfico dos rios Grajaú, 
Mearim e Pindaré? E os afluentes da margem direita 
do Parnaíba? 

2.2.3. Identificar quatro direções importantes do rio Ita- 
pecuru? 

2.2.4. Qual o tipo de litoral dos Estados do Maranhão e do 
Pará, considerando-se a linha de costa? 

2.2.5. Qual o paralelo mais meridional? E o meridiano mais 
oriental? 

2.3. Nordeste Oriental 

2.3.1. Quais as direções gerais da linha de costa entre os 
paralelos de 60 e 9O lat. S? 

2.3.2. Que direções gerais segue o Rio São Francisco? 
2.3.3. Que se vê na rêde hidrográfica, no que diz respeito 

ao regime hidrográfico? 
2.3.4. Qual a característica da linha de limites entre o Piauí 

e Ceará? 
2.3.5. Localizar a cachoeira de Paulo Afonso 



2.4. Leste Setentrional 

2.4.1. Que tipos de regimes hidrográficos podemos distinguir 
nos afluentes do rio São Francisco? 

2.4.2.  Por que todos os meridianos e paralelos não são retos? 
2.4.3. Qual a direção geral do rio São Francisco na faixa 

delimitada pelos meridianos de 430 e 460 de long. W? 

2.5. Leste Meridional 

2.5.1. Qual o Estado mais meridional? 
2.5.2. Qual a localização geográfica do Triângulo Mineiro? 
2.5.3. Identifique as convençóes que aparecem no mapa 

mudo. 
2.5.4. Traçar o divisor de águas que delimita a bacia do 

rio Doce. 
2.5.5. Assinalar a lagoa de Araruama e a cidade de Cabo 

Frio. 
2.5.6. Que você está vendo no leito dos formadores do rio 

Paraná? 

2.6. Grande Região Sul 

2.6.1. Qual o Estado cujo litoral é caracterizado por várias 
lagoas? 

2.6.2. Traçar a linha de águas dos rios que vão para a bacia 
do Paraná 

2.6.3. Localizar as cachoeiras do Iguaçu e Urubupungá 
2.6.,4. Localizar a serra da Bocaina 
2.6.5.  Localizar a ilha de Santa Catarina 
2.6.6. Qual o meridiano mais oriental? 

2.7. Grande Região Centro-Oeste 

2 . 7 . 1 .  Identificar as áreas de terrenos pantanosos 
2.7.2. Estado cortado pelo trópico de Capricórnio 
2.7.3. Identificar os rios : Araguaia e Tocantins 
2.7.4.  Localizar a área do Distrito Federal 
2.7.5. Identificar o trecho do rio Tapajós , 
2.7.6. Qual a característica da linha de limites do Estado 

de Mato Grosso, em sua parte setentrional? 
2.7.7.  Qual o paralelo de maior latitude? 



ELABORAÇÃO DO ATLAS NACIONAL DO BRASIL 

I - Execução - O Atlas Nacional do Brasil está sendo 
executado pela Divisão de Geografia sob a supervisão geral do . 
Diretot da Divisão que nomeou um geógrafo como Coordenador 
Geral do Projeto, o qual é assessorado por oito (8) geógrafos de 
sua escolha, que constituem, juntamente com o Coordenador Geral, 
a Comissão de Coordenação Técnica responsável pela realização, 
revisão e atualização do Atlas Nacional, até a fase do desenho 
definitivo. 

A Comissão Técnica de Coordenação coube a designação, de 
acordo com o Diretor da Divisão, dos geógrafos que constituíram 
os Grupos de Trabalho encarregados da elaboração dos mapas, 
gráficos, textos, etc., com base nos dados mais recentes e dentro 
das mais modernas técnicas da ciência geográfica. 

A Comissão Técnica de Coordenação coube a orientação das 
pesquisas e a definição das técnicas utilizadas nos mapeamentos 
dos fatos geográficos, bem como a realizacão de seminários aos 
quais foram submetidos todos os trabalhos, no sentido de ser 
obtido, ao lado do mais alto nível científico, um equilíbrio relativo 
no tratamento dos diferentes assuntos constantes do plano do 
Atlas Nacional. 

I1 - Organixação e Elaboração - A organização do Atlas 
Nacional do Brasil obedeceu aos seguintes princípios gerais: 

I .  Tamanho e divisão da folha - O desenho foi feito em 
plástico indeformável de dimensão 70 cm x 47 cm para ser reduzido 
para o tamanho de impressão de 54 cm x 36 cm correspondente 
a 1 4 da folha AA de papel de impressão off-set de dimensão 
112 crn x 76 cm, resguardados 2 cm no comprimento para a pinça 
e 4 cm na largura para perfuração das folhas. 

Na folha de desenho o espaço 47 cm x 47 cm foi utilizado, 
na maioria das vêzes com o mapa do Brasil na escala de 
1:10 000 000, com encartes nos espaços livres. 



O rodapé de dimensão 20 cm x 47 cm foi ocupado com gr&- 
ficos, tabelas, perfis, etc. Na parte superior da folha ficou reservado 
um espaço de 3 cm x 47 cm para o título do mapa e a numeração 
das folhas. 

Na parte regional do Atlas Nacional a ser ainda realizada, 
as folhas referentes aos mapas gerais serão duplas e terão a dimen- 
são de 94 cm x 67 cm desaparecendo o rodapé previsto nas folhas 
simples e sendo reservado na  parte superior da folha dupla o 
espaço de 3  cm x 67 cm para o título e numeração da folha. 

2. Projeção, escala e canevá 

2.1 - As projeções são uniformes para grupos de cartas. 
A projeção policônica foi utilizada nos mapas do Brasil Geral que 
não necessitaram de uma projeção diferente para a melhor repre- 
sentação de assuntos específicos. Na parte regional será mantida 
a projeção policônica, com as mesmas ressalvas acima feitas para 
os mapas do Brasil. 

2 . 2  - As escalas para o desenho dos mapas gerais e encartes 
do Brasil, foram de 1 : 10 000 000 e 1 : 25 000 000, respectivamente, 
constando de cada folha a representação gráfica da escala utilizada. 

Para as folhas da parte regional as escalas serão variáveis, 
conforme a região e os assunto considerados. 

2 . 3  - Canevá - Os meridianos e paralelos foram represen- 
tados por linhas contínuas e espaçadas de 4 em 4 para os mapas 
gerais, para a parte regional o espaçamento dos meridianos e 
paralelos será variável em função da escala utilizada. 

3 .  Mapa base - Para a parte geral, o mapa base constou 
dos limites estaduais e internacionais, rêde hidrográfica simplifi- 
cada e com nomenclatura, capitais e cidades importantes. Nos 
países limítrofes foram assinalados apenas: a capital federal 
(quando for o caso) e a rêde hidrográfica sem nomenclatura. 

A finalidade do mapa base é economizar e uniformizar o tra- 
balho dos desenhistas, pois as representações foram lançadas sobre 
bases já preparadas. A seleção dos elementos constantes da carta 
base foi realizada por geógrafos da Divisão de Geogra,fia. 

Na parte regional a rêde hidrográfica, bem como a nomen- 
clatura, serão específicas a escala utilizada e de acordo com o 
assunto tratado. 

4. Texto - O verso de cada folha é ocupado pelo texto cor- 
respondente que tornará os ensinamentos geográficos contidos nas 
cartas mais dinâmicas, apontando as causas que originam a ocor- 
rência, distribuição e freqüência dos fatos nas diferentes áreas da 
região considerada. 



Êste texto tem no máximo 10 folhas datilografadas (nos casos 
dos mapas de folha simples), podendo estender-se até 20 folhas 
datilografadas nos casos das folhas duplas da parte regional. 

Sempre que aconselhável, o texto é substituído por tabelas 
com dados estatísticos municipais, estaduais ou por zonas fisio- 
gráficas, regiões ou sub-regiões conforme o assunto focalizado e n 
área estudada. 

I11 - Programação do Trabalho - Os trabalhos do Atlas 
Nacional do Brasil foram iniciados em janeiro de 1966 no que con- 
cerne a parte regional. 

A parte geral aproveitou os 48 mapas do Novo Atlas do Brasil 
iniciado em novembro de 1963 e concluído em abril de 1965. As 
novas folhas elaboradas ficaram sujeitas a prazos maiores, fixados 
pela Comissão Técnica de Coordenação, ficando prevista a publi- 
cação e divulgação do Atlas Nacional do Brasil a partir de junho 
de 1965, tão logo fossem concluídos os primeiros cadernos. 

IV - Publicaçáo e Divulgação - A impressão do Atlas Nacio- 
nal do Brasil ficou a cargo das Divisões de Geografia e Cartografia, 
em folhas perfuradas, o que possibilitará a substituição das folhas 
e facilitará o manuseio de folhas específicas. 

V - Conteúdo - O Atlas Nacional do Brasil compõe-se dr 
duas partes fundamentais : 

1." parte - BRASIL GERAL (mapas, textos, gráficos, etc.) 
2." parte - BRASIL REGIONAL (mapas, textos, gráficos, 

tabelas, etc.) . 
A 1." parte compreende a Geografia Sistemática e está subdi- 

vidida em seis (6) conjuntos de cartas sob os títulos gerais de: 
a )  Brasil Político 
b) Brasil Físico 
c) Brasil Demográfico 
d)  Brasil Econômico 
e) Brasil Sócio-Cultural 
f )  Posição Internacional 

A 2." parte foi elaborada a partir de janeiro de 1966 e apre- 
sentará os mapas regionais em seis (6) pranchas subordinadas às 
seguintes denominações : 

a)  Norte 
b) Meio Norte 
c) Nordeste 
d) Sudeste 
e) Sul 
f )  Centro-Oeste 



Todas as pzanchas terão mapas comuns e outros especiais, 
para ilustrar fenômenos que não mereçam figurar, com a mesma 
ênfase, em todas as pranchas. Os mapas comuns serão tratados 
de modo a serem obtidas novas formas de representação gráfica 
em que sejam figurados simultâneamente várias ordens de fatos. 

Os mapas especiais dão realce aos fatos que em cada uma 
das pranchas mereçam ser focalizados em detalhe. Além das cartas 
comuns e especiais, todas elas englobando o conjunto de cada 
região, o Atlas apresentará folhas regionais particulares, que se 
prendam ao estudo de campo ou de dados especiais, documentação 
de detalhe. A escolha destas áreas deverá ser feita no decorrer 
da execução dos trabalhos do Atlas Nacional do Brasil (Parte Re- 
gional) de acordo com o programa de produção estabelecido, o 
pessoal disponível, as possibilidades de estudos no campo, etc. 

Dependendo do grau de desenvolvimento dos conhecimentos 
geográficos através de novas pesquisas e das peculiaridades de cada 
região, outras folhas poderão ser inseridas no plano do Atlas Na- 
cional do Brasil tanto na  Parte Geral como na  Parte Regional. 

VI - Plano do Atlas Nacional do Brasil 

A) Parte Geral 

1 .  Brasil Político 
1 . 1 .  Carta político-administrativa 
1 . 2 .  Exploração e conquista do litoral e do interior 
1  . 3 .  Fronteiras 
1 . 4 .  Divisão regional - grandes regiões 
1 . 5 .  Divisão regional - zonas fisiográficas 

Brasil Físico 
2 . 1 .  Hipsometria 
2 . 2 .  Geologia 
2 . 3 .  Geomorfologia 
2 . 4 .  Plataforma continental e litoral 
2 . 5 .  Solos 
2 . 6 .  Circulação atmosférica 
2 . 7 .  Elementos do clima 
2 . 8 .  Regime xerot6rmico 
2 . 9 .  Clima - regi6es bioclimáticas ' 

2 . 1 0 .  Hidrografia 
2 . 1 1 .  Vegetação 

3 .  Brasil Demográfico 
3 . 1 .  Densidade de população 
3 . 2 .  População rural e urbana 



3.3.  Populaqão por grupos de idade 
3 .4 .  Variação relativa da populaqão 

I 3.5.  População ativa 
3.6. Colonização 

4 .  Brasil Econômico 
4 .1  . Atividades extrativas 
4.2.  Áreas agropastoris 
4.3.  Rendimento e rentabilidade da produção agrícola 
4 . 4 .  Produqão agrícola 
4.5. População pecuária 
4.6. Estrutura fundiária 
4.7.  Implementos agrícolas 
4 .8 .  Uso da terra 
4 .9 .  Rotas dos rebanhos 
4.10. Comércio interno 
4.11 . Comércio externo 
4.12. Energia 
4.13.  Gêneros de indústrias 
4.14. Centros industriais 
4.15. Transportes fluvial, ferroviário e marítimo 
4 .16 .  Transportes rodoviários 
4.17. Transportes aéreos 
4.18. Cidades 
4.19. Rêdes urbanas 
4.20. Organização regional da economia 

5. Brasil Sócio-CulturaL 
5.1  . Etnias, língua e religião 
5 . 2 .  Ensino 
5.3. Endemias 
5.4. Rêde hospitalar 
5 . 5 .  Melhoramentos urbanos 
5.6. Situação eleitoral 
5.7. Turismo 

6 .  Posição Internacional 
6.  I .  Planisfério político 
6 . 2 .  O Brasil no comércio mundial 
6 . 3 .  ALALC 



EXPLICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DO MAPA DE 
"GEOMORFOLOGIA" E DOS PERFIS DO 

ATLAS NACIONAL DO BRASIL 

Prof. GELSON RANGEL LIMA 

GEOMORFOLOGIA é o estudo racional e sistemático das 
formas de relêvo, baseado nas leis que determinam a gênese e a 
evolução das mesmas. 

Etimològicamente o conceito de geomorfologia é o seguinte: 
geo - terra; morfo - forma; logia - descrição: em outras pala- 
vras, geomorfologia será a descrição da forma da Terra. Entretanto, 
êste conceito não satisfaz, pois é assunto da geodésia. 

O campo da geomorfologia é o estudo das formas do relêvo 
da crosta terrestre, isto é, as formas emersas também chamadas 
relêvo positivo e as formas imersas também chamado relêvo 
negativo. 

Se considerarmos as formas do relêvo como resultantes de 
um equilíbrio morfoclimát~ico, ou bioclimatológico, implica falarmos 
na  existência de uma geomorfologia climática e também uma 
geomorfologia antropogenética. Atualmente o estudo da moderna 
geomorfologia dá especial atenção a ação dos diferentes tipos de 
clima no modelado, além, dos outros fatores orgânicos, como 
vegetação, fauna e homem. 

1 - Características Fundamentais 

O estudo da geomorfologia do Brasil revela a grande impor- 
tância dos movimentos tectônicos: orogênicos e epirogênicos que 
afetaram todo o continente. 

Movimentos Orogênicos 

Parecem ter sido encerrados, de um modo geral, no Siluriano. 
Êsses dobramentos não parecem interferir diretamente sobre as 
formas atuais do relêvo, entretanto, parecem ter norteado as linhas 
mestras. 



Movimentos Epirogênicos 

Devem ter ocorridos até, pelo menos, fins do Terciário. Êstes 
movimentos provocaram: 

a) levantamentos e basculamentos de grandes áreas; 
b) dobramentos de fundo com enrugamento epidérmico das 

áreas marginais; 
c) falhamentos com deslocamentos de grandes comparti- 

mentos da crosta. 

Atestam êstes movimentos os escarpamentos das áreas crista- 
linas e a linha de cachoeiras. 

2 - Morfologia 

O relêvo brasileiro se caracteriza pela predominância de 
formas tabulares (planaltos e planícies de acumulação, superfícies 
de erosão) deslocadas a diferentes altitudes por movimentos tectô- 
nicos e remodeladas por ciclos de erosão sucessivos. Assim, grandes 
áreas de topografia suave, escarpamentos de falha limitando tais 
superfícies, vales encaixados diferem, de um modo geral, as formas 
típicas do relêvo nacional. 

2 . 1 .  Topografia Esbatida 

Tais superfícies regulares correspondem : 
a) planícies de acumulação soerguidas. Exemplo: Planície 

Amazônica, Meio Norte, parte do Planalto Central, Pla- 
nalto Meridional; 

b) superfícies de erosão modeladas em rochas do escudo 
cristalino, profundamente dobradas, falhadas e metamor- 

. fisadas por diastrofismos antigos. Exemplo: Planalto 
Guiano, Planalto de Sudoeste, Pediplano do Nordeste. 
Nessas superfícies encontramos relêvos residuais denomi- 
nados : morros testemunhos, "monadnocks" e "insel- 
bergues". 

2 . 2 .  Escarpamentos Tectônicos 

As forças tectônicas erguendo ou rebaixando compartimentos 
da crosta criaram escarpas abruptas, ruturas de declive bastante 
consideráveis. Fato importante é que tais escarpas não formam 
cordilheiras ou montanhas,,mas sim limitam superfícies de erosão 
mais ou menos evoluídas. 



Os fenômenos tectônicos (movimentos epirogênicos e dobras 
de fundo) são em grande parte, mas não os Únicos, responsáveis 
pelas retomadas de erosão que permitiram o encaixamento dos 
rios. Formas cíclicas ou mesmo epicíclicas de relêvo são muito 
frequentes no Brasil, principalmente no Planalto Central ou no 
Planalto de Sudeste. 

A tectônica explica as grandes linhas da paisagem física, 
entretanto, para compreender os processos de evolução das formas 
de relêvo teremos que recorrer aos fat6res de erosão e acumulação. 

Geralmente, no Brasil, predominam as formas de erosão nor- 
mal (excessão ao NE semi-árido e ao Itatiaia Periglacial). Entre- 
tanto isto não que dizer que a evolução do relêvo se tenha proces- 
sado sob as mesmas condições. Assim, áreas existem que apresen- 
tam provas de mudanças climáticas que afetaram o mecanismo da 
erosão. Isto é assunto dos paleoclimas. 

,L 

Geomorfologia 

Inicialmente, salta aos olhos a predominância de três cores: 
o amarelo correspondente as planícies e baixos platôs, o azul que 
representa os terrenos sedimentares antigos e o rosa que repre- 
senta os terrenqs cristalinos. 

Olhando para a Amazôn' chamaríamos de planura. Aí 
distinguimos a planície pròpria lT ente dita, como terrenos sedimen- 
tares recentes ao longo da calha, o amarelo pint-ado que chamamos 
de baixos platôs. Assim, nem tôdas as terras baixas, situadas entre 
O e 200 metros, se enquadram perfeitamente no conceito de pla- 
nícies. Estas extensões de colinas tabuliformes e níveis de terraços 
elevados se enquadram mais no conceito de baixos platôs do que 
de áreas de sedimentação em processo. A mais típica e homogênea 
das grandes planícies brasileiras é o Pantanal mato-grossense e não 
a Amazônia como se pensava. 

Os trabalhos realizados pela PROSPEC para o Serviço Geoló- 
gico, permitiram descobrir outras grandes depressões nos altos 
cursos do rio Xingu e do Tocantins-Araguaia. Os chapadóes não 
predominavam em todas as regiões, existindo tamb6m grandes 
superfícies que sofreram aplainamento. Estudos posteriores mos- 
traram que grandes extensões do Brasil Central evoluíram, em 
função de climas mais áridos. Estas superfícies sofrem pedipla- 



nação, existindo, também, nestas áreas, "inselbergues" típicos. As 
planícies aparecem também no litoral. Além disto, existem planícies 
aluviais de compartimentos de planalto. 

A partir da sinclinal amazônica, o relêvo sobe para o norte 
em direção ao Planalto Guiano e para o sul em direção ao planalto 
Central. 

O Planalto Guiano está constituído de rochas cristalinas 2 
cristalofilianas, afetadas por dobramentos e falhamentos antigos. 
O relêvo apresenta-se pouco acidentado, marcado, em alguns luga- 
res, pela presença de cristas quartzíticas ou morros graníticos em 
canino (pães de açúcar) modelados sob condições de alta tempe- 
ratura e forte umidade do litoral. 

Na porçáo central do planalto correspondente ao Território 
do Rio Roraima, embora as condições climáticas sejam semelhantes, 
prevalecem ainda as formas de relêvo modeladas pela erosão 
normal. 

Convém assinalar aqui que a variaçgo climática do Quater- 
nário ou mesmo anterior, tem sido motivo de acurado estudo. Neste 
sentido grandes superfícies aplainadas, tanto nordestinas, atual- 
mente sujeitas ao clima semi-árido, quanto as do Planalto Atlân- 
tico com os pães-de-açúcar e os pontões, bem como as formas 
existentes no Planalto das Guianas com seus "inselbergues" e 
superfícies aplainadas são explicadas presentemente por sistemas 
morfogenéticos áridos e semi-áridos. Com êste critério, os a,ntigos 
peneplanos do Nordeste e do Rio Branco (Território do Roraima) 
são na realidade Pediplanos. 

Também no Leste e no Sul do Brasil a teoria destas superfícies 
de peneplanos, em níveis variados, de PRESTON JAMES e ENIMANUEL 
DE MARTONNE, foram modificadas pela nGva orientação gesmorfo- 
lógica de LESTER KING que demonstrou a existência de grandes 
superfícies de Pediplanos e não de peneplanos como vinham sendo 
considerados. 

Na região do Meio-Xorte o relêvo está totalmente esculpido 
em terrenos sedimentares, o que o diferencia bastante do Nordeste 
típico. Temos aí chapadas e formas monoclinais que lembram 
cuestas típicas. Embora as chapadas lembrem aquelas do Brasil 
Central, aparecem sem grande continuidade. Os terrenos sedirnen- 
tares permeáveis permitem o armazenamento da água, seu eseoa- 
mento regular, favorecendo, desta forma, a erosão normal. 

Nos sopés das chapadas, pode-se reconhecer a existência de 
pedimentos que documentam, também, a ação de um clima mais 
sêco. 

Podemos observar o perfil "Planície do Meio Norte", onde 
distinguimos a região da planície, aparecendo também os tabu- 



leiros. Em seguida, as formas horizontais, ou seja a chapada onde 
aparecem os patamares estruturais e, mais para o interior, as 
cuestas. Já no cristalino verifica-se a presença dos "inselbergues" 
na superfície de pediplanação. 

Complexo Nordestino 

Os diferentes acidentes existentes nesta área justificam o têrmo 
"complexo". 

Aparecem aí: 
a)  superfícies niveladas, pobres em argila, constituindo 

extenso pediplano, dadas as condições de semi-aridez sob os quais 
a erosão trabalhou; 

b) núcleos graníticos resistentes denominados de "serras" 
(Baturité, Triunfo, etc.) ou cristas monoclinais quartzíticas, relevos 
residuais : "monadnocks", "inselbergues"; 

c) chapadas sedimentares (Araripe, Apodi) , testemunhas de 
um capeamento sedimentar erodido quase totalmente na região; 

d) vales epigênicos, os boqueirões: importante prova de que 
a região já foi recoberta pelo capeamento sedimentar. 

A Borborema, grande domo que surge como barreira monta- 
' nhosa à penetração dos ventos úmidos vindos do litoral. Sua 

constituição é de rochas cristalinas e o topo horizontal conduziu 
a denominação errônea de chapada. 

Planalto Atlântico 

Nesta área encontramos dois tipos definidos de paisagem 
fisiográfica, representados de um lado pelas serras do Mar e Man- 
tiqueira e, do outro, pelo Espinhaço. 

a)  Serra do Mar e Mantiqueira 

Elas nada mais são do que escarpas de bloco falhado, traba- 
lhadas pela erosão. Limitam áreas profundamente desgastadas, 
verdadeiras superfícies de erosão, separadas pelo vale do rio Paraíba 
do Sul. A ação do intemperismo destruiu as provas da ocorrência 
do tectonismo nesta área cristalina. 

Evidenciam a sua formação tectônica: 
1) Ausência de capturas 
2) Vales suspensos 
3) Patamares escalonados 
4) Assimetria do relêvo 
5) Adaptação da drenagem a uma verdadeira rêde de falhas. 



b) Espinhaço 

É uma unidade fisiográfica extremamente complexa, onde 
aparece cristas quartzíticas residuais. Apresenta-se paralela a costa 
e está constituída de rochas algonquianas, intensamente afetadas 
pelos diastrofismos antigos. Dada a resistência desigual das rochas, 
a erosão diferencial modelou um relêvo bastante acidentado e que 
vai se caracterizar, no seu trecho setentrional, por uma topografia 
de dobramentos largos e suaves e uma marcada inversão do relêvo: 
é a conhecida Chqpada Diamantina.  

O segundo perfil que se inicia em Ubatuba e continua até o 
Planalto de Poços de Caldas, mostra as duas escarpas (Manti- 
queira e Mar), bastante dissecadas e os respectivos planaltos 
desenvolvidos em rochas cristalinas. 

Planalto Meridional 

É uma área suavemente flexionada, formando um grande 
sinclinal e em cuja parte central (eixo) está ocupada pelo rio 
Paraná. A leste o limite está representado pela escarpa litorânea 
e a oeste pelo planalto de Maracaju. 

Outra característica é a grande superfície de camadas sub- 
-horizontais de rochas sedimentares e vulcânicas ("trapp") , depo- 
sitadas sobre o embasamento cristalino, recobrindo-o, em grande 
parte. Estas rochas eruptivas são testemunho de um vulcanismo 
que ocorreu durante o Rético. Elas juntamente com outras de natu- 
reza sedimentar, pela sua fraca inclina~ão, dão o aparecimento a 
formas de relêvo assimétricas que correspondem a "cuestas". Um 
exemplo típico é a "Serra Geral". 

No relêvo meridional, é bastante característico a existência 
de três planaltos (ver o terceiro perfil) : 

a) Primeiro Planalto modelado no embasamento cristalino e 
limitado a leste pela serra do Mar. É considerado uma superfície 
de erosão. 

b) Segundo Planalto modelado em rochas sedimentares devo- 
nianas, denominada "Serrinha". Aparece, também, numerosos 
diques de diabásio. 

c) Terceiro Planalto constituído de arenitos e rochas erup- 
tivas básicas, o trapp.  Seu limite a leste é representado por uma 
cuesta, a "Serra Geral" que recebe denominações variadas: Botu- 
catu, em São Paulo, Esperança, no Paraná, etc. O "trapp" as vêzes 
ocorre intrometido no arenito sob a forma de "sill", outras vezes 
apenas o recobre. 



Serras do Sudeste do Rio Grande do Sul  

São também conhecidas como escudo rio-grandense. É uni 
relêvo que se eleva suavemente até os arredores de Caqapava, 
descendo depois moderadamente em direção a calha do Jacuí. 

O rio Camacuã e seus afluentes dissecaram êste Escudo apro- 
veitando linhas estruturais bem marcadas, dando a impressão de 
pequenas serras. 

Complexo do Brasil Central 

Dizia-se que aquela unidade apresentava-se como uma das 
mais simples, sob o ponto de vista do relêvo; descreviam-na como 
um grande chapadão, cortado por alguns rios. Isto pode ser expli- 
cado pela falta de conhecimento da área, falta de boas cartas topo- 
gráficas e geológicas e falta de estudos geográficos. 

Características Morfológicas 

a) Extenso planalto modelado em rochas sedimentares e cris- 
talinas com altitudes entre 500/1 000 metros. É uma superfície de 
erosão (pediplano) que, trincando o embasamento cristalino do- 
brado e falhado, nivelou-se com o capeamento sedimentar hori- 
zontal que recobre grande extensão. 

b) Cristas quartzíticas que representam o produto da erosão 
diferencial e que parecem constituir remanescentes ("monadnocks") 
de uma antiga superfície de erosão. Ocorrência de uma cobertura 
de concressões ferruginosas (canga) e que parece concorrer para 
a preservação da regularidade daquela superfície. 

c) Vales encaixados revelando retomada de erosão, relativa- 
mente recente. 

d) Depressões frequentes nas cabeceiras dos rios resultantes 
da erosão de fonte e de "creeping". 

O Pantanal está incluído nas planícies típicas de sedimentos 
recentes. Morfològicamente distinguimos: - 

a) Planície aluvial quaternária, em parte inundável pelo rio 
Paraguai. A área não inundável apresenta depressões lacustres 
(com água o ano todo), conhecidas localmente como baías. As 
baías se comunicam por uma infinidade de riachos chamados 
corixos (permanentes) ou vazantes (temporários) . Entre as baías 
aparece uma área mais elevada, conhecida localmente como 
cordilheiras. 

b) Pedestal: superfície de erosão antiga esculpida em calcá- 
rios e rochas magmáticas e metamórficas do complexo cristalino. 

Acima desta superfície aparecem "monadnocks". 
c) Urucum: conjunto de montanhas de bloco de falha. 



REGIÕES MORFOCLIMÁTICAS 

Os diferentes climas existentes numa área vão ocasionar uma 
evolução característica daquela paisagem. Assim, para cada zona 
climática, existe não sòmente um tipo de solo característico, mas 
também tipos de paisagem. Quando estudamos uma paisagem 
atual podemos constatar, muitas vêzes, que ela foi marcada por 
climas de períodos geológicos, as vêzes muito antigos. Assim, as 
pesquisas realizadas nos terrenos quaternários permitirâm dar uma 
resposta a numerosos problemas morfológicos e geológicos aos quais 
não se encontravam respostas. 

Nos climas tropicais quentes e úmidos, por exemplo, são as 
forças químicas e biológicas que explicam a evolucão enquanto que 
nos climas frios constatamos, sobretudo, o fenômeno de fragmen- 
tação devido a acão do gêio e degêlo. 

Nas regiões de Floresta Equatorial e Tropical úniida existe 
precipitação elevada bem repartida e sem estação sêca. A área 
apresenta, geralmente, uma cobertura vegetal bastante compacta, 
formando ainda um estrato inferior. O solo aparece quase sempre 
recoberto por detritos de folhas, ramos apodrecidos e gravetos, que 
formam uma camada contínua de húmus. Esta cobertura diminui 
a ação dos fenômenos mecânicos a um movimento extremamente 
lento das partículas do solo (reptação) e, nas vertentes mais 
abruptas, os deslizamentos em massa. Êstes deslizamentos deixam 
as rochas desnudadas e a ação da decomposição química se inicia, 
agindo nas diáclases que são alargadas, apodrecendo as rochas e 
dando a formação de latossolos. 

Neste tipo de paisagem temos vales largos de fundo chato. 
colinas com vertentes convexas (meias laranjas), etc. 

Floresta Tropical Semidecidua 

Nesta área, a variação está muito mais em função da latitude 
do que a floresta higrófila. 

Aí aparece uma estação sêca prolongada o que condiciona uma 
fragilidade da vegetação natural. Sob a influência da degradação, 
as árvores desaparecem em proveito das moitas e arbustos reter- 
cidos, e surgem as cactáceas. As diferenças com a caatinga dimi- 
nuem. As formações vegetais, quando não degradadas, asseguram 
uma proteção eficaz contra as ações mecânicas, mas engendram 
uma alteração química bem inferior a da floresta higrófila. 

Os solos são pouco profundos, menos argilosos do que aquêles 
das florestas, portanto, menos aptos a deslizar. Com a proteção da 
floresta, a erosão superficial só age quando concentrada, trabalho 



que varia também com a inclinação topográfica. A menor espessura 
do solo origina relevos mais acentuados, mais irregulares. Apare- 
cem também depressões que são pontos de alteração química, onde 
as rochas são mais atacadas do que nas vertentes. 

Caatinga 

Aparece aí uma mata xerófita em função da acentuação da 
secura. Sua característica principal é a extrema irregularidade do 
regime de chuvas. Não há estação úmida, mas uma alternância 
muito variável de períodos chuvosos e sêcos. A vegetação está adap- 
tada, de modo notável, a grande irregularidade das precipitações. 
Há uma predominância de arbustos e moitas. 

Os solos são muito pobres em húmus e mal agregados. São 
pouco permeáveis e favorecem o escoamento que não encontra 
obstáculo na vegetação bastante incipiente. 

Tudo ocorre na área para favorecer o escoamento. Os agua- 
ceiros violentos atacam o solo mas o escoamento é difuso em virtude 
das moitas e arbustos. 4 s  partículas mais finas são carreadas 
facilmente, enquanto que as areias mais pesadas ficam retidas 
pelos menores obstáculos. A lavagem a que está submetido o solo 
não permite que o mesmo se torne espêsso. As rochas, privadas da 
cobertura delgada do solo, surgem a superfície sob a forma de 
bossas rochosas. Assim, aparecem, aos poucos, caos de blocos, bossas 
rochosas, domos cristalinos e "inselbergues" de formas diversas. 
Nesta área domina, também os "glacis" de pedimentos. 

Como a rêde de ravinas não é muito intensa, a planura da 
região não é alterada. 

Cerrado 

Ai predomina uma formação vegetal mais densa. A pluvio- 
sidade é menor, entretanto a estação sêca é menos acentuada e 
mais curta, o que constitui uma compensação. Compõe-se de uma 
cobertura rala de árvores, que atinge 10 metros, um estrato de 
grandes arbustos, muito denso, de folhas caducas, atingindo 6-7 
metros e, enfim, o estraco herbáceo de gramíneas, plantas com 
rizomas, moitas e lianas. 

A alteração das rochas assemelha-se muito a zona de transição 
da floresta tropical semidecídua do Nordeste. A espessura das 
camadas decompostas é muito irregular. O adelgaçamento dos 
solos, principalmente nas vertentes, explica-se pelo papel impor- 
tante do escoamento difuso que é, entretanto, impedido nos declives 
mais fracos cobertos pela vegetação. 



Os solos são geralmente permeáveis e possuem a superfície 
pouco húmus. No planalto os solos são profundos e isto é expli- 
cado pela decomposição que é intensa e a lavagem superficial 
insignificante. Nas vertentes o escoamento difuso origina solos 
rasos pela ablação considerável que aí se observa. 

Em direção ao sul do Brasil, combinando-se a altitude mais 
elevada do planalto interior e maior latitude, nota-se diferenças 
sensíveis nas condições naturais. Um fator que ocorre são as 
geadas que, no entanto, não apresentam nenhum papel geomorfo- 
lógico. Entretanto, sua importância está no papel biológico que 
elimina espécies vegetais e animais. A temperatura caindo fre- 
quentemente a apenas 5 a 70 é suficiente para modificar as forma- 
ções vegetais e fazer aparecer espécies subtropicais, como a 
araucária. 

Na zona temperada úmida, os processos atuais só são eficazes 
nas inclinações fortes das montanhas. A alteração química é fraca 
e lenta e os solos não tem a espessura das zonas tropicais úmidas. 

Finalmente, podemos verificar que o homem e os animais 
também influem, e isso pode ser observado no encarte. Em várias 
áreas notamos a ação antrópica máxima. 
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ELEMENTOS DE GEOLOGIA PELO EXAME DO MAPA 
GEOLÓGICO DO BRASIL (1 : 5 000 000) 

Prof. SYLVIO FROES ABREU 

A GEOLOGIA estuda a formação, a constituição e as modifi- 
cações da crosta terrestre, constituindo uma das modalidades do 
estudo das CIÊNCIAS DA TERRA, ou da GEONOMIA como tem 
sido denominado modernamente. 

A GEOLOGIA estuda as rochas que formam a crosta terrestre 
no qeu conjunto, sua distribuição, suas modificações pelos agentes 
naturais, sua destruição e regeneração, sua idade e posição na 
crosta terrestre. 

Nas CIÊNCIAS DA TERRA distinguem-se campos bem defini- 
dos como a PETROLOGIA que se ocupa especialmente com o estudo 
das rochas, a PETROGRAFIA que descreve a composição das mes- 
mas, a MINERALOGIA que trata das espécies minerais, a PALEON- 
TOLOGIA que estuda os fósseis, permitindo fixar as idades rela- 
tivas dos terrenos sedimentares, a ESTRATIGRAFIA que estuda 
as camadas sedimentares, a VULCANOLOGIA que se ocupa com 
o estudo dos vulcões, a TECTÔNICA que estuda as deforinações 

\ da crosta e a formação do relêvo, a GEOMORFOLOGIA que se 
ocupa especialmente com a formação do relêvo e sua explicação, 
em função das rochas e dos agentes naturais que atuam sobre elas. 

A GEOLOGIA FÍSICA trata da crosta terrestre, sua consti- 
tuição e evolução, ação modificadora dos agentes naturais, etc. 

A GEOLOGIA HISTÓRICA ou ESTRATIGRÁFICA trata das 
camadas sedimentares, sua origem, composição, posição relativa, 
e pelos fósseis que contém, estabelece a idade das camadas sedi- 
mentares. 

A GEOLOGIA ECONÔMICA estuda os aspectos econômicos da 
geologia, tais como as condições de formação dos depósitos mine- 
rais susceptíveis de aproveitamento, a acumulação dos minerais 
formando jazidas, as relações entre as rochas e as possibilidades da 
ocorrência de minerais ou rochas de interêsse econômico, etc. 



PRINCIPAIS TIPOS DE ROCHAS 

As rochas podem ser classificadas em três grandes divisões: 
rochas eruptivas, rochas sedimentares e rochas metamórficas. 

ROCHAS ERUPTIVAS, ÍGNEAS OU MAGMÁTICAS 

São as que se formaram pelo resfriamento e consolidação dum 
magma seja em grandes profundidades, no interior da terra 
(rochas de profundidade), seja na superfície (rochas de transbor- 
damento) formando as lavas vulcânicas, ou seja ainda em posições 
intermediárias penetrando nas rochas já formadas, constituiildo 
as rochas intrusivas. 

O magma é o material que se encontra no interior da Terra, 
no estado de fusão, em alta temperatura, constituído por uma 
mistura de elementos químicos e seus compostos. Pelas condiqões 
de pressão, temperatura, rapidez de resfriamento, presença de 
determinados componentes etc., os magmas dão origem aos diversos 
tipos de rochas ígneas. 

As rochas ígneas apresentam-se em cristais grandes, bem 
formados ou em massas cristalinas de constituintes indiscerníveis 
a ÔIho nu, conforme as condições de resfriamento, responsáveis 
assim pelos vários tipos de textura. 

O granito pode se apresentar com grandes cristais de 
feldspato, (granito porfiróide) salientando-se entre os outros com- 
ponentes (feldspato e mica) ou pode ter textura fina e homogênea, 
apresentando-se como uma rocha de granulação uniforme, 

As principais rochas ígneas na ordem das ácidas para as bá- 
sicas são: granito, sienito, diorito, gabro e peridotito. As rochas 
ácidas são ricas em silícia, enquanto as rochas básicas são pobres 
em sílica. Enquanto as rochas ácidas, como o granito contém 
sílica livre, sob a forma de quartzo, as rochas básicas só têm sílica 
combinada. 

ROCHAS SEDIMENTARES 

São rochas formadas por detritos de outras rochas que foranz 
consolidadas pelos agentes naturais (pressão, presença de outros 
componentes, etc.) podendo ser formadas também pela precipi- 
tação de sais resultantes da evaporação de mares e lagos. São, 
assim, rochas secundárias derivadas de rochas primárias mais an- 
tigas que sofreram processos de destruição. 

As principais rochas sedimentares são os arenitos, formados 
de grãos de areia, os folhelhos, formados por camadas folheadas 
de argila, os calcários, formados pela precipitação do carbonato de 
cálcio dissolvido nas águas, ou pela acumulaçáo de conchas e 



carapaças calcárias de animais, principalmente de corais e molus- 
cos o carvão de pedra, formado pela acumulação e transformacão 
de vegetais. , 

As camadas de salgema, sais de potássio e magnésio, gipso, 
anidrita, certos calcários, etc. formadas pela evaporação de mares 
e lagos tomam o nome de evaporitos. 

As rochas sedimentares resultam do processo de erosão sobre 
rochas mais antigas e da deposição (sedimentação) e compactação 
dos detritos. Podem ainda ser formadas pela evaporação dos com- 
ponentes dissolvidos nos mares e lagos (evaporitos). 

ROCHAS METAMÓRFICAS 

São rochas formadas mediante profundas modificações de 
rochas eruptivas ou sedimentares, modificações que alteram o 
aspecto e a composição mineralógica. O metamorfismo provoca 
uma remodelação completa da rocha original, dando xistosidade a 
rochas eruptivas, modificando a composição de rochas sedimentá- 
rias pela influência de rochas eruptivas nelas injetadas, criando 
alterações pelo calor, pelos dobramentos, fraturas, etc. 

As principais rochas metamórficas são : os gnaisses, as ardósias, 
os xistos cristalinos, os quartxitos, etc. 
IDADE DAS ROCHAS 

As rochas ígneas, sedimentares e metamórficas formaram-se 
em diversas épocas, desde os tempos mais recuados, até os nossos 
dias. Há granitos arqueanos e granitos terciários, há lavas triássicas 
e lavas formadas em nossos dias, nas erupções contemporâneas. 
Temos no Brasil arenitos no Devoniano e arenitos do fim do Ter- 
ciário, na formação Barreiras. Há calcários no Pré-Cambriano 
(Série Minas) e calcários silurianos (calcário Bambuí) e calcários 
quaternários nas caatingas do N. da Bahia. 

A idade das rochas é avaliada pela posição que ocupa entre 
outras de idade conhecida, ou pelos fósseis que encerra ou pela 
transformação de elementos, como urânio em chumbo, potássio 
em argônio, modificações do carbono 12 etc. 

CONCEITO DE MINERAL, ROCHA E MINÉRIO 

Mineral é um material de constituição inorgânica, de proprie- 
dades físicas e composição química definidas, encontrado na 
Natureza. 

Atualmente já se consegue a produção sintética de vários 
minerais de alto valor, como diamante, esmeralda e outras pedras 

, preciosas. 



Rocha é geralmente um agregado de minerais, apresentando 
coesão, podendo, contudo ser constituída por uma única espécie 
como por ex. : calcário, formado unicamente do mineral calcita 
ou quartzito formado sòmente de quartzo. As rochas podem ser 
definidas como um agregado de um ou vários minerais formando 
grandes massas na crosta terrestre. 

Minério é um mineral ou uma rocha donde pode ser extraído 
com resultado econômico um metal ou qualquer produto mineral. 
Hematita (Fe20,) é um minério de ferro, porque dela se extrai o 
metal ferro. Pirita (FeS,) é um mineral de ferro (sulfeto de ferro) 
porém não é um minério de ferro, porque normalmente não é 
usada para a produção de Serro, em vista da presença de enxofre. 
A canga ferruginosa, existente em grande quantidade no Quadri- 
látero Ferrífero, em Minas Gerais, é uma rocha formada de frag- 
mentos de hematita cimentados por limonita e também um mi- 
nério de ferro usado nas usinas siderúrgicas daquele Estado. 

INTERPRETAÇÁO DO MAPA GEOLÓGICO DO BRASIL 

O mais moderno é a edição de 1960 do Departamento Nacional 
da Produção Mineral, mapa organizado por A. R. LAMEGO, antigo 
Diretor da Divisão de Geologia e Mineralogia, utilizando o mapa 
base do Conselho Nacional de Geografia, da escala 1:5 000 000. 
Dividido em paralelos e meridianos espaçados de 2O. Cada grau, 
contado num meridiano, equivale a cêrca de 111 km. Um grau 
contado sobre um paralelo, no equador equivale a 111 km, porém 
vai diminuindo com o crescimento da latitude, chegando a zero nos 
pólos. Cada quadrícula no mapa geológico compreende 20 por 20. 

As convenções do mapa geológico são feitas em cores, ocasio- 
nalmente com letras impressas sobre a parte colorida. 

As letras do alfabeto grego são usadas nas convenções de 
rocha, enquanto as do alfabeto latino são aplicadas aos períodos 
geológicos, P para permiano T para triássico, K para cretáceo, etc. 

Note-se que há convenções para os períodos geológicos e para 
as rochas ígneas. 

As letras gregas servem para diferenciar as áreas de rochas 
ígneas daquelas constituídas pelas rochas sedimentares e meta- 
mórficas. 

O mapa indica as rochas ígneas e os terrenos sedimentares 
e metamórficos aflorantes, assinala os terrenos da superfície, mas 
não são os que estão em profundidade ocultos por outros mais 
recentes. Por exemplo Amazônia, perto de Manaus, o mapa assinala 
várzeas holocênicas e camadas terciárias pliocênicas, porém por 
baixo dessas formações, existe grande espessura de camadas cretá- 
ceas; mais abaixo, na mesma vertical, encontram-se as camadas 



do carbonífero com intrusões de diabásio e horizontes de sal gema; 
ainda mais abaixo há camadas, do Siluriano e finalmente chega-se 
ao embasamento cristalino. 

Assim, nas bacias sedimentares o mapa só representa a camada 
aflorante não dando informações sobre o que está por baixo. 

Olhando-se para o mapa vê-se a larga distribuição do escudo 
cristalino brasileiro, o "Complexo Cristalino" do Prof. BRANNER, 
neste mapa mencionado como "Pré-Cambriano Pré-Minas" e assi- 
nalado com a coloração rósea. 

PE(CD) eventualmente com cruzes nas áreas e a anotação que 
contém granitos associados a gnaisses e xistos cristalinos. 

Como se vê as rochas mais antigas, eruptivas e metamórficas, 
ocupam uma grande área ao N do vale amazônico e outra maior 
no centro e Leste do Brasil. Entre essas grandes massas aflorantes 
de rochas muito antigas localizam-se as diversas bacias sedimen- 
tárias. 

As mais importantes bacias sedimentares são mencionadas a 
seguir : 

1 - Bacia Amazônica (do Acre até o Atlântico, incluindo a 
fossa marajoara) - contém camadas do Siluriano, Devoniano, 
Carbonífero (contendo salgema), Cretáceo, Terciário e várzeas do 
Holoceno. ' 

2 - Bacia do Meio-Norte com sedimentos devonianos, carbo: 
níferos, permianos, cretáceos e terciários. 

3 - Bacia da Costa Nordestina com sedimentos cretáceos e 
terciários; alarga-se em Sergip_e compreendendo grande parte dêsae 
Estado; com petróleo em AL e SE. 

4 - Bacias do Recôncavo e Tucano, contendo sedimentos do 
Jurássico, Cretáceo e Terciário, caracterizada pela presença de vá- 
rios campos de petróleo. 

5 - Bacia da Costa Sul-Bahiana, chegando ao ES com sedi- 
mentos cretáceos e terciários (Barreiras). 

6 - Bacia do São Frandisco, ocupando grande área em MG 
e BA, com terrenos silurianos e cretáceos, sobrepostos ao Pré-Cam- 
briano. 

7 - Bacia do Araguaia, principalmente de várzeas do Holoceno 
repousando sôbre o Pré-Cambriano,. 

8 - Bacias do Divisoi Amazonas-Paraguai, norte de MT e Sul 
do PA com terrenos do Carbonífero e do Cretáceo. 

9 - Bacia do Paraguai - principalmente formada de terreno 
do Pré-Cambriano, Devoniano, Carbonífero e Holoceno, êste na 
grande área do Pantanal de Mato Grosso. 



10 - Bacia do Paraná - grande bacia com terrenos do Devo- 
niano, Carbonífero, Permiano, Triássico, Jurássico e Cretáceo, com 
imensos derrames basálticos e carvão nas camadas da série Tuba- 
rão-Itararé. Intensamente pesquisada em busca de petróleo, ainda 
sem resultado favorável. 

11 - Bacia de Pelotas - ocupa o litoral do RS, formada de 
sedimentos cretáceos e terciários, achando-se em parte coberta 
pelo mar. 

12 - Bacia terciária de água doce na parte média do vale 
do rio Paraíba do Sul, com sedimentos argilosos e pirobetuminosos 
geradores de "óleo de xisto". 

Especialmente no Nordeste, em São Paulo e Paraná notam-se 
pequenas áreas de côr carmim representando os granitos mais 
modernos que o Arqueano, atravessando camadas do Pré-Cam- 
briano. asses granitos são mais recentes que outros assinalados com 
cruzes nas áreas cor de rosa do Pré-Cambriano D, que são as 
camadas mais antigas que a Série Minas e representadas por 
gnaisses de vários tipos. 

Note-se a freqüência de salpicos do Pré-Cambriano B (Série 
Minas e congêneres), formado pelas rochas metamórficas represen- 
tadas por filitos, quartzitos, dolomitos, calcários, clorita, xistos, etc. 
geralmente portadoras de apreciável riqueza mineral (ferro, ouro, 
manganês, calcário, etc.) . 

Nas rochas arqueanas, há zonas onde os diques de pegmatitos 
são freqüentes e contém estanho, berílio, turmalinas, águas-mari- 
nhas, cristal de rocha, espodumênio, ambligonita, tantalita, etc. 

Um olhar de relance sôbre o mapa geológico mostra: 

1.0 - a predominância das áreas de rochas antigas, repre- 
sentada pelas formações metamorfizadas do Pré-Cam- 
briano. 

2.0 - O grande capeamento do Terciário terrígeno da forma- 
ção Barreiras, ocupando enorme extensão na Ama- 
zônia e prolongando-se pela costa da foz do rio Amazo- 
nas até a foz do rio Paraíba do Sul, com pequenas 
interrupções. 

3.0 - a grande bacia do Paraná com seus grandes derrames 
e intrusões de rochas basálticas entre os sedimentos 
paleozóicos ; 

4.0 - a grande extensão de rochas calcárias, da série Bambuí 
(ou São Francisco) características da bacia do alto São 
Francisco, do rio Paraná em Goiás e do centro e norte 
da Chapada Diamantina, na Bahia. 

São essas as feições mais salientes do mapa geológico do Brasil. 



COLUNA GEOLÓGICA 

Ás grandes divisões dos tempos geológicos são as eras, essas 
são subdivididas em diversos períodos. 

A era Azóica, a mais antiga, é representada pelas rochas for- 
madas no período Arqueano, o mais antigo e sem vestígios de vida, 
Sua idade é geralmente compreendida entre 1 000 a 2 000 milhões 
de anos. 

As rochas do período Arqueano são representadas, principal- 
mente pelos granitos e gnaisses que formam o Complexo Cristalino 
e constituem o embasamento sobre o qual assentam as rochas mais 
modernas. 

São rochas ígneas ou sedimentares altamente metamorfizadas, 
que sofreram transformações tão profundas, que perderam os 
caracteres originais, apresentando-se agora inteiramente cristali- 
zadas. 

Essas rochas, em certas áreas, foram atravessadas por nume- 
rosos diques de pegmatito gerando jazidas de berilo, tantalita, 
cassiterita, espodumênio, águas-marinhas, mica e feldspato. Êsses 
pegmatitos são frequentes na bacia do rio Doce, em Minas Gerais 
e no planalto da Borborema, na Paraíba e Rio Grande do Norte. 

Vê-se no mapa geológico a grande extensão das áreas granito- 
-gnáissicas. Ao norte do rio Amazonas, no centro do Estado do 
Pará, na região nordestina, na região Leste, desde Bahia até Santa 
Catarina (Serras da Mantiqueira e do Mar) e na parte Sul de 
Goiás. 

A era Proterozóica compreende os terrenos mais modernos quv 
o Arqueano, porém ainda muito antigos, também altamente mvta- 
morfizados, apresentando sòmente indicações da existência de 
algas. Corresponde ao Algonquiano, também chamado -genèrica- 
mente de Pré-Cambriano, neste caso abrangendo todos os terrenos 
mais antigos que o Cambriano. 

Proterozóico significa vida primitiva, e tem idade estimada 
em cêrca de 500 milhões de anos. Compreende no mapa geológico 
principalmente a série Minas e congêneres, geralmente ricas em 
minérios de ferro e manganês. 

A série Minas é formada pelas rochas metamórficas de estru- 
tura xistosa constituídas principalmente de filitos, clorita-xistos, 
quartzitos, calcários, dolomitos e itabiritos, muito dobrados e 
falhados e atravessados por eruptivas ácidas e básicas. O relêvo 
nas áreas de rochas algonquianas apresenta perfis denteados com 
cristas abruptas, características da Serra do Espinhaço. 

Rochas também algonquianas e de natureza semelhante são 
encontradas no sul, em S5o Paulo e Paraná, na Serra Paranapia- 



caba bem como em alguns pontos de Santa Catarina e do Rio 
Grande do Sul. Ocorrem também em Goiás, na Bahia e nos Estados 
do Nordeste. 

A Era Paleozóica, ou de vida antiga, compreende os períodos 
Cambriano, Ordovinciano, Siluriano, Devoniano, Carbonífero e 
Permiano. 

O Cambriano teve a duração de cêrca de 100 milhões de anos, 
sendo considerado o reino dos invertebrados; nêle tiveram desen- 
volvimento os corais, os briozoários e os moluscos. 

Dominava a vida marinha e nesse período surgiram os cripto- 
gamos celulares. 

É representado aqui no Brasil pelas camadas calcarias de 
Corumbá e regiões circunvizinhas. 

No Ordovinciano surgem os trilobitas e os primeiros peixes; 
o período teve a duração de 75 m.a. 

O Siluriano marca o início do desenvolvimento dos vegetais 
terrestres, tornam-se comuns os peixes e dominam os braquiópodos. 
Sua duração foi relativamente pequena, apenas 20 m.a. Aqui no 
Brasil o Siluriano é bem representado pelas camadas calcarias da 
Série Bambuí, de larga disseminação no vale do rio São Francisco. 
Os calcários silurianos contém, nalguns pontos, veios e bolsas de 
minérios de chumbo e zinco. 

O Devoniano já mostra grande disseminação dos peixes e 
vegetais criptógamos vasculares e teve 60 m.a. de duração. Aqui no 
Brasil é representado pelas camadas de folhelhos de Ponta Grossa, 
pelos arenitos Furnas no Paraná, pelo arenito Série Grande no 
Ceará, Piauí, norte de Goiás e camadas da Chapada de Mato 
Grosso e afloramentos no Pará e Amazonas ao Norte e Sul do 
rio Amazonas. 

O Carbonífero tem a particularidade de ter frequentemente 
jazidas de carvão de pedra resultantes da transformação das gran- 
des florestas que existiram naquela época. Teve duração de 60 m.a. 
e ocupou grandes áreas no hemisfério Norte e hemisfério Sul. Neste 
Último constituía a Terra Gonduana abrangendo parte da América 
do Sul, da África, da Índia e da Austrália, hoje separadas. 

No Brasil encontra-se, principalmente, no vale amazônico, 
onde contém imensas quantidades de sal gema a grandes profun- 
didades, mas não contém carvão. No Meio Norte as camadas de 
carbonífero apresentam sòmente indícios de carvão no Piauí. Na 
Bacia do Paraná, as camadas do carbonífero revelam grande im- 
portância porque encerram carvão explorável econômicamente, em 
pequena quantidade em São Paulo (Cerquilho ,Tatuí, Buri), no Pa- 
raná (Cambuí), em Santa Catarina (Uruçanga, Lauro Muler, 
Siderópolis, Crisciúma) e no Rio Grande do Sul (Charqueadas, 



Butiá, Candiota). O Carbonífero na Amazônia e na Bacia do Pa- 
raná foi atravessado, com muita freqüência, por diques, lacolitos e 
sills de diabásio. 

O Permiano, de duração de 50 m.a., mostra o predomínio dos 
anfíbios e o aparecimento dos répteis. 

Surgem nessa época os vegetais gimnospermas. No Brasil o 
Permiano é bem representado no Maranhão e na Bacia do Paraná; 
nesta constitui a formação Irati de folhelhos pirobetuminosos e 
calcários dolomíticos com sílex e materiais betuminosos. A forma- 
ção Irati que aparece também no Sul de Goiás, é principalmente 
representada por uma faixa que aflora em grande extensão entre 
São Paulo (Angatuba) e o Rio Grande do Sul (São Gabriel). No 
Paraná (São Mateus do Sul) cogita-se explorá-lo para produzir 
óleos e enxofre elementar. 

O Permiano é o mais recente período do Paleozóico, admite-se 
que esteja recuado de nós 225 m.a. 

A Era Mesozóica compreende os períodos Triássico, Jurássico 
e Cretáceo. 

O Triássico é o reinado dos répteis e da flora de filicíneas (fetos 
arborescentes) . 

No Brasil ocupa grande extensão no Sul do País, onde ocorria 
clima árido e aspecto desértico. O arenito Botucatu formava os 
grandes areiais atravessados pelas rochas eruptivas e recobertos 
pelos derrames de basaltos. Foi a época das grandes erupções do 
magma básico em vários pontos do Brasil. Teve o período Triássico 
duração de 49 m.a. 

No Jurássico, no decurso de 46 m.a. continuou o desenvolvi- 
mento da fauna de répteis, característica da Era Mesozóica. 

As amonites tornaram-se abundantes; surgiram as primeiras 
aves. As camadas jurássicas no Brasil são representadas pelo 
arenito Caiuá, no oeste e norte do Paraná. No período Jurássico 
deram-se as erupções das rochas alcalinas com suas diferenciações, 
criando os maciços de sienitos nefelínicos, foiaítos, tinguaítos, 
jacupiranguitos, etc. com a formação de jazidas de apatita, zircô- 
nio, bauxita e pirocloro. 

No Cretáceo, último período da Era Mesozóica, com 72 m.a. 
de duração ainda dominaram os grandes dinossauros mas foram 
extinguindo-se os numerosos grandes répteis. Surgiram os angios- 
permas iniciando-se o tipo da flora atual. As rochas do período 
Cretáceo no Brasil são predominantemente de origem marinha, 
como os calcários da costa nordestina (calcário Gramame), o calcá- 
rio de Santana na chapada do Araripe, os calcários da bacia de 
Sergipe, os folhelhos das bacias do Recôncavo etc. As camadas 
cretáceas de Alagoas, Sergipe e Recôncavo da Bahia produzem 



petróleo, as de Araripe fornecem gipso, tal como as do Maranhão 
(Barra do Carda, Codó). As rochas cretáceas não marinhas são os 
arenitos continentais da formação Bauru e da Formação Urucuia, 
que formam chapadões no Brasil Central. 

A Era Cenozóica compreende o Terciário e o Quaternário. 
O Terciário, que se admite ter durado 50 m.a. é subdividido 

em Eoceno, Oligoceno, Mioceno e Plioceno. Nessas épocas a vege- 
tação aproximou-se muito dos tipos atuais, desapareceram os 
grandes répteis, extinguiram-se os grandes mamíferos (masto- 
dontes, gliptodontes, mamutes), surgiram os grandes primatas, 
proliferaram os mo,iuscos e gasterópodos (conchas e caramujos) . 

As rochas terciárias de origem marinha foram sede da for- 
mação e acumulação da maior parte do petróleo no mundo. Infe- 
lizmente as rochas terciárias de origem marinha são de ocorrência 
muito limitada em nosso país. As rochas terciárias mais comuns 
aqui são as camadas da formação Barreiras (Amazônia, Costa 
do Norte, Nordeste e Leste, até o rio Paraíba do Sul), de formacão 
continental e sem riqueza mineral apreciável. 

O período Quaternário subdivide-se em Pleistoceno e Atual. No 
Pleistoceno deram-se grandes glaciações no Hemisfério Norte, de- 
pois os gelos foram recuando para o Norte. 

Surgem os primeiros vestígios de sêres indiscutivelmente da 
espécie Homo, os homens das cavernas, representantes das raças 
de Neandertahl, de Cro-Magnon e outras que evoluíram para os 
homens da nossa época. Admite-se como pleistocênicos vários ter- 
renos de baixadas, com leitos de seixos que se sobrepõem as rochas 
arqueanas ou a formação Barreiras. Aluviões auríferas, dia- 
mantíferas e estaníferas do nosso país provavelmente devem ser 
de idade pleistocênica. No Pleistoceno desapareceram os grandes 
mamíferos que têm sido encontrados conservados nos gelos da Si- 
béria, ou cujas ossadas são encontradas nos terrenos pleistocenos 
do Nordeste, principalmente junto as depressões do solo. 

Finalmente a sedimentação contemporânea no fundo das 
baías, nas baixadas sujeitas a inundações periódicas ou eventuais, 
dá origem as camadas atuais ocupadas e transformadas pelo 
Homo Sapiens, com sua admirável capacidade de modificar a natu- 
reza para colocá-la a feicão de seus desejos. 



RELÊVO E HIDROGRAFIA DO BRASIL - COMENTÁRIO 
DO MAPA FíSICO DO BRASIL (1 : 5 000 000) 

Prof. GELSON RANGEL LIMA 

Quando falamos em relêvo, devemos lembrar que o mesmo 
pode ser positivo (emerso) e negativo (imerso). Partindo dêste 
critério, o mapa físico representa o que foi dito acima numa escala 
das cores hipsométricas e batimétricas. O relêvo positivo está repre- 
sentado numa gama de cores que inicia com verde claro e termina 
na  cor vermelha, enquanto a batimétrica varia de um azul claro a 
um azul carregado. 

Quando examinamos o mapa, notamos que o relêvo brasileiro 
se apresenta pouco acidentado (não se nota cor vermelha, que 
sòmente aparece na Cordilheira dos Andes), e onde 5/8 sáo terras 
de planalto e 3/8 de baixo platô e planície. 

Ainda observando as cores hipsométricas vemos que a área 
montanhosa se situa no sudeste do território sendo o ponto mais 
elevado o pontão da Bandeira com 2 890 m. 

Outro aspecto é dado pela cor parda que predomina em grande 
parte do território e que corresponde ao Planalto Brasileiro en- 
quanto que a outra área da mesma cor está localizada ao norte 
e a ela denominamos Planalto Guiano, onde se encontra o ponto 
culminante do relêvo brasileiro, o Pico da Neblina, no limite com 
a Venezuela. 

Entre os dois planaltos relacionados acima, vemos uma extensa 
área, representada por um verde claro que corresponde as altitudes 
entre O e 100 metros e a outro tom de verde mais carregado que 
varia de 100 a 200 metros. Atualmente denominamos a esta área 
de planura Amazônica. Porque isto? Segundo os modernos con- 
ceitos, sòmente será considerada planície aquela área de sedimen- 
tação quaternária recente. Por êste motivo a planície se encontra 
geralmente próxima dá calha do rio; temos ainda pequenas planí- 
cies costeiras, a planície do Alto Tocantins-Xingu-Araguai, Alto 
Rio Branco ou a planície mais típica que é aquela do Pantanal. 

Nesta área de cor verde claro, notamos um traço azul bastante 
grosso, indicando um afastamento acentuado das margens fluviais. 



Notamos também que, cartograficamente, os rios são representados 
por traços mais grossos próximos da foz ou do baixo curso, ao 
passo que o traço diminui de espessura a medida que caminhamos 
para montante. Êstes aspectos são perfeitamente observados no rio 
Amazonas e seus afluentes. O rio Amazonas ocupa a parte mais 
dqprimida, ou seja, o eixo da sinclinal de direção aproximada 
oeste-leste. A largura do rio pode variar em função do tipo de rocha 
existente na área. A extensão por sua vez pode estar relacionada 
com a menor resistência do relêvo, a presença de rochas mais 
friáveis, acidentes tectônicos. Se observarmos ainda nosso mapa, 
veremos, por exemplo, o Araguaia e Tocantins que apresentam 
cursos paralelos, demonstrando uma nítida influência tectônica. 
Outros rios apresentam trechos retos alternados com cotovelos, 
demonstrando também influência tectônica, caso típico observado 
na rêde amazônica. 

Os rios sinuosos são geralmente de vales largos colmatados ou 
baixadas, como por exemplo o rio Purus. 

Outros rios recebem afluentes curtos pela margem esquerda 
enquanto os da margem direita apresentam cursos longos, demons- 
trando uma assimetria. Os rios podem aproveitar acidentes tectô- 
nicos e capturar gradativamente outros afluentes. 

A hidrografia da planura Amazônica é de grande importância. 
Grande parte do transporte se faz por ela. Todos possuem a sua 
"montaria". A grande densidade fluvial, inclusive, cria problemas 
bastante graves para a construção de rodovias. A vida econômica 
está toda voltada para o rio Amazonas e seus afluentes, em virtude 
das facilidades de transporte. 

Quando caminhamos para leste, aquelas mesmas caracterís- 
ticas físicas são observadas no Maranhão e Piauí. Denominamos 
esta área de Bacia do Meio-Norte. 

Podemos observar no sul desta área, um divisor nítido cons- 
tituído pela Chapada das Mangabeiras, S.a. Bom Jesus da Gur- 
guéia, "Serra" da Ibiapaba. A parte mais elevada se encontra no 
sul daquela área com cotas de 800 - 1200  m., decrescendo a 
medida que caminhamos para o norte. A rêde hidrográfica se apre- 
senta ainda bastante densa, entretanto apresentando cursos supe- 
riores temporários. Rios como o Pindaré, Grajaú, Mearim, Itape- 
curu, vão desembocar no Golfão Maranliense e formam a região 
denominada de "Mesopotâmia Maranhense". Já o rio Parnaíba 
apresenta uma nítida dissimetria da bacia, que nesta área está 
ligada a um relêvo de "cuestas". Êle apresenta afluentes bem desen- 
volvidos na margem direita enquanto que se observarmos bem na 
margem oposta encontramos ,apenas o Balsas. 

As chapadas, como bem podemos observar, apresentam-se sem 
grande continuidade, temos, assim, uma sucessão de pequenas 



formas em mesas separadas por vales, onde divagam rios relativa- 
mente insignificantes. 

Caminhando mais para leste, nota-se ainda mais a diminuição 
da planura. As altitudes predominantes são as mesmas, entretanto 
podemos observar que a hidrografia apresenta um traço azul fino 
e contínuo sòmente próximo do ,litoral. Para o interior os cursos 
médio e superior são tracejados, indicando cursos temporários. 
Isto está ligado ao clima predominante nesta área. 

Na parte leste encontramos um relêvo com altitude média 
de 500 - 800 metros na carta denominada Planalto da Borborema. 
É um grande domo, constituído de rochas cristalinas e de topo 
achatado, daí a denominação errônea de chapada. Não apresenta 
substrato de rochas sedimentares horizontais. É de grande impor- 
tância para esta área, pois age como uma barreira montanhosa 
a penetração dos ventos úmidos vindos do litoral. 

Para o interior observamos a predominância de uma super- 
fície aplainada com altitude média de 200 - 500 metros atingindo 
nos divisores 500 - 800 metros. 

São regiões que evoluíram em função de clima árido e semi- 
-árido e onde se destacam relêvos isolados que corresponde aos 
"inselbergues". As chapadas do Araripe, Apodi, etc., são o reman- 
nescentes de uma antiga cobertura sedimentar que desapareceu 
devido a ação intensa da erosão lateral. 

Para o sul temos o planalto Atlântico, no lado oeste aparece 
o Espigão Mestre com altitudes de 800 - 1 200 metros. Caminhando 
para leste encontramos uma área deprimida com altitude entre 
200 - 500 metros. Nesta área deprimida encontramos o rio São 
Francisco, um rio de fraco declive, representado por um traço 
azul relativamente fino. É um rio que apresenta seções retas alter- 
nadas com cotovelos, o que indica influências tectônicas. Possui 
grande parte do seu curso favorável a navegação e, quando desce 
para a planície forma a cachoeira de Paulo Afonso. Êste desnível 
possibilitou a construção de uma hidrelétrica, que hoje supre Recife 
e Fortaleza em energia, e que possibilitará cada vez maior desen- 
volvimento daquela área. Além disto, áreas existem que estão sendo 
irrigadas num plano que deverá ser aumentado futuramente. 

Entre o litoral e a zona deprimida do São Francisco, encon- 
tramos outra área com altitudes médias de 500 - 1200 metros, 
representada pela Serra do Espinhaço e a Chapada Diamamtina. 
Êste relêvo está formado por rochas muitos duras e se apresenta 
muito amarrotado, formando muitas vêzes raízes de dobramentos. 
Os rios que descem do Espinhaço para leste apresentam cursos 
curtos, formando pequenas planícies e terminando no Oceano 
Atlântico. 



Na região de Sudeste é que encontramos as maiores elevações 
(não se falando do Pico da Neblina). Aí encontramos duas escar- 
pas, a primeira, próxima do Oceano, representada pela "Serra" 
do Mar e a segunda, a "Serra" da Mantiqueira. Entre estas duas 
escarpas, corre o rio Paraíba do Sul, apresentando trechos retos 
alternados com cotovelos, o que denota influência tectônica. 

As planícies àk vêzes se alargam, às vêzes se estreitam. 
Para o Sul notamos que o relêvo se apresenta bem mais ele- 

vado próximo da costa, é a "Serra" do Mar, em seguida êle desce 
em direção da calha do rio Paraná para voltar a subir na margem 
direita até encontrar a "Serra" de Maracaju. Analisando, veremos 
que uma série de elevações separam as bacias do Paraguai, Ama- 
zonas, Araguaia, Tocantins, São Francisco e Paraíba do Sul. Ná 
parte central, um sinclinal (alt. de 200 - 500 m) ocupado pelo rio 
Paraná. Vemos também que o traço azul, que representa êste rio, 
apresenta espessura variável. Quando êle desce do planalto (onde 
é navegável) forma quedas que fornecerão uma grande quantidade 
de kW para o desenvolvimento nacional. Os rios tem origem na 
"Serra" do Mar, correm para oeste até atingirem o Paraná depois 
de atravessarem diversos obstáculos. Isto notamos pela curva 
hipsométrica de 800 - 1200 m que marca a "Serra" Geral. O 
relêvo de "cuesta" é típico nesta área do território. 

Já no sul do território notamos maior extensão de terras 
baixas entre O e 200 metros. Corresponde a planície gaúcha. Na 
área de Bajé-Caçapava do Sul, os terrenos são mais elevados 
(200 - 500 m) formando o que chamamos de Serras do Sudeste 
do Rio Grande do Sul. É um domo. O rio Camaquã e seus afluentes 
dissecaram êste escudo, aproveitando linhas estruturais bem mar- 
cadas, dando impressão precisa de pequenas serras. 

Em Mato Grosso, a "Serra" de Maracaju, Chapada dos Parecis 
forma um divisor de águas entre as bacias do Paraguai-Amazonas. 
Entretanto, temos áreas de águas emendadas. 

O interior mato-grossense e goiano, representado por extensos 
planaltos sedimentares de topo plano e acima da cota de 600 me- 
tros, constituem a paisagem típica dos chapadões e é a área menos 
acidentada do relêvo brasileiro. 

O rio Paraguai na área do Pantanal apresenta curso sinuoso 
e apresenta grande importância para a navegação nesta área. 

CONCLUSÕES 

- As cartas físicas são elaboradas com a finalidade de for- 
necer uma visão espacial dos diferentes aspectos, relêvo, hidrogra- 
fia, batimetria, etc. 



- Está claro que na escala de 1: 5 000 000 as indicações são 
de caráter geral. 
- A hidrografia apresenta três direções principais: 

a) rios que correm para o norte (Tocantins-Araguaia, São 
Francisco) ; 

b) rios que correm para o sul (Paraguai-Paraná); 
c) rios que correm para leste. 

- Temos dois divisores principais relacionados a arqueamen- 
tos de expressão continental : 

a) o divisor marginal Atlântico; 
b) o divisor interior transversal. 
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RELÊVO E HIDROGRAFIA (PROJEÇÁO DE SLIDES) * 

Brasil : relêvo de altitudes moderadas; vários tipos climáticos; 
extremos geológicos (Pré-Cambriano ao Holoceno) ; rêde hidrogra- 
fica com traçados e regimes variados. 

(Considerar a orientação de cada núcleo topográfico influindo 
na modificação do traçado fluvial). 

40 "slides" 
I) As formas elevadas (dispersoras de drenagem). 
A) Os planaltos e "serras" - drenagem radial. 
1) Planalto das Guianas - Afloramento do embasamento 

cristalino sob a forma de rápidos e corredeiras. Contacto com os 
terrenos sedimentares da Amazônia, no Território de Roraima 
(Município de Caracaraí; foto n.O 22). 

2) Planalto Atlântico - drenagem dendrítica. 
2.1. "Serra" do Mar - (1." borda do Planalto) - intenso 

trabalho fluvial - vale em juventude - cachoeiras, corredeiras; a 
baixada fluminense (Município de Teresópolis, Estado do Rio de 
Janeiro; foto n.0 334). 

2.2. "Serra" do Mar - litoral do Estado de Santa Catarina 
- Vários alinhamentos com níveis decrescentes em direção ao 
mar, onde se prolongam sob a forma de ilhas. Modelado indica 
escavamento dos rios em nível de base inferior ao atual (prova: 
a batimetria e tipos de seixos) ; posteriormente houve transgressão 
marinha - "ria" (Município de São Francisco do Sul, Estado de 
Santa Catarina; foto n.0 529). 

2.3. "Serra" da Mantiqueira - 2." borda do Planalto) Tra- 
balho de dissecacão da frente da Mantiqueira, pelo rio Paraíba do 
Sul - colinas indicam modelado de influência de clima tropical 
úmido; ao fundo a muralha da "serra" prova um bloco falhado 
no Planalto (Município de Piquete, Estado de São Paulo, foto 
n.O 321). 

* Os comentários transcritos são baseados nas legendas contidas no  livreto que 
acompanha a publicacão "Diapositivos de Geozrafia do Brasil" - Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - Conselho Nacional de Geografia - Si0 de Janeiro, 1960 - 
840 "slides". 



Maciço Alcalino de Poços de Caldas - Chaminé vulcânica, 
terciária; conjunto dômico, abatido no centro, drenagem radial 
- A cidade expande-se, agora, pelas encostas (Município de Poços 
de Caldas - Estado de Minas Gerais, foto n.0 492). 

2.4. "Serra do Espinhaço" - terrenos algonquianos (série 
de Minas) ; os rios se aprofundam nos xistos e outras rochas friá- 
veis, favorecendo drenagem quadrangular; as cristas remanescen- 
tes são de quartzitos - Centro de mineração (Município de Dia- 
rnan'tina, Estado de Minas Gerais, foto n.0 485). 

3) Planalto da BorQorema - Seccionado pela desagregação 
mecânica e erosão fluvial - influências paleoclimáticas no mode- 
lado atual - grande subdivisão em setores menores - os sistemas 
e naturezas diversas das massas de ar motivam paisagens físicas, 
humanas e econômicas variadas, segundo a orientação apresentada 
- drenagem radial, dendrítica orientada de forma diversa. 

3.1. Encosta oriental - colinas modeladas por vales de re- 
gime permanente; perfil festonado; influência dos ventos úmidos 
de sudeste (alísios); paisagem de "brejo", com ocupação do solo 
pela agricultura (Município de Alagoa Grande, Estado da Paraíba; 
foto n.O 150). 

3.2. Encosta Ocidental - "Planalto do Teixeira e a de- 
pressão de Patos" - encostas onde se nota o predomínio da desa- 
gregação mecânica, em oposição a encosta oriental. Perfil íngreme; 
pedregulhos, seixos angulosos, ausência de vegetação.. . um es- 
treito vale desce para Patos (superfície ampla, rasa, semeada de 
relevos testemunhos) . . . paisagem evoluída por pediplanação (Mu- 
nicípio de Teixeira, Estado &i Paraíba; foto n.0 162). 

Os relevos - testem?~nhos cristalinos : 
a) Relêvo do tipo "inselberg" - evoluído em condições semi- 

-áridas mais severas ou áridas, ocorridas em climas pas- 
sados. Solo raso, arenoso, encostas desnudas (observar o 
"Knick") (Município de Amargosa, Estado da Bahia; foto 
n.0 153). 

b) Relêvo transformado em matacões - arestas vivas de- 
monstram recente desagregação - predomínio do desta- 
camento dos blocos, no sentido vertical (gnaisses verti- 
cais) (Município de São José do Egito, Estado de Pernam- 
buco; foto n.O 157). 

4) Paisagens de transição: 
a)  Aspecto da superfície regular sedimentar, horizontal 

contacto com o embasamento cristalino - Rodovia Cen- 
tral do Piauí (Município de Fronteiras, Estado do Piauí; 
foto n.0 109). 



b) Rio no "agreste semi-árido", onde se nota o regime tem- 
porário, expresso pela presença de poças - rio "cortado" 
(Município de Pesqueira, Estado da Paraíba; foto n.0 197). 

B) Chapadas, chapadões e "cuestas" (impropriedade dos 
têrmos) . 

1) Chapadas e chapadões (terrenos dobrados, falhados e com 
diáclases; drenagem quadrangular e "em baioneta"). 

1.1. Erosão diferencial; rio aprofundou-se com facilidade nos 
arenitos friáveis; camadas resistentes formam degraus - grande 
anfiteatro (Município de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, foto 
n.0 744). 

1.2. Dissecação fluvial na "serra" de São Bento, entre a 
cidade de Poxoreu e o Rio São Lourenço; rios frequentes; escarpa 
em degraus; no nível inferior os rios encaixados indicam reto- 
mada de erosão (Município de Poxoreu, Estado de Mato Grosso; 
foto n.0 750). 

1 . 3 .  Escarpa setentrional da chapada do Araripe - topo 
muito regular; camadas de arenito alternadas com argila e cal- 
cário; inclinação para o norte; ventos vindos do norte provocam 
umidade na encosta - vales úmidos, "olhos d'água": um "oásis" 
do Nordeste (Município de Crato, Estado do Ceará, foto n.0 160). 

1 .4. Superfície regalar, mostrando a amplitude da baixada 
sêca, distante do Araripe mais úmido (Município de Juazeiro do 
Norte, Estado do Ceará, foto n.0 159). 

2) "Cuestas". 

2.1. "Serra" de Itaqueri é "cuesta" típica sob influência do 
clima subtropical revelado pelo relêvo ondulado na depressão 
subseqüente; camadas sub-horizontais de arenito alternam-se com 
os basaltos (Município do Rio Claro, Estado de São Paulo; foto 
n.O 532). 

2.2. Segundo Planalto Paranaense - A erosão no arenito 
Furnas foi facilit,ada pela rêde quadrangular das diáclases; erosão 
pluvial. As formas grotescas correspondem a uma antiga superfície 
mais contínua, integrante, outrora do conjunto das "cuestas" do 
Segundo Planalto (Município de Serrinha, Estado do Paraná; foto 
n.0 539). 

2.3. Paredões de "cuestas", atravessado por rios provenientes 
do Primeiro Planalto - "caiíon" (Município de Tibagi, Estado de 
Santa Catarina; foto n.O 561). 



2.4. Inversão do relêvo tipo jurássico; vales anticlinais nas 
partes superiores e inferiores da foto (Município de Cuiabá,,Estado 
de Mato Grosso; foto n.0 739). 

Os relevos testemunizos - sedimentares : 

a) Mesas - dissecação fluvial do Rio Parnaíba e afluentes; 
antigo chapadão (Município de Amarante, Estado do 
Piauí; foto n.O 107). 

b) Limites entre a superfície sedimentar e cristalina no 
Nordeste - relevos em mesa, característicos do leste (Mu- 
nicípio de Arcoverde, Estado de Pernambuco; foto n.0 163). 

c) Morro da Mesa - remanescente do chapadão arenítico; 
ao fundo, na foto, outros testemunhos (Município de 
Poxoreu, Estado de Mato Grosso; foto n.0 741). 

I1 - As formas baixas (divagação dos rios). 
A) As planicies (superfícies de acumulação) . 
1) As planícies litorâneas (pequenas extensões). 

1.1. Superfície alagadiça, baixa, sob influência do rio Po- 
tengi e das águas da maré; vales modelados em antigo nível de 
base, hoje modificados - Restingas, lagunas e dunas; mangues 
auxiliam a colmatagem - níveis de terraços e tabuleiros (Muni- 
cípio de Natal, Estado do Rio Grande do Norte; foto n.0 144). 

1.2. Recife em "franja" - contacto do ambiente salino (clo- 
reto de sódio) e areias e carapaças de animais formam arenito 
calcário resistente - Marmitas provém do movimento turbilhonar 
da água do mar - níveis eustáticos; as "barretas" (aberturas 
entre os recifes) indicam antiga posição dos cursos d'água que, ao 
chegarem a êsses pontos, desfavoreceram o desenvolvimento dos 
recifes (Município de Natal, Estado do Rio Grande do Norte; foto 
n.0 146). 

1 . 3 .  Desenvolvimento de restingas e posterior colmatagem 
em clima subtropical (Município de Jaguaruna, Estado de Santa 
Catarina; foto n.0 528). 

1 .4 .  Planície flúvio-marinha - "Baixada dos Perizes" - 
áreas de antigo golfo existente no Pleistoceno - no primeiro plano, 
gramíneas, no segundo, domínio dos manguezais (ver trabalhos 
do Prof. AZIZ AB'SABER) - (Município de São Luís, Estado do 
Maranhão; foto n.0 112). 

1.5. Planície estreita, em Santos; elevações interrompem a 
planura e tocam o mar; crescimento de restingas; zonas alagadas 
(Município de Santos, Estado de São Paulo; foto n.0 526). 



2) As planícies fluviais. 

2.1. Ocorrência de planície no Rio Paraná, onde os arenitos 
muito friáveis das encostas favoreceram êste processo de acumu- 
lação gradativa (Município de Presidente Epitácio, Estado de São 
Paulo; foto n.0 559). 

2.2.  Planície no rio Paraguai-Mirim - regularidade topo- 
gráfica, dificuldade da rêde hidrográfica em fixar o seu leito; inun- 
dações; meandros abundantes, as "baías" e as "cordilheiras" - 
impropriedade da palavra "Pantanal" (Município de Corumbá, 
Estado de Mato Grosso; foto n.? 751). 

2.3.  Rio Jaguaribe, regime temporário, transformado em 
"estradas", no "verão" (Município de Jaguaribe, Estado do Ceará; 
foto n.0 199). 

2.4.  Retificação do rio Tietê, a antiga extensão da planície 
é testemunhada pela presença de numerosos meandros abando- 
nados (Município de São Paulo, Estado de São Paulo; foto n.0 555). 

B) As Baixadas Semi-Áridas (superfícies de arrazamento) . 

1) Trecho de uma baixada semi-árida, no Nordeste; solo raso 
revestido pelo material desagregado das encostas das proximidades 
- lençol de escoamento difuso - pediplanação (Município de 
Paulistana, Estado do Piãuí; foto n.0 113). 

2) Pedimentos existentes no município de São José do Egito, 
no Estado de Pernambuco - exemplo de "rafias"; notar frag- 
mentos angulosos (mais recentes) e seixos polidos (antigos) - 
Ausência de argila. Influência de condições paleo~climáticas dife- 
rentes - material carreado pelas águas das chuvas e dos rios., 
durante o "inverno"; foto n.0 156. 

111) O trabalho dos rios ao longo dos leitos. 

1) Barranco no rio Canamé (Território de Roraima), na 
vazante. Em alguns lugares êsses barrancos podem ser solapados 
pelas águas fluviais, favorecendo o fenômeno das "terras caídas" 
(Município de Boa Vista; foto n.O 6) .  

2) "Furo" de Paracuíbe - mata de igapó (Município de 
Manaus, Estado do Amazonas; foto n.0 20). 

3) Contorsão de embocadura - imposição das restingas 
para o sul - rio Mogiquiçaba (Município de Belmonte, Estado da 
Bahia; foto n.0 339). 

4) Margens de solapamento (esquerda) e de acuinulação 
(direita), no rio Jaguaribe - vazante (Município de Jaguaribe, 
Estado do Ceará; foto n.O 200). 



5) Efeitos da decomposição química das águas fluviais sobre 
os lajedões graníticos (notar a direita, na foto, o pormenor dêsse 
desenvolvimento) - "panelas" (Município de Amargosa, Estado 
da Bahia; foto n.0 204). 

6) Meandro encaixado em rochas basálticas; rio das Antas, 
no Município de Bom Jesus, Estado do Rio Grande do Sul; foto 
n.0 569. 

Observação: A visualização a que se destinou a aula corres- 
ponde a temas desenvolvidos no campo da geomorfologia, e apre- 
sentados no presente curso. 



SOLOS 

Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA 

Na superfície do globo, encontra-se a 
"rocha sã" ou a "rocha matriz" que, quando 
trabalhada pelos diversos agentes de decom- 
posicão química e desagregaqão mecânica, dá 
aparecimento a "rocha decomposta" ou "alte- 
rada". 

O estudo da "rocha sã" é do domínio da 
geologia, e o da "rocha alterada", do domínio 
da geomorfologia, da geologia e, em parte, da 
pedologia. O resultado dessa "rocha alterada", 
ao sofrer o processo da edafização, é o apare- 
cimento do solo. Êste é um organismo vivo 
passível de evolução. De acordo com a técnica 
empregada pelo grupo humano, sua vida será 
prolongada ou abreviada. 

A degradação da terra arável significa o 
desenvolvimento dos processos de erosão ace- 
lerada que culminaram com o aparecimento 
do subsolo e conseqüente morte do mesmo. 

Conservar um solo não significa deixá-lo 
intocável, mas utilizá-lo de maneira racional. 

Desenvolvimento 

1 - Rocha sã também chamada rocha matriz, constitui a 
superfície do globo e aparece sob a forma de afloramento. 

2 - Rocha decomposta ou alterada resulta das transformações 
produzidas pelos processos da meteorização. 

2 . 1 .  Decomposição química 
2 . 2 .  Desagregação mecânica 
2 . 3 .  Relação entre os processos de meteorização e os climas. 
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2 . 3 . 1 .  Climas equatoriais 
2 . 3 . 2 .  Climas tropicais áridos 
2 . 3 . 3 .  Climas polares 

A meteorização das rochas vai depender dos diferentes tipos 
de clima. Assim, nas regiões de clima árido, ou semi-árido, a am- 
plitude térmica diária tende a fragmentar as rochas e os diferentes 
tipos de minerais, sem produzir decomposição; por conseguinte, 
onde predominam êstes tipos de clima, verifica-se maior fragmen- 
tação das rochas, e pequena decomposição química. Exemplo: no 
Nordeste do Brasil e no sul do Saara. Nessas regiões de climas 
semi-áridos, os solos são de pequena espessura e de natureza 
alcalina. 

Nas regiões equatoriais úmidas, há intensa decomposição 
química e verdadeira dissolução dos minerais e das rochas, por 
causa da elevada temperatura que apressa o fenômeno da hfdra- 
tação. Nessas regiões, os solos são, por vêzes, espessos e as camadas 
de rocha decomposta podem alcançar 70 a 80 metros de espessura. 
Exemplo: no Estado da Guanabara e em várias partes da serra 
do Mar. 

Nos cimas equatoriais e tropicais úmidos, a grande lavagem 
da superfície dá aparecimento a "solos ácidos", isto é, ricos em 
silício ou, mais pròpriamente, em quartzo, e pobres *em bases 
trocáveis. 

As rochas se decompõem mais profundamente quanto mais dia- 
clasadas. A umidade penetra nas diáclases das rochas fraturadas, 
que são atingidas pela decomposição até grandes profundidades. 
Entre uma fenda e outra se formam blocos de rocha menos decom- 
posta. Assim, a profundidade dos solos varia muito de um ponto 
para outro. Para o mesmo tipo de rocha eruptiva ou maciça, em 
geral, a decomposição é tanto mais rápida e profunda, quanto me- 
nor é a granulação geral ou o tamanho médio dos minerais. As 
juntas entre um mineral e o outro na massa da rocha são, geral- 
mente, pontos fracos, aproveitados pelo intemperismo. Assim, os 
diabásios se decompõem mais rapidamente que os gabros. Os 
basaltos gerados pelo mesmo magma, porém, de caráter efusivo, 
e não intrusivo, podem sofrer decomposição mais lenta e superficial 
que os diabásios, graças a elevada porcentagem de vidro vulcânico 
que apresentam. Neste caso, em lugar de granulação muito miúda, 
há, na realidade, ausência de cristalização e o intemperismo não 
tem entrada, ainda que a composição química seja semelhante. 

As rochas ácidas, ricas em sílico, são muito mais resistentes 
à decomposição. A espessura dos solos é muito maior quando há 
o predomínio dos silicatos ferromagnesianos, do que quando predo- 
mina a sílica em estado livre. Considerando o grau de fertilidade, 



vamos observar que os solos oriundos da rocha ácida são menos 
férteis que os oriundos da rocha básica. Se observarmos os solos ori- 
ginados do basalto e do granito, verificamos que sobre o primeiro 
(basalto), há  o desenvolvimento de uma camada de terra chamada 
"terra roxa" que constitui um dos mais férteis terrenos do mundo, 
sendo ainda a espessura bem maior que a do solo oriundo de um 
granito ácido. 

Podemos, portanto, afirmar que a natureza das rochas é de 
grande importância para a gênese e a espessura do solo. 

3 - Geologia, geomorfologia, pedoiogia e campos de estudo. 
3.1 - A geologia é o estudo da crosta terrestre isto é, a. natu- 

reza das rochas, a evoluççãão das formas dos continentes e a evo- 
lução da vida no planêta. 

3 . 2  - A Geomorfologia é o estudo das formas de relêvo-origem 
e evoluqáo. 

3 .3  - A pedologia é o estudo científico dos solos. 
3.4 - Solo geológico ( o mesmo que subsolo) , isto é, esqueleto 

mineral de material decomposto ou desintegrado. Algumas vêzes 
o próprio afloramento rochoso é chamado de solo pelos geólogos. 

3.5 - Solo pedológico parte superficial do manto de intempe- 
rismo edafizado. Trata-se de um organismo vivo com uma multidão 
de microrganismo (microflara e microfauna). 8 solo pedológico é 
também chamado de: solo arável ou solo agrícola. 

Elementos que compõem os solos: a)  elementos de origem 
mineral : areia, argila, calcário; b) elementos de origem orgânica : 
húmus e microrganismo, e c) elementos de origem química. 

4. Cartografia 

4 .1  - Mapas geológi~o~s 
4.2 - Mapas geomorfológicos 
4.3 - Mapas pedológicos 
4.4 - Catenas e perfis de solo 

A carta de solos pode apresentar uma série de variantes de 
acordo com o objetivo que tenha orientado o pedólogo. A carta 
pedológica é constituída graças ao mapeamento realizado segundo 
diferentes catenas. Esta representa o resultado de uma série de 
perfis de solo, segundo determinadas direções. As fotos aéreas repre- 
sentam um importante elemento para elaboração prévia de cartas 
que serão depois controladas no campo. Como primeiro exemplo 
citaríamos o mapa de solos do mundo publicado no "Atlas Geográ- 



fico Escolar" do Ministério da Educação e Cultura, na escala de 
1: 120 (900 000. Vejamos a legenda do mapa referido na  página 10 
da 2." edição: 

1 - Solos de tundra (sierozion) 
2 - Solos podzólicos - áreas de floresta temperada 
3 - Solos de prado (tipo tchernozion) 
4 - Solos lateríticos 
5 - Solos lixiviados sob florestas 
6 - Solos semi-áridos 
7 - Solos de deserto (solontchak) 
8 - Solos de montanha 

O presente esquema só tem ínterêsse didático e serve para 
escalas de grande generalização. 

E, no final da presente aula comentaremos o mapa de solos do 
Brasil na escala de 1: 12 500 000, onde se vê uma riqueza de infor- 
mações, quando comparamos os dois exemplos citados. Ainda maior 
abundância de detalhes pode ser visto na carta de solos do Estado 
do Rio de Janeiro na escala de 1:400 000. 

No mapeamento dos solos os pedólogos têm de fazer perfurações 
ou trincheiras para identificar os "horizontes do solo". Êstes são 
definidos pelas diferentes colorações que apresentam, bem como 
pela qualidade de matéria orgânica, pela composição química, pela 
textura, pela estrutura, etc. 

O perfil dos solos pode ser considerado segundo os seguintes 
horizontes : 

Horizonte A - (horizonte eluvial) 

Aoo - parte superficial - detritos vegetais mortos 
Ao - parte superior do h.A - detritos não humificados 
A1 - parte inferior do h.A - bastante rica em matéria 

orgânica 
A2 - parte inferior do h.A - pobre em matéria orgânica 
A3 - parte inferior do h.A - mais pobre em matéria orgâ- 

nica 

Horizonte B (horizonte iluvial), pode ser dividido em: 
Bo - raro - só quando o horizonte A é decapitado B1, B2 

e B3. 
Horizonte C - aquêle que possui grande parentesco com a 

rocha que forma o solo e pode ser dividido em Ci, C2, C,. 
Horizonte D - é a parte da rocha que se encontra no comêço 

da transformação em solo, sob a acão dos fatores pedogenéticos. 



Horizonte G - denomina-se a camada do solo de baixada, en? 
que se dá a oscilação do lençol freático com a estação do ano 
(Gleização). Éste horizonte aparece nas zonas alagadiças de 
baixada. 

5 .  Solos e climas 

O solo é o manto friável constituído de detritos, possuidor 
de "vida microbiana", que se superpóe as rochas decompostas ou 
em estado são. O solo cobre as rochas e sustenta diretamente a 
vida vegetal e a vida aninial na suprfície terrestre. 

Nos climas úmidos, a quantidade de chuva caída é maior que 
a evaporação, fato êste que promove a iixiviação do solo, que 6 
atravessado pelas águas de cima para baixo. Nos climas áridos se 
dá o contrário: as águas ascendem do lençol freático, não obstante 
lentamente, trazendo sais para a superfície do solo, o qual se torna 
salino. Assim, os solos dos climas úmidos são ácidos e quimicamente 
pobres, ao passo que os dos climas áridos são alcalinos, e quimi- 
camente ricos. 

Nas regiões tropicais de clima úmido, ha um processo que lhe 6 
específico, denominado laterização (ver no mapa de solos do Brasil 
os diferentes tipos de latossolos), que consiste na concentração do 
hidróxido de ferro e de alumina, do óxido de titânio e óxido de 
manganês, dando aparecimento a um minério mais ou menos rico 
em ferro ou alumina. Então poderemos ter um laterito de cor aver- 
melhada ou alaranjada, chamado "canga" no Brasil, ou outro 
produto de natureza laterítica, porém, esbranquiçado, rico em alu- 
mina que é a "bauxita". O laterito é típico e específico dos climas 
tropicais úmidos, isto é, que têm uma estação sêca e uma estação 
chuvosa, bem definidas. 

Por ocasião da estacão chuvosa, os sais partem da superfície 
para o interior do solo, e com a água de percolação haverá, então, 
a eluviação do horizonte superior e uma concentração dos sais a 
certa distância da superfície, dando origem a "iluviação". O hori- 
zonte superior será poroso e o iluvial compacto. 
6 .  Solo, recurso natural básico e suas relações com: as rochas, 
os climas, a vegetação e as atividades econômicas. Harmonia entre 
processos pedogenéticos e a explotação dos solos. Sistemas agrí- 
colas e erosão dos solos. 

Os solos são constituídos de elementos minerais e orgânicos. 
A transformação, ou melhor, a modificação da rocha decomposta 
em solo depende justamente dos organismos, isto é, da vida bacte- 
riana. 

Q homem intervém na mudança física, química, biológica e, 
mesmo, mineralógica dos diferentes horizontes do solo. Assim, ao 



solo excessivamente alcalino, o homem pode acrescentar um pouco 
de silício (areia) para que o mesmo seja menos compacto; ao solo 
silicoso pode juntar um pouco de calcário, para torná-lo mais 
assimilável as plantas. Pode ainda o homem modificar a própria 
fertilidade do solo, através do uso do adubo e, mesmo, desenvolver 
e acelerar o processo pedogenético, com introdução da água, gran- 
de responsável pelas transformações das rochas e dos solos. Nas 
regiões semi-áridas, nas proximidades dos açudes, aparecem solos 
com perfil bastante diferente dos que lhes estão ao redor. 

Os solos constituem o suporte alimentar das plantas e, indire- 
tamente, dos animais e do homem. Que será do futuro da huma- 
nidade, se os solos continuarem a ser utilizados de modo.impru- 
dente, como o vêm sendo em vários países no momento atual? 

Os sistemas agrícolas desde os mais primitivos até os mais 
adiantados vão ser da máxima importância para a vida do solo. 

As roças itinerantes na zona intertropical úmida dá solos tanto 
mais degradados quanto maior fôr a densidade demográfica. Com 
a mecanização da lavoura tem-se o máximo de utilização dos solos 
com o mínimo de desgaste. 

Nas lavouras intensivas com uso de toda técnica moderna, a 
utilização do solo é feita com mais proveito e por um período muito 
longo, em prol do bem-estar dos grupos humanos. 

O esgotamento do solo significa a exaustão ou degradação por 
parte do grupo humano que o utilizou, ou melhor desperdiçou, 
em grande parte, toda a vida orgânica, transformando-o num 
esqueleto mineral. 

7.  Erosão geológica e acelerada 

Os fenômenos de erosão dos solos se exteriorizam sob três 
formas essenciais: dessoloagem, ravinamentos, movimentos de 
massa e acumulações. 

Na linguagem dos pedólogos, a "erosão normal7' não tem o 
mesmo significado que na geomorfologia. 

"Erosão normal", na pedologia, tem o sentido de "erosão Geo- 
lógica", que é a erosão devida aos agentes exodinâmicos, isto é, 
externos. A erosão normal ou geológica é, por conseguinte, aquela 
que se desenvolve naturalmente sobre as rochas, independente- 
mente da ação do homem. 

Erosão anormal, acelerada ou biológica é considerada c9mo 
proveniente de trabalhos realizados pelos grupos humanos, rom- 
pendo o equilíbrio ecológico de uma área. Assim, de um lado, tem-se 
a erosão normal, e de outro, a que é desencadeada pelos grupos 
humanos. 



Na erosão das rochas decompostas ou não e dos solos, devemos 
considerar: 1 - dessoloagem; 2 - ravinamentos: a - pequenos 
sulcos ou ravinas; b - esbarrancamento ou voçorocas. 

A dessoloagem é mais perigosa que o ravinamento, porque o 
homem do campo não percebe, por não a,presentar o efeito espe- 
tacular das grandes voçorocas ou dos grandes escavamentos. Não 
sendo a dessoloagem percebida, deixam de ser tomadas as medidas 
necessárias contra os desgastes que causa aos solos, provocando, 
por conseguinte, diminuição da fertilidade. 

No caso da erosão por ravinamento, devemos considerar que 
a abertura dos pequenos sulcos começa a preocupar um pouco o 
trabalhador do campo. Quanto aos grandes desbarrancados, cau- 
sam, até certo ponto, verdadeiro terror aos que trabalham no 
campo, incentivando, dêsse modo, as precauções que, possivelmente, 
serão tomadas. 

Os fatores que concorrem para o aceleramento da erosão dos 
solos podem ser sintetizados nos seguintes: 

1 - Inadvertência na cultura - plantações segundo a linha 
de maior declividade. 

2 - Técnicas agrícolas - tipos de lavoura. 
3 - Textura dos solos : 

arenosos ou silicosos 
argilosos ou barrentos 
sílico-argilosos 
argilo-silicosos 

4 - Insuficiência de matéria orgânica 
5 - Brequência de chuvas torrenciais 

Para combater os estragos feitos pela erosão ou, mesmo, para 
se evitar o início do desgaste dos solos, lança-se mão de uma série 
de técnicas, que constituem o "controle da erosão". 

As técnicas ou medidas adotadas no controle da erosão, podem 
ser grupadas em duas ordens: A - medidas preventivas; B - 
medidas remeditivas. 

A - Medidas preventivas 
1 - Culturas de revestimento 
2 - Lavra funda 
3 - Lavra em contorno 

a)  tipo banqueta 
b) tipo interceptação - derivação 
C) tipo interceptação - retenção 

4 - Matéria orgânica 
5 - Curvas de nível 



B - Medidas remediativas: 

1 - Pequenos desbarrancamentos - plantação de gra- 
mineas 

2 - Desbarrancamentos médios - plantação de ar- 
bustos e gramíneas 

3 - Grandes desbarrancamentos 
a)  barragens de ramagem 
b) barragens de concreto 
c) barragens do sistema Dicky 

Relacão solos-plantas - os vegetais, em sua grande maioria. 
necessitam diretamente dêsse suporte para a sua sobrevivència. 
Vejamos a seguir umas categorias de plantas que não dependem 
do solo: parasitas, epífitas, saxícolas, saprófitas. 

Devemos ainda considerar o. desenvolvimento de certos vege- 
tais segundo tipos de solo: plantas calcícolas - preferem terrenos 
calcários; plantas silicícolas - preferem terrenos arenosos e não 
~upor tam os calcários - são calcífugas; plantas halófilas - desen- 
volvem-se em terrenos salinos - os solos argilosos dos manguezais. 

Relação solo-animais - também é importante, pois constitui 
a fonte alimentar direta e indireta de vários animais. 

Relaçção solo-homem - é da mais alta importância, pois toda 
produção agropastoril está em íntima relação com o solo e as 
outras condições mesológicas. Dois aspectos podem ser ainda 
salientados : 

Homem destruidor de solos. 
Homem regenerador e criador de solos. 
Os geógrafos são unânimes em suas observacões, ao realçarem 

a grande voracidade dos grupos humanos trabalhando os solos 
mais férteis e degradando-os com certa rapidez. De modo geral, 
os grupos humanos têm destruído áreas imensas sendo, por conse- 
guinte, muito fraco o seu valor como agente de solos. No caso 
brasileiro notaríamos as pequenas manchas de terras pretas da 
Amazônia, também chamadas de terras de origem indígena. Trata- 
-se como já dissemos de ínfimas áreas. 

A conservação de um solo significa o máximo de utilizaçáo, coni 
o máximo de rendimento para o grupo humano, e o mínimo de 
desgaste. Para que isto aconteça é preciso o uso de uma série de 
práticas do manejo do solo, cujo conhecimento é do domínio do 
agrônomo e do pedólogo. Como exemplo de técnica errada usada 
em grandes áreas do Brasil citaríamos as lavouras abertas que, 
na maioria das encostas, são feitas segundo a linha de maior declive. 



A prática conservacionista recomenda em tais casos o uso de plantio 
segundo as curvas de nível, ou mesmo em patamares, isto é terraqos. 
Além do mais, o solo deve ficar descoberto o mínimo possível. 

Comentário da legenda do Mapa de Solos do "Atlas do Brasil 
I1 - 5". 

Associações 

1 - Relacionadas com a formacão Barreiras 
2 - Dominância da laterita hidromórfica 
3 - Correlacionadas com a floresta tropical do leste (exclu- 

sive tabuleiros da formação Barreiras e zonas costeiras 
e zonas baixas costeiras de sudeste) 

4 - Relacionadas com os cerrados do Brasil Central e Sudeste 
5 - Do Meio Norte 
6 - Zonas elevadas do interior do planalto meridional 
7 - Zonas mais elevadas do planalto de sudeste e sul 
8 - Relacionadas com rochas básicas e intermediárias e com 

floresta tropical no planalto meridional 
9 - Relacionadas com formações cretácicas do Brasil meri- 

dional 
10 - Zonas baixas costeiras do Brasil sudeste 
11 - Encosta sul do planalto meridional 
12 - Serra do sudeste sul rio-grandense 
13 - Campanha e depressão sul rio-grandense 
14 - Correlacionadas com zonas de caatingas 
15 - Áreas de dunas do médio São Francisco 
16 - Correlacionadas com rochas resistentes das altas super- 

fícies do Espinliaço, Canastra e Pacaraima 
17 - Pantanal 
18 - Zona da Bodoquena 
19 - Várzeas amazonicas 
20 - Relacionadas com a vegetacão litorânea 
21 - Ausência de informacões suficientes 

9 - Estudo das definições da parte infrapaginal 

1. Latossolos 

1 .1 .  Latossolo vermelho-amarelo 
1 . 2 .  Latossolo vermelho-amarelo fase terraco 
1.3. Latossolo vermelho escuro 
1.4. Latossolo roxo (terra Roxa) 
1 .5 .  Latossols subtropical 
1.6. Latossolo altimontano 
1.7. Latossolo vermelho-amarelho húmico 
1 . S .  Latossolo vermelho-amarelo fase caatinga 



2 .  Podzólico vermelho-amarelo 

2.1. Solos lateríticos bruno avermelhados 
2 . 2 .  Rubrozens 
2.3. Podzólico bruno-acinzentado 

3. Mediterrâneo vermelho-amarelo 

3.1.  Solos brunos são cálcicos 
3 . 2 .  Solos bruno avermelhados 

4. Laterita hidromórfica e gley húmico 

4.1.  Solos hidromórficos 
4 . 2 .  Laterita hidromórfica 
4.3. Gley húmico 
4.4. Solos hidromórficos cinzentos 
4.5. Gley pouco húmico 
4.6.  Solos orgânicos-turfas 
4 .7 .  Podzol hidromórfico. 

5.  Bruzinens 
6 .  Litossolo e regossolo 
7 .  Solonetz 

7 .1 .  Solonchak costeiro 
7 .2 . Planossolo 

8. Solos aluviais 
9 .  Grumossolo 



AS CHUVAS E SUAS CIRCUNSTÂNCIAS 

Prof. JosÉ JUNQUEIRA SCHMIDT 

A TERRA PASSA PELO SEU QUINTO PERÍODO GLACIÁRIO 

Em rnaisede 99% da história da Terra, o clima foi muito dife- 
rente do que se vê - foi um clima tranqüilo, sem variações bruscas 
de tempo, sem anomalias. Durante cinco períodos, porém, houve 
verdadeiras revoluções climáticas, que se denominaram de períodos 
glaciários. O quinto começou antes do aparecimento do homem 
que, portanto, não conheceu outro quadro que o de um clima 
revolucionado, num período que está longe de terminar. Segundo 
o notável cientista norte-americano RUSSEL, estamos numa época 
de retração do gêlo, que pode constituir o comêço do fim do atual 
período glaciário, embora muitos fatos indiquem que a atual dimi- 
nuicão do gêlo seja apenas temporária. Os retraimentos durante 
os períodos glaciários conduziram a condiçóes muito mais pró- 
ximas do clima normal do que agora. 

Ano Imaginário 

Condensemos, para melhor entendimento da teoria de RUSSEL, 
a aproximadamente 1,5 bilhões de anos da história da Terra, em 
365 dias, num ano imaginário. Nesta escala, os períodos revolucio- 
nários reunidos duraram cêrca de três "dias". Imagine o leitor que 
esteja a meia-noite do dia 31 de dezembro dêste "ano" hipotético 
que condensa aproximadamente 1,5 bilhão de anos da história da 
Terra. Em fins de "abril" houve um severo período glaciário, que 
durou "horas". Na segunda quinzena de "agôsto", em meados de 
"novembro" e em meados de "dezembro" houve outros, sendo que 
o último foi menos severo. Ao anoitecer do "dia" 31 teve início o 
atual período glaciário, considerado severo. O homem apareceu há 
seis "horas", e sòmente há um "minuto" e doze "segundos" é 
que começou a registrar a sua história. Não conheceu o homem 
outro período que o glaciário, com seu clima revolucionado. 



Características 

Nas épocas de clima normal, segundo RUSSEL, â crosta aa terra 
estava tranqüila. Sua superfície era mais plana, os oceanos eram 
mais extensos e mais quentes e não existiam mares congelados em 
torno dos pólos. Sobre os continentes o clima se assemelhava mais 
ao das regiões marítimas de hoje. A faixa equatorial era menos 
quente e o frio era menos intenso na proximidade dos pólos. Havia 
muito menos variações de um dia para outro e de uma estacão 
para outra. 

Quanto aos períodos revolucionários, o cientista norte-ameri- 
cano aponta três características: 

1 - A crosta terrestre intranquila, com terremotos, vulcões, 
a formação de cadeias de montanhas, a retração dos oceanos, a 
formação de extensos desertos. O período atual é de grande v@- 
lência. Há 325 vulcões em atividade, em todas as latitudes. 

2 - A existência de calotas de gêlo (mares congelados) nas 
regiões polares, e de geleiras se estendendo até latitudes baixas, 
onde normalmente as temperaturas são altas. Além destas regiões 
recobertas de gêlo, há invasões de massas de ar frio (frentes de 
origem polar) que se encontram com as massas de ar quente, numa 
verdadeira luta, com a formação de tormentas e ciclones. 

3 - Observam-se grandes variações de um dia para outro e 
de uma estação para outra, e enorme contraste existe entre a faixa 
equatorial e as regiões polares. 

A Chave 

RUSSEL considera que a chave das diferenças climáticas entre 
as épocas normais e as revolucionárias consiste na formação de 
calotas de gêlo em torno dos pólos. Durante todas as épocas - 
normais ou revolucionárias - o clima obedece as mesmas leis 
físicas, determinado pela natureza da terra, uma esfera em revo- 
lução, com seu eixo inclinado, movendo-se em torno do Sol e envol- 
vida por uma atmosfera. Mas a diferença entre a existência ou não . 
de calotas de gêlo em torno dos pólos é muito grande em toda 
a terra. O balanço, porém, entre as condições que determinariam 
os dois estados é muito delicado, pois bastaria um aumento de 
pouco mais de um grau centesimal na temperatura média da terra, 
atualmente, para fazer desaparecer todo o gêlo existente em torno 
dos pólos. 

Avancos e Recuos 

Os períodos glaciários são caracterizados por épocas de avanços 
e recuos do gêlo. Estamos numa época de recuo, que pode ser tanto 
o início do fim do período corno apenas um retraimento temporário, 



como indicam vários fatos. Existem vários indícios que permitem 
afirmar que durante o atual período glaciário houve cinco avanços 
mais importantes do gêlo e cinco recuos mais intensos. Durante 
o maior avanço verificado o gêlo atingiu, na parte leste dos Estados 
Unidos, as áreas onde estão agora as cidades de Nova York e Ohio, 
e os rios da bacia do Missouri. 

Vários fatos servem de base para ser traçado o histórico do 
último grande avanço do gêlo, sendo os principais os testemunhos 
deixados pelos diversos tipos de rochas e por fósseis, e que remon- 
tam a 28 mil anos. As características climáticas de cada ano podem 
ser estimadas através dos anéis que se formam anualmente, em 
função da quantidade de chuvas, em espécies vegetais, como as 
sequóias, cuja vida ultrapassa dois mil anos. Tais observações 
,podem ser feitas nos exemplares petrificados encontrados, que 
permitem um grande alcance no passado. A sucessão de tipos vege- 
tais indicou várias oscilacões climáticas durante os últimos 35 mil 
anos. Estudos de ossos de animais também mostraram aquelas 
oscilações. Objetos utilizados pelos primitivos homens dão teste- 
munho das migrações condicionadas pela extensão das geleiras. 

Baseado em tais testemunhos, RUSSEL tentou reconstituir a 
história das variaqões climáticas ocorridas no HemisfSrio Norte, 
desde há 35 mil anos, até a metade do século XIX, quando as 
geleiras das montanhas começaram a se retrair. As últimas varia- 
ções foram de menor intensidade, mas serviram para mostrar a 
influência que têm sobre a vida na Terra. A meteorologia, com o 
uso de instrumentos, comecou em meados do século XIX. Os regis- 
tros instrumentais possibilitam o estudo das mudanças climáticas 
com precisão e detalhe. 

Sem Relacão de Periodicidade 

RUSSEL não encontrou evidência alguma de que haja repetição 
de ciclos climáticos. Quanto as mudanças climáticas de pequena 
intensidade, atribuiu-as a simples casualidade dentro do complexo 
climático. Debateu, porém, em seus trabalhos, as teorias apresen- 
tadas para explicar o aparecimento dos períodos glaciários: mu- 
danças do ângulo da eclítica (inclinação do eixo da Terra); 
precessáo dos equinócios (ciclo que ocorre cada 26 mil anos); 
variações da energia radiante do Sol, estimadas através das man- 
chas solares; modificacões na atmosfera que podem alterar a quan- 
tidade de energia radiante que atinge a Terra, como modificações 
no teor de gás carbônico e na quantidade de cinzas vulcânicas. 
Na maioria dos casos, concluiu que a causa sugerida não era 
suficiente para produzir os efeitos verificados; em outros, indicou 
sérias objeções. Cabe notar que no calendário estimado por RUSSEL 



para os períodos glaciárias havidos não aparece entre os mesmos 
relação de periodicidade. O que se observa é que diminui a duração 
dos intervalos entre os períodos glaciários, e de forma muito 
sensível. 

Crosta e Calotas 

Um ponto foi ressaltado por RUSSEL: a grande influência que 
o tamanho dos continentes e dos oceanos e a altura das montanhas 
têm sobre o clima, como se pode verificar. Um dos efeitos das 
montanhas, quando situadas na passagem de massas de ar úmido, 
é determinar áreas sêcas nos vales atrás delas. São justamente 
aquêles elementos os que mais profundamente são afetados pelas 
modificações da crosta terrestre. RUSSEL concluiu que são estas 
revoluções que, de uma forma ou de outra, produzem os períodos 
glaciários, que constituem breves épocas - na escala geológica - 
nas quais a vida sobre a Terra é submetida a testes extremos, e 
durante os quais ela se adapta as novas condições ou morre. As 
considerações feitas por RUSSEL se concentram essencialmente em 
torno dos efeitos que a crosta da Terra tem sobre o clima e, de 
maneira especial, da influência da enorme fonte de frio represen- 
tada pelas camadas de gêio que se formaram ocasionalmente no 
decorrer de 1,5 bilhão de anos em torno dos pólos, e que perma- 
necem por algum tempo para desaparecer em seguida. 

CHUVA: O MAIS INSTÁVEL DOS FENOMENOS 
METEOROLÓGICOS 

A chuva é o mais instável dos fenômenos meteorológicos. 
São várias as condições coincidentes necessárias para a sua 

ocorrência. E esta e sua intensidade dependem, principalmente, 
das condições gerais da circulação na atmosfera, que variam de 
ano para ano e se modificam, as vêzes, de maneira inesperada. 

Evaporação e Condensação 

A umidade existente na atmosfera provém principalmente da 
evaporação da água dos oceanos, evaporação que depende da tem- 
peratura da água e da turbulência da atmosfera. Isto porque em 
condições tranqüilas o ar imediatamente acima do mar logo se 
satura de umidade, o que tende ao estaneamento da evaporacão. 
A água em estado de vapor se torna invisível e se comporta como 
um gás. Toda vez que o ar atmosférico é obrigado a subir, por 
motivo térmico (seu aquecimento diminuindo sua densidade em 
relação ao ambiente), dinâmico (encontro de massas de ar frio e 



quente), ou mecânico (acompanhando a elevação do relêvo terres- 
tre), êle sofre um resfriamento. Isto porque ao subir o ar exerce 
um trabalho de distensão, absorvendo calor de si mesmo, o que 
provoca um resfriamento denominado adiabático e que corresponde 
a diminuição de um grau centígrado para cada 100 metros de 
ascenção de na  atmosfera livre. É êsse resfriamento progressivo 
que determina a condensação da umidade a partir de certo nível, 
isto é, a água em estado de vapor (invisível) volta ao estado líquido, 
formando pequenas gotículas de água, que ficam em suspensão na 
atmosfera. Quando as condições de circulação geral e secundária 
permitem o fenômeno acima assinalado, em grande escala, temos 
a formação de grande quantidade de nuvens. 

Coalescência 

É comum observar-se o céu carregado de nuvens sem haver 
ocorrência de chuvas. Há, portanto, neccessidade de algo mais do 
que a simples condensação da umidade para que haja precipitacão. 
Torna-se necessário um segundo fenômeno, denominado coalescên- 
cia que é a reunião das pequenas gotículas de água em gotas 
maiores, de maneira a permitir a queda das mesmas, sem o que 
elas ficam em suspensão, dado o seu pequeno pêso em relação a 
turbulência do ar. Para que a coalescência seja possível são neces- 
sárias várias condições, como : 

1 - Núcleos de condensação em quantidade suficiente. Anti- 
gamente acreditava-se que tais núcleos eram constituídos pelas 
poeiras em suspensão. Hoje, sabe-se que tais núcleos são fornecidos 
principalmente pelos sais que são levados para a atmosfera quando 
da vaporização da água do mar que se abate ao longo das costas, 
como os sulfatos e cloretos de magnésio, sulfetos e cloretos de sódio 
e outros, que são além do mais higrófilos, atraindo a umidade, e 
que estão sempre presentes na atmosfera, em maior ou menor 
quantidade. Há também a teoria de que poeiras deixadas pelos 
cometas reforcem a quantidade de núcleos de condensacão. 

2 - Condições atmosféricas permitindo o acúmulo suficiente 
de umidade, seja em nuvens de crescimento vertical (cumulifor- 
mes) ou estratiformes (nimbo-stratus e certos strato-cumulus) . 

3 - Estado elétrico das partículas de que se compõem as nu- 
vens. Enquanto as cargas elétricas das gotículas de água forem 
do mesmo sinal e acima de um limite que varia para cada caso, 
não há possibilidade de se dar o fenômeno da coalescência, devido 
a repulsão. Eis porque podem ser observadas, as vêzes, nuvens 
bastante desenvolvidas e ameaçadoras sem que ocorra precipitacão 
alguma. 



Os Ions e o Humor 

As descargas elétricas, cuja imagem são os relâmpagos, e cujo 
som são os trovões, podem ocorrer da nuvem para o solo, do solo 
para a nuvem ou de nuvem para nuvem. Como a velocidade da 
luz é muito maior do que a do som, o ruído de uma descarga é 
muitas vêzes percebido sòmente instantes depois de ser vista sua 
imagem. 

Antes das tempestades ocorre o aumento dos grandes íons na 
atmosfera, o que, segundo teoria bastante aceita, influi negati- 
vamente no humor. 

Ped~as, Flocos e Gotas 

A precipitação pode assumir a forma de pedras, de flocos de 
neve ou de gotas de água, dependendo do tipo de nuvem e da 
temperatura nas proximidades do solo. Nas nuvens curnuiiformes, 
quando bem desenvolvidas, há formação de cristais de gêlo na 
parte mais alta, formacão que aumenta com os fortes movimentos 
convectivos do ar, dando origem a conjuntos as vêzes do tamanho 
de laranjas, por aglutinação do gêlo. Desfazem-se êles ao cair e 
transformam em gotas de água devido ao aquecimento sofrido. 
Quando a temperatura junto a superfície é relativamente baixa, 
não há suficiente derretimento, e a precipitação ocorre sob a forma 
de pedras. Nas nuvens estratiformes, o congelamento ocorre lenta 
e progressivamente, permitindo a formação de cristais em conjuntos 
hexagonais, que, caindo lentamente e conservando a forma, são 
a neve. 

A Distribuição Irregular 

As chuvas de pancadas passageiras correspondem a nuvens 
verticais (cumulo-nimbus) e as chuvas contínuas pravêm de nu- 
vens estratificadas (nimbo-stratus) . Tais tipos de nuvens depen- 
dem, respectivamente, do grau de instabilidade ou estabilidade da 
atmosfera. É freqüente a ocorrência simultânea dêsses dois aspectos 
de nuvens num mesmo trecho, o que é um dos motivos da distri- 
buição irregular das chuvas. Mas há outros, como a influência do 
relêvo. Onde o ar sofre uma ascensão mecânica ao longo das en- 
costas voltadas para o mar, há um resfriamento mais intenso no 
ar ascendente e, como conseqüência, as chuvas que caem no topo 
dessas montanhas são em cêrca de 30% superiores as que caem 
na planície. Nota-se uma notável diminuição nas vertentes opostas, 
que ficam "a sombra das chuvas". Tal fato se explica pelo aqueci- 
mento de um grau centesimal que o ar sofre para cada 100 metros 
de descida, o que provoca a dissolucão das nuvens a partir de certo 
nível 



As chuvas mais importantes ocorrem ao longo das linhas de 
convergência das massas de ar frio, de origem polar, com as massas 
de ar quente provenientes da região equatorial e tropical. 

A TERRA É VERDADEIRA MÁQUINA TERMODINÂMICA 

- A Terra pode ser considerada no seu conjunto como uma 
verdadeira máquina termodinâmica. 
- Pela sua forma esferoidal, a Terra recebe a radiação solar 

quase que perpendicularmente a sua superfície na região intertro- 
pica1 e quase que em tangente nas regiões polares. Há, portanto, 
maior absorção de radiação solar, e conseqüentemente, maior 
aquecimento da superfície terrestre e do ar que lhe fica sobreposto, 
na região intertropical, constituindo uma faixa de baixas pressões, 
enquanto que nas regiões polares, com a pouca absorção e o con- 
seqüente pouco aquecimento, a superfície permanece sempre fria, 
esfriando o ar que lhe fica sobreposto e constituindo regiões de 
altas pressões. 

Deslocamentos 

Disto nasce um desequilíbrio permanente entre as regiões 
equatoriais e polares, e, como no mesmo meio (oceano aéreo) a 
tendência é o restabelecimento do equilíbrio, decorrem os cons- 
tantes deslocamentos de ar dos pólos para o Equador. Como não 
pode haver vácuo na atmosfera, todo ar que se desloca é imedia- 
tamente substituído por outro ar adjacente. Assim, onde o ar 
aquecido tende a subir, o ar  adjacente o substitui e vão se formando 
movimentos ascendentes e descendentes de ar, denominados movi- 
mentos convectivos, que se manifestam em diversas escalas, con- 
forme a amplitude dos fenômenos de aquecimento e reafriamento, 
tanto da superfície da Terra como das diversas camadas de que 
se compõem a atmosfera. Formam-se pequenas e grandes células 
de movimentos convectivos do ar. 

Alisios e Monções 

Um exemplo típico destas últimas é constituído pelo ar que se 
aquece na região equatorial, se eleva provocando nuvens cumuli- 
formes e chuvas de pancada, e, ao se esfriar, tornando-se mais 
pesado, tende a voltar, formando no conjunto uma grande célula 
denominada "Célula de Hadley", da qual resultam os ventos cons- 
tantes denominados alísios. A importância do jogo atmosférico 
entre os continentes e os mares é mostrada pelos ventos denomi- 
nados monção, que quer dizer estação. A monção de verão, na 
época em que o continente se torna mais aquecido do que o mar, 



com a formação de baixas pressões sobre o continente em relação 
ao mar, consiste no deslocamento do ar do segundo para o pri- 
meiro, durante seis meses. Sendo êsse ar úmido, temos um período 
de seis meses de chuvas, denominadas chuvas de monção de verão, 
como as que ocorrem ao longo do Himalaia, nas encostas voltadas 
para o mar. No inverno, como o continente se esfria mais do que 
o mar, há altas pressões sobre o continente em relação ao mar, 
com o deslocamento das massas de ar para êste - a monção de 
inverno. Os movimentos do ar acompanham as diferenças de tem- 
peratura como conseqüência de diferenças de pressão. 

Movimentos semelhantes, mas em menor escala, ocorrem ao 
longo do litoral, com a formação de brisas provenientes do mar, a 
tarde, quando a pressão baixa no continente devido ao aqueci- , mento durante o dia, e a formação de brisas da terra para o mar, 
a noite, quando o continente, mais frio do que o mar, dá origem a 
altas pressões em relação a êste. Há, portanto, formações de áreas 
de altas e baixas pressões em maiores ou menores durações. Êstes 
movimentos do ar são ditos de origem térmica. 

Frentes Polares 

Outros movimentos, ditos de origem dinâmica, são os que 
resultam da formação e deslocamento de massas de ar frio, como 
os que se formam com a passagem de uma massa de ar frio de 
origem polar. O ar sobre as calotas polares vai-se esfriando e se 
acumulando sobre sua superfície. Em virtude da rotação da Terra, 
existem entre as latitudes de 400 e 600 ventos relativamente fortes 
e constantes de oeste para leste, que constituem uma espécie de 
barragem para o ar que se vai acumulando nos pólos. O ar des- 
locado das regiões equatoriais e tropicais vai-se acumulando em 
torno dos pólos e o desequilíbrio entre as mencionadas regiões vai 
aumentando. Em determinado momento, desloca-se certa quanti- 
dade de ar frio da região polar no sentido do Equador, ao que se 
deu o nome de anticiclone migratório. São essas massas de ar frio 
que, ao se deslocarem do Pólo Sul no sentido do Oceano Pacifico 
provocam a formação de uma série de ciclones extratropicais ao 
longo da frente polar que se forma entre elas e as massas de ar 
quente provenientes dos trópicos. Impulsionadas de oeste para leste, 
elas se comprimem contra os Andes, acabando por atravessar o 
continente, em trajetória variável, mas predominando a tendência 
do centro a se deslocar de sudoeste para nordeste. 

Ritmo 

Tais deslocamentos obedecem a ritmos variáveis, mas há 
épocas em que correspondem a um período de cêrca de 7 dias. É o 



que se observa na nossa região, em determinada época do ano, 
em que chove exatamente no fim de cada semana, por exemplo. 
Tais chuvas são provocadas pelas vanguardas das massas frias, 
denominadas frentes frias ou frentes de origem polar. Não é o 
ar frio que provoca as chuvas, mas sim a elevação do ar quente, 
que contém umidade, forçado pelo primeiro (elevação dinâmica). 
Os ventos resultantes da passagem das massas frias são denomi- 
nados ventos dinâmicos, tanto mais violentes quanto maior é a 
diferença de pressão entre o ar frio e o ar quente de crigern 
intertropical. 

Linhas de  Descontinuidade 

Na estação do verão, antes da penetração das frentes frias, os 
ventos de noroeste rondam para o norte e oeste e costumam trazer 
para a nossa região as chuvas provocadas por convergências de 
ventos ao longo de linhas de baixa pressão, denominadas linhas 
de descontinuidade tropical. Ao longo destas se formam nuvens 
cumuliformes, ocorrendo trovoadas e chuvas. Como o movimento 
geral do ar é de noroeste para suleste, a temperatura, após as 
chuvas, continua relativamente alta, pois a noss área permanece 
sob o domínio da massa tropical continental (quente). 

VARIAÇÕES DA ATIVIDADE SOLAR MODIFICAM 
O CLIMA NA TERRA 

- Os ciclos secos e úmidos que se verificam no clima parecem 
ser conseqüências da variação da atividade solar, que é estimada 
pelas fotografias que são feitas das manchas solares. 
- Tais manchas costumam aumentar durante três a quatro 

anos, até um ponto máximo, diminuindo em seguida durante sete 
a oito anos, até o desaparecimento. O período entre dois mínimos 
corresponde em média a 11 anos. O interessante é que êste periodo 
corresponde de modo geral a conjunção dos maiores planêtas no 
espaço, o que poderia, talvez, influir, através da força de gravitacão, 
no grau de atividade solar. A coincidência é curiosa e procura-se 
atualmente verificar se o diâmetro do sol sofre alguma alteracão 
em relação a posição dos planetas. 

Camada de  Metais e m  Vapor 

Essa é uma tentativa de explicar a causa dos ciclos apresen- 
tados pelo aparecimento e desaparecimento das manchas solares. 
Um fato que parece já estar bem evidenciado é o seguinte: ao 
comparar-se a variação da temperatura média observada em todo 
o Hemisfério Norte com as curvas que representam a variacão da 



atividade solar (calculadas pelo Observatório Astronômico de Zu- 
rique), foi verificado que ao aumento das manchas solares corres- 
ponde uma diminuição da temperatura média na terra, e a dimi- 
nuição das manchas correspondem um aumento da temperatura 
média no nosso planêta. Isto poderia ser explicado pelo fato de 
existir uma camada de nuvens, denominada cromosfera, formada 
acima da fotosfera, que é a superfície do sol, a cêrca de mil metros 
e com uma espessura de cêrca de 10 mil metros, sendo formada 
por metais em estado de vapor. A camada retém boa parte das 
radiações emitidas pela fotosfera. Assim, com o aumento da ativi- 
dade solar, haveria um acréscimo na espessura dessa camada de 
nuvens, saindo menos radiação. O contrário ocorreria durante a 
fase de diminuição da atividade solar. 

Não Sáo as Manchas em Si 

Verifica-se assim que não são as manchas solares em si que 
determinariam modificações na circulação geral da atmosfera da 
terra e nos fenômenos que dela dependem e sim: 

1 - A variação da quantidade de energia radiante que con- . segue atravessar a cromosfera, que sofreria uma variação cíclica 
em sua espessura. 

2 - As absorções que a radiação pode sofrer ao atr.avessar 
o espaco, carregado de poeiras cósmicas. 

3 - A própria atmosfera da terra, onde a quantidade de 
nuvens, de cinzas de origem vulcânica, de cristais provenientes do 
mar, e de outras impurezas, fazem variar tanto a natureza como 
a quantidade das radiações que conseguem atingir a superfície do 
planêta, aqueceqdo-a devido ao fenômeno da absorção. 

Problema Complexo 

Quanto maior a absorção das radiações solares, tanto maior a 
temperatura da superfície da terra. Essa simples enumeração acima 
feita mostra o quanto o problema da circulação geral é complexo 
e o quanto êle depende da fonte de energia, que é variável, como 
já vimos, o que os astrônomos confirmam, pois consideram o sol 
como sendo uma estrêla variável. Logo, as correlaçõ~s entre a ener- 
gia radiante proveniente do sol e os fenômenos meteorológicos não 
podem ser simples, visto como são muitos os fatores que podem 
interferir em sua formação. Convém lembrar que só a quantidade 
de cinzas vulcânicas, quando excessiva na atmosfera, pode deter- 
minar uma glaciação geral na terra. Dada, porém, a importância 
da temperatura em relação a todos os outros fenômenos, há uma 
acentuada tendência a se poder correlacionar, a grosso modo, uma 



série de fenômenos meteorológicos com a variação cíclica da ativi- 
dade solar. Tal é o caso das sêcas que, embora não obedecendo 
rigorosamente aos ciclos da atividade solar, acompanha, pelo me- 
nos, tais ciclos, e oferecem coincidências que impressionam. 

Máximo Excepcional 

As grandes anomalias meteorológicas verificadas nestes últimos 
anos em toda a Terra poderiam ser, assim, conseqüência da 
acentuada variação observada no grau da atividade solar. Os 
máximos não costumavam ultrapassar o número relativo de 
manchas solares correspondente ao índice 180, enquanto que no 
último máximo, ocorrido no período 1957-1958, o índice ultrapassou 
o de 200. Isto desde que se vem observando com telescópios as 
manchas solares, ou seja, desde 1749. O Ano Geofísico Internacio- 
nal permitiu a realização de observações simultâneas de pólo a pólo, 
e até a grandes altitudes, no período 1957-1958. Observações idên- 
ticas foram realizadas no período 1964-1965, período de atividade 
solar mínima, isto é, do Sol sem a presença de manchas, ou seja, 
do "sol tranqüilo", como se convencionou chamar. Tais observações 
permitirão estabelecer uma comparação qualitativa e quantitativa 
de todos os fenômenos mais importantes que dependem das radia- 
ções emitidas pelo Sol e de suas atuações, tanto nas diversas 
camadas da atmosfera como sobre a própria superfície da Terra. 

Ventos Solares 

Durante o Ano Geofísico Internacional (1957-1958) foram 
feitas várias constatações pelos observatórios especializados em 
radiações solares, de influencias mais importantes do que se espr- 
rava, de flutuações das radiações solares. Foi constatada a exis- 
tência de "ventos solares", constituídos por emanações mais fortes 
de radiações provenientes de explosões solares. Atribuiu-se, por 
exemplo, a modificação na estrutura da cauda de um cometa à 
passagem de um "vento solar". 

Não há Constante Solar 

Tudo isto explica por que não se aceita mais a existência de 
uma constante solar, que teria a quantidade de 1,94 calorias por 
centímetro quadrado e por minuto, que chegaria na parte superior 
da atmosfera nuriia superfície perpendicular a radiação solar. Veri- 
ficou-se que tal valor pode aumentar até 2,02 e descer a 1,88, o 
que mostra a amplitude da variação solar, com os conseqiientes 
aquecimentos e resfriamentos da superfície da Terra. Assim, dentro 
do equilíbrio de temperatura que parece predominar na Terra, 



podem existir variações bastante acentuadas, tanto em intensidade 
como em duração, o que explica as anomalias que se verificam em 
escalas variáveis. 

Uma variação cíclica que mostra claramente a existência de 
uma variação da atividade solar é, por exemplo, a que se verifica 
na  inosfera, já que o comprimento de onda que permite melhores 
comunicações por rádio entre dois pontos distantes varia de acordo 
com a atividade solar. As radiações emitidas pelo Sol são de natu- 
reza eletromagnética e constituída por partículas de radiação cós- 
mica, raios X, radiações ultravioletas, radiações visíveis, radiações 
infravermelhas e radiações elétricas. 

As radiações que mais contribuem para o aquecimento da 
Terra possuem comprimento de onda correspondente a 0,5 micron 
(radiações visíveis em torno do amarelo esverdeado). 

Depende d a  Super f í c ie  

Para mostrar o quanto é complexo o problema da circulação 
geral na atmosfera, convém lembrar que, para uma mesma quan- 
tidade de radiação que atinge a Terra, os aquecimentos que ela 
vai provocar sobre a superfície dependem da natureza da mesma: 
água, continente, região montanhosa, região plana, região com ou 
sem vegetação etc. A temperatura depende da quantidade de radia- 
ção absorvida. A areia, por exemplo, é a que melhor absorve, e onde 
a temperatura atinge graus mais elevados. A água, além de refletir 
boa quantidade de radiação, permite a sua penetração, ocasionando 
pequena absorção por unidade de volume, o que impede altas tem- 
peraturas. E é dessas diferenças de temperaturas que a pressão 
vai aumentar ou diminuir, conforme sejam aquelas mais baixas ou 
mais elevadas. Dêstes desequilíbrios de pressões nascem os deslo- 
camentos de ar das áreas de alta pressão para as de baixa pressão. 
E isso pode ocorrer tanto em grande como em pequena escala, 
provocando a formação de circulacões independentes e balancea- 
das, em diversas proporções, comparáveis, aliás, as correntes que 
se formam no interior dos oceanos. 

Magnetopausa  

As observações realizadas durante o Ano Geofísico Internacio- 
nal (1957-1958), e, posteriormente, com satélites artificiais, levaram 
a verificação da existência de uma região que envolve a Terra e 
corresponde ao limite da influência do campo magnético do globo 
terrestre, e que foi denominado magnetopausa. É por intermédio 
dela que se tenta explicar uma série de variações na absorção das 
radiações provenientes do Sol e conseqüentes repercussões sobre 
a vida na Terra. 



SÃO GRANDES AS LIMITAÇÕES A PROMOÇÃO 
ARTIFICIAL DE CHUVAS 

- São grandes as limitações a provocação artificial de chuvas, 
pois seu sucesso depende das condições meteorológicas, que per- 
mitem a formação de determinados tipos de nuvens, e de uma 
intervenção adequada e no momento conveniente, fatores com- 
plexos diante de uma situação complexa. 
- A denominação de "chuvas artificiais" cria certa confusão, 

visto que o que se tem tentado não é fabricar chuvas, e sim retirar 
das condições meteorológicas que permitem a formação de deter- 
minados tipos de nuvens uma certa quantidade a mais da precipi- 
tação que (:airia naturalmente, ou provocá-la para antes, e locali- 
zá-la em regióes de interêsse econômico. Para isso é preciso que as 
referidas condições se formem sobre tais regiões e que as interven- 
ções se façam no momento oportuno e da maneira adequada. 

Artilharia Pesada 

A idéia da provocação artificial de chuvas nasceu da obser- 
vação de que, algumas vêzes, após uma batalha de certa duração, 
com grande emprêgo de artilharia, ocorriam chuvas fracas ou 
chuviscos, os quais, aparentemente não deveriam ocorrer diante 
das condições atmosféricas existentes. Um oficial norte-americano 
insistiu em produzir chuvas nas regiões secas de seus país, com o 
bombardeamento da atmosfera com artilharia pesada. As expe- 
riências não deram resultados que o oficial esperava. A idéia, 
entretanto, interessou certos grupos, principalmente ligados a 
exploração da energia hidrelétrica. Para êles a água é elemento 
essencial, e foi por isso qtie, entre outros, a General Electric criou 
um setor de pesquisas no sentido de tentar aumentar suas reservas 
de água empregando nzétodos artificiais de intervencáo nas nuvens. 
Experiências já haviam dado alguns resultados positivos, como nas 
vertentes das montanhas rochosas voltadas para o Oceario Pacífico. 
Conseguiu-se, numa intervenção adequada em determinadas nu- 
vens, maior acúmulo de neves nas geleiras, em reservas que se con- 
verteram em água no verão, reforçando o abastecimento das 
reprêsas. Em outros países, resultados análogos foram obtidos. 

O Projeto "Cirrus" 

Foi, porém, no setor de pesquisas da GE que foram descobertos 
os processos que determinariam experiências em maior escala. 
VICENT SCHAEFFER, em 1946, depois de quatro anos de pesquisas 
básicas, descobriu que partículas de anidrido carbônico sólido 
(gêlo-sêco) espalhadas numa nuvem superesfriada traizsforma 



imediatamente sua natureza, determinando sua precipitação, da- 
das, naturalmente, tôdas as condições necessárias. VONNEGUT, seu 
colaborador, descobriu depois, que cristais de iodeto de prata pode- 
riam ser usados, de maneira mais vantajosa, para converter tais 
nuvens em cristais de gêlo, os quais facilitariam a precipitação. 
Tais descobertas foram responsáveis pelo grande interêsse mundial 
no sentido de se tentar aumentar as precipitações por meio dos 
processos acima assinalados. As perspectivas de sucesso se afigu- 
raram tais que permitiram a organização e realização, nos Estados 
Unidos, em 1947, do projeto "Cirrus". Foi efetuado pela Aeronáu- 
tica, pela Marinha e pelo Exército dos Estados Unidos, conjunta- 
mente com a GE, sob a orientação do cientista IRVING LANGMUIR 
e de seus auxiliares VICENT SCHAEFFER e VONNEGUT. O objetivo do 
projeto "Cirrus", que se estendeu de 1947 a 1952, foi determinar as 
possibilidades e limitações das atividades de modificações das 
nuvens. 

Aproveitadores Inescrupz~losos 

Do prestígio dêste projeto aproveitaram-se negocistas inescru- 
pulosos, que passaram a vender chuvas aos fazendenros das zonas 
áridas dos Estados Unidos, numa chantagem generalizada, que 
se desmoralizou em pouco tempo. 

O problema continua a ser estudado sèriamente nos Estados 
Unidos, na Austrália, no Japão, em países africanos, no México, 
e em vários outros países onde as intervenções nas nuvens deve- 
riam ter interêsse econômico. Com relação as pesquisas realizadas 
na Austrália, cabe ressaltar os resultados positivos obtidos pelo 
cientista BOWEN, que demonstrou poder retirar de certas nuvens, 
como "nimbostratus", uma certa porcentagem a mais de preci- 
pitação do que teria caído naturalmente. Empregou BOWEN um 
processo simples, que consistia em jogar água sobre a nuvem, em 
gotas maiores do que as maiores gotas nela existentes. A dosagem 
das gotas e a medição das gotas das nuvens eram os detalhes 
técnicos do processo. Com êle BOWEN conseguiu, para cada tone- 
lada de água jogada, dez toneladas de água precipitada. Suas expe- 
riências foram decisivas para mostrar a possibilidade de se retirar 
algo mais em relação as chuvas que caíriam naturalmente. 

Cloreto de Sódio 

Como o problema principal para a ocorrência de chuvas con- 
siste na aglutinação das pequenas gotículas de água de que são 
formadas as nuvens, em gotas maiores, fenômeno denominado 
coalescência, pensou-se em utilizar o cloreto de sódio, como núcleo 
de condensação. Tais núcleos, existentes normalmente em grande 



quantidade na atmosfera, são constituídos principalmente pelos 
sais contidos na água do mar que, ao se transformar em gotículas, 
ao longo dos litorais, no embate das ondas, evapora-se e os leva 
para a atmosfera. Experiências realizadas no Brasil, por técnicos 
cearenses, que estiveram em 1963 na Guanabara, empregaram água 
salgada, reunindo os dois sistemas. 

E m  Lajes 

Há cêrca de 13 anos, as reservas do Reservatório de Lajes es- 
tavam em nível muito baixo, e a matriz da Light determinou que 
se tentasse uma intervenção nas nuvens que se formam naquela 
região e que deveriam oferecer condições favorávis, pois o reserva- 
tório se encontra em região montanhosa, próxinia ao mar, cuja 
umidade, ao ser levada pelas correntes, no setdr sul, provoca a 
formação de nuvens do tipo "cumulus" bastante desenvolvidas, 
acumulando grande quantidade de umidade. Resultados positivos 
foram obtidos nas experiências realizadas pela Light em colabo- 
ração com o Serviço de Meteorologia, empregando-se gêlo sêco. Mas 
como tais resultados só eram possíveis com a existência de condi- 
ções adequadas, o processo não permitiria a solução do problema 
das sêcas. E se aqui as probabilidades de bons resultados são poucas, 
elas são quase nulas no Nordeste, onde nas épocas de kêca não 
existem nuvens que permitam intervenção eficiente. 

A Importâhcia da Açudagem 

O "Bureau of Reclamation", principal órgão oficial que trata 
dos problemas de hidrologia nos Estados Unidos, não acretida até 
hoje na praticabilidade da provocação artificial de chuvas, e con- 
tinua a dispender bilhões de dólares na construção de ampla rêde 
de canais de irrigação e de grandes reservatórios. Da mesma ma- 
neira pensa e age o "Corp of Engineers", outro órgão especializado 
norte-americano. Dado o regime de chuvas que predomina em 
quase todo o Brasil - verão com chuvas abundantes e inverno 
com sêcas - torna-se necessário reservar os excessos daquela preci- 
pitação para utilizá-los no inverno. A açudagem tem além desta, 
outras vantagens: criação de peixes, perenização dos cursos d'água, 
produção de energia elétrica, dimiiiuição dos efeitos das inunda- 
ções etc. Para encarecer a importância da açudagem basta dizer 
que o maior rio do Nordeste, o Jaguaribe, cessa dois meses após 
terminado o período de chuvas. É que o solo do Nordeste é de 
pequena espessura até as camadas impermeáveis, não tendo capa- 
cidade de armazenar água para perenizar os cursos, como acontece 
no Centro e no Sul do País. 



FLORESTAS SÁO CONSEQUÊNCIA E NA0 CAUSA 
DA PLUVIOSIDADE 

- As florestas são uma conseqüência, e não uma causa da 
pluviosidade. É comum acreditar-se, erradamente, que as florestas 
fixam a umidade na atmosfera, facilitando a formação de chuvas 
sobre suas áreas. Na realidade, as florestas não têm influência 
para a formação de chuvas. Basta lembrar que na própria Ama- 
zônia, em certos trechos, como entre Manaus e óbidos, há em deter- 
minados meses menos de 50 mm de precipitação. Entre os aspectos 
benéficos das florestas, entretanto, estão a retenção da umidade 
no solo, principalmente nas partes mais altas do relêvo, e o fato 
de permitirem melhor infiltração da água no subsolo o que regula- 
riza o escoamento daX águas pluviais para os rios, diminuindo 
consideravelmenfe os efeitos da erosão. 

As florestas exigem, porém, mais umidade do que podem fixar. 
Daí o fato de que numa região plana coberta de floresta o lençol 
freático (camada subterrânea de água) é habitualmente menor 
e mais profundo do que numa região plana sem florestas. 

Função das Chuvas 

As florestas resultam da quantidade e freqüência das chuvas, 
cujos fatores determinantes nada têm a ver com aquelas. Onde as 
precipitações são suficientes em todo o ano, aparecem natural- 
mente os diversos tipos de florestas, e o seu porte é função da 
quantidade e frequência das chuvas. O grande climatologista 
KOEPPEN verificou que a vegetação, de modo geral, começa a sofrer 
a falta de umidade quando a precipitação mensal cai abaixo de 
60 mm. Consultando-se o Atlas Pluviométrico do Brasil, verifica-se 
que em quase todo o país, durante vários meses, a precipitação 
mensal não ultrapassa 50 mm. Durante a sêca, a vegetacão que 
não estiver irrigada pelos rios e mantida pelos lençóis freáticos 
sofre fatalmente a deficiência de umidade e se torna raquítica, 
formando os cerrados, as caatingas e os campos, e onde ela é 
mais intensa as folhas se transformam em espinhos e aparece a 
vegetação xerófita, como o mandacaru, o xique-xique, a palma, etc. 

Conservação das Águas 

- Dadas estas condições, deve dar-se o máximo aproveita- 
mento as precipitações que ocorrem na época própria. Nos Estados 
Unidos existe o organismo "Water Conservation", que cuida do 
problema e estuda a melhor forma de reter a água ein reservas 
para a época das sêcas. No Brasil, deveriam ser postas em prática 
as seguintes medidas : 



1 - Manter arborizadas as partes mais altas das montanhas. 
Isto porque chove mais nas partes altas do que nas baixas, em 
cêrca de 30% a mais, pois as massas de ar úmido vindas do mar 
sobem as encostas das serras, esfriam, condensam e precipitam 
a umidade. As florestas diminuem os efeitos da erosão. 

2 - Construir o maior número possível de reprêsas nas cabe- 
ceiras dos rios, pequenas, médias e grandes. Além das reservas 
d'água, ofereceriam as seguintes vantagens: regularização dos 
rios, diminuindo ou eliminando os efeitos das enchentes; facilidade 
para o reflorestamento; desenvolvimento da piscicultura em larga 
escala; estabelecimento de culturas irrigadas, com produqão im- 
portante e mais constante, e oportunidade para o estabelecimento 
da eletrificação rural na escala adequada as nossas necessidades. 

Por êsses motivos, para um eficiente e realista programa de 
conservação da água, um aspecto é fundamental: impedir-se a 
intromissão da política, entregando-se aos técnicos a sua realização, 
a fim de ser garantida a continuidade das obras, para o que tam- 
bém deve haver verbas especiais. Sem isso há o perigo de belos 
planos no papel e dêle nunca saírem, ou se deturparem e se desvir- 
tuarem. 



ORGANIZAÇÁO REGIONAL DA ECONOMIA BRASILEIRA 

Prof. PEDRO PINCHAS GEIGER 

Na década de 1960, a organização regional do Brasil é repre- 
sentada fundamentalmente por três unidades maiores: o CENTRO- 
SUL, o NORDESTE e a AMAZÔNIA. Esta organização resulta da 
evolução econômica e social que o país atravessa nos tempos atuais 
e de diferenciações regionais estabelecidas ao longo de nossa his- 
tória. Caracteriza-se, sobretudo, pela intensificação da força pola- 
rizadora irradiada a partir de trecho de território situada no 
Sudeste do país, onde se localizam as metrópoles de São Paulo 
e do Rio de Janeiro. 

Às áreas mais povoadas e desenvolvidas da chamada REGIÃO- 
SUDESTE (Estado de São Paulo, Norte do Paraná, Guanabara, 
Estado do Rio de Janeiro, Espírito Santo e trechos de Minas 
Gerais), soldam-se as Regiões SUL e CENTRO-OESTE, como 
territórios de economia complementar, formando a GRANDE- 
REGIÃO CENTRO-SUL. 

Caracteriza-se, também, êste período pelo estabelecimento de 
nítida hierarquia entre as três GRANDES REGIÓES alicercada 
sobretudo, no processo de industrialização concentrado na CEN- 
TRO-SUL. O conjunto é comandado por esta Região a qual se 
subordinam a AMAZÔNIA e o NORDESTE cujo processo de desen- 
volvimento não obstante, de certa autonomia. 

A separação entre AMAZONIA, NORDESTE e CENTRO-SUL 
segue, também, antigas linhas de clivagem, marcadas pela diver- 
sidade de ocupação do território brasileiro ao longo de sua história. 
A AMAZÔNIA é o domínio da floresta equatorial, deixada de lado 
pela colonização européia e de certa forma pela população indí- 
gena que jamais foi bastante numerosa. Històricamente, o NOR- 
DESTE é a primeira região do país. A estreiteza de sua faixa 
de matas as vastas extensões semi-áridas do interior representaram 
condições negativas para seu desenvolvimento. As correntes ini- 
ciais de povoamento luso não foram sucedidas por novas levas 
de emigrantes europeus. ' 



O CENTRO-SUL é a região na qual, sobre uma sociedade com- 
posta de elementos de origem lusitana e africana, se sobrepuzeram, 
em diversos trechos, populações fixadas pela colonização européia. 
Colonização que teve o sentido de abrir novas regiões agrícolas, e 
de influir na organização de grandes cidades e no desenvolvi- 
mento de indústrias, inclusive, no de uma metrópole do porte de 
São Paulo. 

Além de elementos de população provenientes do exterior 
(e no século 20 conta-se também a entrada apreciável de contin- 
gente japonês) ao CENTRO-SUL afluiram correntes migratórias 
originadas de outras regiões do país. No Centro-Sul a maior 
extensão das matas facilitou a interiorização da agricultura como 
em nenhuma outra parte do país. Somam-se a estas características 
físicas, importantes jazidas de minerais, que mobilizam a indús- 
tria e outras atividades. Depois de reunir as principais áreas de 
plantation e concentrar as principais sedes de comércio, o CENTRO- 
SUL viu organizarem-se no seu interior as principais áreas indus- 
triais do país e as modernas emprêsas agrícolas. 

I .  O CENTRO-SUL. 

A GRANDE REGIÃO CENTRO-SUL figura, para o conjunto 
do país, como uma espécie de Brasil metropolitano. Gera cêrca 
de 85% da renda nacional e sua população representa aproxi- 
madamente 65%, ou seja, 47 milhões de habitantes. Maior 
volume de trocas comerciais a longa e curta distância caracteriza 
também a REGIÃO CENTRO-SUL. 

Nos diversos movimentos que se conjugaram para formar êste 
complexo, distinguimos, na  origem, os seguintes: a) a expansão 
cafeeira; b) a colonização européia moderna e c) a industria- 
lização, constantemente entrelaçados na dinâmica da região. 

A diferenciação interior do CENTRO-SUL indica tendências de 
especialização regional dentro de um processo de desenvolvimento 
do tipo das sociedades em vias de industrialização.' Podem distin- 
guir-se: a)  uma região mais densa, o SUDESTE, caracterizada 
pela localização da maioria das indústrias e das lavouras de expor- 
tação e b) as regióes complementares do SUL e do CENTRO- 
OESTE. Enquanto no SUDEPE, as trocas inter-regionais são supe- 

' riores as ultra-regionais, ou SUL e o CENTRO-OESTE comerciam 
mais com as outras regiões do que no seu próprio interior. 

1. O SUDESTE - É a região que comanda o país, sede das 
principais atividades culturais, sociais e políticas. Concentra 
30 000 000 de habitantes, 70% do número de operários no Brasil 
e 75% do valor da produção industrial. A razão histórica de sua 



situação relaciona-se ao desenvolvimento cafeeiro, mas as riquezas 
minerais, por sua vez, representaram elemento natural favorável. 

2. O SUDESTE é uma composição de diversas regiões. 
a )  A região industrial e urbana é o núcleo polarizador do 

Centro-Sul, onde se encontram as grandes metrópoles nacionais, 
Rio de Janeiro e São Paulo. Situadas a curta distância, relativa- 
mente, as duas metrópoles exercem ação conjugada sobre uma 
área que se estende de Cabo Frio a Santos, atingindo, no interior, 
Juiz de Fora, Sorocaba, Piracicaba. 

Formas diversas de organização da vida urbana e de ativi- 
dades industriais caracterizam a região. Impondo-se como as duas 
maiores praças comerciais do país, Rio de Janeiro e São Paulo 
tornaram-se os focos da industrialização nacional. A uma fase 
inicial de implantação de indústrias dentro destas cidades, segue-se, 
nos dias atuais, um período de extravasamento de fábricas para fora 
daquele espaço urbano, acelerando a expansão de subúrbios indus- 
triais, centros satélites, etc. Encontram-se, portanto, na região, 
grandes complexos industriais, como o da metrópole paulistana; 
núcleos industriais, como Volta Redonda ou Cubatão; um rosário 
de centros industriais tende a estabelecer-se ao longo do vale do 
Paraíba, eixo de comunicações entre as duas metrópoles; na área 
servida pela Companhia Paulista de Estrada de Ferro e pela via 
Anhanguera já se pode reconhecer uma região industrial, no 
trecho que abriga grandes cidades industrializadas, como Cam- 
pinas, Jundiaí, Piracicaba. Também aí se encontram áreas urbanas 
complexas de metrópoles e grandes cidades; extensas zonas de 
veraneio e turismo, como as praias, as serras fluminenses, o litoral 
e a Mantiqueira paulista. Dentro dêste quadro, as atividades rurais 
não estão excluídas. Ao contrário, são condicionadas pelas carac- 
terísticas regionais: grande influência de empresários oriundos 
da cidade; penetração de mentalidade urbana no campo, inclusive 
com melhoria de técnicos; organização da fruticultura, criação 
leiteira, produção hortícula e granjeira, floricultura. 

A região reúne mais de 10.000.000 de habitantes e produz 
30% da renda nacional. Sob sua direção processa-se a reorgani- 
zação regional brasileira, principalmente através do desenvolvi- 
mento da rêde rodoviária tendendo a eliminar o antigo "arqui- 
pélago econômico" nacional. São Paulo, particularmente, é ponto de 
convergências de uma série de grandes eixos rodoviários e centro 
da produção automobilística. 

b) A região desenvolvida de economia agrária ou o Sudeste 
Ocidental estabeleceu-se sobre a parte oeste do planalto paulista, 
facilitada pela presença de terras de mata, condições climáticas 
favoráveis, topografia suave, solos muito ricos em certos trechos. 



O desenvolvimento cafeeiro paulista, a base do trabalho 
agrícola assalariado, plasmou uma região de economia de mercado 
evoluído, abarcando também o planalto do norte do Paraná, que 
se tornou a principal área produtora, integrando-se na região 
economica de São Paulo. A economia agrícola dêste Sudeste novo 
trouxe o estabelecimento de formas variadas de emprésas agrícolas; 
a especulação fundiária, inclusive com os loteamento de velhas 
fazendas; o desenvolvimento de uma rêde urbana. O dinamismo 
adquirido por esta área, inclusive pelas suas relações com a região 
industrial, engendrada em torno da capital bandeirante, conduziu 
a uma organização mais complexa. O Estado de São Paulo e o 
Norte do Paraná caracterizam-se, também, pela variedade e quan- 
tidade de produtos agrícolas que os colocam em destaque no país, 
quanto ao acúcar (45% ) ,  o algodão (52'( ) ,  o milho, a batata 
(40 7: ) , a carne o amendoim, etc . . . 44 5: dos tratores agrícolas 
e 297' dos arados empregados no país encontram-se na região. 

É também atributo da região o desenvolvimento da vida 
urbana, representada, expressivamente por capitais regionais como 
Londrina, Ribeirão Prêto e Bauru; em sua maior parte apresenta 
densidades populacionais superiores a 25 km2. Nela se encontram 
1 /4  da extensão das ferrovias nacionais e 1/4 da extensão das 
rodovias. 

A região já engloba o Sul de Minas e tende a incorporar o 
Triângulo Mineiro, onde se nota o avanço da mecanização da agri- 
cultura rizícula. 

c) A região da ecnomia agrária tradzcional (Sudeste Oriental) 
é constituída por áreas montanhosas do Leste do Brasil, além das 
baixadas litorâneas. Partes fluminenses desta região foram no 
século XIX, as primeiras a serem ocupadas pelo café, na base da 
fazenda escravocrata. A agricultura foi se deslocando, atravessando 
a "Zona da Mata" mineira, o Espírito Santo, deixando para trás 
trechos de solos esgotados. No entanto, não se verificaram densi- 
dades econômicas como as de São Paulo. As condições naturais 
são denos favoráveis; as matas não avançam tanto para o interior, 
o relêvo é acidentado, com amplas extensões de clima impróprio 
para o café. As propriedades agrícolas evoluíram para o domínio 
das fazendas mistas, de gado e lavouras em pequena escala. A 
producão agrícola é elevada no total, mas os produtos transfor- 
mados (como a carne) são fornecidos em quantidade inferior a da 
região de São Paulo. A região detém 11'4 dos tratores agrícolas 
do país e 10q dos arados. É menor a variedade de gêneros de 
indústrias. Diversas cidades são núcleos e implantação da tece- 



lagem tradicional (Cataguazes, São João de1 Rei entre outras). 
Em Petrópolis e Juiz de Fora, onde a colonização européia teve 
expressiva influência, a atividade têxtil é mais desenvolvida. 

d) A Região de Mineração e Metalurgia - organiza-se no 
centro de Minas Gerais em função da renovação e intensificação 
de atividades extrativas e industriais tradicionais com base na 
riqueza em minérios, principalmente no de ferro. Às grandes usinas 
siderúrgicas, seguiram-se outros gêneros de indústria, aparecendo 
Belo Horizonte como capital de uma região, que já apresenta 
produção fabril variada. I I 

2. A REGIÃO SUL - O Sul é uma região relativamente rica 
e populosa, situação advinda do desenvolvimento agrícola; sua 
produção elevada permite-lhe exportar grandes quantidades de 
alimentos e matérias primas para outras regiões, principalmente 
para o SUDESTE. Com 12.000.000 de habitantes 17 % da producão 
brasileira) reúne 3.200.000 agricultores (21 % do total nacional), 
35% dos tratores agrícolas e 60% dos arados, Produz 35% do feijão 
brasileiro e 41% do milho, e praticamente a totalidade do trigo, 
da soja, do linho, enquanto só o Rio Grande do Sul produz 21% 
do arroz nacional. 

Grande parte de sua indústria consiste no beneficiamento ou 
industrialização de produtos agrícolas que exporta, assegurando: 
através desta operação, a aquisição de produtos industriais do 
SUDESTE. É grande o crescimento da população no Sul: no 
Paraná, onde a imigração é maior, chega a 7,1% ao ano. Com 
6 2 v  de sua população no quadro rural, no entanto, o Sul tem 
o mais baixo índice de analfabetismo do país, 43%. 

a) A região diversificada de produção de alimentos abrange 
o Planalto Meridional de clima subtropical, onde também avulta 
a extração madereira. Caracteriza-se pela alta participação de 
pequenos estabelecimentos familiares na estrutura agrária, fato 
relacionado a colonização européia, a ausência das grandes plan- 
tações tropicais e a imigração. Grandes extensões do Planalto 
Meridional, na parte oeste, apresentam ainda a fisionomia de áreas 
pioneiras novas. 

A expansão das atividades agrícolas no Planalto Meridional 
liga-se as necessidades crescentes do mercado nacional; a produção 
escoa em maior volume através de rodovias. Das pequenas proprie- 
dades policultores, nas quais parte da produção se destina a subsis- 
tência, evolui-se para formas de agricultura de emprêsas comer- 
ciais como as "gr-jas" de trigo, ou de vinho, as "emprêsas" de 
arroz. Estágios diversos da evolução e especializações regionais 
caracterizam diferentes unidades no interior da região. 



Nas áreas de colonização antiga algumas cidades se transfor- 
maram em centros industriais importantes, como Joinville, Blu- 
menau e Caxias do Sul, caracterizando-se pela qualidade da mão 
de obra e pelos tipos de empresários, relacionados a imigração 
européia. 

b) Uma região d e  pecuária mercantil subtropical se localiza 
no extremo sul do país. Trata-se da Campanha Gaúcha, área de 
domínio das superfícies aplainadas cobertas de campos-subtro- 
picais, onde, de longa data, se fundaram grandes estabelecimentos 
de criação, as "estâncias". 

Nill Campanha, criam-se rebanhos bovinos de raças européias, 
equinos e ovinos de lã. Frigoríficos estrangeiros e charqueadas 
localizadas na região preparam a carne que é exportada para 
outras partes do país e para o exterior. 

As ferrovias haviam tido desenvolvimento relativamente im- 
portante na região, com aplicação de capitais estrangeiros, no 
bojo do processo de valorização dos campos da região platina. Hoje 
são as rodovias que começam a atravessar a Campanha gaúcha 
cujas principais cidades se localizam junto a fronteira, como Bajé, 
Livramento e Uruguaiana. As densidades da população oscilam 
em torno de 5 a 10 hab/'km2. 

Uma série de condições geográficas favoreceu o desenvolvi- 
mento de uma metrópole regional no extremo sul do país que, 
pelo volume da população e estrutura relativamente complexa, se 
distingue como região urbana. A distância que separa o extremo 
sul de São Paulo permite o domínio de Porto Alegre sobre vasta 
área como centro de industrialização, de escoamento da produção 
regional e de distribuição de produtos importados. A área metro- 
politana compreende Pôrto Alegre, subúrbios e satélites como 
Niterói e Canoas, tedendo a englobar os centros industrializados 
de S5o Leopoldo e Novo Hamburgo. 

3 .  O CENTRO-OESTE E NORTE DE MINAS - compõem-se 
de uma Região de pecuária mercantil tropical. 

A introducão da criação de gado no CENTRO-OESTE pode 
ser ligada a vegetação aberta, dos campos cerrados, pois as terras 
de mata foram originariamente reservadas a agricultura. No 
entanto, a reorganização de suas atividades tradicionais, através 
da formação de pastagens artificiais; da melhoria dos rebanhos; 
da introdução de cêrcas de arame; da separação de pastos; da 
especialização regional, inclusive com a evolução do Triângulo 
Mineiro para um centro fornecedor de reprodutores, relaciona-se 
à expansão do conjunto da economia brasileira. A organização 
desta área, na qual se incluem terras do Centro-Oeste, do Norte 



de Minas Gerais e do Sudeste da Bahia resulta de condições do 
quadro natural e a sua posição distante dos grandes mercados e dos 
focos históricos de expansão da população, mas contígua a região 
Sudes te:  são, na sua maior extensão, terras de criação em grandes 
propriedades, com sistema extensivo mais melhorado. A vizinhança 
da Região Sudeste ,  foi condição para a penetração de populacão e 
de lavouras nas áreas de mata. O café avancou em áreas do sul 
de Mato Grosso e de Goiás, sem alcançar, porém, maior desen- 
volvimento, uma vez que encontrou no Paraná condições mais 
favoráveis. A cultura de cereais teve maior êxito, prin~ipaiment~e 
a do arroz, repetindo um tipo de localização distante dos mercados, 
no interior do anel criatório. Sòmente Goiás produziu em 1962, 
838.000 p, 15% da safra brasileira. Cêrca de 30.000.000 bovinos 
existem no Centro-Oeste, Norte de Minas e Sudeste da Bahia, 
verdadeiro reservatório de carne numa faixa periférica ao Sudeste. 
Parte do gado que se encontra no próprio Sudeste (o Estado de 

. São Paulo, por exemplo) procede destas áreas, de onde vem para 
engorda. 

Embora a população da Região seja ainda pouco nume- 
rosa da ordem de 4 a 5 milhões de habitantes para cêrca de 
2.000.000 km', o aumento percentual é o maior do país: 5,7 r/; 
ao ano. Trata-se, pois, de região complementar do Sudeste .  

11. O NORDESTE 

Em oposição ao CENTRO-SUL, o NORDESTE é uma região 
muito menos desenvolvida, nela não estruturaram regiões indus- 
triais, do que resultou sua subordinação a anterior. No entanto, 
não é uma simples região complementar do CENTRO-SUL, porque 
possui vida interna própria, e certa autonomia: as relaçóes intra- 
-regionais são superiores as inter-regionais, embora menos intensas 
do que as verificadas no interior do CENTRO-SUL, pois se trata 
de uma região de economia agrária. Uma ou outra cidade apre- 
senta certa atividade fabril mais expressiva, porém, mesmo Recife, 
a mais importante, elabora quase exclusivamente produtos ali- 
mentícios e têxteis. 

Os núcleos polarizadores do NORDESTE localizam-se na  Faixa 
litorânea, apresentando-se como regiões complementares o Meio- 
Norte, o este da Bahia e o norte de Goiás. No entanto, por falta de 
base industrial, o NORDESTE não tem capacidade para articular 
mais sòlidamente suas regiões, sofrendo a concorrência crescente 
do CENTRO-SUL que tende a polarizar o conjunto do país. 



A população do NORDESTE (incluída a Bahia) é numerosa 
(cêrca de 22,5 milhões de habitantes) correspondendo a 31% do 
total nacional. Fato decorrente da ocupação bastante antiga da 
taxa de natalidade superior a 40%, pois não se tem registrado 
imigração. 

Ao contrário, constitui-se em foco de emigraçáo para outras 
áreas do país. As condições físicas pouco favoráveis de uma parte 
do território nordestino, devido ao clima de chuvas irregulares, 
influíram para que a expansão agrícola do século passado e do 
atual fosse mais intensa nas regiões úmidas situadas no SUDESTE, 
trazendo na sua esteira o desenvolvimento industrial. 

Que o NORDESTE seja, essencialmente, uma região de eco- 
nomia agrária, exprime o total de 6.700 .O00 pessoas ocupadas i?a 
agricultura, 43% do total brasileiro; ou o índice de 70% da popu- 
lação ativa da região incluída no setor de atividades primárias. 
Contudo, a área cultivada, de 9.300.000 ha, representa apenas 
31(A da área total cultivada no Brasil e a importação da região 
abrange inclusive alimentos. A estrutura agrária apresenta formas 
arcaicas de organização e a produtivida6e é, em geral, mais baixa 
do que nas regiões do CENTRO-SUL. 

A produção industrial reúne apenas 8 %  da producão brasi- 
leira, constituída geralmente de bens de consumo imediato e o 
artesanato ainda ocupa importante papel na economia. As neces- 
sidades em produtos industriais de elaboracão mais complexa são 
satisfeitas, em parte, pelas exportações do SUDESTE, cuja influên- 
cia no interior. da região não cessa de crescer. 

Explica-se, portanto, a posição primordial do NORDESTE nas 
questões de reformas ou planejamento no Brasil. Esta região 
ganhou importante trunfo com a descoberta dos lençóis petrolí- 
feros no Recôncavo; onde se estabeleceram as principais áreas de 
pi-aduçáo no país, por outro lado o rio São Francisco assegura a 
produção de energia elétrica. 

As diferenciações regionais refletem a adaptação da popu- 
lação as condições naturais. 

1. O N O R D E S T E  ORIENTAL é a mais povoado, não obstante 
as extensões semi-áridas cobertas de caatingas. É constituído, 
essencialmente, por vasta plataforma cristalina de superfícies 
aplainsdas (sobre as quais se alinham cristas de rochas duras, c 
cliapadas sedimentares), cujas encostas orientais dominam faixa 
litorânea mais úmida., Aí se encontram os grandes centros admi- 
nistrativos, as praças comerciais mais importantes, bem como, a 
maior parte da producão agrícola. 



a) Região de economia monocultora de produtos tropicais 

Trata-se da fachada mais úmida, ao longo do litoral oriental, 
que concentra a maior parte da população, ocupada nas lavouras 
de plantations, ou nas grandes cidades, onde a função portuária 
está geralmente presente. Da Paraíba ao Recôncavo, dispõem-se 
uma série de núcleos canavieiros que caracterizam a "zona da 
Mata", distinguindo-se o pernambucano. O açúcar de usina repre- 
senta um dos principais produtos da exportação nordestina, alcan- 
çando a produção cêrca de 1.200.000 t, um têrço do total nacional. 
Ao sul, na transição para o SUDESTE, a região cacaueira é de im- 
plantação mais recente. plantações de coco, em grande escala, 
constituem outra característica da região. 

Assim, a região litorânea está voltada para a exportação, que 
fornece recursos para a importação de produtos industriais e 
para a aquisição de alimentos, inclusive de outras áreas n~rdes-  
tinas. As densidades são mais de 25 e, em certos trechos, mais 
de 50 hab/km2. 

Destacam-se Recife e Salvador como grandes cidades, centros 
comerciais, administrativos e de algumas atividades industriais. 
Como outras cidades do NORDESTE, são cidades "inchadas", isto 
é, recebem migrantes, tangidos do interior, em volume superior a 
expansão de sua fôrça econômica. 

A faixa de transição para o interior constitui a Região de 
policultura comercial e invernadas, complementar a anterior. São 
atividades que englobam um mosaico de estruturas agrárias: 
engenhos de rapadura; pequenos plantadores de fumo, manti- 
mentos, algodão; plantadores de agave etc. O ocupação desta 
região se desenvolveu em função da expansão do litoral e das 
cidades e se caracteriza pela relativa importância dos pequenos 
estabelecimentos. A produção compreende gêneros alimentícios, 
rapadura, mandioca (farinha), feijão, milho, legumes, leite, para 
a própria subsistência e ainda para o abastecimento do litoral e 
do sertão. Dentre as matérias primas, distinguem-se o agave 
(Paraíba), o fumo (Bahia e Alagoas), e o algodão. Nos chamados 
"Qrejos" trechos mais úmidos devido ao relêvo, cultiva-se até café, 
para consumo regional. 

As densidades de população são elevadas, por vêzes superiores 
as do litoral. Aí se encontram as densidades rurais mais altas do 
país, chegando a mais de 50 hab/km? Cidades de relativa impor- 
tância regional desenvolveram-se no contato do agreste com o 
sertão, como Campina Grande e Caruaru. 

c) A região de economia agropastoril sertaneja (sertão) 
corresponde ao vasto interior nordestino semi-árido, coberto de 



caatingas, que se estende ao litoral setentrional e se opõe às 
regiões anteriores pelo menor contingente populacional. Área 
tradicional de cri'açáo de gado para abastecimento do litoral, o 
sertão evoluiu para combinações agrícolas nas quais, ao lado da 
cri,ação, praticam-se lavouras de gêneros de subsistência e de 
algodão, principalmente no Ceará e na Paraíba. Considerando-se 
toda a produção algodoeira, de 145 .O00 t., o NORDESTE contribui 
com 38% da safra nacio'nal. É também região de atividades extra- 
tivas, sobressaindo o sal no litoral do Rio Grande do Norte e a cêra 
de carnaúba em vales do Ceará. e do Pi,auí. 

A vida urbana se caracteriza pela ausência de grandes cidades, 
com exceção de Fortaleza. As rodovias representam a penetração 
dos elementos de modernização. Velhos eixos de transporte, como 
o rio São Francisco, perdem importância diante de nova orga- 
nização da circulação. As densidades de população no Sertão são 
inferiores a 24 hab/'km", por vêzes a 5 hab/km2. 

2 .  A região de economia agro-extrativa (MEIO-NORTE) é 
uma região de transição do Sertão e também do CENTRO-OESTE 
para a AMAZÔNIA, tanto do ponto de vista das características 
físicas, como pela ocupação humana. Trata-se da bacia geológica 
de características próprias e onde o clima, a vegetação e os cursos 
dágua apresentam aspectos da transição. 

No passado, a região ,abrigou um dos núcleos iniciais de povoa- 
mento do NORDESTE. Aí se fixaram engenhos de açúcar e se 
instalaram plantações de algodão na bacia do Itapicuru. No 
entanto, o MEIO-NORTE passou para o plano inferior, tornando-se 
de certa forma região complementar do NORDESTE pròpriamente 
dito. Hoje a atividade agrícola (bàsicamente o arroz) e a extração 
do babaçu caracterizam a economia da região que persiste ao 
descascamento de frentes pioneiras nas áreas das bacias do Pindaré 
e Mearim. 

Embora o NORDESTE não acuse grandes progressos de eco- 
nomia industrial, ainda assim revela em sua evolução, processos 
de reorganização regional no sentido de integração em uma 
grande Região. 

I11 - A AMAZÔNIA 

A AMAZÔNIA é antes de tudo uma região natural de ocupação 
escassa. A maior parte do território apresenta densidades inferiores 
a 0,5 hab./km2. A população é de 3.000.000 de indivíduos por uma 
área de 4.000.000 de km2. Não possui nenhum núcleo capaz de 
comandar organização regional mais complexa. A região é depen- 



dente das outras duas grandes unidades: quanto ao ,abastecimento 
e povoamento subordina-se ao NORDESTE e ao CENTRO-SUL; 
principalmente a êste no que se refere ao escoamento da produção. 

A atividade extrativa difusa pela floresta é a que encerrava 
maior significação econômica. As relações internas são muito 
tênues, praticamente reduzidas ao encaminhamento de produtos 
para a exportação e a distribuição das mercadorias importadas. - Daí a macrocefalia urbana ao extremo: Belém, com mais de 
300.000 habitantes, Manaus com mais de 100.000 e, logo depois, 
Santarém com cêrca de 20.000 habitantes. A renda interna da 
AMAZÔNIA é inferior a 2,5% do total nacional. No entanto, a 
região é rica em recursos naturais. É recente a exploração do man- . 
ganês no Amapá e nos últimos anos se verificou certo desenvolvi- 
mento na atividade madeireira. 

a )  A região de economia primária diversificada é a de maior 
presença humana, base do acesso tradicional por via fluvial. Aí 
se localiza Belém, a metrópole regional que controla grande parte 
do comércio. A leste e nordeste desta cidade, estende-se a área de 
população mais densa, a Bragantina agrícola, que abastece Belém 
e exporta a pimenta-do-reino; a nordeste, as baixas terras cam- 
pestres inundáveis do Marajó são zona da criação do gado. 

No Amapá processa-se a exploração do manganês; na foz do 
Tocantins existem lavouras de cacau. 

b) Uma região de economia agropastoril abrange o vale 
amazônico até Manaus. Além das atividades extrativas vegetais, 
possui fazendas mistas de lavouras e gado. A juta é o principal 
produto vegetal representando especialização regional ditado pela 
economia do país. Outros produtos destinam-se ao consumo local 
ou regional. Pequenos portos pontilham o curso fluvial, como 
Santarém, óbidos, Parintins, Itacoatiara e outros. 

c) Uma região de economia extrativa corresponde aos afluen- 
tes do Amaxonas, ao longo dos quais se distribui linearmente na 
mata uma população rala e dispersa, mais densa apenas no Tocan- 
tins, Madeira e Acre. Cada vale é uma unidade independente, onde 
se exploram produtos da floresta, sendo os mais importantes a bor- 
racha e a castanha o Pará. 

d) Roraima é o território no extremo setentrional do Brasil 
onde se estabeleceu uma criação de gado pobre em áreas de campo; 
constitui uma região de pecuária primitiva, onde também se 
encontra alguma garimpagem de ouro e diamantes. Estas áreas 
campestres são o prenúncio no Brasil de outra região natural, os 
campos tropicais do hemisfério norte da América do Sul. 



e) Anecúmeno amaxônico é a massa florestal não habitada, 
com trechos ocupados por populaqões não integradas consciente- 
mente na nação brasileira. 

O que foi exposto representa uma visão panorâmica do país. 
Não se tratou de fixar limites nítidos para as regiões, nem se 
cuidou da subdivisão em unidades de hierarquia menor. 

A mobilidade no interior de algumas regiões é muito grande 
e o quadro que hoje se ajusta à realidade, amanhã pode não 
servir mais. A caracterização das unidades maiores, no entanto, 
manter-se-á provavelmente por maior tempo, principalmente no 
que tange às de regiões mais evoluídas. 



O USO DA TERRA NO BRASIL 

Prof. NILO BERNARDES 

(Comentários sobre a folha IV-8 do Atlas do Brasil) 

I - Generalidades. 

A noção geográfica de "utilização da terra" e outras noções 
correlatas; tipos de cultivo, sistemas agrícolas, estrutura 
fundiária. 
A expressão fisionômica e o sentido estrutural @s modos 
de utilização da terra. 
Utilização da terra e formação econômica da atividade 
agrária. A "noção de formação econômica" (Leo Waibel) 
e seu valor como definição integral dos aspectos qualita- 
tivos e quantitativos dos fatos agrários de uma parte da 
superfície da terra. (Analogia com as formações fitogeo- 
gráficas). A formação define uma região agrária. 
A representação cartográfica dos modos de utilização da 
terra e seus problemas fundamentais: a escala desejada, as 
categorias possíveis e as convenções necessárias. Escala 
zona1 e continental, escala regional e escala local. O grau 
de generalização. O exemplo da folha do Atlas. 

I1 - Mapa da utilixação da terra no Brasil. 
A necessidade de estabelecer uma generalização compatível 
com uma escala da ordem de 1 : 10.000.000. 
O ponto de partida foi o estabelecimento de categorias 
amplas que, de certo modo, se aproximam de formações 
econômicas: embora não tenha sido essa a intenção, há 
uma delimitação mais ou menos frouxa de regiões agrárias. 

Ocorrências das principais categorias: 
1. Regiões de grande lavoura comercial exclusiva, carac- 

terizadas pelo grande estabelecimento e o domínio de 
um tipo de monocultura comercial. 



Correspondência com a faixa oriental úmida do nor- 
deste: a região açucareira e a região cacaueira. 
Os estabelecimentos típicos: o engenho, o engenho de 
fogo morto, a fazenda de cacau. Papel da pequena 
agricultura de subsistência. A utilizacão da terra na 
escala local: acomodação topográfica e pedológica. 

2 .  Regiões de Grande lavoura comercial predominante. 
Correspondência com a região cafeeira do Brasil 
Sudeste. Fato característico: variedade e complexidade 
dos modos de utilizacão da terra e das estruturas 
fundiárias. 

Primado do café, mas importância da cana de acúcar, 
do algodão, do lacticínio e da engorda de bovinos. Ten- 
dências para a especializacão regional segundo o pre- 
domínio de um ou de outro tipo de cultivo. Combinacões 
de tipos de cultivo dentro do mesmo estabelecimento. 
A evolução recente e a importância do quadro urbano- 
-industrial na diversificacão dos modos de utilizacão 
dos tipos de cultivo e intensificação dos sistemas 
agrícolas. Tipos de estabelecimentos e exemplos de 
ordenamento das parcelas segundo a escala local. 

3 .  A pequena lavoura comercial e de subsistência. 

Características gerais: a grande difusão sob formas 
distintas e o predomínio de sistemas agrícolas atrasados. 
Uma tentativa de distincão entre forma comercial e 
forma de subsistência: o "aim of production". 
Pequena agricultura e estrutura fundiária: (a) cultivos 
nos grandes estabelecimentos e (b) cultivos nas peque- 
nas propriedades. 

a)  Pequena agricultura nos grandes estabelecimentos. 
Convivência com o criatório no sertão e no agreste 
nordestino, com a grande lavoura no Sudeste, com 
o extrativismo no Meio Norte e Norte. 

b) Pequena agricultura nos pequenos estabeleci- 
mentos. 
Regiões principais; áreas na faixa dos agrestes 
nordestinos; região de colonização do Sul, e região 
de colonização do Espírito Santo. 



Ocupação anárquica - Nordeste Paraense e Noroeste 
Maranhense. 

Convivência da produção alimentícia com formas de espe- 
cialização comercial. O papel dos sistemas agrícolas. 
Exemplos na escala local. 

A pecuária primitiva e melhorada. Distinção teórica e 
dificuldade de reconhecimento prático de uma e de outra 
modalidade. Do livre pastoreio a criacão associada a rotação 
de culturas. 
As regiões de pecuária primitiva: aproveitamento das 
pastagens nativas, "open range", raceamento incipiente. 
(Caatingas do Nordeste, cerrados do Centro Oeste e do Meio 
Norte). Evolução em processo para formas melhoradas na 
periferia da região. 
As regiões de pecuária melhorada. 
A Campanha gaúcha: importância das condicões subtro- 
picais. Melhoria substancial do rebanho, aproveitamento 
dos pastos nativos. Planaltos do Centro Oeste e Minas 
Gerais. Transformações desiguais no sentido de substituição 
dos pastos nativos e melhoria do rebanho: importância das 
condições tropicais (os campos cerrados e ritmo climático). 
As regiões de invernadas: papel da pequena ,agricultura na 
formação de pastagens cultivadas e na transgressão dos 
limites naturais clássicos entre grande criatório (regiões 
herbáceas) e regiões agrícolas (solos florestais). A pecuária 
melhorada no domínio da grande lavoura comercial: o 
exemplo paulista de acomodacão e o exemplo nordestino 
de repulsão. 
Urbanização do Sudeste e expansão da pecuária do leite 
(importância da persistência de sistemas apenas me- 
lhorados). 
Evolução agrícola das zonas coloniais e 'con~ti tui~ão de áreas 
em que gado de leite se combina com a rotacão de culturas. 

5 .  O extrativismo vegetal 
a)  Papel da atividade extrativa vegetal na caracteri- 

zação do complexo geográfico de uma imensa 
região (quase a metade do território brasileiro). 
Um contraste: altas densidades demográficas cor- 
relacionadas com a combinação agro-extrativa do 

Meio Norte (babaçu) ; dispersão no Norte (diversi- 
sidade de produtos) ; 



b) Brasil meridional : madeiras e erva-mate. Transição 
para as formas cultivadas. 

I11 - Exemplos enz escala regional (cartelas da folha IV-8). 

Características gráficas fundamentais: fontes cartográficas 
em escalas variando de 1 : 50.000 a 1 : 1.000.000; categorias 
figuradas diferem de área em distintos graus de abstração. 
As categorias adotadas segundo as características regionais 
da utilização da terra permitem maior evidência nas caracte- 
rísticas culturais. 
A acuidade das escalas, permitindo menor abstração, reflete 
uma padronagem que retrata mais ou menos fielmente o 
papel das condições naturais no arranjo do espaço agrário. 

1. OUUso da terra n a  região do Careiro, Amazonas" 
A escala já está muito próxima da que permite o estudo 
do próprio estabelecimento. Variedade na ocupação. Hi- 
drografia e morfologia comandam rigidamente o arranjo 
do espaco agrário. Ordenamento do habitat e das 
parcelas. 

2. "Uso da terra e m  trecho da Zona Bragantina, Pará". 
Padronagem anárquica. Importância da fímbria da 
alagação. Presença de um produto comercial (fumo). 

3 .  "Uso da Terra e m  trecho do Cariri Cearense" 
Evidência de condições diferentes a sudoeste. Impor- 
tância da água em meio subúmido, condicionamento 
determinado pela estrutura geológica: papel da cha- 
pada. Padronagem imposta pela escarpa e pela digi- 
tação hidrográfica a que se prendem as maiores possibi- 
lidades de ocupação humana. Policultura e regadio. 

4 .  "Uso da  Terra no nordeste potiguar". 
Papel dos vales úmidos em região semi-árida. Cana e 
horticultura em região de pecuária primitiva. 

5.  "Uso da  terra e m  trecho da  Zona da  Mata mineira". 
Categorias segundo tipos de cultivos. 
Justaposicão espacial de diversificação no uso da terra: 
café (rem,anescente) e cana (intrometente) em certos 
vales, pecuária (dominante) de corte e de leite, nítids 
área policultora de fumo e cereais. 



6 .  "Uso da terra n a  zona de  Curitiba e Ponta Grossa" 

Categorias estabelecidas segundo o sistemas agrícolas, 
com indicação de alguns tipos de cultivo. 
A presença de escarpa de planalto, evidência de condi- 
ções diferentes a leste (pecuária) e a oeste (predo- 
mínio de cultivos). 
Sistemas agrícolas atrasados abrangendo grande área, 
apesar da proximidade de grandes centros urbanos. 



AGRICULTURA 

Prof. EDGAR KUHLMAN 

Iniciaremos nosso estudo pelo exame do que chamaremos 
gráfico VI-A - Estabelecimentos segundo .as Regiões Fisiográficas 
que compara o número de estabelecimentos entre os anos de 1920 
a 1960. Por êste gráfico em colunas observa-se a equivalência em 
número de estabelecimentos entre as regiões Norte e Centro-Oeste 
de um lado e as regiões Nordeste e Leste e Sul de outro. 

Entre os anos de 1920 a 1940 há um crescimento bastante 
acentuado no Nordeste, sendo que a ausência do Censo de 1930 
não nos permite uma idéia mais precisa de que forma se deu 
êste crescimento. Mais notável, entretanto, é o crescimento que 
no Nordeste, Leste e Centro-Oeste entre os anos de 1950 e 1960. 

Comparando-se os quadros da pág. 65 verifica-se que o cresci- 
mento da área total segue o mesmo ritmo do crescimento do 
número de estabelecimentos entre 1950 e 1960, em todos os grupos 
de área, com exceções do grupo que compreende propriedades entre 
1 .O00 e 10.000 h a .  Embora tenha aumentado ligeiramente o 
número destas, a área diminuiu, o que pode indicar um maior fra- 
cionamento de algumas das grandes propriedades. 

É interessante notar que o Maranháo é o Estado que apresenta 
o maior número de pequenas propriedades, isto é, de menores de 
10 ha, seguida de Pernambuco e da Bahia. Mato Grosso o que 
apresenta o maior número e grandes propriedades, seguido dos 
Estados do Acre e Amazonas. 

Minas Gerais e São Paulo são os que apresentam melhor equi- 
líbrio na distribuição das diferentes categorias de área, verifican- 
do-se no primeiro uma acentuada tendência ao minifúndio, pois 
de 51.641 propriedades menores de 10 ha em 1950, passou a 
100.880 em 1960. Esta característica parece ser a constante na 
maior parte dos estados, sendo o Estado do Maranhão o que apre- 
senta o maior crescimento de 75.385 em 1950 a 224.938 em 1960. 
Maranhão é o que apresenta maior percentagem de pequenas pro- 
priedades, seguido do Estado da Guanabara. 



Se considerarmos não sòmente o número de propriedades, mas, 
sobretudo, a área destas propriedades, verificaremos que em Mato 
Grosso a área das propriedades maiores de 10.000 ha equivale a 
quase 50% do total das áreas das propriedades; no Estado do Acre 
que apresenta maior índice, vai a mais de 90%; no Amazonas a 
69%. Embora o Maranhão possua o maior número de pequenas 
propriedades, são as grandes propriedades compreendidas entre 
100 a 10.000-ha que perfazem 6.526.288 ha dos 8.459.935 ha 
totais. A Guanabara é a única unidade que não possui grandes pro- 
priedades e a ausência das mesmas é explicável pela condição de 
Cidade-Estado, com uma das mais densas populações do Brasil. 

Área das Lavouras 

Uma comparação entre a área total das propriedades agrícolas 
e as áreas das lavouras nos mostra o seguinte: entre 1950 e 1960, 
houve um aumento considerável da área das lavouras, passando de 
19.095.057 ha para 29.759.785 ha. Mesmo assim êste número se 
torna insignificante se considerarmos a área total das propriedades 
agrícolas - 232.211.108 em 1950, e 265.450.800 em 1960, o que 
vale dizer que em 1960 a área das propriedades agrícolas apro- 
veitadas com lavoura era apenas de 11% do total. 

Êste número torna-se ainda menor quando comparado a área 
total do país que é de 851.196.500 ha (corresponde apenas a 3,4 '/c). 

Em área de lavoura São Paulo ocupa o primeiro lugar, com 
4.973.300 ha, seguido do Rio Grande do Sul com uma diferenca 
de mais de um milhão, de Minas Gerais e Paraná. 

Os quatro Estados da Região Sul, isoladamente, constituem 
44T do total da área agrícola, ou sejam 13.253.170 ha. 

Fato curioso apresenta o Estado do Maranhão com . . . . . . . . . . 
1.169.940 ha de lavoura, dos quais 474.100 ha, ou sejam 4032 '2, 
constituídos de propriedades de menos de 10 ha, enquanto que na 
quase totalidade dos estados as percentagens maiores encontram-se 
no grupo de 10 a menos de 100 ha. Sòmente o Estado da Guana- 
bara, com sua situação peculiar no que refere à extensão territorial, 
possui maior porcentagem. Já se disse, linhas atrás, que é bem 
pequena a área das lavouras. Pois bem, mais de 20% desta área 
são ocupados com culturas permanentes. O café, êle só, ocupa 
4.286.129 ha no que é superado apenas pela cultura do milho com 
7.920.365 ha. Levando-se em consideração que uma outra planta 
industrial ocupa uma área de 3.553.746 ha, pouco resta aos pro- 
dutos agrícolas alimentares. (Ver principais culturas, páginas 
69 e 70). 

O gráfico em barras da "Área Total e das lavouras, segundo 
as Regiões Fisiográficas" (gráfico VI B),  nos ajuda a compreender 



a insignificância das lavouras em rela~ão a área total das proprie- 
dades e nos mostra ainda a importância relativa da Região Sul no 
quadro geral das lavouras do Brasil. 

Pessoal ocupado e implementos agrícolas 

Naturalmente os dados referentes ao estados de Minas 
Gerais, Bahia, São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e Pernambuco 
nos impressionam. Todos êles possuem mais de, um milhão de 
pessoas ocupadas. Ao examinarmos os dados referentes ao número 
de tratores e arados, nossa atenção é chamada para fatos gritantes. 
Minas Gerais, com mais de 2 milhões de agricultores dispunha, 
em 1960 de apenas 5.024 tratores 93.000 arados, enquanto que o 
Rio Grande do Sul, corri pouco mais de 1 milhão de agricultores, 
dispunha na mesma ocasião de 16.675 tratores e 440.467 arados. 
Mais gritante ainda é a situacão da Bahia, com 1.857.771 lavra- 
dores e apenas 571 tratores e 5.294 arados. 

O Estado do Maranhão teve um aumento considerável de 
mão-de-obra entre os anos de 1951 e 1960, passando de 368.625 a 
928.801. O mesmo, e talvez, de maneira mais acentuada, se veri- 
ficou no Estado do Paraná que, de 507.607 em 1950, passou a 
1.276.854, em 1960. Êste fato pode ser explicado pela expansão das 
frentes pioneiras nestes estados no decênio 50-60. Diferem apenas 
os métodos agrícolas nos 2 estados. No Maranháo existia-m apenas 
16 tratores em 1950 e 41 em 1960; existiam 180 arados em 1950 e 
118 em 1960. No Paraná havia 280 tratores em 1950 e 4.996 em 
1960; havia 30.405 arados em 1950 e 82.324 em 1960. 

Algumas unidades federadas diminuíram o seu efetivo hu- 
mano, tais como Rondônia, Espírito Santo e Guanabara. Na Gua- 
nabara houve a inegável influência da industrialização que migrou 
dêste estado para as áreas vizinhas do Estado do Rio. 



EXTRATIVISMO VEGETAL 

Prof. MAURÍCIO COELHO VIEIRA 

1 - INTRODUÇÃO 

A diversificação da vegetação brasileira é um reflexo da grande 
extensão territorial, onde vários tipos de clima e de solos, bem 
como outras condições ambientes concorrem para a pluralidade 
existente. Decorrente desta varikdade, há muitos recursos naturais, 
que entretanto, criam problemas para a exploração, em virtude 
não só da heterogeneidade da composição florística, mas também 
das técnicas inadequadas ao seu aproveitamento. Apesar disso 
e da falta de conhecimentos mais preciosos de nossa vegetação, 
verificamos que certas espécies já atingiram índices alarmantes 
de extermínio, como acontece a algumas das excelentes espécies 
arbóreas do vale do Paraíba, a araucária ou pinheiro (Araucaria 
angustifolia) e a imbuia (Phoebe porosa), que ocorrem no sul 
do Brasil. 

Há, por conseguinte, inúmeras falhas que necessitam ser cor- 
rigidas. Qualquer uma das formações vegetais do Brasil, seja ela 
arbórea, arbustiva e herbácea, campestre ou complexa, não deve 
ser utilizada visando exclusivamente uma deteminada espécie. 
O aproveitamento deve ser realizado em conjunto, mormente 
quando as paisagens vegetais situam-se em país predominante- 
mente tropical como o nosso, onde o número de espécies em cada 
tipo de vetação é grande, mas o número de indivíduos em cada 
espécie é reduzido. A heterogeneidade tropical contrasta com a 
homogeneidade das áreas temperadas e frias. 

A utilização de determinado tipo de vegetação é muito variada 
e seu bom aproveitamento implica em conhecimentos de sua 
estrutura, composição e características qualitativas. Em suma, 
tudo depende de racionalização, que só se consegue através do 
aprimoramento técnico e científico da população. 
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I1 - U T I L I Z A Ç Ã O  M A I S  FREQUENTE DE U M  D E T E R M I N A D O  
T I P O  DE V E G E T A Ç Ã O  

Os nossos tipos de vegetação em ccnjunto oferecem aprovei- 
tamentos os mais variados. Os campos limpos, os cerradcs e as 
caatingas têm sido utilizados como pastagens; as florestas, além 
de excelentes madeiras, funcionam como amenizadoras do clima, 
como mantenedoras do equilíbrio hidrológico, são um elemento 
protetor da natureza e fornecem lenha e carvão; os mangues são 
batante procurados para obtenção do tanino e, para efeitos paiss- 
gísticos, todas as formações podem ser utilizadas, de acordo com 
as circunstâncias. 

Já o aproveitamento de determinada espécie varia de acordo 
com o seu valor específico e depende da freqüência, densidade e 
procura da mesma no comércio. Além disso, devemos levar em 
conta que a espécie pode ter importância comercial apenas local, 
outras vêzes regional ou então internacional. Não devemos esquecer 
ainda outros fatores, tais como: forma de exploração, beneficia- 
mento, transporte, armazenagem, mercados, etc. 

I11 - O D E S T I N O  B R A S I L E I R O  

Tendo em vista a devastação praticada no passado e que ainda 
se processa, sérias precauções devem ser tomadas para o futuro. 
O Brasil necessita de recursos financeiros e racionalização para o 
bom aproveitamento das áreas em potencial exportável. Parale- 
lamente, torna-se necessário o reflorestamento das áreas já devas- 
tadas e mesmo erodidas. Podemos também melhorar certos tipos 
de vegetação com a introdução de espécies mais vantajosas, como 
por exemplo seria a de espécies florestais de valor em áreas de 
cerrados. É bem verdade que no caso brasileiro as espécies exóticas, 
como o eucalipto são as mais usadas, devido ao seu rápido desen- 
volvimento, enquanto no sul a araucácia satisfaz plenamente. Tais 
objetivos, entretanto, só podem ser alcançados com o conheci- 
mento da composição, das comunidades e dos tipos de vegetação, 
compreendendo estudo ecológico, fisiológico, agronômico e genético. 

A ecologia definiria as condições naturais onde se processa a 
germinação, a formação de plântulas, a floração, a frutificação e 
o desenvolvimento da espécie, bem como as influências vegetais e 
animais favoráveis ou desfavoráveis. 

A análise fisiológica permitiria entender o desenvolvimento da 
espécie desde a germinação. 

Os estudos ecológicos e fisiológicos são indispensáveis em 
qualquer cultura racional. A cultura da seringueira em Fordlândia 



e Belterra não surtiu o efeito esperado pela não observância dos 
mesmos. O plantio e a seleção genética devem ser antecedidos de 
estudos ecológicos e fisiológicos para se evitar erros e prejuízos. 

Só a raciomlização permitirá que os recursos vegetais tenham 
sucesso no desenvolvimento da economia do país, inclusive forne- 
cendo-nos divis,a em moeda estrangeira. 

Entretanto, o tema continua a desafiar as autoridades. No 
"O Jornal" de 9 de janeiro, OSCAR DE ANDRADE faz um apêlo 
ao Presidente da República, no qual sentimos o problema. 

"O Gen. DORNELLES, quando Ministro da Agricultura, apoiou 
integralmente a Campanha de Educação Florestal, lançada pelo 
agrônomo DAEL PIRES LIMA, que teve repercussão nacional. 

Visava-se a derrubada das matas, sem se cuidar do replantio 
de essências que pudessem, como em outros países, se transformar 
em florestas de rendimento e daí, numa fonte de receita para 
o Estado. 

No Brasil a devastação continua até hoje, sem ninguém ainda 
coibir a ação dos machados. 

Em épocas outras o combustível para a cozinha do pobre era 
a lenha. Depois apareceram as companhias de gás engarrafado, 
com preços acessíveis, de modo que essas, no seu comércio, evitaram 
normalmente as clareiras das matas compactas do nosso Brasil. 

De uns cinco anos para cá, o preço dêsse derivado de petróleo 
tem subido vertiginosamente, tornando-se inacessível aos que 
ganham salário-mínimo, deixando êsses os seus fogões para retor- 
narem a lenha. 

As estradas de Teresópolis, Friburgo, e outras, apresentam em 
suas margens montanhas de troncos de madeira, a espera de 
transporte. 

O descalabro é grande. Urge uma energia contra os infratores 
e medidas mais severas para que essas companhias não aumentem, 
como aumentaram num botijão de 13 kg. mil cruzeiros, e além 
disso não contém exatamente a quantidade de gás, pois, em sua 
maioria, deixa escapá-10, pela precaridade dos vasilhames. 

É preciso que o Govêrno venha em auxílio de seu povo e, 
assim, preservará mais nossas riquezas, evitando as derrubadas 
em massa. 

asse é o apêlo que fazemos ao Govêrno honrado do marechal 
CASTELO BRANCO". 

O problema poderá ser solucionado com a entrada em vigor do 
Código Florestal, recentemente aprovado. 



IV - EXTRAÇAO VEGETAL 

Borracha - Incidência na Região Norte seguido do Nordeste. 

Na Amazônia destacam-se as seguintes lactíferas: sapoti 
(Achras sapota), oiti (Lucuna rivucosa) , sorva (Coauma macro- 
carpa), as heveas, caucho (Castilloa elastica e C. Ule i ) ,  balata 
(Manilkara bidentada). As principais espécies nordestinas são: 
a maniçoba (Manihot glaxiovii, M. piauhiensis, M. brasiliensk), 
sendo a primeira de melhor látex. A maniçoba. fornece excelente 
borracha e é também ótima para o reflorestamento, sendo ainda 
regeneradora do solo quando associada a leguminosas. A mangaba 
ou mangabeira (Hancornia speciosa) é outra planta lactífera de 
boa qualidade. 

Cêras - Incidência no Nordeste, 

Principais espécies: a Carnaúba (Copernicia cerifera) a única 
espécie que lhe assemelha é a Ceroxylon andicola, que ocorre nos 
Andes. Outra importante é o licuri (Syagurus coronata) que além 
da cêra, fornece fibra de boa qualidade. 

Fibras 

Destaque: Pará e Bahia, seguidos de Amazonas e Pernambuco. 
O caroá (Neogiaxiovia variegata) é a espécie nordestina de 

maior realce comercial, sendo mesma considerada superior ao sisal. I 

A piaçava, no Pará, é extraída da espécie (Leopoídina-piaçava) 
e na Bahia, da espécie (Attalea funifera). 

Na Região Norte são dignas de menção o kapok - semente da 
sarnaumeira (Coiba pentandra) - fibra impermeável, com poder 
de flutuação cinco vêzes maior que o da cortica. Na guerra serviu 
para o fabrico de salva-vidas. Atualmente está servindo para equi- 
pamentos militares de zonas frias. Como substituto do kapok, temos 
a tabua. (Typhadominguensis) e outras espécies do genêro Chorisia. 

Oleaginosas 

Destaca-se o Maranhão, seguido dos outros Estados do Nor- 
deste e Amazônia. 

Espécie do Nordeste mais importantes: babaçu, cujo óleo é 
obtido da 0. oleifera. Sua amêndoa contém 60 a '10% de óleo. i3 
substituto do óleo de coco na fabricação de margarina e sabões. 
I3 utilizado ainda na indústria de explosivos, lubrificantes e de 
vidros a prova de bala e como combustível para motores diesel. 



A oiticica (Licania rigida), que ocorre nas aluviões marginais 
dos rios, serve para o preparo de tintas e vernizes, lona para freios 
e artefatos de borracha. 

O licuri (Syagurus coronata) cuja amêndoa nos fornece um 
óleo de valor alimentício e o faveleiro (Cnidosaelos phytacantus) 
que odorre no sertão e seridó do qual também se fabrica óleo 
alimentício de suas sementes. 

ESPÉCIES DA AMAZONIA DE MAIOR VALOR: 

Murumuru (Astrocarym murumuru) - fibra e óleo. 
Tucum do Norte (Astrocaryum tucuna) - óleo. 
Carapá (Carapa guianensis) - óleo para sabonetes. 
Inajá (Maximiliana regia) - óleo combustível e substância 

graxa para sabões. 
Curuá (Attalea monosperma) - rico em gorduras transfor- 

máveis em margarina. 
Patauá (Oenocapus pataua) - a semente produz óleo utilizado 
no preparo de sabão e azeite doce. 
Jauari (Astrocaryum jauari) - óleo combustível. 
Jupati (Raphia taedugera) - Óleo para sabões. 
Açaí (Euterpe oleracea) - óleo comestível. 
Bacaba (Coenocarpus bacaba) - óleo para sabão. 
Uricuri (Attalea excelsa) - as sementes fornecem óleo 

comestível. 
Piquiá (Caryocar villosum) - encontrado na terra firme. 

Serve como manteiga (massa que envolve a semente) e fabrico de 
sabão (semente). Da casca dos frutos pode ser extraído tanino. 

Castanha do Pará (Bertholletia excelsa) - fruto com sementes 
oleíferas de alto valor nutritivo. É de grande expressão econômica. 

ALIMENTARES 

Destacam-se a Amazônia e o Planalto Meridional. Na Ama- 
zônia a castanha do Pará (Bertholletia excelsa) e o guaraná (Paul- 
liniacupana) têm maior expressão, o mesmo acontecendo no Pla- 
nalto Meridional com a herva mate (Ilex paraguaryensis) e o pal- ' 
mito (Euterpe edulis) . 

ARONIÁTICAS, MEDICINAIS e TÓXICAS 

Curare - espécies dos gêneros Strychnes e Chondendron. 
Quinino - diversas espécies de Cinchona. 
Cocaina - Erythroxylon coca (folha). 
Ipecacuanha ou poiaia - Cephaelis ipecacuanha. 
Timbó (raiz) - Lonchocarpus urucu. 



V - ABATE DE ARVORES (1963) 

Quantidade (m3) Valor (CrS1 000) 
Norte . . . . . . . . . . . . . . .  2.143.745 . . . . . . . . . . . . . .  839.446 
Nordeste . . . . . . . . . . . .  22.641.894 . . . . . . . . . . . . . .  10,060.279 
Leste . . . . . . . . . . . . . . .  45.073.884 . . . . . . . . . . . . . .  22.355.062 
Sul . . . . . . . . . . . . . . . . .  44.817.394 . . . . . . . . . . . . . .  21.608.286 
Centro-Oeste . . . . . . . . 8.921.921 . . . . . . . . . . . . . . 4.998.583 

As regiões Norte e Centro-Oeste não se destacam. A primeira 
por ser ainda pouco explorada, a segunda por ser domínio do 
cerrado que ocupa 4/5 da região, onde as espécies são de pouco 
valor como madeira. 

As regiões Leste e Sul sobressaem não só pelas excelentes 
espécies que ocorrem, como também pela maior procura da popia- 
lacão, que lhe move impiedosa devastação. 



Prof. EDGARD KUHLMAN 

Censo Industrial 

O exame detido dos gráficos da pag. IX nos dá uma visão 
global das indústrias no Brasil em 1960. Pelo valor da produção, 
situam-se em primeiro lugar as indústrias alimentares, cuja por- 
centagem sobre o total corresponde ao dobro do segundo, em ' 

importância que é a indústria têxtil. A indústria metalúrgica, de 
desenvolvimento relativamente recente. depois de um longo período 
de estagnação, ocupa hoje o 3.0 lugar no valor da produção. 

A comparação entre os censos industriais de 1950, 1960, por 
classes e gêneros de indústria são encontrados a pág. 82. Pode-se 
observar neste confronto que as indústrias tradicionalmente 
fortes no Brasil, tais como as alimentares e as têxteis pouco aumen- 
taram em número de estabelecimentos e na média mensal dos 
operários ocupados (a têxtil sofreu diminuição), enquanto as indús- 
trias metalúrgicas tiveram um aumento de 100% em número de 
estabelecimentos e de 60'/i1 na média dos operários ocupados. 

O simples aumento do valor da produção deve ser considerado 
com cautela, pois deve ser levada em consideracão a inflacão neste 
período. 

A pág. 84 podemos constatar a importância de São Paulo na 
produção industrial, em que concorre com mais de 50'4 no valor 
total da  produção do Brasil em 1960. 

Na Região Leste, o estado da Guanabara é o primeiro produtor, 
com cêrca de 40%, do valor da produção da região. Estas posições 
já tinham sido alcancadas pelos dois estados em 1950 e mesmo em 
anos anteriores. 

O estado de Pernambuco lidera também nas mesmas propor- 
ções a indústria nordestina. 

Os resultados encontrados as páginas 92 e 93, nos interessam 
particularmente, porque se referem a industrias extrativas de pro- 
dutos minerais e industriais de transformação, respectivamente, 



segundo as regiões fisiográficas. Por êstes quadros verificamos o 
lugar de destaque que gozam os estados produtores de matéria 
prima (pág. 92), como Amapá, Bahia (10.0 lugar) Minas Gerais 
São Paulo e Santa Catarina e a importância de alguns outros 
estados possuidores de centros industriais importantes, tais como 
São Paulo, Guanabara e Rio de Janeiro. 

São Paulo é o único estado que, além de grande produtor de 
matéria prima mineral possui grandes centros industriais. 

Da página 92 em diante temos a discriminação das principais 
indústrias de transformacão por estado e região fisiográfica. Com 
raríssimas exceções, as posições das unidades federadas obedecem 
a seguinte ordem: Região Sul, Região Leste, Região Nordeste e 
Região Centro-Oeste ou Norte. Na produção de artigos de borracha, 
a Região Norte supera a do Nordeste, vindo esta em 3.0 lugar. E 
altamente expressiva a producão do estado de São Paulo, de pro- 
dutos têxteis e alimentares. 

Também as páginas 108, 109 e 110 vemos a distribuição da 
mineração e extracão dos produtos minerais por estados. Bstes 
dados são de grande utilidade para a geografia econômica do 
Brasil. 

Pela sua importância o petróleo é tratado separadamente e 
segundo os campos produtores. 

Dos produtos minerais, apenas o carvão, o minério de ferro, o 
minério de manganês, o sal marinho, a cassiterita e o petró- 
leo têm maior importância em nossa economia, se tratados 
isoladamente. 

A inGstria automobilística apresenta características interes- 
santes, de 1959 a 1963 houve um aumento contínuo da produqão 
de algumas marcas de veículos, enquanto outras tiveram dirninui- 
ção. No primeiro caso são dignas de nota as marcas Volkswage:~ 
e Willys. 

CONCLUSÃO: A interpretacão pura e simples dos números 
obtidos pelos recenseamentos não terão maior significado para a 
geografia se o professor não tiver um conhecimento razoável das 
condicões climáticas, fisiográficas e da topografia, da rêde hidro- 
grLfica e de outras condiqões geográficas. 



COMÉRCIO INTERNO :$ 

O estudo de Comércio Interno foi grandemente prejudicado 
por vários problemas como: a dificuldade de obtenção de dados 
relativos as trocas efetuadas pelas vias internas, já que algumas 
Unidades Federadas, como Paraíba, Alagoas, Minas Gerais e Goiás, 
não fornecem suas tabelas de exportação e falta de atualização dos 
dados obtidos, que não se referem todos ao mesmo ano. Para con- 
tornar o primeiro problema escolheu-se o critério de estudo por 
regiões e adotou-se a divisão em regiões econômicas do BNDE; 
para resolver o segundo problema foi escolhido o ano de 1959, que 
reunia dados completos do valor d a  comércio por vias internas do 
maior número de Unidades Federadas. 

1 - O papel do bloco metropolitano 

O estudo feito revela a importância do bloco metropolitano 
representado pelo SUDESTE com as duas metrópoles nacionais - 
São Paulo e Rio de Janeiro. 

1.1 - A grande intensidade comercial do SUDESTE - O 
Sudeste é o centro dinâmico da economia brasileira, com o mais 
elevado índice de industrialização e urbanização do país. Seu parque 
industrial absorve a maior parte das matérias primas da região e 
atende as necessidades de consumo no âmbito nacional. A impor- 
tante rêde de circulação, ligando as metrópoles as suas áreas de 
influência, aliada aqueles fatores, explica a grande intensidade 
comercial do Sudeste. 

Dentro do ~ u d e s t é  é São Paulo o estado que maiores índices 
de valor alcança no comércio interno e externo. Sua exportação 
excede de muito a importação dando-lhe um saldo positivo. Exce- 
tuando-se as trocas realizadas com a Região Norte, as demais são 
quase que exclusivamente efetuadas por vias internas. A maioria 
de suas transações comerciais é realizada dentro da região a que 
pertence. 

* A presente aula constituiu-se em um comentário sobre o mapa do Comércio 
Interno do "Atlas Nacional do Brasil". 



A função Comercial da capital paulista alcançou tal desenvol- 
vimento favorecida pela sua posição geográfica. São Paulo, por ser 
ponto de convergência ou de passagem da produção de uma vasta 
área, representada pelo Planalto Ocidental Paulista, Triângulo 
Mineiro, vale do Paraíba, zonas agrícolas do Centro-Oeste e norte 
e oeste do Paraná, e por estar ligada a Santos, teve intensificada, 
sobremaneira, a sua função comercial. 

Também no caso do Rio de Janeiro, a posição geográfica e 
a rêde de comunicações, contribuiram para intensificação da fun- 
ção comercial. A metrópole carioca representa o papel de destacado 
centro redistribuidor para a região que lhe está mais diretamente 
subordinada (estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo e alguns 
trechos de Minas Gerais). Esta região envia a Guanabara matérias 
primas e produtos agrícolas e por seu intermédio recebe mana- 
faturas nacionais ou estrangeiras. 

O grau de desenvolvimento do Sudeste faz com que o seu 
comércio intra-regional seja muito maior que o efetuado com as 
demais regiões do país. Com estas, o Sudeste tem um saldo positivo. 
Sua exportação engloba todas as classes de mercadorias e sua im- 
portação consiste principalmente em matérias primas e gêneros 
alimentícios. 

1.2 - As relações comerciais do SUL - As mais destacadas 
são com o Sudeste, feitas quase exclusivamente por vias internas. 
Para comerciar com as demais regiões o Sul utiliza-se mais da cabo- 
tagem. São os gêneros alimentícios que predominam na exportação 
do Sul e, na importação, os combustíveis e os produtos industriais 
nacionais ou importados, vindos da região Sudeste. O balanqo 
comercial da região Sul é positivo. 

1 .3  - A fraqueza das relações comerciais do CENTRO-OESTE 
- As relações comerciais do Centro-Oeste são efetuadas, principal- 
mente, com o Sudeste. É o comércio entre uma região agrícola e 
uma industrializada. Como êste estudo refere-se a 1959, não pôde 
ser avaliado o tráfego pelas rodovias Rio-Belo Horizonte-Brasília, 
São Paulo-Brasília e Belém-Brasília. Também a falta de dados com 
relação ao estado de Goiás e ao Distrito Federal prejudicou a ava- 
liação do comércio do Centro-Oeste mais no sentido quantitativo 
do que no qualitativo, uma vez que a dependência em relação ao 
Sudeste seria mantida por estarem as principais zonas produtoras 
de Mato Grosso e Goiás dentro da área de influência da capital 
paulista. 

2 - O Comércio e a Integração do Brasil Setentrional 

As regiões Norte e Nordeste, componentes do Brasil Seten- 
trional, têm no comércio um fator de integração com o Centro Sul. 



2.1 - A importância comercial da Região NORDESTE - A 
cegião Nordeste assemelha-se ao Sudeste quanto ao padrão do ' 
comércio intra-regional, que é mais elevado do que o efetuado com 
as outras regiões. A multiplicidade de áreas dentro da região, com 
solicitações e produções diferentes, explica a intensidade comercial 
que se processa na  própria região, sendo os núcleos urbanog situa- 
dos nas pontos de contacto entre áreas geo-econômicas os que mais 
se destacam na função comercial. Acresça-se a isto o fato de a 
indústria nordestina produzir quase exclusivamente para os mer- 
cados de consumo regionais. 

Com o Sul e com o Norte o comércio do Nordeste é efetuado 
por cabotagem. Com o Sudeste, a importância da cabotagem é 
grande, mas a pavimentação da Rio-Bahia, trouxe um incremento 
das relações por vias internas, que não pôde ser apreciado uma vez 
que s estudo foi baseado em dados de 1959. 

Gêneros alimentícios e matérias primas de origem agrícola são 
as principais exportações do Nordeste, onde Recife avulta como 
principal centro comercial devido a influência das rodovias que 
conseguiram uma articulação regional que não havia sido efetuada 
pelas ferrovias. 

2 . 2  - A inexpressividade das relações comerciais do NORTE 
- A fraca participação do Norte na vida econômica brasileira, 
traduz-se no* comércio interno. 

A atividade comercial do Norte consiste na exportação de ma- 
térias primas regionais e na redistribuição de produtos manufatu- 
rados vindos de outras regiões, sendo Belém e Manaus os principais 
centros que detém a função comercial na região. Essa atividade 
comercial é processada através da via aquática. Tanto para o 
comércio intra-regional como para o inter-regional, sendo os dados 
referentes a 1959, não foi possível avaliar o papel da  rodovia 
Belém-Brasília no comércio do Norte. 



ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL - COMENTÁRIOS 
SOBRE O COMÉRCIO 

Prof. JosÉ CEZAR DE MAGALHÁES 

O Anuário Estatístico do Brasil para o ano de 1964 contém 
dados sobre o comércio entre as páginas 144 e 188, apresentando 
21 tabelas referentes aos resultados do Censo Comercial de 1960, 
Comércio Exterior e Comércio Interior. Nas tabelas são expostos 
valores referente8 as tonelagens comerciadas bem como os valores 
em cruzeiros e dólares que alcancaram. 

Como os objetivos do professor de Geografia ou do geógrafo 
visam sempre a localização dos fenômenos geográficos e a cor- 
re la~ão dos fatos é sempre importante fazer o mapeamento dos 
fenômenos; porisso o geógrafo utiliza frequentemente a tradução 
dos valores estatísticos em carlogramas que pela visualizaçáo per- 
mitam a retenção com mais facilidade dos valores apresentados. 

Para a elaboração dêstes cartogramas são empregados vários 
tipos de representação como os de isolinhas ou isaritmas, faixas. 
barras, linhas, figuras geométricas, pontos e círculos que possibi- 
litam não só apreciar a intensidade do fenômeno geográfico como 
sua localizacão, distribuição e correlação. 

No transcorrer de nossa aula, damos alguns exemplos da uti- 
lização dêsses recursos cartográficos que podem ser utilizados tanto 
pelos professôres como pelos alunos. 

8 material para sua elaboracão é o de utilização didática 
comum como uma régua graduada, um compasso, um esquadro, 
um transferidor, uma caixa de lápis de cores e um bloco de papel 
milimetrado. 

Para elaboracão de dados baseados em figuras geométricas há 
o ábaco que se encontra publicado na Revista Brasileira de Geo- 
grafia, Ano X, n.0 1. 

Encontramos no anuário alguns dados que foram traduzidos 
em gráficos e na parte que se refere a nossa aula, encontramos 
dados cartografados de exportação e importacão (índice do quan- 
tum),  classes de mercadorias (composicão de exportação e da im- 
p o r t a @ ~ ) ,  países de maior intercâmbio com o Brasil, ccmércio 



interior (cabotagem e exportação segundo as unidades da fe- 
deração). 

' Examinando-se algumas tabelas do A . E  .B.  para efeito de 
exemplificação, tomemos algumas que sejam mais expressivas. 

Na página 155 encontramos, por exemplo, a seguinte tabela: 

I I  - Comércio Exterior - 3 - resumo geral - a) Quantidade, 
valor e balanço comercial - 1955-1964. 

Desta tabela da qual levantamos o gráfico exibido em sala, 
aprecia-se que tanto as exportações como as importações, têm 
aumentado em tonelagem. 

A comparação entre os valores alcançados por estas tonelagens 
em cruzeiros e em dólares, permite assinalar a atuação do processo 
inflacionário em nossa moeda, pois os valores em cruzeiros são forte- 
mente ascendentes, passando por exemplo, de Cr$ 54.521 .000.000, 
em 1955 para Cr$549.501.000.000, em 1963. Contudo os valores em 
dólares são estáveis: US$ 1.423.000.000 em 1955 e . . . . . . . . . . . . . .  
US$ 1.406.000.000 em 1963. Observe-se inclusive que embora te- 
nhamos exportado maiores tonelagens de produtos, passamos a 
receber menos por êles no mercado internacional. 

Outra característica da balança comercial do país pode ser 
também registrada: os maiores valores alcançados pelos produtos 
importados bem como as maiores quantidades registradas na im- 
portação. Na coluna correspondente ao balanço comercial verifi- 
ca-se um saldo negativo para o Brasil, pois há sempre uma dife- 
rença em favor dos vendedores estrangeiros. 

Na tabela II  - Comércio Exterior - 4 - expecificaçáo por 
unidades da federação, portos e aeroportos - 1961/63, pode-se 
apreciar a supremacia da importação através dos portos, princi- 
palmente nos dois mais importantes. 

Valor 
(Cr$ 1 000) 

-. - - -- - 

46 133 209 
274 862 428 

176 046 427 
360 013 041 

POR.TOS 

- -- 

R10 D E  JANEIRO 
Exportação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Importação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

SANTOS 
Exportação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Importação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Tonelada 

.- -- 

1 889 809 
7 172 350 

1 743 424 
5 086 698 



Quando os portos são especializados e, neste caso são sempre 
de exportação, a situação se apresenta favorável ao Brasil mas t;t 
quantidade que exportam não chega a alterar o cômputo total 
no qual se encontram portos de funções diversificadas como os 
acima citados. 

Nas tabelas referentes aos países que comerciam com o Brasil 
21 - Comércio Exterior - 5 Especificação por continentes e países - 1961/63 - a )  Valor e m  cruzeiros, assinala-se que poucos países 
apresentam valores expressivos na balança comercial, sendo que 
não são muito contrastantes os valores em cada um dos sentidos, 
exceção para alguns países como Arábia Saudita e Covaite que 
praticamente nada importam do Brasil, vendendo-lhe contudo 
Lmportantes quantidades de petróleo. 

__C________ 

Macapá.. .... . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . .  
Ilhéus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Vitória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Paranaguá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Exportação 
(t) 

772 551 nianganês 
20 883 cacau 

6 774 082 ferro 
520 558 café 

- - -- - - -- - -- - 

E.U.A.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Argentina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Uruguai. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Chile. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Japfío . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Alemanha Ocident,al.. . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Bélgica-Luxemburgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Itália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Holanda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Reino Unido.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
U.R.S.S . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Suécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Argélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Antilhas Holandesas.. . . . . . . . . . . . . . . . . .  
México. .. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Arábia Saudita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Covaite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Malásia e Singapura. . . . . . . . . . . . . . . .  

Import,ação 
(t) 

_ .- . 

-- 

111 996 
56 779 

1963 

Exportação 
(Cr$ 1 000) 

188 226 051 
8 397 320 

20 533 768 
7 128 920 
4 351 475 

16 475 770 
51 275 279 
13 196 391 
22 077 483 
33 505 964 
41 205 924 
28 684 065 
19 996 288 
12 118 029 

418 902 
865 161 
772 669 
116 593 

1 200 
76 328 

Importação 
(Cr$ 1 000) 

- 

240 675 272 
13 336 579 
49 328 891 
5 593 668 

16 279 404 
33 060 035 
71 172 357 
9 563 878 

43 583 335 
25 874 540 
11 618 580 
28 394 268 
18 729 516 
16 728 813 

5 434 990 
9 901 964 
8 989 561 

23 260 506 
10 718 087 

6 319 176 



Quanto ao comércio por contingentes. destaca-se o velho 
inundo. seguido da América do Norte e Central . 

Déficit . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  232 718 915 

CONTINENTE 

Europa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Américas do Norte e Central . . . . . . . . . .  
Ásia . . . . . . . . . . . . . . . .  .. . . . . . . . . .  .. . .  

África'. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  TOTAL 

Apesar de encontrarmos. das páginas 160 a 165. numerosas 
merc.adorias. segundo as grandes classes. destaca-se que apenas uma 
série não superior a 15 produtos encontra valores expressivos no 
mercado internacional . 

1963 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 1 pinho 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 . tábuas preparadas . . . . . . .  , 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 - fumo ou tabaco em fôlha 

4 - minérios metálicos e seus concentrados . . . . . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 - hematita 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 - minério de nianganês 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7 - algodão 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 - algodão em rama 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9 - sisal ou agave 

10 - óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11 - milho 

12 - açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13 - cacau 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14 - café em grão 

Exportação 
(Cr$ 1 000) 

278 735 297 

199 333 842 

27 132 406 

5 928 065 

549 500 904 

1963 

hll3RCADORIAS 

. Importação 
(Cr$ 1 000) 

291 887 232 

274 814 463 

78 506 698 

7 411 856 

782 219 819 

Exportação 
valor 

(Cr$ 1 000) 



No sentido da importação, há u'a maior variedade de produtos 
Importados entre os quais se destacam: 

1 -- petróleo bruto ou cru.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
2 - trigo em grão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
3 - mhquinas ferramentas.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
4 - aviões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 - veículos a inotor.. 
6 - chapas de ferro e aço.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

PRODUTOS 
-- A- -- 

Exercícios 

Cr$ 1 000 
- 

L - Fazer um gráfico linear para as tabelas de exportacão e 
importação, utilizando o total das grandes classes. Os valores 
a cartografar devem ser, em cruzeiros, no ano de 1963. (pági- 
nas 160/165 e 166/179). ' 

2 - Fazer um gráfico de barras assinalando os 5 estados mais 
importantes no cenário de cabotagem. Utilizar os dados em 
toneladas para o ano de 1963. (pág. 785). 

SITUAÇÃO ADMINISTRATIVA DO BRASIL 

Antes de passarmos a análise das tabelas e mapas constantes 
do Anuário Estatístico do Brasil convém fazermos algumas consi- 
derações sobre Geografia Política necessárias a boa compreensão 
dos dados referentes a organização administrativa do Brasil. 

Para que exista administração, torna-se imprescindível que 
haja govêrno,cuja autonomia pode ser simplesmente interna, no 
caso dos territórios serem dependências estrangeiras, ou terem 
ampla autonomia, caso em que existe a faculdade de estabelecer 
relações entre estados. 

Desta forma a soberania é privativa do estado que se define 
como uma comunidade de indivíduos organizados de modo pel-- 
manente sobre um território determinado e obedecendo a uma 
autoridade comum e soberana. 

Sste estado, cuja constituição é de ordem jurídica, isto é. pode 
ser criado o desaparecer, compõe-se de um país, ou seja a sua base 
física ou simplesmente o seu território. 

Sobrepondo-se a condição de estado existt a nação, de raízes 
muito mais sólidas e profundas que corresponde a um conjunto 
de indivíduos vivendo agrupados, as vêzes, rium mesmo território, 



enfrentando todas vicissitudes e sobrepujahdo-se a elas porque se 
comportaram através da história como um elo espiritual. 

Quanto a organização administrativa do Brasil classificamo-la 
como um estado federativo, de forma de govêrno republicana, de 
sistema presidencialista e de regime democrático. 

Devemos buscar na formação histórica do Brasil as razões da 
sua desigualdade territorial, bem como na geografia física os 
fatores que foram escolhidos para servirem de fronteira, isto é, 
o rio e a serra ou chapada (divortium aquarum). 

A conquista do espaço fêz-se, por exemplo, através da ação 
diplomática luso-brasileira, as80 guerreira missionária, dos desbra- 
vadores e por ação dos deslocamentos expontâneos e ainda pela 
diplomacia republicana. 

No Anuário Estatístico do Brasil encontramos em suas pri- 
meiras folhas dois mapa: Divisão Administrativa do Brasil e Área, 
por unidades da federação e extensão da linha divisória. As duas 
tabelas que ladeiam êste último mapa são bastante apropriadas 
para levantamentos de gráficos pelos alunos. 

O Brasil-Político (1 : 5.000.000) possibilita analisar as formas 
que cada estado do Brasil possui, bem como o tipo de fronteira que 
prevalece entre êles; a área desigual de cada estado, observando-se 
que junto do litoral há uma maior divisão política do que no inte- 
rior, fazendo-se, então, correlações com a densidade demográfica 
diferente no território nacional. 

No livro Divisão Territorial, pode-se apreciar como tem evo- 
luído a redivisão municipal do Brasil no período que vai de 1955 
a 1960, observando-se que foram criados 352 municípios e 437 novos 
distritos. Neste volume dados informativos sobre os municípios de 
origem permitem levantar um cartograma da malha municipal. 

Quanto ao Anuário Estatístico do Brasil, encontramos tabelas 
referentes aos três podêres que governam o Brasil, Executivo, Legis. 
lativo e Judiciário. São variados os assuntos, podendo-se apreciar, 
por exemplo, a divisão municipal, o número de. funcionários públi- 
cos e as despesas com o orçamento de 1964. 

Quanto a organização política, as comparações entre o número 
de eleitores e a população de cada estado possibilitam análises 
das causas do pequeno contingente eleitoral do país: grande nú- 
mero de analfabetos no país, populacáo elevada e contingente 
elevado de pessoas que não trabalham. 

O Anuário Estatístico fornece uma série de dados, nas suas 
diversas páginas, que podem ser comparados. Desta forma podemos 
fazer vários exercícios. * 

* Como exemplo, citamos os de nossa autoria que estão inseridos no trabalho: 
Organização político-administrativa brasileira in: Boletim Geográfico, Ano XX, n.O 176, 
pp. 620 
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O SITIO E A POSIÇÁO DO RIO DE JANEIRO 
A FORMACÃO DA METRÓPOLE 

O território ocupado pela cidade do Rio de Janeiro e sua peri- 
feria, compreendendo os subúrbios e a zona rural, constituem o 
atual estado da Guanabara. 

Situado na margem ocidental da baía de Guanabara o estado 
compreende, quanto ao relêvo, o Maciço da Tijuca, o da Pedra 
Branca o da Medanha ou Gericinó entre os quais se acham as 
planícies quartenãrias pontilhadas de mcrros isolados: Planícies 
de Jacarepaguá, Campo Grande e Sepetiba. 

A ocupação da cidade teria que se restringir a êste espaço, 
tendo começado no morro do Castelo onde as autoridades podiam 
defender melhor o núcleo nascente. 

Na medida que a expansão da cidade o exigia, fêz-se a descida 
para a baixada, onde se empreenderia uma luta de 200 anos contra 
os pantanos e as lagoas. 

Paradoxalmente na  atualidade houve novamente uma subida 
para os morros como consequênc-ia da densidade urbana; proli- 
feram então as favelas e os morros urbanizados. 

O relêvo comp2.rtimenta a ocupacão do estado; desta forma 
temos a leste e ao norte características essencialmente urbanas; a 
 este é o aspecto rural que predomina. 



Enquanto o mar auxiliava na formação e ocupação da cidade, 
graças ao porto do Rio de Janeiro, as estradas de ferro posterior- 
mente instaladas alargavam a urbanização no sentido norte, 
ficando, portanto, a parte rural do território carioca fora do eixo 
de comunicações; desta forma as baixadas destinavam-se a agri- 
cultura e a pecuária. 

O relêvo também provocava a divisão dentro da própria área 
urbana, compartimentando os bairros muitas vêzes interligados 
por túneis. 

Mas apesar dêste papel separador do relêvo, a pequena área 
do estado veio a constituir-se num fator de unificação possibili- 
tando que todos os bairros estejam muito próximos uns dos outros. 

Quanto a posição do Rio de Janeiro em relação a área que 
ocupa no sudeste do Brasil, pode-se apreciar o domínio que inicial- 
mente exerceu em relação ao Recôncavo da Baía de Guanabara, 
dominando os engenhos de açúcar da baixada e fazendo drenar 
sua produção através dos rios e do cais Faroux em direção a metró- 
pole portuguêsa. 

No momento em que se descobre o ouro no planalto mineiro, 
sua posicão em relação as minas auríferas vai permitir a cidade 
ampliar uma va,sta área econômica, cujo eixo de comunicação é 
o Caminho Novo de Garcia Paes, aberto em 1704, que colocava as 
minas em comunicação com o pôrto do Rio de Janeiro. 

Se o acúcar proporcionara os primeiros alinhamentos em torno 
da Rua Direita, o ouro expandira a cidade em direção à Prainha, 
Valongo e Gamboa onde novos trapiches são levantados ao lado 
dos depósitos de desembarque de escravos; até o pôrto se desloca 
do cais Faroux para esta nova área. 

A riqueza trazida para a cidade não só lhe vai dar a condição 
de capital da colônia em 1763, como permitirá aos vice-reis a exe- 
cução em sua área de numerosas obras públicas como os chafarizes 
construídos para oferecer água a população. 

Com a chegada do café e seu plantio nas matas da Tijuca ? 

posterior avanço pela serra do Mar em direcão ao vale do Paraíba, 
há uma grande expansão da cidade, não só no sentido norte, acom- 
panhando o leito ferroviário, mas também na direção sul, (atuais 
bairros da Glória e Catete) onde numerosas chácaras se intalam, 
muitas delas com palacetes pertencentes a fazendeiros de café 
como o do Barão de Nova Friburgo que veio a ser o Palácio do 
Catete. 

Com a era industrial não só a cidade se adensa no sentido dos 
subúrbios onde fábricas e conjuntos operários são levantados como 
também aparece na área central e nos bairros um vertiginoso 
crescimento vertical. 



O Rio continua a se projetar em direção a cidades próximas 
que se transformam em cidades satélites, bem como capta uma 
grande área de influência que a transforma numa metrópole. 

Passa a ser um centro comercial e industrial que atende a 
uma população de 5.500.000 habitantes distribuída pelo Rio, 
Niterói, São Gonçalo, Duque de Caxias, São João de Meriti, Niló- 
polis, Nova Iguaçu. Seu raio de influência alcança o estado do 
Rio de Janeiro, Espírito Santo, quase todo Minas Gerais e parte 
da Bahia. 

A funcão metropolitana do Rio de Janeiro está ligada as fun- 
gões política e administrativa exercida de larga data pela cidade, 
as quais se liga a função portuária que comandou toda a h is t~r ia  
da cidade. 

Com o pôrto desembarcando diversos produtos de importação 
para consumo da própria cidade ou para serem distribuídos pelas 
cidades sob seu comando financeiro, houve a instalação de nume- 
rosas casas atacadistas que se localizam nas ruas próximas ao ali- 
nhamento do cais e principalmente na Rua Acre. 

Mas ao lado desta tradicional função atacadista a qual se 
ligaram várias praças do interior, houve o desenvolvimento do 
varejo em função da ampliação do mercado consumidor, por sua 
vez muito aumentado em virtude do crescimento industrial 
da cidade. 

Numerosas casas comerciais se distribuem não só no Rio de 
Janeiro como pelas cidades próximas e para aumentarem o seg 
domínio sobre o mercado consumidor passam a instalar as suas 
próprias fábricas. Há, portanto, uma proliferação de lojas eletro- 
-domésticas (Casa Neno, Ponto Frio, Rei da Voz) casas de comes- 
tíveis (Casas da Banha, Mar e Terra, Gaio-Marti) estabelecimentos 
de confecções (Ducal; Barki, Olga, etc.) . 

Estas casas representam uma expansão do varejo em detri- 
mento do atacado, êste mais consetâneo com uma época de trans- 
porte marítimo quando não havia a facilidade da  rodovia que 
coloca o produtor em rápida comunicação com o consumidor. Desta 
forma a influência da metrópole carioca chega as cidades do 
Grande Rio de Janeiro, onde passam a se instalar casas represen- 
tativas do varejo carioca: Dorex, Bemoreira, De Casa, Cobrás, Ponto 
Frio, Jose Silva, Exposição, etc. 

Outra característica importante da cidade do Rio de Janeiro 
e que a conceitua como uma metrópole nacional, é a de exercer 
o comando financeiro de diversas firmas, isto é, muitas fábricas 
estão localizadas fora do Rio de Janeiro mas a sede da firma está 
no Rio de Janeiro, graças as facilidades de comunicações aqui 
encontradas, a rêde bancária e a presença dos órgãos oficiais, onde 
são obtidas as patentes, as guias de importação e empréstimos 
para instalação e ampliação de indústrias. 



A cidade concentra, portanto, a comercialização das mercado- 
rias fabricadas por estabelecimentos distantes. Por exemplo a 
Brasil Oiticica S .A. possui estabelecimentos em Fortaleza, estando 
no Rio a distribuição da matéria prima pelas Tintas Ipiranga. 
Outros exemplos são as casas Mesbla e Lutz Ferrando, com matrizes 
no. Rio de Janeiro e fábricas em São Paulo; o sal, por exemplo, 
é. explorado no Rio Grande do Norte pela Companhia Comércio e 
Navegação e refinado e vendido pela matriz da firma no Rio 
de Janeiro. 

Além desta influência no comércio e na indústria, cumpre 
assinalar que o Rio de Janeiro permanece como capital e centro 
nervoso do país. Aquí estão situados diversos órgãos oficiais federais 
que proporcionam a cidade um mercado de papéis. Emprêsas 
estatais dirigem, do Rio de Janeiro estabelecimentos e organizações 
econômicas situados a grande distância, como a CVRD, CSN, 
FNM, Petrobrás e BNDE. 

Examinados alguns elementos que permitem classificar o Rio 
de Janeiro como uma metrópole nacional, cumpre fazer uma com- 
paração com São Paulo para analisar o dinamismo de cada um2 
no comando econômico e financeiro do Brasil. 

São Paulo é, por exemplo, o ponto de um avanço das frentes 
pioneiras do povoamento guiadas pela riqueza cafeeira. A organi- 
zação econômica de sua área é muito mais dinâmica, isto é, cada 
cidade apresenta grande desenvolvimento e não traduz um êxodo 
no sentido da cidade maior; algumas como Campinas, Jundiaí, 
Cubatão e as do AB C são uma continuidade do complexo indus- 
t r i a l ~  paulistano. 

Pelo contrário, a área de influência do Rio de Janeiro, ou seja 
a sua regiáo, aindq não recebeu um processo de irradiação dinâmico 
que a beneficiasse. 

Possuindo uma longa tradicão de exportacáo, canalizada natu- 
ralmente para o pôrto do Rio de Janeiro, mantiveram-se estas 
cidades por muito tempo estagnadas o que favoreceu um êxodo 
de suas populações em direção a grande metrópole. 

Elas constituem, na área metropolitana, centros coletores da 
produção regional ou local, realizando contudo um beneficiamenio 
da produção rural (cereais, café, laticínios, serrarias). 

Quando os eixos ferroviários ou rodoviários as beneficiaram 
conseguiram alçar-se a condição de capitais regionais como por 
exemplo: Montes Claros, Vitória da Conquista, Governador 
Valadares. 

Dentro da área sob o comando do Rio de Janeiro podemos 
apreciar uma área de especialixa~ão tradicio?:aL compreendendo o 
sul de Minas e a Zona da Mata que fornecem a metrópole gêneros 



alimentícios, como por exemplo o leite; áreas de especialixaçlic 
mais recentes que refletem o dinamismo industrial do Rio de 
Janeiro e que instalam fábricas graças não só a iniciativa estatal 
como particular. Desta forma temos a zona siderúrgica do centro 
de Minas Gerais, compreendendo o binômio mineração-siderurgia, 
onde foram aplicados capitais mistos: Acesita, Mannesmanil, 
Usiminas. 

Mais próximo ao Rio de Janeiro temos a Vale da Paraíba com 
o complexo da indústria pesada, servindo-se de um grande elxo 
de circulação que comunica entre si as duas grandes metrópoles 
nacionais. 

Se por um lado verifica-se a ação federal a partir do Rio de 
Janeiro, transformando-o na metrópole que exerce o papel de 
inlegração econômica em escala regional, prossegue nos estados a 
ação dos govêrnos estaduais com o mesmo objetivo. 

Na própria área da metrópole carioca observam-se os reflexos 
dos contrastes das relacões entre o Rio de Janeiro e sua região. 
Assim, se temos uma Copacabana que constitui um subcentro de 
hierarquia metropolitana, temos. por outro lado, trechos de .zona 
urbana que mantêm a fisionomia de cidades do interior. 

Isto significa que a pobreza da região exerce sua influência 
sobre a metrópole, ao receber de sua área uma população que, ao 
praticar o êxodo, se instala na grande cidade, constituindo a imensa 
populacão favelada junto do êxodo rural, ao qual se une o pro- 
blema da fraqueza do nível de empregos. 
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A FUNÇÃO PORTUÁRIA. FATOR DE EXPANSÃO DA CIDADE. 
SEUS PROBLEMAS ATUAIS. 

I1 - As funções do  pôrto 

Costuma-se examinar a importância de um pôrto pela tone- 
lagem total que êle movimenta durante um ano ou ainda pelo 
valor total das mercadorias comercializadas. É um,a análise global 
que não reflete geograficamente o papel desempenhado pelo pôrto. 

Torna-se necessário juntar a esta informação outros dados 
como o tipo de navegação e a especificação dos produtos comer- 
cializados, o que permite demonstrar as várias funções portuárias. 

Ao examinarmos os dados referentes ao pôrto do Rio de Janeiro, 
demonstraremos que êle ocupa o 2.0 lugar quanto a tonelagenl 
total movimentada (8.151.281 t em 1961) após Santos . . . . . . . . . .  
(12.925.822 t) , e também o 2.0 lugar quanto ao valor total das mer- 
cadorias (Cr$ 2.136.895.000,) depois de Santos . . . . . . . . . . . . . . . .  
(Cr$ 6.384.844,OOO). 

A navegação de longo curso, atingindo todos os continentes e 
a de cabotagem, abarcando os portos do território nacional, tradu- 
zem a potencialidade dêste pôrto que explica, por êste aspecto, a 
vasta hinterlândia que possui no interior do sudeste brasileiro. 

A tonelagem movimentada e o seu valor indicam, conforme o 
quadro abaixo, que o pôrto do Rio de Janeiro caracteriza-se real- 
mente como um pôrto importador. 

1963 
Importação . . . . . . . . . .  11.098.963t 

. . . . . . . . . .  Exportação 4.162.061 t 
Valor total da exportação . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  café 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  liematita 

Valor total da importação . . . . . . . . . .  
petróleo bruto . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . .  aviões e locomotivas 
papel para imprensa . . . . . . . . . . . .  
carvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  bacalhau 



Servindo a um vasto hinterland e a uma grande metrópole, 
o traço característico do pôrto do Rio de Janeiro é o da multipli- 
cidade de suas funções que podem ser assim desdobradas: 

1)  é um pôrto distribuidor e redistribuidor: em virtude da 
distribuição para o interior dos combustíveis, trigo, sal, cereais, 
comestíveis finos que importa. Algumas matérias primas que im- 
porta, como o carvão, são redistribuídas pela cabotagem para outros 
portos do Brasil, como por exemplo Salvador. Mas o papel de redis- 
tribuidor assume importância através dos produtos que são fabri- 
cados no Rio de Janeiro com matéria prima importada. 

2) é um pôrto consumidor: isto é, muito do que importa 
serve ao próprio abastecimento da metrópole carioca e cidades saté- 
lites, constituindo por isso a cidade do Rio de Janeiro um complexo 
industrial-portuário no qual o pôrto assume papel primordial em 
virtude da sua importância paras numerosas indústrias como 2s 
refinarias de petróleo, estaleiros navais, produtos alimentares (trigo 
principalmegte) , indústrias têxteis (algodão importado). 

3) é um pôrto-trânsito: pois serve de depósito a produtos 
que não são beneficiados na cidade; desta forma no cais especia- 
lizado de minérios, acumulam-se o carvão importado, que se destina 
principalmente a Volta Redonda, os minérios de ferro e manganês 
que se destinam ao estrangeiro. Nos armazéns dos exportadores, 
acumula-se igualmente o café, principal produto de exportação. 

4) é u m  pôrto de funqão turística e de tráfego de passageiros: 
as belezas naturais do Rio de Janeiro, de fama internacional, 
sempre foram motivo de atração de numerosos turistas que chegam, 
ou através das emprêsas de navegação que mantém as linhas regu- 
lares, ou através dos navios que realizam cruzeiros especiais, prin- 
cipalmente no carnaval. 

O tráfego de passageiros também é muito importante, assina- 
lando-se, contudo, a sua queda na navegação de cabotagem, em 
virtude da concorrência vantajosa das rodovias. 

Há a assinalar ainda outras funções como a militar, devido 
a base naval da Marinha e a de pôrto pesqueiro. 

11 - As ligações com a hinterlândia 

O pôrto do Rio de Janeiro só pôde desempenhar papel de 
tanta relevância no sudeste, gracas as suas ligações com os meios 
de transporte que servem ao interior do país, como as rodovias 
e ferrovias; estas são a Estrada de Ferro Central do Brasil e 1,eo- 
poldina, que se ligam a outras estradas de ferro como a Rêde 
Mineira de Viação, Viação Federal Leste Brasileiro, e as estradas 
que servem a Sáo Paulo e Goiás. Desta forma elas permitem que 



os produtos importados possam atingir Montes Claros, Pirapora, 
sudeste de Goiás, sul de Minas, vale do Paraíba Paulista, sul do 
Espírito Santo e Este do estado do Rio de Janeiro. 

As estradas de ferro representaram, como apreciaremos, uma 
conquista mais antiga das hinterlândias ou ainda a sua consoli- 
dação e dinamização, tendo as rodovias um papel mais recente. 
Graças ao transporte de mercadorias porta-a-porta, elas conse- 
guiram suplantar em grandes áreas as estradas de ferro e ainda 
concorrem com elas no transporte de matérias primas dei trans- 
porte tipicamente ferroviário, como o manganês e combustíveis. 
Grandes troncos rodoviários servem a hinterlândia do pôrto do Rio 
de Janeiro, como a Rio-Bahia, a Rio-Belo Horizonte-Brasilia. a 
Rio-São Paulo. A elas se ligam, por outro lado, a numerosas estradas 
estaduais. 

Q pôrto em si, isto é, suas instalações técnicas, tiveram que 
se adaptar ao movimento geral de carga; constitui-se, na atualidade, 
de um cais de 7 310 metros; compreendendo 4 divisões: molhe 
Oscar Weinschenk. cais da Gamboa, cais de São Cristováo, cais 
do Caju e cais de minérios e carvão. Dispõe de instalações apro- 
priadas para depósito de frutas. além de sugadores de trigo. 

As linhas ferroviárias internas compreendem 7.800 metros, 
sendo que a Estrada de Ferro Central do Brasil e Leopoldin-, 
possuem na Gamboa suas estações marítimas, atingindo a pri- 
meira, ainda, através da Avenida Brasil, o cais de minérios. 

Outras instalações portuárias separadas estão representadas 
pelo TEGUA (terminal da Petrobrás na ilha d'Água) e pelos 
pequenos cais de combustíveis e de estaleiros das ilhas Comprida, 
Redonda, Braço Forte, Mocanguê, ilha do Viana e cais da Ishi- 
kawagima, em Inhaúma. O pôrto é atingido por um canal de 
acesso dragado na profundidade de 10 metros, possuindo uma bacia 
de evolução na largura de 250 metros. 

I11 - A hinterlândia do pôrto do Rio de Janeiro 

Para determinarmos a hinterlândia do pôrto, isto é a área ati! 
onde chegam os produtos desembarcados no pôrto e as áreas de 
onde êle recolhe os produtos para exportação, lançamos mão das 
informaçóes de firmas exportadoras e importadoras e das analises 
dos cartogramas que exibimos em aula, já preparados anterior- 
mente por colegas nosso para os trabalhos do livro "O Rio de 
Janeiro e sua região". Completou-se êste exame da hinterlandia 
com as vias de transporte terrestres, que, juntamente com o pôrto, 
se assemelham a um aparelho respiratório no qual o pôrto constitui 
os pulmões e as estradas as artérias. 

Desta forma, a hinterlândia ou "hinterland" do pôrto do Rio 
de  Janeiro é constituída de u m a  área habitada aproximadamente 



por 10 milhões de habitantes, correspondendo aos estados da Gua- 
nabara, Rio de J a n e i ~ o ,  centro-sul do Espírito Santo,  sul da Bahia, 
norte do  Paraná, sudeste de Goiás, muior parte de Minas Gerais, 
vale do Paraiba Paulista e Distrito Federal. 

No sentido da exportação, utilizamos para caracterizar o 
hinterland do pôrto carioca dois prcdutos: o café e o minério 
de ferro. 

Pelo mapa organizado pela colega Prof." Elisa Maria Mendes 
de Almeida, que nos dá a porcentagem de café enviada pelos muni- 
cípios paranaenses, fluminenses e mineiros ao pôrto do Rio de 
Janeiro, verifica-se que êste pôrto captura café da zona da Mata 
Mineira, norte fluminense, zona sul de Minas um pouco da zona 
oeste e, finalmente, o norte do Paraná. 

Apesar da quantidade enviada pelo Paraná, ela constitui 
menos de 50'1~ do café exportado por aquêle estado, destacando-se 
as maiores exportacões de Ivaí e Pinhaláo, sendo exclusivo o Muni- 
cípio de Munhoz de Melo. 

No sul de Minas a influência é dividida com o pôrto de Santos. 
Carmos de Minas, Cristina, Três Pontas, Machado, Três Coracões, 
e Varginha enviam para o Rio de Janeiro mais de 50'A do café 
exportado. No conjunto há um predomínio entre 50 e 75' ( .  

No planalto sul-mineiro, a influência do pôrto estende-se ainda 
por Campo Belo, Candeias, Itapecirica, chegando a Divinópolis. 

A área de influência mais nítida do pôrto abrange a zona da 
Mata Mineira e o norte fluminense, com mais 'de 7 5 ' ~  do café 
enviado. São pequenas as influências em São Paulo, e na zona 
Norte do Espírito Santo é mínima. 

Um gráfico comparativo entre os três principais portos expor- 
tadores de café permite mostrar numa seqüência iniciada em 1900. 
a quantidade de café embarcada. 

Por êle verificamos a participacão bem menor da exportacão 
de café do Rio em relação a Santos; ela foi maior entre os anos 
de 1900 e 1909, pois correspondia aos últimos anos da maior pro::i- 
midade do café junto ao nosso pôrto; as exportacões estavam então 
compreendidas entre 2 e 3.500.000 sacas, enquanto Santos expor- 
tava entre 9 e 13 milhões de sacas. 

Não só pelo Rio de Janeiro, mas também nos outros portos 
a exportacão era irregular. De uma maneira geral, a exportacão 
do Rio de Janeiro tem-se mantido; apenas nos anos de 1960, 61, 
62 e 63 começou a haver maiores quedas a ponto de em 1960, o 
Rio de Janeiro passar para 2.0 lugar após Santos, e neste último 
ano (1963) para 3.0 lugar, pois o pôrto paranaense assumiu o 
1.0 lugar ultrapassando mesmo o de Santos. 

Quanto aos minérios de ferro e manganês que constituem, 
juntamente com o café, uma antiga exportacão do pôrto, a hinter- 



lândia é distante, porém pequena, em comparação com a do café, 
correspondendo ao Quadrilátero ferrífero, em Minas Gerais; o ferro 
vem do vale do Paraopeba, e o manganês de Conselheiro Lafaiette; 
enquanto a exportação de manganês vai decaindo (153.504 t em 
1955 e 8.220 t em 1963) em virtude do seu aproveitamento pelo 
parque industrial do sudeste, a de ferro alcança cada vez maiores 
valores (283.634 t em 1955 e 1.577.869 t em 1963), apesar da con- 
corrência do pôrto de Vitória. 

No sentido da impwtação destacam-se o carvão, o petróleo, a 
cassiterita, os produtos finos, o trigo, o sal, o papel e a maquinaria. 

O carvão, que perdeu em importância em virtude da dieseli- 
zação das estradas de ferro e da troca de combustível em outras 
máquinas, caracteriza-se atualmente pelo volume, mas por uma 
menor área de influência, destinando-se a usina siderúrgica 
de Volta Redonda. Desde a organização desta importante compa- 
nhia estatal, as importações de carvão se elevaram bastante, man- 
tendo-se numa média anual entre 1955 e 1963 de 800.000 t, sendo 
que Volta Redonda consome mais de 700 .O00 t dêste carvão. 

No setor dos combustíveis líquidos é que as transformações 
foram mais notáveis, em virtude da implantação da indústria 
petrolífera no Brasil. 

O pôrto do Rio de Janeiro, até 1950. importava apenas deri- 
vados de petróleo que eram depositados nos tanques das com- 
panhias distribuidoras localizadas na ilha do Governador e outras 
ilhas da baía de Guanabara. 

Com a inauguraçáo da Refinaria de Manguinhos e, em 1961, 
como o início das atividades da portentosa Refinaria de Duque de 
Caxias, o pôrto do Rio de Janeiro passou a ser grande importador 
de petróleo para ser elaborado nestas refinarias. Em 1956, a impor- 
tação era de 421.422 t e, em 1964, com Duque de Caxias em funcio- 
namento, já era de 4.668.961 t.  

Naturalmente com o preparo da gasolina pela referida refinaria, 
a importação da gasolina diminuia, passando 274.049.t em 1958 
para 133.396 t em 1963. Estamos aqui dlante da dinamização da 
função de consumo do pôrto do Rio de Janeiro, em virtude da 
industrialização da área metropolitana do Rio de Janeiro. 

As companhias Shell, Esso, Atlantic e Ipiranga mantém depó- 
sitos junto a refinaria e carregam os caminhões que fazem a distri- 
buição pelo interior do Brasil como pôde ser apreciado no mapa 
exibido. Com êle traçamos a área de influência do pôrto do Rio 
de Janeiro neste setor: Guanabara, Rio de Janeiro, vale do Paraíba 
Paulista, estado de Minas Gerais, com exceção do sul de Minas, 
Triângulo Mineiro e Nordeste do Estado. 



O trigo, segundo produto em valor, é distribuído para grande 
área do hinterland, sendo seu beneficiamento feito por vários 
moinhos situados na zona portuária. Nossas importações desde 
1955 têm-se mantido em torno de 3.000.000 t anuais. 

No que se refere a distribuição do sal, realizada de longa data, 
a maior parte do mesmo é proveniente de Macau e Areia Branca, 
sendo um sustentáculo importante na navegação de cabotagem; 
uma parte do sal de Cabo Frio, também vem por mar até o pôrto 
do Rio de Janeiro, para ser enviado ao hinterland que é constituído 
pelo estado do Rio de Janeiro, Guanabara, Zona da Mata, Região 
Sul Mineira, Campos de Mantiqueira e vale do Paraíba Paulista, 
norte de Minas Gerais, sudeste de Goiás e Distrito Federal. Tanto 
a Rêde Mineira de Viação como a Estrada de Ferro Central do 
Brasil desempenham papel saliente na distribuição do sal desem- 
barcado no Rio de' Janeiro. Excetuando-se os combustíveis, êste 
é o único produto de maior expressão na cabotagem. 

Não menos importante são as distribuições de cereais e pro- 
dutos provenientes do estrangeiro, quer sejam comestíveis finos 
(bacalhau, azeite, frutas, vinhos) quer sejam maquinarias, as 
mais variadas, que se destinam às cidades que gravitam em torno 
da grande metrópole carioca. Destaque especial merecem, pelo valor 
alcançado, a cassiterita e o papel de imprensa. 

Superpondo-se, após a análise dêsses principais produtos, as 
suas respectivas hinterlândias, temos a área total da hinterlândia 
do pôrto do Rio de Janeiro que nos indica uma influência clara 
dos meios de transportes utilizados, pôsto que, em linhas gerais, 
os produtos chegam até onde se faz sentir o papel distribuidor das 
ferrovias e rodovias, e o mapa nos mostrou que, na maioria dos 
casos, as hinterlândias se aproximam, exceção do café, em parte 
muito ampliada, pois atinge o norte do Paraná. 

IV - Fatores de expansão da hinterlândia portuária. 

1 - Condi~úes naturais 
A natureza não poderia ter sido mais pródiga no que se refere 

as condições naturais para a instalação do pôrto do Rio de Janeiro, 
que se encontra localizado na parte ocidental da baía de Gua- 
nabara. Esta, com um perímetro de 160 km e uma superfície de 
412 km" constitui uma ampla abertura, em forma de leque, no 
litoral, e que estende no sentido norte-sul por 25 km. Ao contrário da 
baía da Ilha Grande, por demais aberta, e de Santos, na realidade 
apenas uma embocadura afogada, portanto não apresentando um 
amplo leque interior. A Guanabara, pelo contrário, abre-se num 
amplo recôncavo tendo na barra apenas uma largura de 1.600 
metros. Do lado do sul, não sòmente a barra é estreita, mas tam- 
bém alinhamentos rochosos, com encostas abruptas voltadas para 



o oceano, formam uma frente de defesa natural. Verdadeira mu- 
ralha rochosa, êsses alinhamedtos correspondem a frente falhada 
dos maciços litorâneos. 

Ao fundo, a baía da Guanabara é separada por urna longa 
escarpa de 1.000 metros de altitude em média, de onde descem 
os rios, que erodindo suas encostas vão depositar na base, na bai- 
xada que se interpõe entre ela e as águas do mar, os sedimentos 
que a constituem. Os vários rios que tiveram seus vales afogados, 
são o São João de Meriti, Iguaçu, Guaxindiba, Magé, Estrêla, 
Sarapuí, Suruí, Magé-Mirim, Mara~aí,  Guaraí, Macacu, Cachoeira. 

A presença dêsses numerosos rios no recôncavo da baía res- 
ponde pelas menores profundidades aí encontradas, que variam 
entre 1 e 5 metros. Na parte ocidental, alguns morros como o do 
Castelo, São Bento, Conceição, Providência, chegam até o mar, e 
representa o complexo cristalino; junto a êles encontramos as 
maiores profundidades. 

No amplo leque que a baía forma distribuem-se numerosas 
ilhas, que são aproveitadas para diferentes atividades. Podeinos 
dividí-las em 3 grupos: 

1 - ilha do Governador, tendo a leste e sudoeste ilhas p-4- 
ximas menores: Fundão, Catalão, Bom Jesus, Sapucaia, 
Boqueirão, Tipiti, Rijo, ilha dágua; 

2 - ilha de Paquetá, a nordeste da baía, com Brocoió e 
Pancaraíba,; 

3 - Itaoca, Engenho e Conceicão, na costa de Niterói. 

Estas ilhas são grandes auxiliares das atividades portuárias; 
a ilha da Conceição serve de depósito de carvão, as ilhas Comprida 
e Redonda possuem tanques de óleo combustível, as ilhas Mocanguê 
Grande e Mocanguê Pequeno são estaleiros navais, as ilhas das 
Cobras, Fiscal, Enxadas e Villegaignon são estabelecimentos mili- 
tares, caracterizando-se a primeira por abrigar os estaleiros da 
Marinha do Brasil. 

Quanto as correntes que se formam na baía, são mínimas na 
área do cais, tornando-se mais forte no canal de acesso a baía. 
A corrente de vasante é a mais forte e responsável pelo não colma- 
tamento da baía; segue a direção SSE, dividindo-se ao norte da 
ilha das Cobras em 2 ramos: o primeiro passa pelo fundeadouro 
dos navios de guerra (ao largo da ilha Fiscal) e o segundo corre 
a oeste da ilha das Cobras, onde atinge grande velocidade, por- 
tanto passando pelo Cais Faroux. 

Estas correntes mantém um amplo canal de acesso & baía 
do Rio de Janeiro, compreendido entre as pontas de Villegaignon- 



Gragoatá e São ~oáo-santa  Cruz, variando sua profundidade entre 
20 e 40 metros, atingindo seu ponto mais profundo a 56 metros. 

Junto ao cais, as profundidades não se conservam as mesmas. 
Em torno do pier da Praça Mauá, é geralmente de 10 metros, ao 
lado do cais de acostagem, os primeiros 2.040 metros são dragados 
na mesma profundidade e daí em diante são dragados a 8,8 m; a 
medida que o pôrto avanca para o interior, as profundidades dimi- 
nuem, pois nos aproximamos das áreas mais sedimentadas ao longo 
da avenida Brasil. 

Com as profundidades citadas, o pôrto o Rio de Janeiro não 
fica de forma alguma sujeito a contingências de amplitude de 
maré. que é de 2,40 m, e que tanta importância possuem em portos 
de menores profundidades. Diga-se para bem compreender estas 
vantagens, que não há nenhum navio do mundo que não possa 
entrar na  baía de Guanabara. 

2 - A conquista das áreas econômicas - a expansão da hin- 
terlândia 

Na extensa baixada. que em leque se espraia entre as águas 
da baía e o sopé da serra, constituindo a baixada da Guanabara, 
o homem foi ocupando não só a faz, mas também a margem dos 
numerosos rios que descem da serra em procura das águas da baía. 

rk ocupacão visava frequentemente a margem dêsses rios, pois 
suas águas constituíam a via natural de transporte dos produtos 
que se plantavam na  baixada, entre êles assumindo caráter de 
produto de exportação o acúcar. 

As transacões comerciais realizavam-se, portanto, de pôrto a 
pôrto, isto é, de um pôrto fluvial ao porto marítimo do Rio de 
Janeiro, no cais Faroux. Assim era necessário, uma vez que o 
transporte pela baixada era dfícil em virtude das numerosas lagoas 
e alagados onde grassâva a malária, transmitida pelos mosquitos. 

Somente os engenhos mais próximos a área urbanizada se 
comunicava por terra com o Rio de Janeiro. 

Neste primeiro hinteríand do pôrto do Rio de Janeiro, proces- 
sa-se a descida da cidade do morro do Castelo para a planície, 
onde se passa a construcão de trapiches, armazéns e, também, de 
igrejas e fortificacões. 

Nesta fase, como será demonstrado, a luta do homem contra 
os alagadiços será a conseqüência da prosperidade econômica da 
região do Rio de Janeiro, obrigando a cidade a espraiar-se sobre 
uma nova superfície a ser preparada. 

O Rio de Janeiro do tempo da exportacão do acúcar era entbo 
limitado pela Rua do Ourives (atual Miguel Couto), que ligava 
o Morro do Castelo ao da Conceicão. 
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Fara desta .área urbana havia caminhos e estradas que iam 
ter aos engenhos nas atuais áreas residenciais e industriais da 
cidade. Da Ajuda partiam dois caminhos que sopeavam o Morro 
de Santo Antônio; para a direita era a Estrada de Mata Cavalos, 
continuada pela de Mata Porcos, que levavam os vales do Catumbi 
e Rio Comprido, atingindo finalmente o Engenho Velho, que man- 
dava açúcar para a cidade; pelo lado oposto outro caminho conduzia 
também a um engenho de açúcar, o de Rodrigo de Freitas, na 
lago? do mesmo nome. 

Se na fase açucareira a cidade conseguira estruturar um 
pequeno mas ativo comércio ligado a metrópole pela exportacão 
de açucar e aguardente iria, no século XVIII, não só se expandir 
em sítio, mas ampliar notavelmente sua área de influência, tor- 
nando-se marcante sua posição na região sudeste; o pôrto passava 
a ter agora maior importância, posto que produto valioso sairia 
por êle, como o ouro. 

Êste fora descoberto pelos bandeirantes em Minas Gerais, no 
vale do rio das Velhas, mas não foi dominado nem por São Paulo, 
nem por Salvador; algo atuava contra êles; era a menor distância 
que ia entre a área das minas e o pôrto mais próximo de expor- 
iaqão, o do Rio de Janeiro. Mas a serra do Mar se interpunha entre 
o litoral e o interior, e só por algumas passagens o homem con- 
seguia penetrá-la. 

Uma dessas passagens, primitivamente utilizadas para o trans- 
porte do ouro era o caminho dos Goianazes, que levava o ouro 
ao porto de Parati, junto a serra do Mar, depois de o mesmo ter 
atravessado a serra da Mantiqueira e atingir Taubaté, no vale do 
Paraíba, pelo caminho do Embaú (Lorena). Porém esta pequena 
cidade, então florescente, estava muito desabrigada contra uma 
tentativa de invasão estrangeira e não iriam os portuguêses esta- 
belecer nela nenhuma casa de fundição, o que só poderiam fazer 
no Rio de Janeiro, onde, em 1697, foi levantada a Casa da Moeda 
do Rio de Janeiro, fundindo-se o ouro proveniente de Taubaté 
e Parati. 

Não só Parati constituia perigo; maiores ainda eram os riscos 
que as naves corriam no trajeto marítimo entre esta cidade e o 
pôrto do Rio de Janeiro. Fazia-se premente a abertura de um . inas. caminho direto entre êste e a área de explotação das m' 

A abertura do Caminho Novo de Garcia Paes, em 1704, repre- 
sentou para o pôrto do Rio de Janeiro a abertura de um p as to 
hinterland, compreendido pelo vasto planalto mineiro. 

Não foi imediata, contudo, a captura de tão vasta área pela 
cidade do Rio de Janeiro e seu pôrto. A atividade econômica era 
realizada por paulistas que tinham interêsse em levá-lo para São 
Paulo. Por outro lado, Salvador era a capital do Brasil, e estava 



mais perto da metrópole do que o Rio de Janeiro. Quanto menor 
o percurso por mar, do ponto de vista de segurança, tanto melhor, 
e saindo por Salvador, havia um bom trecho que era percorrido 
por terra. 

Estávamos diante da luta pela área de influência de três 
grandes portos, luta esta que continuaria pelos séculos afora, mas 
neste primeiro embate o Rio de Janeiro foi vencedor. 

No ano de 1722, poucos anos após a descoberta do ouro, o Rio 
de Janeiro consumava a captura econômica da área do planalto. 
As repercussões sôbre a cidade do Rio de Janeiro foram imensas. 
Obteve em 1763 a transferência da capital de Salvador para seu 
sítio, pois era preciso que o Govêrno estivesse perto da rota do 
ouro. Antes, em função do mesmo, já obtivera em 1693 que o 
Governador do Rio de Janeiro tivesse a jurisdicão dos negócios 
das Minas. 

Ao lado do ouro, a colonização do sul do Brasil e as lutas pela 
Colônia de Sacramento exigiam a presença de um melhor comando 
de tropas no Rio de Janeiro. 

Quando o pôrto capturou o planalto, colocou sob sua área de 
influência numerosas cidades do sudeste, cuja ligação econômica 
passou a se fazer com o Rio de Janeiro; elas estavam ligadas a 
sede do vice-reino pelos caminhos de tropas de burro que traziam 
o ouro e levavam os produtos estocados que vinham da metrópole 
(sal, vinho, azeite). 

Sendo o Rio de Janeiro o pôrto escoadouro das minas e trans- 
formado em capital da colônia, multiplicou suas funções urbanas, 
resultando num aumento sensível da sua população, o que lhe 
deu forças para completar a conquista dos brejos e lagoas. 
A expansão da cidade se fêz para o norte e para o sul, aprovei- 
tando os dois caminhos mestres que constituíam os tentáculos 
do século anterior. Faz-se a urbanização da Lapa e até o sopé da 
Glória espraia-se a cidade, aparecendo nos vales as chácaras 
características. 

Para o oeste, a cidade estende-se do campo de Santsna para 
o norte e na área do atual pôrto, começava o povoamento. 

"Ao norte do alinhamento dos morros São Bento-Conceicão- 
Providência, o mar vinha em muitos pontos bater ao pé das 
encostas e pouco desenvolvimento tinham as pequenas planícies 
dos sacos do Valongo, da Gamboa, do Alferes e da Praia Formosa. 
Mesmo o acesso a essa face norte dos morros era difícil. Pela 
Prainha (atual Praça Mauá), a única passagem ampla através 
dêsse alinhamento, situada entre os morros de São Bento e Con- 
ceição, chegava-se a Saúde. Seguindo o caminho que originou a 
rua Camerino, uma via estreita, entre morros, alcançava-se a 



enseada do Valongo e, por esta, a da Gamboa, enquanto o colo 
atual da Rua da América levava ao Saco do Alferes e a Praia 
Formosa. Nenhuma via contornava a oeste êsse alinhamento 
rochoso, já que as margens de São Diogo chegavam até sua base, 
impedindo a circulação terrestre" l. 

Com a expansão da cidade para oeste, já se sentia a,neces- 
sidade de uma área mais ampla para o pôrto, que ficaria desta 
forma também mais abrigado dos ventos e das ressacas, pois ficava 
atrás da ilha das Cobras, quebrando esta a força das ondas. 

A nova função econômica da cidade permitia, ao longo do 
século XVIII, que se construísse nas enseadas de Prainha, Valongo 
e Gamboa, trapiches para as mercadorias. O Valongo abrigou então 
armazéns de escravos, entrando agora pelo pôrto em escala cres- 
cente para trabalhar nas minas. 

Em função da exportacão do ouro e da presença do govêrno, 
grandes melhoramentos forma feitos por parte dos vice-reis: cons- 
trução de uma cais de pedra no terreiro do Carmo (Praça 15) e 
diversos trapiches na Saúde, captação do rio Carioca, aqueduto, 
chafarizes da Carioca e do Paço. 

A vasta área aberta em função do hinterland do ouro ampliar- 
-se-á a partir do século XIX no sentido sudoeste, com a penetração 
do café pelo vale do Paraíba e posteriormente com a chegada do 
mesmo a zona da Mata e ao sul de Minas. 

O pôrto do Rio de Janeiro, que via esgotar-se suas possibili- 
dades como exportador de ouro, teve no café a grande oportu-. 
nidade de continuar a ser o elemento essencial que dava a cidade 
do Rio de Janeiro condições de avançar no seu destino de grande 
metrópole. 

Ao inicio da fase cafeeira junta-se, por coincidência histórica, 
a criacão do Brasil-Reino, instalando-se no Rio de Janeiro a 
Família Real portuguêsa, obrigada a atravessar o Atlântico em 
virtude da invasão napoleônica na penísula ibérica. Desta forma 
toda a adaptação necessária da cidade e do seu pôrto na fasc 
cafeeira contava com o favor do tesouro português aqui instalado. 

O café, que fora trazido da Guiana Francesa, rapidamente 
abandonou as encostas dos morros cariocas para atingir o vale 
do Paraíba. Porém mais do que os benefícios da presença do 
govêrno português, acontecimentos de cunho excepcional, do ponto 
de vista econômico, iriam modificar a paisagem da área cafeeira, 
aumentando extraordinariamente as possibilidades do pôrto do 
Rio de Janeiro. 

A Revolução Industrial permitira na Europa a invenção da 
máquina a vapor e a sua aplicação nos transportes. Desta forma 

i LYSIA MARIA CAVALCANTI BERNARDES - Evo!ução da paisagem urbana do Rio de 
Jaileiro até o inicio do seculo XIX (pág. 5 2 ) .  in: Aspectos da Geografia Carioca. 
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gracas ao gênio industrial do Barão d.e Mauá, a primeira estrada 
de ferro fora construída, em 1854, ligando o fundo da baía da 
Guanabara a raiz da Serra dos Órgãos. Poucos anos depois, a 
estrada de ferro D. Pedro I1 iniciava a sua marcha em procura 
do café. Estava-se iniciando a estruturação de um vasto hinterland 
portuário rio Brasil, do qual o pôrto do Rio de Janeiro funcionaria 
como os pulmões e os trilhos como as artérias. 

A medida que novas áreas cafeeiras iam se constituindo, os 
trilhos iam a sua procura; em 1864 a estrada Central do Brasil 
chegou a Barra do Piraí, em 1871 a Pôrto Novo do Cunha, que era 
a porta de entrada para a zona da Mata, em 1875 fazia junção, 
em Cachoeira, com a linha que vinha de São Paulo, marcando 
a área de influência das duas capitais. Entre 1880 e 1900 são feitas 
os maiores assentamentos de trilhos, surgindo uma série de peque- 
nas estradas independentes, mais tarde absorvidas pelas atuais. 
Enquanto a estrada de ferro Central do Brasil captava todo o 
vale do Paraíba e depois se dirigia para Belo Horizonte, onde mais 
tarde iria trazer o ferro para exportar pelo pôrto do Rio de Janeiro, 
a Estrada de Ferro Leopoldina organizava o hinterland da zona da 
Mata e a Rêde Mineira de Viação expandia-se pelo sul de Minas, 
tendo contudo como ponto no litoral a cidade de Angra dos Reis. 

O pôrto do Rio de Janeiro transformara-se no 1.0 exportador 
de café do Brasil, e até os dias atuais êste produto constitui o seu 
produto n.0 1 de exportação, embora esteja agora no 3.0 lugar na 
exportação dêste produto em todo o Brasil. 

Como refletira na expansão da cidade do Rio de Janeiro êste 
"boom7' econômico sem precedentes? 

Já no início do ciclo cafeeiro, o Rio de Janeiro era uma cidade 
de 60.000 habitantes. A exportação do café provocou o adensamento 
da população nos bairros de Saúde, Valongo, Gamboa, onde os 
morros, encostas e enseadas foram ocupadas com residências, fir- 
mas comerciais, trapiches, etc. 

Novas ruas foram traçadas nas áreas que já alcançavam o 
Campo de Santana, da mesma maneira que os fundos dos vales 
em Laranjeiras, Botafogo e Gávea eram ocupados. No Catete havia 
casas de nobres, tanto na rua principal como nas tranversais. 

A instalação da Família Real em São Cristóvão fêz nascer a 
Cidade Nova, e já nos meados do século XIX a presença da estrada 
de ferro organizava os primeiros núcleos suburbanos como Enge- 
nho de Dentro, Piedade, Cascadura e outros. 

Com exceção do ouro que se esgotara, o aparecimento de uma 
nova atividade econômica não significava o término da anterior, 
pelo contrário, tornava mais complexa a região agora intensa- 
mente servida pelas estradas de ferro as quais vinham se juntar, 
a partir de 1930, as estradas de rodagem. 



Desta forma, o, aparecimento das indústrias na região sudeste 
levaria o Brasil a uma fase de industrialização, fazendo-o abando- 
nar a situação de um país de economia tipicamente coloni,alista, 
&to é, de exportador de matérias primas. 

A fase de industrialização constituiria para o pôrto do Rio de 
Janeiro uma continuação do seu papel na metrópole carioca, e que 
êle ameaçava perder com a emigração do café para o sul do 
Brasil. Era, em suma, a consolidacão de um hinterland longamente 
conquistado. 

A instalação de fábricas não só na área da cidade, mas nas 
cidades próximas, transformou a cidade numa metrópole, permi- 
tindo que do ponto de vista industrial a classifiquemos como um 
complexo portuário. 

Nesta fase chegam ao pôrto o algodão, o trigo, o linha que 
vão ser trabalhados para se transformarem em produtos a serem 
distribuídos para o interior. 

Pode-se destacar nesta industrialização duas fases distintas, 
uma anterior a 1930, quando as indústrias ainda são embrionárias, 
caracterizando-se por serem indústrias têxteis que se espalham 
pelos vales do Maracanã e da Tijuca em busca de água limpa e 
do potencial hidráulico. São ainda estabelecimentos isolados que 
não têm pêso no giro financeiro da cidade. 

O comércio da cidade ainda está fortemente marcado pela 
presença de firmas européias que se ligam as importações pelo 
pôrto. Casas alemãs, francesas e inglêsas se distribuem pela 
avenida Rio Branco e ruas tranversais. Uma análise conjunta das 
bandeiras dos navios indica a primazia dos navios europeus. Não 
há praticamente tarifas protencionistas para a indústria nacional, 
e no Congresso, as crônicas nos relembram, vários representantes 

, do povo consideram uma utopia industrializar o Brasil. 
Após 1930, e principalmente a partir de 1940, começa-se de fato 

a industrialização, estabelecendo-se, como pilar da mesma, as indús- 
trias de base como a siderurgia e a de cimento, que vieram ultima.. 
mente a ser secundadas pela indústria petrolífera e a de estaleiros 
navais. Estas indústrias dependeram e dependem grandemente 
do pôrto, tendo sido uma peça fundamental de suas instalações, 
pois através dêle era importada toda a maquinaria para montagem 
das mesmas, bem como, em seguida, recebendo as matérias primas 
para elaboração nesses grandes estabelecimentos industriais. 

Em t ô h o  de Volta Redonda, como longe dela, em torno da 
refinaria Duque de Caxias, estruturam-se novas fábricas como as 
metalúrgicas, fábricas de autopecas, tambores, asfalto, fertili- 
zantes, produtos químicos, estaleiros. O pôrto passa a importar ein 
escala crescente metais não ferrosos necessários a essas várias 
indústrias. 



O número crescente de fábricas reflete-se na cidade e seu 
comércio abandona aquêle caráter de extrema dependência da 
Europa. Mas, é verdade que várias emprêsas comerciais ou indus- 
triais continuam a entrar no país, porém agora são de procedência 
norte-americana. Por êste motivo e em virtude de nossas maiores 
exportações de café para os E .U  .A., as bandeiras dos navios são, 
presentemente, em maioria de nacionalidade norte-americana. 

As funções da metrópole carioca multiplicaram-se de tal forma 
que não se pode citar o pôrto como grande fator de expansão da 
cidade como o fora com o açúcar, o ouro e em grande parte com 
o café. As repercussões da industrialização provocaram uma explo- 
são urbana, representada não só pelo forte crescimento vertical 
da cidade como pela dilatação da área suburbana da cidade. 

As indústrias inicialmente apenas adensaram os bairros exis- 
tentes como, por exemplo, os da zona portuária como a Gambm, 
trechos centrais do perímetro urbano, imediações das ruas do Ria- 
chuelo, Frei Caneca, São Cristóvão. 

Destas zonas de concentração se irradiaram os principais eixos 
de localização das indústrias, invadindo francamente território 
suburbano: Central, Leopoldina, Rio Douro. Entre o cais do pôrto 
e a Leopoldina rasgou-se a Avenida Brasil, agora ocupada por 
numerosas fábricas. Hoje em dia a Avenida das Bandeiras recebe 
também indústrias e o govêrno estadual planeja a industrializaçáa 
em Santa Cruz. 

As cidades satélites se industrializam como Nova Iguaçu, Duque 
de Caxias e Nilópolis, e o Recôncavo da Guanabara está preparado 
para a instalação de novas indústrias. 

Os reflexos urbanos estão na paisagem: são os numerosos 
subúrbios que surgem e a transformação de alguns em bairros 
como Bonsucesso, conjuntos operários se espalham como os do 
IAPC, IAPI, IAPTEC, Portuários, os transportes suburbanos cada 
dia com mais linhas, Cascadura e Madureira distribuem Ônibus 
em todas as direções e em cada um dêles o crescimento vertical 
já é uma realidade. 

Ao examinarmos no movimento portuário as estatísticas de 
exportação e de importação, podemos encontrar modificações que 
resultaram da transformação econômica que se operou no país. 

A uma análise mais superficial, notaríamos que os produtos 
de outrora continuaram na primeira linha de exportação, como o 
café e o minério de ferro. Na importação, contudo, já uma nova 
modificação se operava, a importação do petróleo bruto, ao invés 
dos derivados. 

O movimento de cargas no pôrto do Rio de Janeiro, que se diga 
de passagem, é variadíssimo, sofreu alterações que se 
intimamente com a atualidade econômica brasileira. 



Os gráficos indicam sempre uma maior tonelagem no sentido 
de importação, mas esta no princípio constituía-se principalmente 
de carvão estrangeiro, de trilhos, de máquinas, de cimento, e na 
fase rodoviária, dos derivados do petróleo. 

Êste fato pelo contrário, fazia agora sair no sentido da expor- 
tação para outras vias brasileiras e para o estrangeiro os derivados 
de petróleo, fabricados em Duque de Caxias, e as chapas de aço 
de Volta Redonda, além dos numerosos artigos das indústrias 
cariocas. 

A transformação operada no Rio de Janeiro, fazendo-a uma 
grande metrópole como comentamos, trouxe-lhe consequentemenle 
problemas que geograficamente se traduzem pela captura, manu. 
tenção e perda de algumas áreas que, em última análise, se iden- 
tificam como problemas do pôrto do Rio de Janeiro e da sua 
hinterlândia. 

No caso do café, por exemplo, o avanço da cultura do vale do 
Paraíba em direção a São Paulo e em seguida para o norte do Pa- 
raná colocou a disposição dos exportadores dois novos portos de 
café, mas a grande quantidade de café a exportar permitia que 
mesmo o café paranaense viesse ao Rio e Janeiro, pois não davam 
Santos e Paranaguá vazão a exportação. Mas a maior proximidade 
das novas áreas cafeeiras do seu escoadouro mais próximo dar-lhe-ia 
em pouco tempo um pôrto natural de escoamento, e hoje Para- 
naguá é o segundo exportador brasileiro de café. 

No caso do sal, de combustíveis e de tantos outros produtos. 
o pôrto do Rio de Janeiro luta na  disputa com Santos para influen- 
ciar no sul de Minas e no sudeste de Goiás, e em Brasília; para 
o norte é Vitória que, exportador natural mais próximo da zona 
de mineração, retira-lhe a possibilidade de maiores exportações; no 
sul da Bahia é o pôrto de Salvador que concorre com vantagens, 
captando o cacau da zona das encostas, impedindo-o de chegar ao 
Rio para exportação. 

Além da economia pròpriamente dita, ligada ao controle que 
as firmas exercem para o interior das respectivas metrópoles e 
capitais regionais, devemos lembrar os problemas que envolvem a 
estrutura dos meios de transporte. 

As rodovias, por exemplo, são responsáveis pelo declínio da 
cabotagem e, no caso particular do Rio de Janeiro, a abertura de 
uma estrada asfaltada de Pôrto Alegre a Salvador fêz canalizar 
para ela o embarque de cereais gaúchos e dos produtos paulistas 
que vão se distribuindo nas cidades sob a influência da metrópole 
carioca. 

As estradas de ferro que foram pioneiras na organização da 
hinterlândia do pôrto carioca, hoje perdem seu papel, mesmo no 



setor de granéis, líquidos e sólidos, que são transportados em todo 
o mundo, de preferência, por elas. 

Para voltarem a servir melhor ao pôrto do Rio de Janeiro, tor- 
na-se necessário a resolução de vários problemas, entre êles a 
uniformização de bitolas. 

Com excecão da zona norte do Paraná, que se intregará cada 
vez mais no seu complexo de transporte, não nos parece ameaçadu 
mais gravemente a área de hinterlândia do pôrto do Rio de Janeiro. 
Possuindo no seu raio de ação duas grandes cidades, a do Rio e 
Belo Horizonte, que não tendo pôrto se vale da proximidade do 
pôrto do Rio de Janeiro e ainda com possibilidade de influir, pelo 
menos intensamente, em Brasília no que se refere a combustíveis, 
o Rio de Janeiro continuará a ser um dos grandes pulmões da 
economia nacional. Note-se que só agora seu parque industrial 
aprofunda mais as raízes de um complexo industrial, não só através 
da indústria petrolífera, mas também da indústria naval, com- 
plementando a da siderurgia anteriormente estabelecida. 

Cada pôrto, em virtude de suas especificaçóes técnicas, só 
pode comportar determinada tonelagem de carga; êste fator restri- 
tivo contudo tem uma repercussão geográfica de extraordinária 
importância, a de manter as hinterlândias conquistadas, princi- 
palmente quando um dos portos serve a uma área de forte dina- 
mismo econômico como o de Santos. 

Outra característica atual, podemos assinalar, nos portos do 
leste e sul do Brasil: êles passam agora a especializar-se em lima 
funcão, passando os outros a serem auxiliares da mesma; veja-se 
o caso de Vitória com os minérios, e Paranaguá com o café. 

Há ainda a assinalar que no Rio de Janeiro, em virtude da 
grande movimento do seu pôrto, encontramos portos próximos que 
funcionam como auxiliares, tais são os de Niterói e Angra dos Reis, 
êste importando 407% do carvão catarinense para Volta Redonda, 
que não entra pelo pôrto do Rio. 

Êste teve que se adaptar através dos séculos para poder aten- 
der as novas funções que adquiria. 

Na medida em que conquistava uma nova hinterlândia, o 
pôrto transformava-se; dos pequenos deseinbarcadouros da enseada 
da Praça 15, chegou-se a um cais de pedra que veio a ser o cais 
Faroux. A fase cafeeira obrigou o govêrno a conseguir melhor anco- 
radouro; êste veio a ser obtido com os aterros e retificacões da 
costa nas enseadas da Prainha, Valongo e Gamboa, ou seja ao 
longo da atual Av. Rodrigues Alves. 

Até o final do século passado havia apenas instalacões pre- 
cárias mantidas por firmas comerciais e industriais concessio- 
nárias de trapiches. No início do sSculo construiram-se as Docas 



D. Pedro 11, inicialmente para armazenamento de café, Moinho 
Fluminense com elevador para descarga de cereais, e o Dique da 
Saúde, destinado a reparos navais. 

No dia 20 de julho de 1910 foram inaugurados os serviços de 
exploração do cais. ale ia da Praça Mauá até o prolongamento da 
rua São Cristóvão (hoje Armazém 18). Em 1924 houve um pro- 
longamento de l .425 metros a partir do canal do Mangue (Cais 
de São Cristóvão), em 1949 foi terminado o Cais do Caju (1.300 
metras) e o Molhe Oscar Weinschenk (Pier). 

Certos problemas técnicos stirgiram em virtude de uma desa- 
tualização de seu material operacional que não conseguiu dar 
toda eficiência ao intenso movimento dos dias atuais, entre êles 
destacando-se a diferença de nível do pátio dos armazéns em 
relação ao nível do cais, o que diminui o valor operacional das 
empilhadeiras. 

Faltam também armazéns de 2." linha; por outro lado, certos 
regulamentos obrigam à utilização de carrinhos de mão, quando 
a mercadoria poderia ser conduzida pelo estivador. Alguns pro- 
blemas de salários, greves e divisão das equipes no cais por horas 
de serviço, são comumente citados como causadores do aumento do 
custo operacional do cais do pôrto. 

Nas instalações de petróleo assinalamos o fato de a estrada 
de ferro não chegar até a Refinaria Duque de Caxias, embarcan- 
do-se os derivados de petróleo por m&io de caminhões-tanques para 
o interior. 

Para superar a maioria destas dificuldades, a APRJ já pla- 
nejou a ampliação do pôrto na direção de Inhaúma, construindo-se 
mais 3.100 metros, a partir do cais de minérios e dotando os ar- 
mazéns de maior espaço, bem como redobrando a capacidade dos 
especializados. 

VI  - Conclusões: 

Apesar dos problemas específicos, apesar das mutações dinâ- 
micas das áreas econômicas, a grande função portuária da metró- 
pole carioca continua marcante. Melhores possibilidades estão liga- 
das ao desenvolvimento do parque industrial da Guanabara e áreas 
satélites. Como pôrto de um complexo industrial-portuário êle cor,- 
solidará ainda mais a sua função de pôrto sedistribuidor para a 
ampla hinterlândia històricamente conquistada e econômicamente 
diversificada. 

Finalmente, não podemos deixar de citar, que ao lado dos 
múltiplos aspectos geográficos tratados, o porto influiu também 
na formação social do carioca, transformando-o, pelo contacto com 
todas as grandes cidades portuárias do mundo, num povo de fcr- 
mação cosmopolita. 
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O MAPA GEOLÓGICO DO ESTADO DA GUANABARA 

A história da Cartografia Geológica do estado da Guanabara 
desenrola-se desde que aqui aportaram os primeiros homens de 
ciência, há  mais de um séciilo e meio. De Eschwege, princípios do 
século XIX, até os Derby, Backheuser, Pais Leme, Lima e Silva, e 
outros, o nosso estado foi apenas alvo de ligeiras pinceladas geoló- 
gicas, considerando-se o longo espaço de tempo decorrido. Nos últi- 
mos trinta anos tivemos a fase áurea e fértil do eminente geólogo 
Alberto Ribeiro Lamego, que, anexo a "Theoria do Protogneis" 
publicou, em 1937, a primeira Carta Geológica da Cidade do  rir^ 
de Janeiro (1 :30.000) com base em grande trabalho de campo e 
laboratório. A então Prefeitura do Distrito Federal, em 1949, publi- 
cou um mapa geológico, de autoria de Afonso Várzea, abrangendo 
t6da a área do estado, em escala aproximadamente de 1: 120.000. 
A Divisão de Geologia e Mineralogia do Departamento Nacional 
da Produção Mineral, em trabalho pormenorizado, publicou o atual 
mapa geológico do estado e no ano do IV Centenário de fundacão 
da Cidade do Rio de Janeiro, em 1965. 

O Mapa Geológico de 1965 - É constituído de três folhas deno- 
minadas Baía de Guanabara, Vila Militar e Santa Cruz, inte- 
grantes do esquema geral de mapeamento geológico do Território 
Nacional. Apenas não figura a pequena faixa sudoeste, no extremo 
que está sendo ocupado pelas companhias siderúrgica (COSIGUA) 
e termelétrica (CHEVAP) . 

O mapa tem como,base topográfica as folhas, de mesmo nome, 
publicadas pelo Serviço Geográfico do Ministério da Guerra, edição 
1963, na escala de 1 :50.000 e curvas de níveis da equidistância de 
20 m. Sòmente para as convenções geológicas há uma simbologia 
própria. A fotogeologia teve por base fotografias aéreas na escala de 
1 : 25.000 e 1 : 40.000. Sua confecção deve-se aos geólogos Reinhard 
Helmbolz, Joel Valença e Othon Henry Leonardos Júnior. A arte 
gráfica muito contribuiu para o esmêro e acabamento das folhas 
impressas, o que vem, mais uma vez, comprovar a magnitude da 
obra que nada deve aos melhores mapas existentes. 



Estratigrafia da Guanabara - A seguinte coluna cronogeo1~- 
gica é proposta no Mapa Geológico do Estado: 

Pré-Cambriana - Série Inferior (embasamento cristalino) 
constituída de migmatitos, aplitos, granitos, biotita-gnaisse e algu- 
mas intrusões básicas, correspondendo ao chamado Arqueano, com 
afloramentos, predominantemente ao longo da Av. Brasil (inclusive 
a antiga Av. das Bandeiras) ; 

Série Superior (Algonquiano?) constituída dos conhecidos 
gnaises leptinito, biotita-gnaisse, gnaisse-facoidal, entre outros. 
Ocorre principalmente na parte leste da Cidade (Pão de Açúcar, 
Corcovado, Pedra da Gávea, e outras elevações sobejamente conhe- 
cidas dos cariocas, são exemplos típicos desta Série). 

Paleoxóico - Inferior (Ordoviciano-Siluriano) terrenos forma- 
dos de granitos, granodioritos, quartzodioritos, dioritos, gabros, peg- 
matitos, aplitos, etc. Constituem rochas provenientes de magmas 
que sob a forma de intrusões, atravessam as formações pré-cambria- 
nas, em bolsões que ocupam grandes áreas nos Maciços da Pedra 
Branca e da Tijuca, notadamente. 

Mesoxóico - Cretáceo-Jurássico formado de rochas hipoabis- 
sais, b&sicas, em diques de basalto que cortam os terrenos de idade 
inferior prefencialmente na direção SO-NE. 

Cenoxóico Terciário constituído de rochas predominantemente 
alcalinas em magmas intrusivos (foiaítos, sienitos nefelínicos) , 
extrusivos (traquitos) e filonares (fonolito) no Maciqo do Gericinó. 

Quaternário formado de rochas sedimentares constituintes dos 
depósitos continentais (regolitos, colúvios, elúvios, etc.) e marinhos 
(areia, concha arrecife) das restingas, praias, tômbolas, etc. 

Ccnsideracões gerais - Apesar de ser a Estratigrafia da Gua- 
nabara campo de controvérsias, apresentamos rápidas apreciações 
sob o que sugere o mapa geológico em aprêço. Os gnaisses, granitos, 
aplitos, pegmatitos e outras rochas da Série Inferior, constitueni 
o embasamento da seqüência gnáissica de facoidal leptinito, bio- 
tita, etc. mais recente, que atravessa o estado em direção SE-NO 
e reaparece na parte ocidental com a direcão NE-SO (semelhante 
a da Serra do Mar) formando uma dobra recumbente, apresentando 
complicações estruturais na parte Urbana, onde os gnaisses reto- 
mam, numa flexura a direção NE-SO, seguindo pelo estado do Rio 
de Janeiro (Niterói). Na coluna apresentada no Mapa Geológico a ù  

intrusões básicas (gabros, dioritos) precedem as rochas metamór- 
ficas gnáissicas (leptinito, facoidal, etc.), entrentanto, o mapea- 
mento sugere que essas rochas cortam os mesmos gnaisses e são 
cortadas pelos granitos e basaltos. No Recreio dos Bandeirantes, 
na escarpa cristalina próxima a desembocadura do canal de Ser. 
nambetida, há um contato do granito porfiróide com o granodiorito, 



em que xenolitos ae granodiorito são bem visíveis no granito, de- 
monstrando que o granito é mais recente. A datação (idade abso- 
luta) fornecida pelo Laboratório de Geocronologia de São Paulo, 
determinada pelo processo K-A, foi, em milhões de ano, de 430 para 
o granito e 440 para o diorito. 

Tectônicamente pode-se notar a distribuição dos diques, predo- 
minantemente na direção SO-NE. A morfologia parece inaicar 
que, provavelmente, deve ter liavido muito deslocamentos de blocos 
(Campo Grande-Rio Bonito), entretanto a geologia estrutural não 
evidenciou, até agora, as possíveis falhas existentes. O que se pode 
notar, no Mapa Geológico da Guanabara, são as amplas áreas 
ocupadas por intrusões de rochas graníticas e alcalinas, que em 
tempos geológicos muito distintos, preencheram, provavelmente, 
regiões de menor fraqueza, submetidas sucessivamente a intensos 
tectonismos. 

Roteiros didáticos - Com base no atual Mapa Geológico do 
estado da Guanabara bons exemplm de roteiros geológicos, visando 
o aspecto didático, podem ser organizados através das principais 
avenidas e estradas que cortam o estado em todos os sentidos. Com 
pequeno equipamento geológico pode-se coletar os principais tipos 
de rochas, medir o mergulho das camadas, a direção dos diques 
e outras ocorrências indicadas no Mapa. 



A POPULAÇÃO DO ESTADO DA GUANABARA 

Prof. CARLOS MARIE CANTÃO 

1 - Introducão. 2 - Aspecto quantitativo: valores absolutos 
- comparações; densidades médias; distribuição no espaço. 3 - As- 
pecto qualitativo. 4 - Dinamismo: crescimento demográfico; razões 
do crescimento, migraqões. 5 - Conclusões. - Bibliografia. 

1 - Introdução 

O estudo da população de qualquer país ou de uma das suas 
divisões políticas deve ser feito sob tríplice aspecto: 

quantitativo - através de valores absolutos, densidade e dis- 
tribuição no espaço; 

qualitativo - analisando a composição por sexo, idade, estado 
civil, etnias, religiões, grau de instrução, categorias profissionais, 
nível de vida e repartição pelas áreas urbana, suburbana e rural; 

dinamismo - apreciando o seu crescimento ou declínio e os 
movimentos migratórios observados. 

Nem sempre dispomos de dados estatísticos atualizados que 
permitam atender a todos êstes itens. A comparação só teria rigor 
absoluto quando os elementos correspondessem ao mesmo período 
e os processos para a sua obtenção tivessem sido idênticos. Rara- 
mente isto acontece. 

Apesar destas deficiências, é melhor recorrer ao exame compa- 
rativo, desde que os dados não sejam muito distanciados no tempo. 
do que despresar por completo idéias interessantes que possam 
decorrer de tal confronto. As conclusões, neste caso, têm valor rela- 
tivo; servem como sugestões. 

Para o estudo da população da Guanabara carecemos de dados. 
O Recenseamento de 1960 ainda não foi trazido ao conhecimento do 
público em todos os seus pormenores. Os elementos obtidos em 
1950 estão bastante ultrapassados. 

A comparação com a população de países estrangeiros torna-se 
duvidosa porque as publicacões de caráter mundial incluem dados 



muito diferentes, sobretudo em relação aos anos em que foram 
recolhidos ou para os quais foram calculados. Servimo-nos do 
"Almanaque Mundial 1966", de Seleções, mas os números indicados 
nos vários países, ora resultaram de censos, ora de estimativas para 
o ano em curso ou para os de 1965, 1964, e até 1963 e 1962. 

2 - Aspecto quantitativo 

2.1  - Valôres absolutos - Os "Dados Preliminares do Recen- 
seamento de 1960" indicam para o estado da Guanabara uma popu- 
lação de 3.307.163 habitantes. 

Levando em conta a taxa média de crescimento anual, o 
IBGE estima que a nossa população será, a 1-9-1966, da ordem 
de 3.977.000 habitantes. 

uma cifra que coloca a nossa pequena unidade federativa 
1.356 km ou D,027% da superfície total do Brasil, em posição de 
destaque, quer entre as outras divisões político-administrativas 
da nossa Pátria, quer mesmo relativamente a muitos países 
independentes. 

2.2 - Comparações - O efetivo humano do estado da Gua- 
nabara coloca-o em 8.0 lugar n a  Federação. A estimativa para 
1-9-1966 indica com menores totais: 

Ceará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3.755.000 habitantes 
Maranhão 3.234.000 7 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Santa Catarina 2.579.000 7 7 . . . . . . . . . . . . . . . .  
Goiás 2.565.000 > 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Paraíba 2.211.000 9 > . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Fará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.857.000 7 7 

Espírito Santo 1.427.000 > 7 . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Piauí 1.397.000 1 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Alagoas 1.380.000 7 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Rio Grande do Norte 1.274.000 9 )  . . . . . . . . . . .  
Mato Grosso 1.254.000 7 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Amazonas 870.000 7 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Sergipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  834.000 ,> 

Acre 193.000 7 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

A leitura do item "População" dos capítulos do "Almanaque 
Mundial 1966", relativos aos vários países, permite-nos concluir 
que há, presentemente, 56 com população absoluta inferior a do 
Estado da Guanabara. Dêstes, apenas os 8 seguintes possuem área 
inferior a do nosso Estado: Andorra - 465 km" Monte Santo - 
339 km2; Malta - 316 km2; Liechtenstein - 157 km" Ilhas Mal- 
divas - 298 km2; São Marinho - 61 km2 MÔnaco - 1,52 km2; $ 
Estado do Vaticano - 0,44 km2. 



Os 56 países de menor populacão do que a d a  Guanabara: 
12 n a  América: 

Bolívia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3.702.000 habitantes 
República Dominicana 3.452.000 7 > . . . . . . . . . .  
República de  E1 Salvador 2.852.000 > > . . . . . . .  
Uruguai 2.593.000 > > . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Porto Rico 2.572 .O00 > > . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Honduras '  2.091.697 
Paraguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.903.000 > 7 

Nicarágua 1.711.000 > >  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Jamaica 1.687.000 7 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Costa Rica 1.412.000 > > . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Panamá 1.278.624 > >  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Trinidad-Tobago 922.000 > >  . . . . . . . . . . . . . . .  

12 na Europa: 

Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3.695.000 
Eire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2.849.000 
Albânia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.788.000 
Luxemburgo . . . . . . . . . . . . . . . . . .  324.000 
Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  324.000 
Islândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  187.000 
MÓnaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  24.612 
Liechtenstein . . . . . . . . . . . . . . . . .  18.425 
São Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17.000 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Andorra 12.199 
Monte Santo  . - . . . . . . . . . . . . . . . . .  5.000 
Estado do Vaticano . . . . . . . . . . . .  1.000 

20 na África: 

Zâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Malauí 

. . . . . . . . . . . . . .  Costa do Marfim 
Giuiné . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Senegal 
Niger . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Chade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Ru,anda 
Serra Leoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Burundi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Somália 
Daomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
República Centro-Africana . . . . . .  
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Togo 1.620.000 >> . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Líbia 1.559.339 7 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Libéria 1.041.000 >>  . ...................... 
Mauritânia , 1.000.000 7 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
República do Congo 900.000 > >  . ........... 
Gabão 454.000 >>  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Gâmbia 325.000 >>  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

10 na Ásia : 

Israel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2.507.000 
Líbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2.152.000 
Laos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.925.000 
Jordânia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.860.000 
Cingapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.820.000 
Mongólia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.040.000 
Butão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  750.000 
Chipre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  587.000 
Koweit . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  350.000 
Ilhas Maldivas . . . . . . . . . . . . . . . . .  95.000 
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2. n a  Oceânia : 

Nova Zelândia . . . . . . . . . . . . . . . . .  2.627.000 habitantes 
Samoa Ocidental 122.000 >>  . . . . . . . . . . . . . .  

2.3  - Densidade média - A comparação por unidade de 
superfície é, ainda, mais interessante. 

Partindo da estimativa para 1-9-1966, a Guanabara apresenta, 
em média, 2.932 habitantes por quilômetro quadrado. Êste número 
não é superado pela densidade média de qualquer outro estado 
do Brasil. 

E, no mundo, só h á  um país com maior índice demográfico 
médio: é Mônaco, com 16.192. 

2 .4 - Distribuição no espaço - Entre o Oceano e as  mo- 
tanhas que vão da ponta de São João a ponta do Pires alonga-se uma 
área plana. Ela se continua em torno da lagoa Rodrigo de Freítas, 
a té  junto as  serras da Gávea e Corcovado. Forma o vale da rua 
Marquês de São Vicente, a garganta do Humaitá e o vale de São Cle- 
mente. Amplia-se ao chegar a praia de Botafogo. Segue para o 
norte, alargando-se sempre. Penetra pelo? vales dos rios Carioca, 
Comprido, Trapicheiro, Maracanã e Joana. Estende-se entre a serra 
dos Pretos Forros e a baía de Guanabara e limites com o Estado 
do Rio de Janeiro. 

Mais para oeste fica o maciço da Pedra Branca, separado do 
maciço da Tijuca pela Baixada de, Jacarepaguá. 



Ao norte do maçico da Pedra Branca e até' o maciço do Geri- 
cinó, a planície se desenvolve. Vai formar toda a parte ocidental 
do nosso estado, estendendo-se no sentido N-S até a baía de 
Sepetiba. 

No interior destas áreas plana há morros isolados, colinas e 
pequenos maciços (Providência, Engenho Novo, Misericórdia, 
Quitungo, Coqueiros, Posse, Inhoaíba, Paciência). 

As planícies correspondem as áreas de maior condensação 
demográfica, mas nem toda a extensão plana é povoada, A zona 
urbana, caracterizada pela completa ocupação horizontal do espaço 
plano, compreende: 1) o Centro; 2)  as áreas próximas; 3) os 
bairros da Zona Sul (Botafogo, Laranjeiras, Gávea, Leblon, Ipa- 
nema, Copacabana, Praia Vermelha e Urca) e Zona Nmte (São 
Cristovão, Tijuca, Rio Comprido, Andaraí, Grajaú, Engenho Novo) ; 
4) os bairros suburbanos, isto é, áreas que já apresentam acentuada 
fisionomia urbana mas ainda conservam alguns traços caracterís- 
ticos de subúrbios (Méier, Inhaúma, Madureira, Irajá, Bonsucesso, 
Penha). 

O Centro constitui área de intensa atividade durante o dia 
mas quase deserta a noite. Desde as grandes obras urbanísticas 
dos govêrnos Rodrigues Alves e Pereira Passos observa-se o decrés- 
cimo cla população residente nas circunscrições da Candelária, São 
José, Santa Rita, São Domingos, Sacramento e Ajuda. 

As áreas próximas do Centro - Lapa, Glória, parte do Catete, 
Mangue, Gambôa, Saúde e parte de São Cristovão e de Santa Teresa 
são densame

n

te povoadas, mas em face de desvalorização como 
centros residenciais. Algumas abrigaram a elite social durante o 
Império (São Cristováo, Glória, Uatete). 

Os bairros têm caráter predominantemente residencial. Até 
avançada parte do século XX representavam áreas rurais, carac- 
terizadas por grandes chácaras, ou terras devolutas. O povoamento 
ampliou-se, ou se iniciou (Copacabana e os outros bairros oceâ- 
nicos) a partir dos princípios do século atual. A ligação com o 
Centro por meios regulares de transporte (bondes) foi o prin- 
cipal motivo da valorização destas áreas. 

As indústrias que, em algumas delas, se criaram no final do 
século XIX têm, em grande parte, emigrado para outras regiões 
de terreno menos valorizado. A maioria dos bairros matém o cunho 
residencial, mas Copacabana e limitadas porções de outros bairros 
têm visto surgir importantes casas de comércio nos últimos anos. 
A densidade demográfica é elevada, sobretudo em Copacabana. 

Os seus índices demográficos já correspondem a altos valores. 
As linhas férreas e os Ônibus facilitam a comunicação com os locais 
de trabalho e, assim concorrem para que êles tendam, cada vez 



mais, a converterem em áreas tipicamente residenciais. Ainda há 
nêles, porém, bom número de estabelecimentos fabris. 

A área suburbana é mais rarefeita. Ao longo dos eixos de comu- 
nicação concentram-se as fábricas e as residências do proletariado. 
Os vazios demográficos, mesmo na planície, ainda são numerosos. 
A baixada da Guanabara está mais povoada do que as outras. 

A pequena distância dos eixos de comunicação, especialmente 
nas baixadas Bangu-Realengo e Sepetiba, assim como em grande 
parte da baixada de Jacarepaguá e nas encostas dos maciços do 
Gericinó e Pedra Branca, encontram-se áreas essencialmente rurais, 
com plantações de bananas, laranjas, mandioca, batata doce e 
legumes. A densidade é muito inferior as das áreas citadas an- 
teriormente. 

Na zona suburbana e, sobretudo, na zona urbana observa-se, 
muitas vêzes, encostas dos morros e serras, a concentração de 
barracos de tábuas, folhas de lata e outros materiais bastante pre- 
cários. São as favelas, que abrigam cêrca de um quarto dos mora- 
dores da Guanabara. O Recenseamento de 1960 acusou apenas 
337.412 favelados, mas no mesmo ano, o Serviço Nacional de 
Febre Amarela orçava o seu número em 830.000. A divergência de 
resultados decorreu do conceito de "favela". Para o Censo, "favela" 
é o agrupamento predial ou residencial de unidades (mais de 50) 
constituídas por barracos de vários materiais, sem serviços públicos 
e em terrenos precários não urbanizados". 

Muitas destas aglomerações possuem uma bica e eletricidade. 
Foram, por isso, excluídas pelos recenseadores. 

O SNFA vê o fato com maior realismo. 
As favelas, não obstante a transferência dos moradores de 

algumas para as Vilas Kennedy e Aliança, multiplicam-se de modo 
assustador, como decorrência dos migrantes que se deslocam de 
outros estados em busca de trabalho no Rio de Janeiro. De 1950 
a 1960, a taxa de crescimento de toda a população da Guanabara 
foi de 40% ; a das favelas atingiu a 99,l v .  

Nas encostas de certas montanhas têm, nos últimos anos, sur- 
gido também casas de famílias abastadas (Serra do Corcovado, 
na face voltada para a Lagoa e rua do Humaitá). 

Algumas elevações da zona foram ocupadas há muito (Outeiro 
da Glória, Santa Teresa, maciço da Providência, etc). 

De modo geral, as montanhas são pouco procuradas pelos 
moradores da Guanabara, salvo pelos favelados. Em algumas, difi- 
cilmente será possível a instalação humana, pelo menos do lado 
escarpado. 



3 .  Aspecto qualitativo 

interessante seria examinar a nossa população com base na  
composição etária, sexo, estado civil, etc. Os dados publicados 
relativos ao Censo de 1960 ainda não são suficientes para esta 
análise. 

Se remontarmos ao de 1950, verificaremos que todas as uni- 
dades políticas do Brasil tinham naturais vivendo na Terra 
Carioca. A maior "colônia" era a de fluminenses, com 350.324, o 
que significava uma aglomeração maior do que qualquer cidade do 
estado do Rio. Dez anos depois, Niterói ainda possuía menor popu- 
lacão do que 0, total de fluminenses que viviam na Guanabara em 
1950, pois os dados do Recenseamento de 1960 dão para essa cidade 
apenas 245.467 moradores. 

Em 1950, seguiam-se em ordem decrescente na Guanabara: os 
mineiros, com 191.917; os espirito-santenses com 55.746; os pau- 
listas com 44. 920 e cs baianos, com 44.934. As unidades menos 
representadas eram o território de Fernando Noronha, com 3 de 
seus filhos, e o território de Rio Branco, com 1 sòmente. Êstes 
números dão idéia da atração que a Guanabara exerce sôbre todos 
os brasileiros. 

Relativamente aos moradores registrados como estrangeiros, 
a Guanabara, em 1950, contava com mais de 500.000. A colônia 
portuguêsa elevava-se a cêrca de 300.000, o que significa que o 
Rio de Janeiro abrigava maior número de portuguêses do que 
qualquer cidade da Península Ibérica, exceto Lisboa e Pôrto. 

Observa-se certa tendência para a concentração dos grupos 
étnicos em determinadas áreas. Copacabana é preferida por todos 
os estrangeiros, sobretudo judeus. Êstes também se localizam, 
habitualmente, no Catete e Grajaú. Os sírio-libaneses preferem as 
ruas da República do Líbano, Alfândega e Senhor dos Passos; os 
alemães, Santa Teresa; os portuguêses, o Centro, o Engenho Novo 
e São Cristovão. 

A religião predominante é oficialmente a católica. Parte da 
população professa uma forma sincrética, com acentuada influên- 
cia dos cultos trazidos pelos negros para o Brasil. Os protestantes 
estão em ascensão numérica. Tôdas as religiões são admitidas e 
as principais do Mundo Ocidental têm adeptos de templos (Catoli- 
cismo; Igrejas Batista, Metodista, Presbiteriana; etc; centros espí- 
ritas; sinagogas; Igreja Ortodoxa; Igreja Católica Brasileira; 
Templo da Humanidade). 

Em relação as categorias profissionais, o Censo de 1950 in- 
dicou: 71% da população ativa encontrava-se nas atividades do 
setor terciário; 26% nas do setor secundário; e 3% nas do setor 
primário. 



4 .  Dinamismo dos grupos 

4.1 - Crescimento demográfico - Estimativas que remotam 
ao século XVI e os censos gerais realizados desde o final do terceiro 

quartel do século XIX, permitem-nos verificar o ritmo do cresci- 
mento demográfico da Terra Carioca. Êle foi bem lento durante 
tCda a época colonial. Cresceu com certa rapidez a partir da se- 
gunda metade do último século. Acelerou a marcha por volta de 
1940 e, sobretudo, de 1950 em diante. 

Para sentir a evolução do fenômeno, tomemos, dentre os ele- 
mentos disponíveis, aquêles cujas datas se aproximam de fatos da 
História que tiveram reflexo na vida e atividade da gente da Gua- 
nabara. Escolheremos : 
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A primeira data aproxima-se bastante do início do povoamento 
efetivo de origem portuguêsa na terra guanabarina e não fica longe 
do momento em que os povoadores do alto do morro de São Januá- 
rio ou Castelo começaram a espalhar-se pela várzea vizinha. A se- 
gunda marca a chegada da Família Real Portuguêsa com uma 
comitiva de 12.000 ou 15.000 pessoas, contingente apreciável pelo 
número e pelo reflexo que teve, provocando o deslocamento dos 
ocupantes das melhores casas e a sua instalação em terras da 
Tijuca, Laranjeiras, Botafogo. 

O ano de 1890 simboliza o início da fase republicana e ainda 
está muito próximo da Abolição, que teve como efeito secundário a 
descida de muitos negros do vale do Paraíba para a cidade 
guanabarina. 

1900 sintetiza o final de uma época para a cidade do Rio de 
Janeiro. Poucos anos depois começa a maior transformação de sua 
História,, com notáveis obras de saneamento e urbanismo e criação 
do pôrto acostável e suas instalações modernas. Tais beneficia- 
mentos proporcionaram enorme surto de progresso, afastaram o 
constante receio das epidemias de febre amarela, peste bubônica 
e varíola e permitiram que a cidade se tornasse um important.r, 
foco de atração para nacionais e estrangeiros. 



A 1." Guerra Mundial influencia na ampliação de nosso parque 
industrial. A existência de mercado de trabalho atrai brasileiros 
de outros estados. Por isso, o ano de 1920 resume uma etapa do 
nosso crescimento demográfico. 

Idêntico motivo pode ser invocado para os anos de 1940 e 1950. 
Correspondem a época em que o Brasil envereda na trilha da indús- 
tria pesada e atividades dela decorrentes e com ela relacionadas. 
O Rio de Janeiro, pelo pôrto e condições outras, sofre tremendo 
impacto, que leva a conquista de áreas devolutas, até então, e ao 
desPlorestamento das abas de muitos morros, a fim de nelas se 
erguerem barracos da massa proletária e, em alguns casos, resi- 
dfncias e edifício; para representantes das classes abastadas. 

O ano de 1960 assinala a transferência da capital do país e 
a criação do estado da Guanabara. O primeiro dêstes fatos deveria 
influir no  sentido da perda de alguns milhares de moradores - fun - 
cionários púbiicos e autárquicos obrigados a transferir-se para Bra- 
sília e particulares desejosos de altos lucros na nove1 cidade do 
Planalto Central. O outro agiria em sentido oposto. A indústria 
fabril, num estado ande a agricultura, a pecuária e a mineracão 
não encontram condições favoráveis, torna-se, ao lado do comércio, 
quase que a Única fonte de renda do erário público. O govêrno 
local, tornando mais estável dc que na época dos prefeitos demis- 
síveis ad nutum, pôde empreender grandes obras, que atraíram 
operários de outras regiões do Brasil, e planejar a criação de unia 
cidade industrial em Santa Cruz, fato que, concretizado, deveia 
ter reflexos importantes tanto na localização dos moradores da 
Guanabara quanto no número dêstes. 

Há certas condições que são vantajosas para grandes emprêsas 
industriais, pôrto aparelhado, organização bancária, apreciável 
rêde de comunicações, grande consumo, capital. Êstes fatores ex- 
plicam porque, apesar do elevado' custo dos terrenos, impostos altos 
e outras dificuldades, a indústria continua a procurar a Guana- 
bara. A Terra Carioca continua a ser um grande mercado de tra- 
balho e, por isso, mantém-se como foco de atração. O efetivo h?i- 
mano continua a crescer, não apenas em virtude da natalidade, ciue 
é muito elevada na classe operária, mas também pelas migraç6vs 
de fluminenses, mineiros, espírito-santenses e outros brasileiros. 

4.2 - Razões do crescimento demográfico - O aumento da 
pcpulação da Terra Carioca na época colonial explica-se pela agri- 
cultura e necessidades militares e administrativas. O núcleo esta- 
belecido no morro de São Januário (Castelo), em 1567, contava com 
150 pessoas, segundo Anchiets. Em poucos anos o morro já não 
comportava e a população começou a espalhar-se pela várzea vizi- 
nha, entre as lagoas e alagadiços, e nos morros próximos (São Bento, 
Santo Antônio, Conceição). 



Desde os primórdios na várzea do Cara de Cão, sesmarias 
foram doadas aos jesuítas e colonos. Tornaram-se centros agri- 
colas para sustento dos seus moradores e dos habitantes da cidade. 
A cultura da cana originou engenhos no território do atual estado 
da Guanabara e na  parte da Baixada Fluminense pertencentes 
ao estado do Rio. A criação de gado, a pesca e a caça da baleia e 
preparo do seu óleo absorviam os moradores que não se entregavam 
as fainas agrícolas e serviços da administração pública ou defesa 
da terra. A principal fonte de renda, porque produto de exportação, 
era o açúcar. O crescimento da população do Rio de Janeiro, no 
século XVII, está grandemente relacionado com esta atividade. Dos 
núcleos rurais já existentes, conforme atestam os anos da criação 
de freguesias - Irajá (1644), Jacarepaguá (1661), Campo Grande 
(1673) - e das propriedades da parte fluminense da Baixada, eram 
trazidas para o Rio de Janeiro os gêneros de sub'sistência, para 
consumo dos moradores, e o açúcar que se destinava, em grande 
parte, a exportação. 

A abertura do Caminho de Garcia Rodrigo Pais, da borda do 
mato, em Minas, a Baixada Fluminense, obra iniciada em 1698 
mas só terminada em 1723, criou novo motivo para o adensa- 
mento da população no núcleo guanabarino. Havia agora uma 
porta direta para o'sertão onde se encontravam o ouro e os dia- 
mantes. Era preciso reforçar a guarnição do Rio de Janeiro, o que 
importa dizer que novos contingentes militares deveriam ser diri- 
gidos para a nossa cidade. 

Algumas décadas depois (1763), era o próprio Govêrno do 
Brasil que se tranferia para o Rio de Janeiro, premido pela neces- 
sidade de ficar mais perto da Fronteira do Sul, continuamente 
em perigo. Pequeno pessoal administrativo e outros contingentes 
militares somar-se-iam aos residentes no Rio de Janeiro. 

A vinda da Corte, em 1808, provocou importante surto de pro- 
gresso e foi decisiva para o incremento da população do Rio de 
Janeiro, não só pelos milhares de pessoas que imigraram de início 
como pelas que chegaram depois vindas de Portugal e também da 
Inglaterra e França, a fim de se estabelecerem aqui com firmas 
comerciais. 

A presença da Monarquia Portuguêsa, e depois a do Imperador 
do Brasil, levou as diversas Capitais, transformadas em Províncias, 
a convergirem a sua atenção no Rio de Janeiro. O aparelhamento 
do govêrno e os institutos de cultura que foram criados no decurso 
do século XIX conFribuíram para o aumento da população. 

Os fazendeiros do vale do Paraiba do Sul, escoando o seu 
produto pelo pôrto do Rio de Janeiro, contribuíram, em virtude 
do impôsto de exportação, para a melhoria da nossa cidade e 



expansão de seus serviços. O café exigiu a construção de ferrovias, 
unindo a área produtora a cidade do Rio de Janeiro, e armazéns 
na zona portuária. Seu comércio originou riquezas que foram apli- 
cadas em atividades diversas. E, assim, direta e indiretamente, êle 
se constituiu em fator da expansão demográfica da nossa terra. 

O maior incremento dar-se-ia, porém, no século XX, em con- 
seqüência da indústria. Esta não é, entretanto, novidade dos nossos 
dias. Remonta, na verdade, ao Conde da Cunha (1763-67), com o 
Arsenal de Marinha e a Casa das Armas da Fortaleza da Conceição, 
e a D. João, com a Fábrica da Pólvora, a Imprensa Nacional e o 
Arsenal de Guerra. No tempo de Pedro 11, por iniciativa de Mauá, 
criaram-se fábricas de tecidos, vidros, sabões, velas, gás, curtume. 
Alguns anos mais tarde surgiram os Moinhos Inglês e Fluminense 
e novas. fábricas de tecidos. A indústria de jóias e outras formas 
de artesanato também floresceram no século passado. 

O saneamento, no principio do século XX; o aparelhamento 
do pôrto, na mesma época; e a venda de energia elétrica pela 
Light, esta a partir de 1908, possibilitaram novas indústrias. As 
duas grandes guerras dêste século (1914/18, e 1939/45), privando- 
-nos de artigos estrangeiros a que estamos acostumados, incen- 
tivaram o aparecimentos de novas indústrias. A ação governa- 
mental, através de medidas protecionistas, contribuiu para a expan- 
são do parque industrial, motivo mais importante no crescimento 
demográfico da Terra Carioca, como de tantas outras. 

As nossas mais antigas áreas de condensação relacionadas 
com a indústria são: a Zona Portuária e São Cristovão. Ao longo 
da primeira instalaram-se várias indústrias, algumas das quais 
desapareceram ou se transferiram para áreas menos valorizadas. 
Perduram aí o Moinho Inglês, o Moinho Fluminense, a Imprensa 
Nacional e o kasômetro. Surgiram, em troca das que saíram depó- 
sitos e armazéns de importação. O maciço da Providência man- 
tém-se como zona de condensação humana. 

São Cristovão, bairro aristocrático durante o primeiro reinado, 
começou a vêr seus casarões ocupados por fábricas nos meados do 
século XIX. Iniciou mais tarde a construção de prédios apropriados. 
Vilas operárias e antigos palacetes transformados em residências 
coletivas abrigaram o contingente humano que se adensava em 
função do número crescente de estabelecimentos fabris. São Cris- 
tovão, em 1930, já estava praticamente todo ocupado. 

O Mangue ou "Cidade Nova", graças a sua posição entre o 
mar e o centro po'voado nos meados do século XIX, viu desde cêdo 
o aparecimento de fábricas. A abertura da Avenida Getúlio Vargas 
alterou bastante a sua fisionomia industrial e, como zona resi- 
dencial, está em franca obsolência. Encontram-se ainda, no entanto, 



oficinas mecânicas, fábricas de móveis, colchoarias, fábricas de 
bebidas e outros estabelecimentos. 

Também do Império data o aparecimento de fábricas nos 
vales do Joana e Maracanã e em vários pontos de Botafogo e 
Gávea. Nos seus arredores formaram-se. como seria natural, núcleos 
operários. Muitos já desapareceram em virtude do fechamento ou 
transferência das fábricas que os originaram; outros perduram. 
De qualquer modo, os seus arredores permanecem coma áreas 
condensadas. 

Indústrias criadas pouco depois de 1930 procuram áreas então 
despovoadas ou quase, em virtude do preço do terreno. Localiza- 
ram-se no Jacarèzinho e no trecho da Avenida Surbubana, entre 
De1 Castilho e Pilares. Tornaram-se, em breve, áreas de concen- 
tração humana. 

A indústria implantada durante e após a 2." Guerra Mundial 
procurou outras áreas de terras ainda baratas, mas servidas por 
estradas. Na Avenida das Bandeiras, ao longo da Avenida Brasil, 
especialmente em Bonsucesso, e nas estradas que ligam a zona da 
Central do Brasil à da Lecpoldina, surgem grandes fábricas e 
bairros operários. 

O mesmo deverá acontecer em Santa Cruz e arredores, coni 
a criação da siderurgia e pôrto de minérios em Sepetiba. 

O estabelecimento de fábricas ao longo das artérias de circu- 
lação determina, de início, um povoamento de forma tentacular. 
Ao's poucos vão se enchendo os vazios. 

Uma larga faixa paralela a baía de Guanabara, desde os 
arredores do Centro até a divisa com o Estado do Rio de Jneiro, 
acha-se quase toda ocupada na parte plana e nas colinas. A indús- 
tria foi o fator que mais colaborou para êste resultado, embora 
alguns núcleos sejam antigos. Datam da época em que a agricul- 
tura era aqui atividade importante. São áreas de indústria e resi- 
dência de famílias proletárias. 

Os bairros da Zona Sul, a Tijuca, o Grajaú, o Méier, Madureira 
e outras áreas tornam-se cada vez mais zosna residencial de famílias 
das classes médias. As mais abastadas ocupam mansões nas Laran- 
jeiras, rua São Clemente, Alto da Tijuca ou procuram Santa Teresa, 
as encostas da serra do Corcovado, a parte elevada da Gávea ou 
arranha-céus, sobretudo nos bairros oceânicos. 

Êstes últimos só se desenvolveram no século XX. Seu povoa- 
mento aguardam a criação de linhas regulares de transportes 
co!etivos (bondes). Até o princípio do século XX, Copacabana era 
um vasto areal, com um ou outro plantador de abacaxis e cabanas 
de pescadores. Em poucos anos tomou grande desenvolvimento com 



residências de um e dois andares. Depois de 1930 evoluiu para o 
arranha-céu, vindo a concentrar por quilômetro quadrado uma das 
maiores populações conhecidas. As casas tornaram-se raras e as 
poucas que existem estão fadadas ao desaparecimento em poucos 
anos, tal a valorização fundiária do bairro. De área puramente resi- 
dencial tem evoluído, nos últimos vinte e cinco anos, para um 
misto de residência e comércio. 

Ipanema e Leblon são posteriores. O seu desenvolvimento e 
concentração demográfica não se revelam tão espetaculares como 
Copacabana. 

O arranha-céu, que surgiu no Rio, em 1928, com o Edifício 
Odeon, na Cinelândia, está avassalando o Centro, Copacabana, 
Leblon e, em menor escala, Laranjeiras, Botafogo, Tijuca. Já é 
frequente noutros bairros, até nos subúrbios, onde se destacam os 
Blocos Residenciais dos Institutos de Previdência. A valorização 
imobiliária, a escassez de terras devolutas nas áreas mais valori- 
zadas e as distâncias justificam plenamente a sua aceitação pelos 
moradores da cidade do Rio de Janeiro. E, assim, acentua-se a ten- 
dência ao crescimento no sentido vertical. 

4 . 3  - Migrações - Muitos morros cariocas e algumas áreas 
da planície são ocupados por favelas. Sua proliferação relaciona-se, 
em grande parte, com as migrações internas observadas no Brasil. 
O recém-chegado ao Rio de Janeiro, em busca de emprêgo, não 
tendo onde morar, estabelece-se na favela até que sua situação eco- 
nômica melhore. Uma vez que esta melhoria não chegue nunca 
para o aluguel de casas menos rústicas procuram, então, aprimorar 
o barraco porque nêle se vê obrigado a ficar . 

O censo de 1950 verificou a existência de 169.305 pessoas 
vivendo nas favelas cariocas. Destas, apenas 64.355 eram naturais 
da Guanabara. Havia 2.737 estrangeiras e todas as demais eram 
dos outros estados, destacando-se em ordem decrescente: flumi- 
nenses, mineiros espírito-santenses. Predominavam os adultos, isto 
é, indivíduos entre 20 e 59 anos de idade, portanto na fase mais 
ativa da vida. 

Os fluminenses, mineiros e espírito-santenses - as três maiores 
"colônias" nacionais existentes na Guanabara - participavam, em 
1950, com 51,1% na população favelada. A sua participação nn 
total do efetivo humano da Guanabara era apenss de 28,1(/;. 

5 - Conclusões 

1 A Guanabara é um dos grandes centros demográficos 
do Mundo, com uma população de 2.932 habitantes por quilo- 
metro quadrado. 

\ 



2.a) A cidade do Rio de Janeiro, que concentra nas áreas 
urbanas e suburbanas, quase toda a população da Guanabara, 
figura em 3.0 lugar entre as cidades da Zona tropical: 

Bombaim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5.741.000 
São Paulo . . . . . . . . . . .  .-. . . . . . . .  5.251.000 
Rio de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . .  3.977.000 

(Se considerássemos "áreas metropolitanas", viria depois do 
México, Calcutá, São Paulo e Bombaim. Não o fizemos porque a área 
metropolitana do Rio de Janeiro (5.710.000 excede os limites do 
estado da Guanabara e a nossa aula era sobre a Terra Carioca). 
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AS MICRORREGIÕES DA GUANABARA 

Prof. AFONSO VÁRZEA 

Tanto do Congresso Brasileiro de Geografia, como do Congresso 
Brasileiro de Geologia, recentemente realizados, advieram resul- 
tados úteis aos professôres de assuntos geográficos. 

No primeiro, por exemplo, constatou-se quanto os geomorfó- 
logos preocupam-se menos em desenhar esquemas bonitinhos em 
favor da pesquisa séria e profunda do alicerce geológico-petrográ- 
fico, sobre que evoluem os fatos de superfície. 

No segundo notou-se, fora a riqueza de pesquisa nova, notório 
esforço taxinômico. 

Com contrastes curiosos, mas estimulantes. 
Como aquêle entre as Convenções do Mapa Geológico do 

Estado da Guanabara, Escala 1 : 50.000, 1965 - apresentado 
durante o segundo conclave - e as Convenções do Mapa Geológico 
do Brasil de 1960. 

Ambos trabalhos oficiais da Divisão de Geologia e Mineralogia, 
do Departamento Nacional de Produção Mineral, no primeiro caso 
com o novo Ministério das Minas e Energia, no outro usando, 
ainda, a Secretaria de Estado da Agricultura. Emulando, nobre- 
mente, na tarefa de melhor informar. Para classificar com mais 
precisão. 

Os fatos de superfície vivem mais por movimentos de detalhe 
que por dinamismo de conjunto. No esforço permanente do pla- 
nêta por bem ajustar-se a viagem pelo espaço e a complexidade 
dos elementos de sua estrutura, na qual a ação da radiotividade 
vai sendo afinal entendida. 

Temos que a costa do Atlântico, entre Cabo Frio e a Ponta 
da Praia Funda (extremidade meridional da Serra Geral de 
Guaratiba, sobre o oceano), delineou-se antes da formação da 
Guanabara. 

ILHÁRIO INTERIOR 

As linhas de relêvo da costa niteroiense continuam na margem 
carioca sua direção clássica NE-SW: a Ponta do Imbuí, a Ponta 



de Fora e a Ponta de Santa Cruz, em correspondência com as 
Pontas do Leme, o Pão de Açúcar e a Ponta de São João. 

Dentro da baía a Ponta da Armação tem seguimento pela ilha 
das Cobras - dorsos da Conceição, Providência, Pinto, São Diogo. 

As ilhas são emersões intermediárias dêsses alinhamentos 
gnáissico-graníticos, cuja idade sobe do Arqueano ao Ordoviciano 
ou Siluriano. 

Como emersões intermediárias entre os gnaisses de idade pré- 
-cambriana, não determinada com justeza, temos no ilhário 
carioca a Lage, entre a bossa nordeste do Cara de Cão e o 
Morro do Macaco; Villegaignon entre o Outeiro da Glória e o morro 
de Gragoatá. 

Cobertas pelo atêrro recente ficaram as Feiticeiras, uma réstea 
de pedras que foi, outrora, limite norte da Praia do Flamengo. 
Prolongamento, no mar, do morro de Guaratiba, que é a parte 
mias alta e mais maciça da elevação chamada Glória na bossa 
setentrional. \ 

A orla sul do morro de Guaratiba chegava ao atual parque 
do palácio do Catete (Museu da República), tendo sido roída pelo 
funcionamento de uma pedreira, da qual saíram blocos para a 
construção dos condes de Nova Friburgo, residência presidencial 
até o suicídio de Getúlio Vargas. 

O microarquipélago Enxadas-Santa Bárbara-Pombeba é a con- 
tinuação, da banda de cá, do microarquipélago das Mocanguês, 
outrora integrado por nove ilhas, pois a maior, a Conceição, foi 
incorporada ao continente do pôrto de São Lourenço por um dique. 

O grupo Flores é o prosseguimento, para nordeste, do grupo 
Mocanguês. 

PEDRAS DO ELEFANTE 
Voltando a orla carioca, o microarquipélago de Bom Jesus - 

nove ilhas reduzidas a duas, por força dos aterros da Cidade Uni- 
versitária - continua morros que vêm a Ponta do Caju, a Ponta 
do Tibau e ao Pôrto da Pedra: Colinas de complexidade petro- 
gráfica, em parte ilhadas (ilha Universitária e ilha do Pinheiro) 
entre a Baía da Corda Grande, ao norte, e a Enseada de Inhaúma 
ao sul. 

A ilha dos Ferreiros, separada da Ponta do Caju por estreito 
canal que não chegava a metro de profundidade da maré média, 
foi incorporada ao continente pelas obras de prosseguimento do 
Cais do Pôrto. 

Encaramos agora uma zona de migmatização intensa, pois a 
irrupção granítica levou as rochas ácidas a cortarem intensa- 
mente o gnaisse rico em biotita. 



A interpenetraçáo de granitos e gnaisses continua na aba orien- 
tal da ilha do Governador, com zonas típicas de migmatização e 
ixilonitizaçáo. 

A insistente presença das rochas eruptivas, entre as metamór- 
ficas, caracteriza o debrum insular de leste da Governador, com 
penetrações de diorito e de hornblenda gabro. Debrum que vai dos 
Obuzes e da ilha Sêca até Viraponga-Nhanquetá. Junto a Vira- 
ponga as esplêndidas cartas da Marinha não registravam as Pedras 
do Elefante, o que me levou a representar junto a reparticão res- 
ponsável, quando eram titulares da pasta os ilustres amigos, almi- 
rantes JORGE DODSWORTH e ALVES CÂMARA. 

Fiz então uma última constatação, acompanhado do distinto 
técnico comandante AZEREDO RODRIGUES. Providências foram con- 
certadas junto aos cartógrafos da ilha Fiscal, para a necessária 
correção. 

A aba ocidental de Governador é de preponderância granítica, 
com gnaisse nas colinas, por vêzes rico em biotita. Retalhos gnák- 
sicos amarrotados e fraturado's por miúda cataclastização. Coxilhas 
e boulders graníticos, como aquêles das pedras Casadas, do Des- 
prezado e do Camacho, na orla da baía de Mauá. 

Das ilhas do canal, entre Governador e a costa de Irajá, desa- 
pareceram a Comprida, Anel e o ilhote do Anel, engulidos pelo 
atêrro das obras da Marinha. Restam Cambambe, Santa Rosa e 
Raimundo - a dos tesouros escondidos por piratas . . . Ou contra- 
bandistas do pôrto. 

Do lado do continente bordam o litoral, de Ramos a Irajá, 
as rochas mais antigas da Guanabara, referidas ao Arqueano: 
gnaisses graníticos,~cortados por pegmatitos e diabásios, fora a 
presença de migmatitos. 

Junto a foz do Meriti as rochas magmáticas, de idade cale- 
doniana, aparecem com granitos e aplitos. 

É um país rebaixado em colinas, ativamente desmontadas 
para os aterros que acabaram com os mangues do litoral, 
metendo dentro de um golfinho a ilha de Saravatá, um bloco de 
quartzodiabásio. 

O arquipélago de Governador, mais aquêle das Jurubaíba- 
Tapuamas, que o borda por oriente, e o de Paquetá, que o continua 
para nordeste - formam rica faixa do ilhário carioca, orientada 
de NE para SW, de acordo com o alinhamento das rochas mais 
antigas. 

O extremo norte demora por 220 44' 44" S, no lóbulo seten- 
tricnal de Pancaraíba, grupo Paquetá. 



IMPACTO DA OROGENIA POSTERIOR 

Esta seção de variada petrografia e torturada geologia, repre- 
senta no território carioca, zona de impacto da direção geral 
NW-SE da orogenia do Jurássico;Cretáceo, estufada pela erupção 
de basaltos, foiaitos, fonolitos. 

A ilha do Ferro, no grupo Jurubaíbas, agora reformada pela 
engenharia da Aeronáutica, era uma cúpula de granito porfiróide 
com um pino de tinguaíto, como se tivesse funcionando de chaminè-, 
zinha, no tempo em que fumegavam vulcões no Maciço de Gericinó. 

Êsse impacto da orogenia mais recente orientou a costa, 
do Meriti ao morro de São Bento, precisamente na direção geral 
NW-SE. 

Enquanto do Cara de Cão ao Arpoador, aos Dois Irmãos, a 
Pedra da Gávea, prevalece a direção geral NE-SW da orogenia 
mais velha. Ao sul dos morros do Castelo e Santo Antonio o Maciço 
da Tijuca entrava em contato direto com a Guanabara, numa 
formosa costa onde as falésias eram mais numerosas que os aterros 
quaternários em restingas de areia ou de lodo. 

Assim formosa a encontraraq e aproveitaram os quinhen- 
tistas: Fernão de Magalhães utilizou para fundeadouros de sua 
frota a sombra do Outeiro da Glória e do morro de Guaratiba, 
denominando toda a baía Santa Luzia, nome que foi se encolhendo 
para a enseada entre o outeiro e o Castelo, depois restando na 
praia entre a lagoa do Boqueirão (um esteiro) e o Calabouço, 
reduzindo-se hoje a rua e a igreja nessa seção litorânea. 

MARTIM AFONSO DE SOUSA teve por ancoradouros a sombra 
dos morros vizinhos da enseada de Botafogo - Viúva, Pasmado - 
que lhe permitiam colocar-se a sotavento das rajadas de turbulên- 
cia e de chuva, que chegam'de sudoeste e de noroeste. 

Na Guanabara, muito deformada, que acompanha o livro de 
Jean de Léry, as âncoras que marcam os poços de fundeamentu 
figuram junto às colinas.de Sergipe (que possuia o formato que se 
conserva em Jurubaíba) e no local usado por MARTIM AFONSO. 

Depois que MEM DE SÁ fundou a cidade no morro que passou 
a ser Castelo, foi êste bolo de biotita gnaisse, mais alto e mais volu- 
moso que Pasmado, Viúva e Guaratiba-Glória, quem ficou de ante- 
paro protetor contra os ventos de sudoeste e noroeste. 

O pôrto deslocou-se da abra de Botafogo, da enseada do Fla- 
mengo e da angra da Glória, para junto do promontório do Cala- 
bouço, ponta ròchosa do Castelo espichada para leste. Assim dire- 
tamente servindo à cidade de fato fundada a 1.0 de março de 1567 
pelo vigoroso MEM DE SÁ. 



Quando o casario urbano desceu para a Várzea, restinga 
ligando Castelo a São Bento, o fundeadouro firmou-se em frente 
a atual Praça Quinze, encaixado ao norte pela ilha das Cobras e 
a réstea de rochas que a engenharia portuária trasformará em 
ilha Fiscal. 

Como a réstea de rochas da entrada, que Villegaignon chamou 
Ratier, foi convertida em Lage. 

Praticamente todo o ilhário carioca tem sido assim enfor- 
mado (metido em forma nova), sendo mais vistosas exceções as 
maiores (Go'vernador e Paquetá) . 

ILHÁRIO OCEÂNICO 

Outra exceção está no ilhário oceânico, em que a Cotunduba 
é emersáo dos dorsos gnáissicos niteroienses que vem a Ponta do 
Imbuí; o microarquipelágo das Cagarras, a Raza e o microarqui- 
pélago da Redonda, representando domos fora dágua dos alinha- 
mentos metamórficos fluminenses que mergulham no mar pelas 
pontas Itacoatiara, Itaipu, Morros e Pé de Boi. 

O extremo meridional do território carioca fica no lóbulo sul 
da ilha Raza de Guaratiba - 230 04' 56" - que é emersão de 
dorso, afastado do mar, da Serra Geral de Guaratiba. 

O microarquipélago do Grumari é o grupo oceânico mais oci- 
dental, representado por um par de dorsos - Peças e Urupira - do 
grupo montuoso Caeté-Piabas, avançado no Atlântico. 

Outra ilha oceânica - Sernambetiba - foi recentemente 
soldada ao litoral por tômbolo arenoso - Ponta1 de Sernambetiba 
- que a festa dos weekendistas prefere chamar Recreio dos 
Bandeirantes. 

Aí está o magro ilhário oceânico relacionado ao Maciço da 
Pedra Branca, o mais alto e o mais extenso do relêvo carioca. 

O microarquipelágo das Tijucas vale por continuação, no 
Atlântico, dos domos e alcantis do Maciço da Tijuca chamados 
Dois Irmãos (ilha do Meio) e Pedra da Gávea (Alfavaca e Pontuda). 

CORRESPONDÊNCIAS DO VULCANISMO 

Os grupos insulares ligados aos alinh'amentos fluminenses e 
aos dorsos do leste carioca, formam quinze ilhas de jurisdicão 
guanabarina, alinhadas ao largo desde o sul da entrada da baía 
até SSW da barra da Tijuca. 

Correspondem a aba oriental, mais torturada, do território 
da Guanabara, pois foi aí mais poderoso o impacto do tectônismo 
do Jurássico-Cretáceo, de que são testemunhos diretos o pino de 
tinguaíto da ilha do Ferro e o vulto que se alça a 123 metros da 



ilha fluminense da Itaoca, cujos morros têm rochas magmaticas 
alcalinas, como no vulcão extinto no Tinguá, trintena de quilo- 
metros ao norte da calha do Pavuna. 

Êsse tectônismo mais recente, fazendo-se sentir em direçao 
geral NW-SE, armou quadrângulo com a direção clássica do tectô- 
nismo pré-cambriano, donde um resíduo de linhas de fratura que 
imprime as bacias fluviais curiosos traçados em contovelo. 

A falta de água sempre afugentou o povoamento do ilhário 
carioca, desde o tempo das aldeias neolíticas - tabas de Tupi- 
nambás (que os Temiminós chamavam Tamoios) e de Maracajás 
(apelido que o Tupinambás davam aos Temiminós). 

Nada como recordar as referências dos cronistas franceses, 
companheiros de Vilegaignon, a água repugnante que tinham para 
beber em Serigipe. 

O líquido delicioso descia pelo anfiteatro que ia do Outeiro 
da Glória ao morro da Viúva, tendo raiz aí a maior densidade, o 
núcleo das aldeias dos índios que HANS STADEN chamou Tupi- 
nimbás e os franceses Tupinambôs ou Tupinambaús. 

Nada menos de oito tabas, chamando-se a mais meridional 
Kariauc (LÉRY). THEVET prefere denominar Cariobe - um e outro 
estando pela Acarioca, de LUIZ TEIXEIRA (mapa de 1574). 

As saborosas águas, escorrendo do Corcovadc e da Serra da 
Carioca, reuniam-se em curso tratado no século passado de rio das 
Laranjeiras, mas reintegrado no título quinhentista desde o comêço 
dêste século. 

A maioria daquelas oito aldeias fincava-se no baixo curso, natu- 
ralmente. E as duas tabas de influência de comandante francês 
de veleiro, e de intérprete normando, estavam provavelmente pela 
boca do portador da melhor aguada guanabarina: Yaboraci at 
Pépin e Euramiri at  Gosset. Garantindo a aguada. 

Assim como a primeira fábrica guanabarina, fora os estaleiros 
de emergência para reparo das naus e construção dos bergantins 
de MARTIM AFONSO, isto é, a olaria dos franceses, aproveitou as 
argilas bem plásticas da decomposição do biotita-gnaisse. O mapa 
de LÉRY situa a Briqueterie no paralelo de Serigipe. Devia portanto 
trabalhar um dos barrancos da Lapa por JOAQUIM SILVA, TEOTONIO 
REGATAS, Maranguape (onde era o morro das Mangueiras, o pri- 
meiro a ser desmontado). Ou raspava os barros da orla sul do morro 
de Santo Antônio. 

O CASARIO 

Com material de cerâmica e boa aguada, o casario, descendo 
do Castelo, tomou conta da Várzea (Primeiro de Março agora) e 
de São Bento. Marc.hando para oeste, a ocupar Santo Antônio, as 



rampas de Santa Teresa e o morro da Conceição, o centro comercial 
expandiu-se mais rapidamente quando se libertou de ir buscar 
água, as pipas, na Carioca, sendo os progressos urbanos do século 
XVIII marcados pela chegada do saboroso líquido ao largo que 
ainda chamamos Carioca. E chegou por monumento romano, 
os Arcos. 

0 empuxe foi tal, no fim do Setecentismo, que São Sebastião 
bateu a Salvador, voltando a ser a primeira cidade da costa bra- 
sileira. Como acontecera a fins do quinhentismo. 

É o arranco do centro comercial, até hoje chamado Cidade. 
Como em Paris se diz La Cité e, m Londres, The City. 

Para o sul esgueirava-se as chácaras de residências pitorescas, 
com árvores frutíferas. Germem dos bairros da Glória, Catete, 
Flamengo, Botafogo. Para além do vasto pantanal de que o atual 
Canal do Mangue é resíduo, a Aldeia de Martinho, do mesmo ano 
da fundação de MEM DE SÁ, envolvia para São Cristovão. Estabe- 
lecendo no casario metropolitano uma zona norte, cortrapartida 
da já focalizada zona sul. 

A conquista do vale do Rio Comprido trouxe boa água da 
contravertente da Carioca, a disposição do abastecimento dos velei- 
ros que o desenvolvimento do pôrto levava a fundear a oeste da 
ilha das Cobras, ao norte da Conceição, da Providência, do Pinto, 
de São Diogo, fazendo nascer bairros de trapiches e marujos que 
tinham, por mais ocidental, o Saco do Alferes: entrada dos pân- 
tanos de São Diogo que, dando volta a êste morro chegavam além 
da praça da República, até quase a Praça Tiradentes. A calha de 
reabastecimento dos veleiros ficou mesmo popular como Bica dos 
Marinheiros. Viaduto recente lembra o local. 

A conquista do Rio Comprido pelas chácaras e casas pitorescas 
de amplos quintais, a ocupação dos vales dos Trapicheiros (nome 
muito lógico), Maracanã e Joana, deu vigor a formação do bairro 
da Tijuca e seus anexos. 

Antes da entrada do século atual a cidade do Rio de Janeiro, 
que ultrapassou de muito São Sebastião inicial, cresce numa mi- 
crorregião que tem por eixo orográfico a seção oriental do Maciço 
da Tijuca: Santa Teresa, Corcovado, Serra da Carioca. 

Ao sul da montanha os arrabaldes chamam-se Gávea, Botafogo, 
Flamengo, Laranjeiras, Catete, Lapa. Ao norte alinham-se Cidade 
Nova (conquistada ao pântano, ao Mangue), Catumbi, Rio C3m- 
prido, Tijuca, Vila Isabel, São Cristovão. 

0 Centro aperta-se lá entre Castelo, São Bento, Santo Antonio 
e Conceição. 

O pôrto deslocou-se da Praça Quinze para a faixa da baía 
compreendida entre Cobras, Enxada, Santa Bárbara, Pombeba, e 
a frente norte da crista Conceição-Providência-Pinto-São Diogo. 



A circulação urbana, nos primeiros séculos, valeu-se intensa- 
mente da via marítima: canoas, escaleres, faluas, barcaças. 

Em alguns casos utilizando via fluvial, como na penetração 
dos vales das Laranjeiras e de Botafogo, enfiando pelas calhas do 
Carioca, do Banana Podre e do Berquó. Riachos que transbordavam 
nas chuvaradas, reavivando a malha dos alagadiços iniciais. , 

A circulação dos carros de bois e das montarias foi se am- 
pliando á medida em que eram vencidos os desfiladeiros. 

Para chegar por terra aos arrabaldes meridionais, o primeiro 
desfiladeiro é representado hoje pelas ruas da Lapa e da Glória. 
Depois vinha o desfiladeiro sulcado pela rua do Catete, antigo 
leito de rio, quando a foz do Carioca funcionava em delta, com 
precário braço norte, que começava nos alagados ocupados, agora, 
pela estátua de José de Alencar e o Largo do Machado, terminando 
por esgueirar-se entre o morro Guaratiba - Glória e as rampas 
de Santa Teresam utilizadas pelas atuais ruas Santo Amaro e 
Dona Cristina. 

Entre a zona norte e os subúrbios os desfiladeiros são notórios: 
aquêle forrado de lodaçais, cuja transposição só se tornou fácil 
com a drenagem em Canal do Mangue. A garganta entre o Morro 
do Telégrafo e a Serra do Engenho Novo: Passo ferroviário onde 
se apertam Leopoldina, Rio D'Ouro, Linha Auxiliar e Central. 
Garganta onde desfilam muitos milhares por dia. E ainda o cor- 
redor entre a Serra do Engenho Nôvo e a extremidade do Maciço 
da Tijuca antigamente conhecida por Andaraí. Terminação oro- 
gráfica marcada por pedra piramidal, monumento gnáissico que 
andam .a chamar Pedra do Grajaú, tão obediente é a toponímia 
ao desenvolvimento do povoamento. Êste foi durante muito tempo 
o desfiladeiro dos bondes, como agora é dos Ônibus. 

SUBÚRBIOS 

A bacia do Rio Faria - Farinha do tempo em que o território 
carioca foi um jardim de engenhos que trabalhavam com cana e 
mandioca, séculos XVII e XVIII - drena bossas de metamórficas 
que Lamego celebrou como protognaisse, a rocha mais velha do 
planêta". 

No recente Congresso Nacional de Geologia declarou-me haver 
modificado sua opinião, não tendo formulado criticas ao mapa 
geológico da Guanabara distribuído na ocasião, o qual adotou para 
tais metamórficas a classificação plagioclásio gnaisse (de MENES- 
CAL) e de microclina gnaisse, atribuindo-se ao Pré-Cambriano sem 
determinação detalhada. 



Depois que passou a onda de cafèzais que substituiu os cana- 
viais, essa bacia fluvizll caracterizou-se pelo desenvolvimento de 
três subúrbios, os da Central, Linha Auxiliar e Leopoldina, bem 
delimitados ao sul pela serra do Engenho Novo e pelo morra dos 
Telégrafos, êste prolongado por colinas que vão armar a nordeste 
a Ponta do Caju. 

A fronteira norte da bacia do Faria é a Serra da Misericórdia, 
dorso de granito de idade Caledoniana-Taconiana, que perfurou e 
levantou massas de gnaisse muito antigo, de idade Arqueana, meta- 
mórficas das mais velhas da Guanabara: gnaisses graníticos, 
gnaisses quartzodioríticos. 

Para o norte da Misericórdia, e dos Morros do Livramento e 
do Dendê ai- colinas, em magmáticas e metamorfisadas, arredon- 
dam-se em cotas mais suaves e saias mais amplas: Colinas do 
Meriti, que vão até o Pavuna e enquadram as calhas do rio de 
Ramos, do Escorremão e do Irajá. 

Chãos quaternários intrometem-se entre as rebaixadas abó- 
badas, num mosáico de planícies que mostra que o Maciço da 
Tijuca ficou definitivamente ao meridião. Êste mosáico ganha 
desenvalvirnento de quilômetros ao norte do Maciço de Pedra 
Branca, constituindo o Vale do Bangu, onde na quadra dos grandes 
aguaceiros praticamente emendam águas que correm para a bacia 
do Meriti e águas que deitam na bacia do Sarapuí. 

Vale tradicionalmente agrícola, onde se identifica a presença 
do sólido arcabouço de velho engenho, mas que uma fábrica do 
tecidos tornou cidade industrial com bairros proletários em 
expansão. 

O limite norte são as colinas do Meriti e o morro dos Coqueiros, 
donde vertem riachos que alimentam galhos do Sarapuí. 

LAVOURA EM TERRAÇO 

Os maciços da Pedra Branca e da Tijuca não estão separados 
por entremeio de quaternário, como indica o mapa geológico 
recente, mas unidos por soleira de biotita gnaisse aí muito entre. 
cortado de quartzitos, como indiquei em meu mapa geológico er~7 
1953, tendo levado ao local o professor Backheuser, que lançara o 
entremeio agora reeditado. 

Ao sul do desfiladeiro entre os dois maciços inteiramente 
cariocas escancara-se o Vale de Jacarepaguá, onde tradicional ati- 
vidade agrícola vai sendo varrida por um tipo de ocupação impro- 
dutiva do solo : Weekendismo. 

O vale termina ao meridião por formações lacustres em perda 
contínua de água: Marapendi, Tijuca, Camorim, Jacarepaguá - 



as três últimas constituindo um só corpo de água, arqueado pelo 
norte de Marapendi em rápido dessecamento. 

A parte ocidental do Maciço da Tijuca, e todo o Maciço da 
Pedra Branca, prestam-se, em casos de efetiva reforma agrária, 
ao desenvolvimento de variadas lavouras em terraço, sendo a estru- 
tura na Pedra Branca grandemente ocupada pela magmática que 
me levou a apelidá-lo Maciço Granítico. 

O Vale do Mendanha fica entre o Maciço de Gericinó (flumi. 
nense em sua maior parte) e as Serras do Quitungo, Coqueiros 
e Posse, com Ótima destinação agrícola dada a presença das erup- 
tivas do Jurássico-Cretáceo, que tiveram um vulcão aceso no Geri- 
cinó: o Marapicu. Ali encontrei, em 1944, um engenho aguarden- 
teiro em funcionamento, tração animal. 

O Vale de Campo Grande, entre as Serras da Posse e de 
Inhoaíba, e o Maciço da Pedra Branca; as Colinas do Guandu, ao 
sul do Guandu-Mirim; o Vale de Cosmos, entre as Serras da 
Paciência, de Inhoaíba e do Cantagalo; a Baixaüa de Guaratiba, 
entre o Maciço da Pedra Branca e o morro da Capoeira Grande - 
são típicas microrregiões de atividadc agrícola, que o loteamento 
weekendista está invadindo. 

Por último os Campos de Santa Cruz, no delta comum ao 
Guandu Açu e ao Itaguaí, tiveram inicial destinação pecuarista, 
por que se bateram tenazmente os jesuítas. 

Num meandro de convexidade oeste, do baixo curso do Itaguaí 
demora o extremo ocidental da terra carioca, por 43047'42" W. 

Demora com compreensível instabilidade, pois o meandro va- 
gueia ao sabor das enchentes, como é normal na vida de rios. 

ultimamente, loteamentos agrícolas, de iniciativa federal, tor- 
naram complexos os problemas de ocupação útil daqueles descam- 
pados, que a Aeronáutica aproveitou, em boa parte, para instala- 
ções técnicas. 

Junto as colinas a oeste do canal do Itá, onde os irmãos da 
Companhia de Jesus construíram diversas instalações e Pedro I 
teve um palácio de verão, desenvolve-se agora uma cidadezinha, 
que é, como Campo Grande, Bangu e Freguezia, um desmentido 
ao esnobismo de "Cidade Estado". 



TRANSPORTES 

Prof. EDGARD FRÓIS DA FONSECA 

1. INTRODUÇÃO 

Conceituctção 
a)  Característica do Estado - pequena área geográfica, 

quase que exclusivamente urbana; 
b) como conseqüência, transportes estaduais - urbanos e 

suburbanos; 
c) principal centro de irradiação da rêde brasileira de trans- 

portes em decorrência da posição de capital federal e prin- 
cipal centro do país; a construção de Brasília, tende a 
deslocar para lá êsse centro nos novos Planos de Viação, 
por motivos de ordem política - integração da nova 
capital - e com algum artificialismo. 

CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS 

a)  área montanhosa - na parte Sul, ao longo do litoral; 
b) área plana - na parte norte, extensão da baixada flu- 

minense; 
c) baía da Guanabara - na parte leste, com condições excep- 

cionais de abrigo; 
d) baía de Sepetiba - na parte oeste, ampla, com fácil 

acesso, pouco fundo; 
e )  maiores concentrações de população - ao longo do litoral 

Sul e ao longo dos dois eixos ferroviários - EFCB e Leo- 
poldina; o aumento da população e a abertura de novas 
rodovias - Av. d,as Bandeiras, etc. - tende a gerar novos 
pontos de fixação. 

3 .  TRANSPORTES ESTADUAIS 

a)  urbanos e suburbanos; 
b) zona sul - ao longo do litoral, elevações atravesadas por 

túneis; túneis de interligação; 



c) idéia sumária dos transportes urbanos - densidade; vias; 
Ônibus; subterrâneos, etc. 

d) transportes suburbanos - via férrea eletrificada; estra- 
das de rodagem, etc. 

4 .  SITUAÇÃO EM RELAÇÃO AOS TRANSPORTES DOMÉS- 
TICOS 

a)  Transporte ferroviário - ponto inicial das rêdes da Cen- 
tral do Brasil e da Leopoldina. 

Ligação para o Nordeste - via Belo Horizonte - 
Tronco Sudeste - L11 - tronco Nordeste 

e Ligação Brasilia-Oeste - via T4 e Tronco Sul 
Ligação Oeste-Mato Grosso - via São Paulo 

e Ligação Sul - via São Paulo - T16/Tronco Sul 
Rêdes da Central e da Leopoldina - integrando com 
os Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais 

b) Transporte rodoviário 
Ligação com Nordeste - BR 101 - Litorânea 

BR 116 - Rb-Bahia 
BR 122 - diretamente ao 

Nordeste 
e Ligação Brasilia-Oeste - BR 35 - BR 40 - daí ligan- 

do-se com o extremo Norte - Belém-Brasília e futu- 
ramente com o extremo Noroeste 
Ligação Sul e Oeste/Mato Grosso - através da Río- 
São Paulo 

(O Plano de Viação Nacional modificou a numeração, criando 
uma origem em Brasília). 

c) Transporte marítimo - O pôrto do Rio de Janeiro - 
Terminal 1." classe - se situa ao longo do tronco marí- 
timo que se estende por todo o litoral, projetando-se até 
Manaus e Porto Alegre. A ser construído - terminal 
esp. Sepetiba. 

, d) Transporte aéreo - aeroportos de 1." classe - Galeão 
e Santos Dumont - possibilitando ligação aérea com 
todos os principais pontos do País - A rêde aérea na- 
cional mais realisticamente tem suas origens no Rio de 
Janeiro, tendo em vista as correntes de tráfego de pas- 
sageiros e carga. 

e) Transporte oleoduto - Rio-Belo Horizonte - a ser inau- 
gurado - Transporte de óleo cru p. Ref. B.H. ,  inicial- 
mente suprimento de refinados. 



5 .  LIGAÇÓES COM O EXTERIOR 

a)  Maritimas e Aéreas - através de terminais de 1." classe; 
b) Rodoviárias - através da rêde rodoviária - Uruguai, 

Argentina, Paraguai e Bolívia; 
c) Ferroviárias - Praticamente inexistentes; conexão com o 

Uruguai, dificultada pelo problema de bitolas existem 
pontos de contatos e transbordo. 

6 .  ASPECTOS ECONÔMICOS 

a)  um dos principais pontos - com a cidade de São Paulo 
- de origem e destino no tráfego de passageiros; 

b) no transporte doméstico - importador de produtos pri- 
mários - matérias-primas e produtos alimentícios - do 
Sul, Nordeste e Norte, parte destinada aos Estados do 
Rio e Minas Gerais; exportador de produtos manufatu- 
rados; grande fluxo rodoviário de produtos manufa- 
turados de São Paulo. 

c) no transporte internacional - importador de matérias- 
primas (petróleo, carvão, trigo) e manufaturados para 
consumo próprio e hinterland servido pelo pôrto do Rio 
de Janeiro; exportador de minério de ferro, café e manufa- 
turados (em início). 



LEITURA DO MAPA DO ESTADO DA GUANABARA - 1 : 50.000 

Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA 

1 - Orientação do mapa 
2 - Tipo de projeção 
3 - Escala 

3 .1  - Escala gráfica 
3.2 - Escala numérica 

4 - Convenções 
5 - Identificação das convenções e fatos representados 

5.1. - Elementos da hidrografia 

5.1.1. - Rêde hidrográfica 
5.1.2. - Lagoas 
5.1.3 - Canais de drenagens 

5.2 - Elementos do relêvo 

5.2.1 - Curvas de nível 
5.2.2 - Linhas divisoras de águas 
5.2.3 - Praias 
5.2.5 - Tipos de costas de acordo com a topografia 
5.2.5 - Ilh,as 

6 - Exercícios de identificação geográfica, descrição e explicação 
ção de elementos da paisagem 

6.1 - Direção geral das linhas do relêvo 

6 .1 .1  - Maciço da Tijuca 
6.1.2 - Maciço da Pedra Branca 
6.1.3 - Maciço da Serra do Mendanha 

6.2 - Característica do relêvo no trecho entre: Barra da 
Tijuca e a Ponta do Leme 

6.3 - Direção geral do Morro de Guaratiba e da Faxina. 
Cotas mais elevadas dêsses dois morros 



6.4 - Descrever e explicar a topografia das margens da 
lagoa Rodrigo de Freitas 

6.5 - Qual a convenção dominante nas restingas de Ma- 
rambaia e de Jacarepaguá? 

6.6 - Qwal a característica da linha de fronteiras entre 
o Estado da Guanabara e do Rio de Janeiro? 

6.7 - Qual será o perfil longitudinal provável do rio 
Portilho? 

6.8 - Qual a característica da vertente da serra do Corco- 
vado ao norte do J,ardim Botânico? 

6.9 - As cabeceiras do rio das Paineiras e a disposição das 
curvas de nível 

7 - Exercícios de escala e orientação 

7 .1  - Cada quadrícul'a do mapa corresponde a quantos qui- 
lômetros quadrados no terreno? 

7.2 - Qual a direção geral do eixo maior da lagoa de 
Marapendi? 

7.3 - Quantos graus de latitude temos no paralelo mais 
meridional da carta? 

7.4 - Qual o meridiano mais ocidental da presente carta? 
7.5 - Qual a menor largur,a da barra da Guanabara? 
7.6 - Qual a ilha mais meridional? 
7.7 - Qual a distância em quilômetros ao longo do eixo 

NW-SE da ilha do Bom Jardim? 



SITUAÇÁO CULTURAL DO BRASIL 

Prof. MANOEL H. MORAIS 

Discorrer sobre a situação cultural do Brasil, em nome de 
uma entidade como o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
tística, pressupõe desde logo traçar uma exposição acêrca do 
quadro cultural brasileiro, com apoio em dados estatísticos. 

Haveria, porém, uma dificuldade a vencer, se procurássemos 
limitar nossa tarefa a essa finalidade. É que êsses dados se en- 
contram sistematizados num capítulo do "Anuário Estatístico do 
Brasil", publicação do IBGE na qual se acham reunidos, segundo 
a técnica de apresentação estatística, todos os elementos numé- 
ricos disponíveis que retratam as realidades do nosso país sob os 
mais diversos aspectos; e o capítulo referente a situação cultural, 
embora divulgue tabelas que bastariam para informar e ilustrar 
uma exposição de tal feitio, por si só se nos afigura insuficiente 
para proporcionar um panorama mais largo e amplo, embora em 
têrmos de síntese, da conjuntura brasileira no terreno cultural. 

Se ficássemos na citação e apreciação da enorme quantidade 
de dados numéricos, numa enunciação fria, nada obstante porme- 
norizada, não nos seria possível oferecer uma idéia geral a respeito 
da situação cultural do Brasil, dentro de uma compreensão uni- 
versal, digamos assim, do tema proposto. Isto porque, seguindo 
êsse entendimento, fora do qual teríamos apenas a mostrar meros 
efeitos, os fatos em si mesmos, não haveria lugar nem oportu- 
nidade para examinar ou simplesmente sugerir as causas possíveis 
e prováveis. Pois, nesse campo de observação e estudos, nada se 
restringe a uma compartimentação estanque. 

A situação cultural, a propósito, guarda a êsse respeito vin- 
culações muito estreitas com a situacão social. Uma é reflexo da 
outra, e aqui as relações de causa e efeito dominam todo esforço 
de análise e interpretação de nossas realidades nesse terreno. 

Também a situação demográfica está nesse caso, como até 
mesmo a situação física, econômica, a própria situaçãc adminis- 



trativa e política. Como se vê, não seria absolutamente possível 
dissociar a situação cultural do complexo de nossas realidades, 
para expô-la e muito menos entendê-la, isoladamente. 

2 - ENTENDIMENTO DA EXPRESSA0 CULTURA 

Assim é que, para começar, parece-nos coveniente referir a 
variedade de sentidos em que tem aparecido a expressão cultura. 
Trata-se de matéria das mais vastas, objeto de análises demoradas 
e profundas, tema apaixonante do qual se ocupou o eminente 
Professor Fernando Azevedo, no primeiro capítulo de sua impor- 
tante obra "A Cultura Brasileira", cuja edição original constituiu 
o Volume I (Introdução), da série de publicações do Recensea- 
mento Geral do Brasil de 1940, e que, posteriormente, veio a ser 
publicada pela Companhia Editora1 Nacional, em 1944, com auto- 
rização do IBGE. 

Dêsses sentidos, e das conotaçóes de que o têrmo se vê im- 
pregnado, salientam-se dois entendimentos essenciais. Um dêles é 
o que mostra a cultura como o complexo resultante do modo de 
vida social, a parte do comportamento humano que, proveniente 
do meio exterior, no dizer de Fernando de Azevedo, condiciona 
a vida dos indivíduos - "faz dos indivíduos o que êles se tornam". 
Temos, aí, o têrmo entendido no sentido antropológico, signifi- 
cando o conjunto ou o acervo da tradição, dos usos e costumes, 
os hábitos mentais, as formas de convívio social, os estereótipos 
morais, as crenças. O outro entendimento é o que dá a cultura 
como significando a posse de conhecimentos, a formação intelec- 
tual e artística. 

No primeiro sentido, teremos a base sociológica; no segundo, 
o nível de desenvolvimento -intelectual e artístico. Dentro dessa 
dualidade fundamental de entendimento, há nuancas de inter- 
pretação e concepção. O assunto, embora não dê lugar a contro- 
vérsias de fundo, presta-se a especulações variadas e vastas. Mas, 
para o que de perto nos interessa, valem êsses dois entendimentos 
básicos. 

No breve e sintético exame, que vamos tentar, da situação 
cultural do Brasil, iremos deparar com aspectos que nos levarão 
ao emprêgo do têrmo tanto em um como em outro sentido. E, 
as vêzes, em ambos, conjugadamente, como no caso da identifi- 
cação dos níveis de civilização - outro vocábulo de significação 
amplamente discutida. Uma área, por exemplo, pode possuir uma 
cultura sedimentada, de contornos bem definidos (sentido antio- 
pológico) e não apresentar elevados índices de civiliza@o. 



3 - PANORAMA CULTURA DO BRASIL EM TeRMOS ESTA- 
Tf STICOS 

O que mais fere a atenção, numa visão panorâmica do quadro 
cultural brasileiro, diz respeito à enorme sobrecarga de analfa- 
betos. Isto coloca o nosso país ao nível das áreas de forte atraso 
e subdesenvolvimento. Segundo o Censo Geral de 1960, dos indi- 
víduos com idade acima de 10 anos, totalizando 48.761.467, não 
sabiam ler nem escrever 29.562.980. A taxa de alfabetizados não ia 
além de 60,63 por cento. 

Sòmente para manter inalteredada essa taxa, terá de ser feito 
um grande esforço, tendo em vista o ritmo de crescimento da popu- 
lação. Deve ser lembrado outro fato, o qual torna maiores, para 
o país, os encargos com a educação básica. Trata-se da predo- 
minância, na população, dos menores de 20 anos, o que sobrecar- 
rega de maneira quase insuportável a parcela situada nas faixas 
de idade onde se concentram os grupos econômicamente ativos. 
É que, no Brasil, como em regra nas áreas de desenvolvimento 
incipiente ou nulo, êsses grupos são proporcionalmente reduzidos. 

A taxa de alfabetizados como é óbvio, difere de região para 
região. Em nosso país, porém, essas diferenças são muito sen- 
síveis. Refletem os descompassos existentes sob outros aspectos. 
No Nordeste, por exemplo (39,36 por cento), apresenta-se a taxa 
bastante inferior em relação ao Sul (74,90 por cento) e mesmo 
ao Leste (59,67 por cento). 

Voltando ao exame panorâmico da situação, o que revelam 
as estatísticas é uma espantosa evasão escolar. Em 1962, para 
uma matrícula geral de 4.398.277 menores na Primeira Série do 
Curso Comum, ocorreram apenas 751.879 conclusões (aprovações 
na 4.a, 5." e 6.aséries). Aí está um índice de aproveitamento dos 
mais baixos. O grosso que se inicia na escola primária não vai 
além da Primeira e quando muito da Segunda Série. Não se pode 
dizer que essa camada tenha deixado a escola com um mínimo 
de conhecimentos essenciais. Nem mesmo que uma grande pro- 
porção dos que terminam o Curso Primário tenha recebido uma 
sólida base de instrução. 

Também o exame panorâmico, no que se refere ao ensino de 
grau médio, mostra índices muito altos de evasão, além de uma 
participação ainda comparativamente pequena da população nesse 
nível de instrução. Em 1963, houve 392.015 matrículas na Pri- 
meira Série Ginasial, mas as c~nclusões de curso, nesse mesmo 
ano, não passaram de 140.212. Quanto ao ciclo colegial, as ma- 
trículas só alcançaram o número de 69.873, enquanto as con- 
clusões ficaram em 29.867. 

No concernente ao ensino superior, as conclusões somaram 
19.049, em 1963. Avultam, aqui, os diplomados pelas Faculdades 



de*Filosofia - 5.070. Logo após vêm os bachareis em Direito: 
3.817. Os engenheiros e químicos industriais totalizaram 1.965; 
os economistas, 1.625; os médicos, 1.556; os odontólogos, 1.316; 
os agrônomos e veterinários, 634. As demais especializações de 
nível superior figuram, cada qual, com totais mais modestos. 

Releva notar que o sistema dominante de ensino ainda se 
ressente grandemente de características que correspondam as 
necessidades do desenvolvimento do país. Embora já se observem 
ajustamentos maiores entre a estrutura educacional e a formação 
profissional, o sistema ainda se acha fortemente vinculado ao tipo 
de instrução dominante na velha sociedade, do qual apenas uma 
reduzida elite se beneficiava e que se traduzia na  aquisição de 
uma cultura geral, de base humanista e desinteressada. A parte 
o que já se pode observar nos grandes centros, notadamente onde 
predominam as aglomerações industriais - e que ainda é muito 
- pouco o ensino no país continua amarrado a tradição de uma 
formação dissociada de finalidades práticas e objetivas. 

Outros aspectos da vida cultural, mensuráveis, são os rela- 
tivos ao número de jornais e das emissoras de rádio e TV, bem 
como as atividades editoriais. Em 1963, as emissoras de rádio 
somavam 915 e a s  de TV 30. Circulavam 246 jornais diários, 
cabendo 117 a Região Sul e 68 no Leste. O Norte figurava com 13, 
o Nordeste com 33 e o Centro-Oeste com 15. Importaria mais, no 
caso dos jornais, o conhecimento exato das tiragens respectivas. 
Isto, entretanto, é extremamente difícil de apurar, uma vez que 
os órgãos de imprensa nunca revelam sua situação verdadeira 
neste particular. Pode-se, porém, afirmar que as tiragens, em 
geral, são muito reduzidas, em domparação com o número de 
habitantes. 

Quanto aos teatros, que totalizavam 62, localizavam-se 32 no 
Sul e 23 no Leste. Ainda no Sul e no Leste, concentravam-se a 
grande maioria dos cinemas e cine-teatros: 1.484 no Sul e 1.177 
no Leste. O Norte figurava corn 56, o Nordeste com 424 e o Centro- 
-Oeste com 120. 

Muitas outras indicações numéricas caberiam para retratar o 
panorama cultural do Brasil, em têrmos estatísticos. As que se 
alinham acima, porém, bastam para dar uma idéia de conjunto 
precisa de nossas realidades nessa esfera. 

4 - A DIVERSIFICAÇÃO REGIONAL DO BRASIL COMO 
FATOR DE DESNIVELAMENTO CULTURAL 

Todos os países se constituem, em regra, de áreas que guar- 
dam, entre si, diferenças de natureza geográfica. Essas diferenças 
condicionam formas de atividade econômica, as quais por sua vez 



dão lugar a determinadas estruturas sociais, estilos de compor- 
tamento humano nos diversos planos. 

No Brasil, essas diferenças são muito agudas e decorrem 
sobretudo da enorme extensão do território. Os desníveis econô- 
micos, em nosso país, concorrem para que se fossem avolu- 
mando, ao longo do tempo, diferenças de tal monta que acabaram 
criando problemas que, em nossos dias, desafiam a capacidade 
dos govêrnos. 

Durante os séculos coloniais e mesmo após a independência 
política, as causas dessa diversificação atuaram com intensidade 
sensivelmente menor do que no decurso dos últimos decênios. 
Pode-se estabelecer uma linha divisória no tempo, embora de certo 
modo arbitrária, para identificar os sinais mais perceptíveis da 
mudança. Assim é que o período que vai do término da Primeira 
Guerra Mundial ao ano de 1930, parece bem assinalar a transição 
entre o que poderíamos chamar o velho e o novo país. 

O velho país refletindo a permanência de uma sociedade de 
tipo paternalista, vinda dos tempos coloniais, de economia limi- 
tada a produção de artigos primários de exportação - café, 
cacau, algodão, açúcar, bem como matérias-primas oriundas do 
extrativismo vegetal e mineral. O novo pais, nascendo e buscando 
condições de p'rogresso e desenvolvimento em outras formas de 
atividade, fora dêsse quadro tradicional, principalmente na 
indústria. 

A transição, porém, faz-se através de um processo que, longe 
de aplainar, acentua a diversificação regional. As regiões pobres 
e atrasadas passam a conhecer maior pobreza e maior atraso, 
no confronto com o surto que beneficia as regiões mais bem 
dotadas de condições naturais e humanas, situadas ao Sul as 
últimas e tendo como centro irradiador, nesse afã de transfor- 
mação, o estado de São Paulo. É preciso não esquecer que o Sul 
do país, desde cêrca de um século, já vinha sendo favorecido pelo 
fluxo imigratório que tanto contribuiu para valorizar a sua atual 
população. Mas, em conseqüência dêsse fluxo imigratório, o pro- 
cesso diferenciador não só sofreu forte impulso acelerador como 
também se viu influenciado por fatores de natureza cultural. E o 
fator cultural, aqui, não exclusivamente resultante de uma supe- 
perioridade de nível e aptidões profissionais, mas'decorrente da 
entrada de densos grupos de procedência variada e, portanto, de 
tradições e costumes igualmente diversos. 

As regiões que não receberam essa contribuição humana per- 
maneceram com seus valores culturais inalterados. É: o caso do 
Nordeste, por exemplo, bem assim de vastas áreas do Leste (sobre- 
tudo Minas Gerais e Bahia), onde se cristalizou um complexo 



cultural mais definido e de características próprias. Pode-se falar, 
hoje, por isso, numa cultura nordestina, sem receio de exagerar no 
uso da expressão (cultura, é bom lembrar, naquele sentido antro- 
pológico mencionado de início). - - 

Assim, a diferenciação decorrente das características geográ- 
ficas viu-se acrescida de uma outra categoria - a diversificação 
no plano cultural exprimindo-se em tradições e costumes estra- 
nhos aos do velho país. A compreensão dêsse fato afigura-se essen- 
cial para a interpretação das realidades brasileiras contemporâ- 
neas. Em tais condições, fica bem claro que o desnivelamento 
cultural, como decorrência da diversificação regional, tanto se faz 
sentir sob o ângulo do nível intelectual e das aptidões profissio- 
nais, como na complexa esfera da cultura como expressão das for- 
mas de atividade e estilos de vida social. 

Nessa ordem de idéias, vale referir os conceitos do professor 
Jacques Lambert, em seu trabalho "Os Dois Brasis", sobre o 
que êle denomina do "Brasil Arcaico" e "Brasil Moderno". Não se 
ucupa o Professor Lambrrt de uma divisão em têrmos físicos do 
Brasil, como seria o caso das considerações aqui feitas em torno 
do que chamamos diversificação regional. Em outras palavras, não 
subordina êle a classificação de "Brasil Arcaico" e "Brasil Mo- 
derno" qualquer sentido de localização no espaço, ou seja, ne- 
nhuma conotaçáo geográfica, embora em seu livro faça referências 
a regiões e áreas do país, atribuindo-lhes características domi- 
nantes. Para o professor Lambert, o "Brasil Arcaico" é, em linhas 
gerais, aquele velho país a que já aludimos, enquanto o "Brasil 
Moderno"' é o país em acelerado processo de desenvolvimento. 

Não será necessário nenhum esforço de imaginação para ver 
quais as áreas que conservam as características do chamado 
"Brasil Arcaico" e quais as que mostram, na sua pujança, o 
"Brasil Moderno". 

O processo difereilciador, todavia, a que fizemos menção li- 
nhas atrás, tende a anular-se, sob o influxo das áreas mais desen- 
volvidas e em desenvolvimento, interessadas, elas próprias, pelo 
soerguimento das mais atrasadas, nas quais vêem um mercado que 
precisa ser ampliado. 

Os desníveis cacsados pela diversificação atingiram, dessa 
maneira, uma escala de tais dimensões que o sociólogo francês e 
arguto observador de nossas realidades, que é o professor Jacques 
Lambert, foi levado a servir-se daquelas expressões - "Brasil 
Arcaico" e "Brasil Moderno" - para melhor caracterizar as dife- 
renças observadas, as quais chegam quase a colocar os dois países, 
o velho e o novo, em oposição. Porque em oposição, na verdade, 



êles se encontram no tocante as taxas de alfabetizaçgo, níveis 
educacionais, índices sanitários, padrões existenciais. 

É por efeito dos desníveis que as taxas de alfabetização dife- 
rem fortemente, e não só de região a região, mais igualmente entre 
as áreas rurais e as urbanas. Não apenas, simplesmente, as men- 

cionadas taxas, como a qualidade mesma do ensino básico minis- 
trado. Pois é claro que, adotando o Govêrno Federal o alvitre de 
deixar aos Estados e aos Municípios êsse grau de ensino - pri- 
mário básico - e subsistindo extremadas diferenças entre as 
Unidades da Federação, não será de estranhar que as citadas taxas 
se distanciem consideravelmente, por exemplo, quando se trata 
do Piauí e de São Paulo. E, de modo geral, entre o Norte-Nordeste 
e o Centro-Sul. 

Aí está, em síntese, o que se pode fixar, numa breve hora de 
aula, como aspectos panorâmicos, com os dados fundamentais 
extraídos do "Anuário Estatístico do Brasil", sobre a situação 
cultural do Brasil. 

ALGUMAS INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS SOBRE O BRASIL 
SITUAÇAO CULTURAL 

ESPECIFICAÇÃO 

- - .- -- .- - - -- - .- -. - 

ALFABETIZAÇÃO D E  PESSOAS DE 10 ANOS E 
MAIS 

Região Nordeste1.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Sabem ler e escrever.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Não sabem ler e escrever.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Taxa de alfabetização por 100 pessoas.. . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Região Leste1.. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Sabem ler e escrever.. 

Não sabem ler e escrever.. . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Taxa de alfabetização por 100 pessoas.. . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Região Sul1.. 
Sabem ler e escrever.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Náo sabem ler e escrever.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Taxa de alfabetização por 100 pessoas.. . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  BRASIL1. 
Sabem ler e escrever.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Náo sabem ler e escrever.. . . . . . . . . . . . . . . . .  
Taxa de alfabetizacão por 100 pessoas. . . . .  

CENSO 

Data de 
referência 

1960 
1960 
1960 
1960 

1960 
1963 
1963 
1960 

1960 
1960 
1960 
1960 

1960 
1960 
1960 
1960 

Dados 
numéricos 

~- 

10 628 579 
4 183 176 
6 441 374 

39,36 

17 172 324 
10 247 562 
6 918 912 

59,67 

17 282 772 
12 945 114 

4 296 633 
74,90 

48 761 467 
29 562 980 
19 147 504 

60,63 



ESPECIFICAÇAO 

. .- - .-- . p- 

ASPECTOS CULTURAIS 

Ensino 

Primário Comuin 

Matrícula Gcral na 1.". série . . . . . . . . . . . . .  
Matrícula efetiva na I.a série . . . . . . . . . . . . .  
Aprovaçóes na 4.a, 5.a e séries . . . . . . . . . .  

Secundkio 

Matrícula no início do ano na 1." série ginasial 
Matrícula no início do ano na I.& série colegial 
Matrícula efetiva na série ginasial ....... 
Matrícula efetiva na série colegial . . . . . . .  
Conclusóes de curso no ciclo ginasial . . . . .  
Conclusões de curso no ciclo colegial . . . . . . . .  

Superior 

Conclusão de cursos de graduação . . . . . . . .  
Agricultura e Veterinária . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Arquitetura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Economia 
Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Engenharia2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Filosofia, Ciências e Letras . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Medicina 
Odontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Radiodifusão e Radiotelevisão 

Número de estações de r8dio . . . . . . . . . . . . . . .  
Número de estações de televisão . . . . . . . . . .  

Imprcnsa Periódica 

Número de jornais diários 
Região Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Região Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Região Leste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Região Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Região Centro.Oeste . . . . . . . . . . .  . . . .  

BRASIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Data de 
referência 
. 

1962 
1962 
1962 

1963 
1963 
1963 
1963 
1963 
1963 

1963 
1963 
1963 
1963 
1963 
1963 
1963 
1963 
1963 
1963 
1963 
1963 

1963 
1963 

1963 
1963 
1963 
1963 
1963 

1963 

CENSO 

Dados 
numéricos - .. 

4 398 277 
3 750 867 

751 879 

392 015 
69 873 

380 275 
61 107 

140 212 
29 867 

19049 
634 
295 

3817 
1625  

511 
1965  

441 
5070 
1556 
1316  
1819 

915 
30 

13 
33 
68 

117 
15 

246 



FONTE: Serviço Nacional de Recenseamento e Serviço de Estatística da Edu- 
cação e Cultura. 

ESPECIFICAÇÃO 

. . .  . . . . . . .  - -  ................. 

1 Inclusive as pessoas sem declaração de alfabetização. 
Inclusive Química Industrial. 

CENSO 

Data de 
referência 

Diversões Públicas 
Número de Teatros 

Região Norte.. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Regiao Nordeste. . . .  . . . . . . . . . .  
Região Leste. . . . . . . . . .  . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Região Sul.. 
Região Centro-Oeste.. . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . .  BRASIL. 

Kúmero de Cinemas e Cine-Teatros 
Região Norte.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Região Nordeste.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Região Leste..  . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Região Sul.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
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POPULAÇÃO E IMIGRAÇÃO 

Prof. SPERIDIÃO FAISSOL 

Examinemos algumas características essenciais da população 
brasileira nas suas transformações, nestes últimos decênios, quan- 
titativas e estruturais qualitativas, para podermos compreender 
aquêles pontos críticos fundamentais, objetivo essencial da presente 
análise. 

Em primeiro lugar examinemos os aspectos quantitativos, 
isto é, crescimento demográfico e distribuição geográfica desta 
população. 

No que diz respeito ao crescimento demográfico observado, 
talvez, o mais importante reflexo das transformações por que vem 
passando o país neste último meio século: A população que era 
da ordem de 18 milhões em 1900, passou a 70 milhões em 1960 
e já está ultrapassando a casa dos 80 milhões; portanto quadru- 
plicou em 60 anos. 

Como e quando êste rápido crescimento começou a se operar? 
A que outros fenômenos está ligado? Que conseqüências vem pro- 
duzindo? Que perspectivas abre o futuro do país, que problemas 
cria para a Nação? 13 o que procuraremos analisar. 

Observando-se as tabelas de excedentes médios (retificados) 
dos nascimentos sobre os óbitos, verifica-se que as taxas vieram 
de 16,3 por 1 .O00 habitantes em 1890, para 18,2 em 1900, 18,6 em 
1920, 18,7 em 1940, 23,s em 1950 e cêrca de 35 por mil em 1960. 
òbviamente isto faz datar o comêço das transformações a. partir 
do decênio de 1940/50, mais acentuadamente a partir de 1950. 
É claro que, mantidos êstes índices de crescimento por mais dois 
decênios, quer dizer até 1980, a população brasileira andará pela 
casa dos 130 milhões, provavelmente bem mais de 200 milhões 
lá pelo ano 2000. As cidades do Rio de Janeiro (a área metropo- 
litana) e a de São Paulo, por esta época, deverão conter uma 
população da ordem dos vinte milhões de indivíduos, com pro- 
blemas de casa, circulação, abastecimento, empregos, etc. Êstes 
números podem parecer meio fantásticos; mas lembrem-se que 
o mundo andará entre os 5 e 6 bilhões de habitantes. 



O problema do crescimento da população brasileira já é e 
vai continuar sendo por muito tempo o mais preocupante, pois, 
no que concerne a população, importa além de manter os seus 
padrões de vida, melhorar a sua rénda, alimentá-la melhor, em 
suma, fazê-la progredir. O crescimento da nossa população está 
basicamente associado ao processo de desenvolvimento industrial 
que vem ocorrendo no Brasil nestes últimos decênios. É óbvio que 
também deriva do extraordinário progresso da medicina depois 
da I e sobretudo da I1 grande guerra, mas ainda neste caso, em 
grande parte, foi devido a capacidade de adquirir os remédios 
e a (assistência médica necessária. Mantidos os elevados índices 
de natalidade característicos dos países subdesenvolvidos e dimi- 
nuída a mortalidade, tanto pelo desenvolvimento como pela assis- 
tência, naturalmente ocorreu a chamada explosão demográfica. 
Para se ter uma idéia mais precisa dêste aspecto da natalidade 
elevada, compare-se o que ocorre no Brasil e na Inglaterra; no 
Brasil, o número de crianças nascidas vivas para 1 .O00 mulheres 
entre 15 e 49 anos (que é uma forma de calcular o índice de ferti- 
lidade da mulher) é de 174 ao passo que na Inglaterra é de 61, 
portanto mais ou menos a têrça parte. Como a mortalidade é de 
18,5 por mil no Brasil e 11,6 na Inglaterra, é claro que o crescimento 
demográfico brasileiro terá que ser muito mais acentuado que o 
da Inglaterra. Apenas convém recordar, que na Inglaterra, entre 
1800 e 1850 a população praticamente dobrou, aumentando de 
mais de 10 milhões de habitantes, exatamente no momento em que 
se expandia a sua produção industrial, pouco depois da invenção 
da máquina a vapor. 

Um outro aspecto importante do crescimento da população 
brasileira é o da diferenciação regional; vale dizer sua distribuição 
geográfica, através do tempo. Apenas um exemplo típico: enquanto 
Minas Gerais passava de pouco mais de 3 milhões em 1890 para 
quase 8 milhões em 1950 e quase 10 milhões em 1960; São Paulo 
passava de 1 milhão e 400 mil em 1890, para quase 13 milhões 
em 1960, portanto Criplicou em Minas e enquanto aumentou mais 
de nove vêzes em São Paulo: crescimento três vêzes maior em 
São Paulo que em Minas Gerais. Note-se apenas que o ritmo de 
crescimento da população paulista em 1940 e 1950 (cêrca de 25% 
no decênio) está sendo igualado pelo de Minas Gerais entre 1950 
e 1960, numa retomada de crescimento da população mínima, 
que é bem uma indicação das transformações que começaram a 
se operar naquele Estado, a partir de 1950 e mesmo antes. 
O. Estado do Paraná teve a sua população aumentada entre 1920 
e 1940, em 20 anos, de pouco menos do dobro; entre 1940 e 1950, 
já em 10 anos, também quase dobrou e entre 1950 e 1960, ultra- 
passou do dobro, caracterizando assim, um forte aumento demo- 



gráfico, o maior do Brasil; entretanto foi a expansão das suas 
áreas agrícolas, principalmente o café no Norte do Paraná, o res- 
ponsável, através de ampla imigração de nacionais de outros esta- 
dos, por êste volumoso aumento populacional. 

este desigual crescimento da população se reflete, hoje em 
dia na distribuição extremamente contrastada, nas várias regiões 
brasileiras. Enquanto que o Sul do Brasil representava, em 1920, 
pouco menos que 20% da população brasileira, representou em 
1960 3576, ao passo que o leste do Brasil, que continha em 1920, 
48% do total, contém hoje apenas 34741, portanto um pouco menos 
que o Sul. Abstraindo os limites estaduais, observa-se, que de Leste 
para Oeste, em cêrca de metade da área do Brasil, traçada ao 
longo de um meridiano, está concentrada 90% de sua população, 
restando a outra metade oeste, 10% dos habitantes; o que significa 
que temos vastas áreas desabitadas, fato amplamente conhecido, 
embora nem sempre avaliado. Gostaria apenas de deixar uma in- 
terrogação no ar, mais para meditação que resposta. Os povos do 
Sudeste da Ásia, hoje cêrca de um bilhão de sêres humanos, serão, 
dentro de pouco mais de 30 anos, cêrca de dois bilhões se algo não 
ocorrer para conter o crescimento demográfico, (guerra ou não). 
Sabemos todos que aquelas regiões já são densamente povoadas e 
têm condições naturais que não diferem muito das condições na- 
turais de nossas áreas desabitadas. O que poderá ocorrer se a China 
se transformar em grande potência, objetivo que êles perseguem 
tenazmente? 

Êstes dois aspectos: o enorme crescimento demográfico bra- 
sileiro de um lado, e o fato de que apesar dêle nos encontramos 
diante de vastas extensões desabitadas ou quase desabitadas são 
dois aspectos críticos e conflitantes do problema brasileiro. Crí- 
ticos porque precisamos crescer demograficamente e ocupar os 
os nossos vasios demográficos antes que outros o façam de um 
modo ou de outro (lembrem-se que volta e meia se fala na inter- 
nacionalização da Hiléia e coisas semelhantes) ; mas o crescimento 
demográfico é o mais sério desafio ao desenvolvimento econômico, 
pois hoje em dia implica em crescimento do produto bruto em 
taxas superiores a 3,5% ao ano, se queremos crescimento do. pro- 
duto bruto per capita, isto é, se queremos desenvolver o país pelo 
bem estar do povo. Se hoje precisamos de cêrca de um milhão de 
empregos anualmente, quando formos 130 milhões em 1980, pre- 
cisaremos de cêrca de dois milhões de empregos ao ano, pois até 
lá teremos uma estrutura de idades diferentes, com muito mais 
gente em idade produtiva, podendo trabalhar e precisando de 
empregos. Considerando-se o investimento necessário a criação de 
um emprêgo industrial da ordem dos 10.000 dólares, chegaremos 
a fantástica cifra de investimentos necessários da ordem dos vinte 



bilhões de dólares ou cruzeiros equivalentes, cada ano a partir de 
1980 e cifras proporcionais ao longo de todo êste tempo, (a cifra 
em cruzeiros é quarenta trilhões de cruzeiros). A êste problema 
se aplica muito bem a história da esfinge: ou me decifras ou eu 
te devoro. 

Há um outro aspecto quantitativo importante a assinalar: 
a distribuição urbano-rural de nossa população, fato muito im- 
portante para também caracterizar o processo de desenvolvimento. 

Tomando-se o Brasil como um todo verificamos que a taxa de 
incremento da população total entre 1950 e 1960 foi de 30 por 
mil; no entanto na população rural foi de 16 por mil, como já 
vinha sendo desde 1940 para 1950, ao passo que na  urbana foi 
de 39 por mil em 1940/50 e 54 por mil em 1950/60. Caracteriza 
bem a acentuada urbanização. Mas vejamos o que ocorreu. Em 
São Paulo a população urbana representava em 1940, 1950 e 
1960, 44, 53 e 63% do total. Em 1960 a população urbana paulista 
era de pouco mais de 8 milhões, enquanto que a rural não atingia 
5 milhões. O elevado crescimento urbano foi absorvido por uma 
grande expansão industrial e compensados nas zonas rurais por 
uma crescente mecanização das atividades agrícolas. São Paulo 
cresceu dinâmicamente balanceando no campo e nas cidades. O 
Paraná caracterizou-se por uma vasta expansão de suas áreas agrí- 
colas, de tal forma que sua população rural ainda representa quase 
70% da população total. O estado do Rio de Janeiro tem também um 
elevado índice de urbanização, associado igualmente a um impor- 
tante surto industrial. Os dois outros estados que se seguem, Rio 
Grande do Sul e Pernambuco, já com cêrca de 45% de população 
urbana, também mostram um importante processo de urbaniza- 
ção, mas diferentes um do outro. O crescimento do Rio Grande do 
Sul está associado a um crescimento industrial importante, mas em 
Pernambuco as coisas não vem se passando da mesma forma. A 
população rural entre 1950 e 1960 não cresceu mais que 50.000 
habitantes em mais de 2 milhões, e a sua eficiência pouco au- 
mentou neste período através da mecanização. Pelos dados do 
Censo de 1960, há, na zona da mata de Pernambuco, mais de 1.000 
pessoas ocupadas na  agricultura, para cada trator e mais de 500 
por arado. Portanto, trata-se de uma população rural de baixa 
eficiência e a sua estagnação òbviamente estará criando sérios 
problemas alimentares; é claro também que sendo a taxa de nata- 
lidade mais alta na zona rural, o excesso de população está mi- 
grando para o sul, para Recife e para outras cidades do Nordeste. 
No sul êles estão nas favelas, nas zonas rurais, e no Nordeste 
nos mocambos. O crescimento urbano acentuado, desacompa- 
nhado da absorção desta mão de obra pelo surto industrial, é 
um fato característico no NE com reflexo no Brasil, especialmente 



em certas áreas. É uma população urbana marginalizada, sub- 
empregada ou desempregada, afetada politicamente por toda 
espécie de exp10,ração demagógica e até certo ponto afetando o 
setor operário pròpriamente dito, com graves conseqüências so- 
ciais. Não é por outr,a razão que Pernambuco é um Estado com 
difícies problemas de ordem social. 

Além dos aspectos e problemas ligados ao quantum da popu- 
lação brasileira há transformações estruturais importantes que se 
estão processando e que devem ser assinaladas. 

Estas transformações estão ligadas principalmente aos gru- 
pos de idades. Considerando-se como econômicamente ativas as 
pessoas de idade entre 15 e 64 anos - cuja produção excede o con- 
sumo - e como econômicamente não ativos os de O a 14 anos, te- 
mos, no Brasil (estimado para 1960) 37 milhões para 30 respectiva- 
mente, o que equivale dizer para 10.000 pessoas em idade produtiva 
existem 780 não produtivas. Note-se que na Argentina a propor- 
ção é de 540, para a mesma época. E para se ter uma idéia da 
carga que suporta a população adulta do Brasil, em idade pro- 
dutiva, basta citar que para cada duas crianças de O a 4 anos, há 
apenas uma pessoa de 20 a 24 anos de idade. 

O problema é dos mais sérios, pois vem sendo resolvido espe- 
cialmente nas zonas rurais com o trabalho de menores. Calculou-se 
que, em 1950, cêrca de 3,3 milhões das crianças com menos de 
15 anos, provavelmente entre 11 e 14 anos, em plena idade escolar, 
trabalhavam nas lavouras, o que explica o elevado grau de anal- 
fabetismo. Êle não é portanto só um problema educacional, mas 
também e talvez principalmente, um problema econômico. 

Neste particular da estrutura d,as idades da população bra- 
sileir'a o problema mais sério é o de sua projeção para o futuro, 
a luz do processo brasileiro de desenvolvimento. 

Partindo-se de valores atuais, (pouco mais da metade da popu- 
lação brasileira tem idades entre O a 19 anos) verificamos que 
o impacto do desenvolvimento econômico, mais os progressos da 
medicina preventiva e da assistência social nacional e interna- 
cional, de par com o progresso pròpriamente dito da "explosão 
demográfica" vai alterando a estrutura das idades a longo prazo. 
Tal fenômeno ocorreu em todos os países de desenvolvimento eco- 
nômico acentuado (os Estados Unidos têm sòmente 36% de sua 
população entre O e 19 anos). Em 1980, com uma população de 
120 milhões de habitantes e, quem sabe, 45% entre O e 19 anos, 
teremos cêrca de 70 milhões de pessoas entre 20 e 59 anos de 
idade. Aproximadamente dois milhões por ano, ingressando na 
idade produtiva, necessitando emprêgo. 



CONCLUSAO 

Daquelas perguntas iniciais, analisadas ao longo dêste suma- 
ríssimo trabalho, ficou a última sem resposta, no que diz respeito 
ao como proceder, que caminho tomar. 

13 parte de nossas responsabilidades atuais prever êstes nú- 
meros e os problemas que êles acarretam, pois se êles agora cons- 
tituem pontos críticos do processo brasileiro de desenvolvimento, 
dentro de alguns anos êles se tornarão maiores se não os sou- 
bermos conduzir. 

Mencionamos anteriormente o imenso volume de investi- 
mentos necessários a manter esta população empregada, mas é 
preciso pensar também em escolas, em saúde, em casas, em estra- 
das, em alimentos e até em brinquedos. Apenas como um exemplo: 
Se a massa de mão-de-obra que for tornando disponível ao longo 
dos próximos anos, não fôr devidamente preparada para se tornar - 
mão-de-obra especializada, nas proporções devidas, o nosso pro- 
cesso de desenvolvimento sofrerá ao mesmo tempo de carência de 
mão-de-obra especializada e de excesso de mão-de-obra inqualifi- 
cada, ambos de gravidade evidente para ser siquer assinalada. 

A alternativa de deter o crescimento demográfico implica em 
processos educacionais lentos ou outros até violentos;. os primeiros 
virão normalmente, como vieram em todos os países, onde depois 
de duas ou três gerações de maiores níveis econômicos, o efeito 
cultural produzido pelo progresso, levou as famílias a compreende- 
rem que para se ter dois ou três filhos adultos, já não será mais 
necessário ter quase uma dezena de filhos nascidos vivos; os pro- 
cessos violentos, como de certo modo se praticou no Japão ao se 
estimular ou mesmo permitir a prática legal de abortos, cer- 
tamente não será compatível com os princípios sociais que 
nos regem. 

Só resta mesmo a alternativa do desenvolvimento econômico, 
elevado à categoria de aspiração nacional máxima, como dissemos 
no princípio, mas sobretudo colocado como único meio válido de 
chegarmos àquele momento da nossa história, que passaremos de 
país grande a categoria de grande país. 



POPULAÇAO 

Pr0f.a MARIA MAGDALENA VIEIRA PINTO 

1 .  Introdução 

Neste seminário apresentaremos alguns aspectos da geografia 
da população interpretando e analisando um artigo do pro- 
fessor Speridiãs Faissol, e um trecho do artigo do professor 
Arthur Neiva. 
Por se tratar de assunto import,ante, complexo e atrante, que 
suscita quase sempre diferentes considerações, vamos limitar 
nosso tempo às indagações prèviamente selecionadas e estabe- 
lecidas, e aqui anexadas. 
Após êste seminário, recomendamos que seja elaborado pelos 
alunos, um Quadro Sinótico dos principais pontos tratados, 
podendo os mesmos serem ampliados e melhorados através 
de pesquisas a outros autores I, em biblioteca especializada, 
como a do CNG. 

2 .  Artigos 

2.1 - "Geografia da População" (págs. 17 e 21) de autoria 
do professor Speridião Faissol - CIG - 1965. 

2.2 - "Br,asil Humano - Demografia" (págs. 39 a 47) de 
autoria do Professor Arthur Neiva - CF - 1965. 

3 .  Temas para debates 

3.1 - Existe diferença entre Demografia e População? 
Ambas estudam um mesmo problema? 
Será então próprio a expressão "geografia da popu- 
lação"? Porque? 

1 Vide Bibliografia' no fim dêste capitulo. 
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3 . 2  - Comparando o 2.0 parágrafo do artigo do prof. Faissol 
com o tópico 2  do artigo do prof. Neiva pergunta-se: 

3 . 2 . 1  - Os conceitos emitidos pelos autores se 
identificam? 
São diferentes ou apenas mais numerosos 
ou mais sistematizados? 

3 . 2 . 2  - Como ensinar aos alunos de nível médio, 
que as características apontadas pelos au- 
tores são geográficas? 

3 . 2 . 3  - 0i que se entende enfim, por aspecto 
dinâmico? (Letra b, item 2 do trecho do 
prof. Neiva) . 

3 . 3  - Que outro elemento se poderia indicar a afirmativa 
do autor de que a sobrevivência do homem está 
ligada a sua capacidade de trabalho em garantir sua 
própria sobrevivência? (pág. 18, parágrafo 6). Esta 
afirmativa tem alguma relação com os 3.0 e 4.0 pará- 
grafos da pág. 17? 

3 . 4  - Se os aspectos qualitativos ligam-se a atividade do 
homem, estabeleça um quadro dessas atividades, uma 
vez que o autor citou apenas três. Quais foram? 
(pág. 18 - Parágrafo 2.O). 

3 . 5  - Analisando o parágrafo 9 (pág. 18), pode-se concor- 
dar com a definição de países desenvolvidos e sub- 
desenvolvido? 
Que países subdesenvolvidos são êstes fora da área 
tropical? 
Considerando também a afirmação do item 14 (pá- 
gina 19), pergunta-se: 

3 . 5 . 1  - Que países subdesenvolvidos além da ques- 
tão da renda ser baseada na agricultura, 
caracteriza-se também por problemas demo- 
gráficos? 

3 . 5 . 2  - Neste caso conclui-se afirmativamente que 
os países desenvolvidos possuem condições 
demográficas absolutamente diferentes da- 
quelas apresentadas no item 14 (pág. 19). 
Mas como situar então a Itália ou o Japão? 

3 . 5 . 3  - E no Brasil, como interpretar a questão da 
população rural de São Paulo em relação 
ao Nordeste? 



3.5.4 - Afinal existem áreas ou países subdeseri- 
volvidos? 

3.6 - Ainda interpretando o parágrafo 9 (pág. 18) e con- 
siderando o que já analisamos, indaga-se: 

3.6.1 - Os problemas de ordem econômica e cultural estão 
ou não, condicionados ao meio físico? 

3.7 - Interpretanto agora, o parágrafo 11 (pág. 18) esta- 
belecemos as seguintes indagações : 

3.7.1 - Que relação existe entre "Densidade de 
população e organização desta mesma 
população"? 
O que se entende por organização de popu- 
lação? Ela se condiciona à dinâmica de 
população? 

3.8 -- Analisando o 3.0 parágrafo (pág. 17) e o 12.O 
parágrafo (pág. 18/19) indaga-se: 

3.8.1 - Existe realmente diferença entre Recursos 
da Terra e Recursos do Homem? Ou ambos 
não passam de um mesmo assunto? 

3.8.2 - Parágrafo 3.O pág. 17. "Até agora o homem 
só pode produzir riquezas da própria Terra" 
mas no dizer do autor "o homem possui 
atributos dinâmicos: hoje se sujeita ama- 
nhã transforma a Terra." 

3 .8. 3 - Uma vez interpretadas estas afirmativas que con- 
clusão se pode chegar (sem propósitos determinados) 
quanto à influência do meio e os recursos da Terra? 

3.9 - Interpretando os parágrafos 15 e 18 (pág. 19 e 20 
respectivamente) indaga-se numa tentativa de com- 
paração: 

3.9.1 - A vida média é pequena nos países desen- 
desenvolvidos e subdesenvolvidos pelo fato 
de o ritmo de crescimento da população ter 
diminuído? (parágrafo 20 - p. 18). 

3.9.2 - Ou a média de vida das populações reflete 
mais as condições de alimentação, higiene 
e saúde? (parágrafo 15 - pág. 19).  
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LEITURA DE CARTAS - TIPOS DE CARTAS GERAIS, ESCALAS, 
CONVENÇÕES CARTOGRÁFICAS, TIPOS DE PROJEÇÕES, 

CANEVÁ E ORIENTACÕES 

Prof . ANTONIO TEIXEIRA GUERRA 

CARTAS 

1.1.  Projeções 
1 .2 .  Escalas 
1 .3 .  Convenções 

PROPRIEDADES DAS PROJEÇÕES 

2.1.  Conforme - ângulos homólogos 
2.2.  Equivalente - proporcionalidade de áreas 
2 .3 .  Equidistantes - manterá as distâncias corretas 

ESCALAS - GRÁFICA E NUMGRICA 

3.1.  Mapas de escala grande - Mapas topográficos 
3 .2 .  Mapas de escala pequena - Mapas geográficos 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS 

4.1. Rêde de paralelos e meridianos - Canevá ou gratícula 

CARTA E APLICAÇÁO DOS PRINCÍPIOS DA LOCALIZA- 
ÇÃO E EXTENSA0 - Origem da Cartografia. 

CONVENÇÕES PLANINTÉTRICAS E ALTIMÉTRICAS 

CORES BÁSICAS E CONVENÇÕES 

CClNVENÇõES PARA MAPAS ESPECIAIS 

8 .1 .  Convenções qualitativas - Mapa de uso da terra 
8 .2 .  Convenções quantitativas - Mapa da  produção de café 

1 Artigo do Professor Antônio Teixeira Guerra, publicado no "Bole- 
tim Geográfico" - Ano XXIV, n.O 184, janeiro/fevereiro de 1965, páginas 
129/134. 



9. LEITURA E INTERPRETAÇAO DE CARTAS 

9.1. Ler um mapa 
9.2. Interpretar o mapa 

10. EXEMPLO - Mapa do Brasil - 1/5.000.000. 

3.3.1 - Ler em classe, separando a têrmos teóricos ligados aos 
diversos ramos da Geografia 

3.3.1.1 - " (4) Coordenadas Geográficas" 

Pólos 
Terra 
Mapas 
Norte 
Sul 
Meridiano 
Paralelo 
Latitude 
Equ,ador 
Clima 

3.3.1.2 - " (5) Orientação" 

Orientação 
Solo 
Bússola 
Meridiano magnético 
Declinação magnética 
Norte verdadeiro 

3.3.1.4 - " (8) A Bússola" 

Rosa dos ventos 

3.3.1.5 - " (9) Representação gráfica da Terra, globos 
e mapas". 

Sistema de projeção 
Escala 
Ortomórfica 
Atlas 
Continente 
País 
Oceano 
Mares 



Observação 

Divisão de Geografia segundo a natureza dos fenômenos 
estudados. 

Geografia Matemática 

1 - Geografia Astronômica 
2 - Cartografia 

Geografia Física 

1 - Geomorfologia (elemento sólido) 
2 - Hidrografia (elemento líquido) 
3 - Climatologia (elemento gasoso) 

Geografia Biológica 

1 - Geografia Botânica ou Fitogeogr,afia 
2 - Geografia Zoológica ou Zoogeografia 

Geografia Humana 

1 - Geografia humana pròpriamente dita 
2 - Geografia Econômica 
3 - Geografia Política. 



CONFECÇÃO DO CARTAZ NA ESCOLA 

Prof. FRANCISCO BARBOSA LEITE 

I - Através do ensino, as ajudas visuais sempre tiveram uma 
função importante. Eis porque a representação de conceitos pela 
imagem passou a ser exigida cada vez mais . 

I1 - Faz-se necessário, entretanto, o aparelhamento conve- 
niente de pessoal habilitado a cumprir, nas escolas, as diferentes 
exigências que ,a linguagem visual, com finalidade didática, não dis- 
pensa. Para* tal inserimos, neste curso, o cartaz como paradigma. 

I11 - Em se tratando de material auxiliar de ensino, quando 
os critérios divergem sensivelmente da forma de divulgação co- 
mum, as normas aqui estabelecidas são de molde a satisfazer, sob 
qualquer aspecto, o rigor didático necessário. 

O cartaz deve ser: 

1.0 - Objetivo - quanto aos conceitos emitidos e so- 
luções gráficas apresentadas 

2.0 - simples - quanto a técnica escolhida e adequa- 
ção dos meios disponíveis 

3.0 - Atraente - quanto ao aspecto formal, conside- 
rados os valores cromáticos e seus 
efeitos psicológicos 

I V  -,Válidos os fundamentos do cartaz, passemos ao ele- 
mentos de sua estrutura: 

MENSAGEM - El'abora~áo do Cartaz I - Imagens 

I - Impressão 
- Colagem 



- de seqüência lite. 
rária 

OU 
MISTO - Natureza do Cartaz 

I 
com ilustração e le- 
genda 

1 DE MOTIVACÃO - de caráter especí- 
fico, requerendo ou- 
tras ajudas 

V - O cartaz representa sempre um apêlo dirigido ao obser- 
vador, até então insensível ou ignorante quanto a uma ordem 
de coisas que se relacionam com o seu bem-estar; a estabilidade 
psicológica, os fatores de desenvolvimento físico, moral e intelec- 
tual, a sua segurança social, enfim, assegurados por um compor- 
mento, que um encadeamento de cartazes pode refletir. Daí tor- 
nar-se o cartaz uma peça exigente, cuja função tem o seu coroa- 
mento quando outras formas de ajudas mais conclusivas são apre- 
sentadas; a interferência do livro, a divulgação pelos jornais, pelo 
rádio e pelo cinema, a preleção do professor, etc., desencadeando 
uma cobertura, de tal modo planejada, que um tema dado chegue 
ao "climax", a situação, a saturação, sem apresentar os inconve- 
nientes da monotonia. 

Função do Cartaz 

VI - O cartaz de motivação - é explícito. Funciona como 
pedra de toque. Enuncia um problema sem, entretanto, indicar 
uma solução. Dramatiza, enfatiza aspectos de uma questão, agu- 
çando a curiosidade do observador. É suscinto, parcimonioso nas 
legendas, recorrendo, preferivelmente, a imagem. Não deve sobre- 
carregar-se de detalhes, sendo o seu despojamento uma das exi- 
gências para que apenas o "motivo" principal se destaque. A ilus- 
tração que se segue é um exemplo. 

O cartaz de ensino - refere-se a conceitos independentes, in- 
duzindo o indivíduo a determinadas práticas de interêsse educa- 
cional. É de muita ajuda quando se visa a prevenir o educando 
contra maus hábitos e abusos decorrentes de vícios perniciosos e 
da ignorância, em geral. Exige-se para êsse tipo de cartaz, uma 
perfeita concordância entre os elementos motivadores-informa- 
dores. Em decorrência do efeito do cartaz anterior, onde a "lebre" 

DE ENSINO - particularizando 
conceitos 

DEDIVULGAÇAO - g e n e r a l i d a d e s  
em expansão 



foi levantada, êste segundo tipo de cartaz já pode referir-se à 
forma pela qual a criança é forte porque se alimenta con- 
venientemente. 

O cartaz de divulgação - mais ambicioso é, porisso mesmo, 
diluído, se ,atém às atividades que se correlacionam cbm o pro- 
pósito já estabelecido pelos tipos de cartazes que o precederam. 
E a divulgação em suas generalidades, sobrecarregadas das refe- 
rências indispensáveis. Pode "acontecer" sòzinho, se não houve 
antes a necessidade psicológica que preparávamos, no caso do tema 
que ilustramos. ~odavia ,  o desenvolvimento aqui preconizado é 
mais emulativo e conseqüente. 



CONSTRUÇÃO DE PERFIS DO RELgVO 

Prof. GELSON RANGEL LIMA 

Os perfis construídos a partir dos mapas de curvas de nível, 
permitem uma visualização do relêvo, sua descrição e explicação. 
Os perfis são, dêste modo, empregados pelos geomorfologistas, em 
particular, para a análise da natureza do relêvo, pois estão interes- 
sados em superfícies com diferentes declividades correspondentes 
aos períodos de peneplanação e de agradação. 

Definindo-se : 

Perfil é um corte ou a superfície exposta por tal corte; é o 
contorno produzido onde o plano de uma seção corta a superfície 
do solo. 

Num vale, por exemplo, podemos ter dois tipos de perfis: lon- 
gitudinal e transversal. No longitudinal (fig. 1) é o contorno do 
vale sobre a superfície, desde a origem até a foz. No transvers,al 
(Fig. 2) é desenhado através do vale, perpendicular a sua dire- 
ção geral. 

O perfil é feito geralmente numa linha reta, entretanto, pode-se 
fazer um perfil de uma estrada-de-ferro, rodovia ou de uma linha 
curva determinada. 

F i g  1 

305 



Fig 2 

Desenho de Perfis - Devemos, em primeiro lugar, escolher 
a localização do perfil. Em seguida, traçaremos uma linha que 
chamaremos AB (Fig. 3). Num papel, traçaremos outra linha 
(linha base) de mesmo tamanho e que chamaremos de A'B'. Sobre 
a linha AB, marcamos todas as interceçóes das curvas de níveI, 
os ponto de altitude, rios, picos ou outros acidentes quaisquer. 

Em seguida, poderemos agir de dois modos: a)  baixar linhas 
verticais até a linha base como o exemplo da Figura 3, ou 
b) numa tira de papel, colocada ao longo da linha do perfil (AB), 
marcar todas as interseções. Utilizando esta mesma tira de papel 
assim marcada, colocaremos ao longo da linha base e transferimos 
com a máxima precisão todos os sinais. 

Temos agora que escolher a escala vertical, geralmente é 
necessário exagerá-la nos perfis. Isto é realizado para que pos- 
samos visualizar melhor o perfil, entretanto é necessário não exa- 
gerar demais, pois redundará num efeito ridiculamente carica- 
turado da superfície da terra. A figura 4 mostra a escala vertical 
exagerada, alterando a forma do perfil. Se a escala horizontal for 
de 1 : 50.000 e a vertical 1 : 10.000, o exagêro será de 5 vêzes. Deve- 
mos sempre indicar o exagêro sob o perfil. 

Num mapa de escala 1 : 50.000 não é necessário exagerar ou, a 
exagerar deve-se fazer muito pouco, a menos que o relêvo seja 
plano. Num mapa de escala 1 : 10.000.000 é necessário exagerar a 
escala vertical cinco vêzes pelo menos, para que possamos apreciar 
os detalhes mais característicos. Entretanto, em certos casos não 
se deve exagerar o perfil, como no caso de um perfil geológico, pois 
isto resultaria numa espessura falsa das camadas geológicas bem 
como uma inclinação falsa dos estratos. 



Num terreno de relêvo regular podemos seguir as seguintes 
normas : 

Escala Exager'ação Vertical 
. . . . . . . . . . . . . .  1 : 60.000 2 vêzes 

1:25.000 . . . . . . . . . . . . . .  3 " 
1:10.000 . . . . . . . . . . . . . .  4 " 

. . . . . . . . . . . . . .  1: 5.000 6 " 

. . . . . . . . . . . . . .  1: 3.000 8 " 

. . . . . . . . . . . . . .  1: 750 16 " 

Depois de calculada a escala vertical, levantamos, a partir de 
cada ponto marcado na nossa tira de papel, uma linha vertical e 



marcamos a posição de cada ponto com uma precisa e delicada 
cruz. Em seguida, temos que ligar todos os pontos (cruz) evitando 
as linhas retas. 

~ o r m a  l 2'/2 vezes 5vezes 
Fig 4 

A interpretação do detalhe entre duas curv'as espaçadas requer 
outras indicações do relêvo, como pontos de altitudes (cotas) pró- 
ximos da linha do perfil e a posição dos cursos d'água. 

É necessário no desenho do perfil: 

1) partir da altitude exata em qualquer das extremid,as; 
2) distinguir entre descidas e subidas quando existem duas 

curvas sucessivas de igual valor; 
3) desenhar rigorosamente os contornos dos picos, se pon- 

teagudos ou achatados. 

O acabamento do perfil deverá ser em nanquim, com os nomes 
principais, bem como a orientação do mesmo quando não exista 
um mapa indicando sua localização. 

Outros tipos de perfis podem ser feitos ao longo de paralelos 
e de meridíanos, de cartas topográficas, de enunciados, ou de dados 
de uma viagem fornecidos pelo professor. Por exemplo: Um indi- 
víduo saiu da cidade X ao nível do mar; depois de caminhar 50 km, 
encontrou-se a 200 metros de altitude; caminhados mais 20 krns 
encontra-se a 400 metros de altitude; caminhados mais 30 kms, 
encontrou-se a 250 metros; percorrendo mais 40 kms, atingiu 100 
metros de altitude; e, finalmente, caminhando mais 20 km, encon- 
trou-se ainda a 100 metros de ,altitude. 



As escalas escolhidas foram as seguintes: 

Escala horizontal 1 : 1.000.000; escala vertical 1 : 10.000. 

Escala h = 1 cm = 10 km 
Escala v = 1 c m  = 100 km. 

metros 

o L 
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"CARTOGRANLA EM SETORES" 

Prof. CARLOS GOLDENBERG 

1. ÁREA E POPULAÇÃO DAS PARTES DO MUNDO 

Partes do Mundo 
África 
América Central 
América do Norte 
América do Sul 
Antártico 
Ásia 
Oceânia 
Europa 

(Área Kmg)  
30.401.326 

775.905 
23.453.610 
17.762.454 
13.177.000 
45.030.000 
8.965.000 

10.476.977 

População 
283.000.000 

41.000.000 
260.000.000 
160.000.000 

2 .  NAÇÓES DE MAIOR ÁREA E DE MAIOR POPULAÇAO 

África 

Nação Área (Km" Setor Nação População Setor 
Sudão 2.500.000 30.0 Nigéria 36.000.000 46.O 
Congo (ex- 

-Belga) 2.300.000 27.0 RAU 25.000.000 30.O 

América Central 

Nação Área (Km" Setor Nação População Setor 
Nicarágua 148.000 69.0 Cuba 7.000.000 61.0 

. Haiti 4.500.000 40.0 

América do Norte 

Nação Área (Km" Setor Nação População Setor 
Canadá 9.900.000 152.0 EE.UU 190.000.000 263.0 

Para a confecção do cartograma em setores, vide gráficos de Geo- 
grafia Econômica (Carlos Goldenberg) in Curso de Informações Geográ- 
ficas, julho 1965. Conselho Nacional de Geografia. 



América do Sul 

Nação Área ( K m 2)  
Brasil 8.505.000 
Argentina 2.800.000 

Ásia 

Nação Área ( K m 2)  
China 9.800.000 
Índia 3.300.000 

Oceânia 

Nação Área ( K m 2)  
Austrália 7.700.000 

Europa 

Nação Área ( K m 2)  
Rússia 6.000.000 

Setor 
172.0 

57.0 

Setor 
78.0 
26.0 

Setor 
309.0 

Setor 
206.0 

Nação População se to^ 
Brasil 77.000.000 173.0 
Argentina 22.000.000 50.O 

Nação População Setor 
China 700.000.000 131.O 
f ndia 450.000.000 84.0 

Nação População Setor 
Austrália 10.000.000 200.0 

Nação População Setor 
Rússia 170.000.000 100.0 



PROVAS 



METODOLOGIA 

Aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Nota . . . . . . . . . . . .  

1 .a Questão. 

Como o livro "Leituras Geográficas" pode ser utilizado como moti- 
vação para uma aula de Geografia Política. (Valor 10 pontos). 

2." Questão 

O Anuário Estatístico constitui um,a verdadeira radiografia do 
Poder de uma Nação. Justifique. (Valor 10 pontos). 

3.a Questão 

Caracterize a met~~dologia da utilização do Anuário Estatístico e 
os princípios básicos da Geografia. (Valor 10 pontos). 

4." Questão. 

Cite dois exemplos de exercícios, com o livro Leituras Geográficas, 
em relação a Geografia Humana, explicando-os. (Valor 10 pontos). 

5." Questão. 

Várias são as vantagens da utilização da projeção luminosa. 
Enuncie duas. (Valor 10 pontos). 



6." Questão. 

Sobre o capítulo 12 do livro "Leituras Geográficas" (Os oceanos) 
o professor pode dar pelo menos três aulas: 1) temperatura, 
2) .salinidade, 3) movimentos do, mar. Quais as explicações e 
exemplos a serem dados no desenvolvimeiito da aula'? 
(temperatura). (Valor 10 pontos). 

7.a Questão. 

Como se classifica o material didático? Exemplifique cada clas- 
sificação. (Valor 10 pontos). 

8." Questão. 
O uso do material didático deve ser feito de acordo com a seguinte 
técnica : 

2 j  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
5) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  : . . . . . . . . . . . . . . . .  
6) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

(Valor 10 pontos). 
t 

9." Questão 

Cite três tipos de trabalhos que o professor pode organizar com os 
alunos, sobre cartografia, com o livro "Leituras Geográficas" 
(Valor 10 pontos). 

10." Questão 

Dê três exemplos sobre o enunciado da questão acima. (Valoi 
10 pontos). 



CARTOGRAFIA 

Aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Nota . . . . . . . . . . . . . .  

1.a Questão. 
Os mapas mudos apresentam algumas poucas convenções, no 
entanto, são muito bons para exercícios práticos, correlacionados 
com a unidade que esteja sendo ensinada. Proponha um exercício 
levando em consideração a Região a que pertence seu estado. 
(Valor 10 pontos). 

2.a Questão. 
Dê a propriedade das projeções: 

Conforme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Equivalente 

Equidistantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
(Valor 10 pontos). 

3." Questáo. 
Num mapa cuja esc,ala é de 1. : 5.000.000 a distância, no terreno - 
(D), entre duas cidades é de 10 quilômetros. Qual a distância 
gráfica (d) ? (Valor 10 pontos). 

4." Questão. 
No mapa do Estado da Guanabara, .a distância (d) entre dois rios 
é de 0,003 (três milímetros). Qual a distância no terreno - (D),  
entre os rios, sabendo-se que a escala é de 1: 50.000? (Valor 10 
pontos). 

5." Questão. 
Como aparece o canevá na projeção cilíndrica? Faça o esboço. 
(Valor 10 pontos). 



6.a Questão. 
Representar graficamente duas rêdes hidrográficas, tendo uma das 
rêdes afluentes com regime periódico. (Valor 10 pontos). 

7." Questão. 
Qual a importância das convenções para a elaboração de um mapa? 
Citar alguns exemplos. (Valor 10 pontos). 

8." Questão. 
Qual a gama das cores batimétricas? Dê dois exemplos de seu 
significado. (Valor 10 pontos). 

9." Questão. 
Qual a gama das cores hipsométricas? Dê dois exemplos de seu 
significado. (Valor 10 pontos). 

10." Questão. 
Tendo em vista o mapa mudo anexo, (terras Árticas) : 

a) colorir de vermelho o meridiano de origem 
b) colorir de verde as partes continentais do hemisfério 

ocidental 
c) colorir de prêto o paralelo mais meridional 
d) colorir de roxo o meridiano da mudanqa de dia 
e) qual a escala numérica do mapa? 

(Valor 10 pontos). 

GEOGRAFIA FÍSICA E GERAL E DO BRASIL 

Nome . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Grau . . . . . . . . . . . . . . . .  



1  .a Questão. 
Que elementos podemos retirar do Anuário Estatístico para a com- 
preensão do quadro físico do país? (Valor 10 pontos). 

2." Questão. 
Que significa cota de um ponto? (Valor 4 pontos). 

Questão. 
Dê o conceito e exemplifique. (Valor 12 pontos). 

3 . 1 .  Mineral 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

3 . 2 .  Rocha 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

3 . 3 .  Minério 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

4.9 Questão. 
Cit'ar 4 bacias sedimentares do Brasil. (Valor 8 pontos). 

5.9 Questão. 
Que significa escudo? (Valor 4 pontos). 



6.a Questão. 

Qual a diferença entre meteorologia e climatologia? (Valor 8 
pontos). 

Qual o valor dos dados meteorológicos para o geógrafo? (Valor 
4 pontos). 

8.a Questão. 

Que significa 'divisor de águas? (Valor 4 pontos). 

9." Questão. 

Qu,al a diferença entre solo e subsolo? (ValÒr 8 pontos). 

10." Questão. 

Desenhe esquematicamente uma rêde dendrítica. (Valor 10 pontos). 

11 .a Questão. 

Que é uma isóbata? (Valor 4 pontos). 

12". Questão. 

Qual a importância econômica da plataforma continental? (Valor 
4 pontos). 



13." Questão. 

Qu'al o plano de referência entre o relêvo positivo e o negativo? 
(Valor 4 pontos). 

14.a Questão. 

Qual a idade geológica dos terrenos da formação Barreiras? 
(Valor 4 pontos). 

15.a Questão. 

Qual a característica de: 

15 .1 Mapa hipsométrico 

15.2 Mapa pedológico 

15.3 Mapa geológico 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
(Valor 12 pontos). 

GEOGRAFIA HUMANA 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Nome 

Grau . . . . . . . . . . . . . . . .  

1.a Questão. 

Do ponto de vista da situação educacional do Brasil, que conclu- 
sões podemos tirar quanto ao nível cultural do povo de nosso 
país? (Valor 15 pontos). 



2." Questão. 

Qual a contribuição da Europa na etnia brasileira? (Valor 15 
pontos). 

3." Questão. 

Qual a importância do Anuário Estatístico no estuda da população 
de um país? (Valor 15 pontos). 

4." Questão. 

Que significa explosão demográfica? (Valor 15 pontos). 

6." Questão. 

Como se pode representar em um mapa a população de um país? 
(Valor 15 pontos). 

7." Questão. 

Um outro aspecto importante do crescimento da população bra- 
sileira, é o da diferenciação regional, vale dizer sua distribuição 
geográfica. Exemplifique. (Valor 5 pontos). 

8." Questão. 

Essencialmente quando se cuida' da análise dos fenômenos demo- 
gráficos, são êles estudados sob dois aspectos diversos, porém, com- 
plementares. Quais são êsses aspectos e que compreendem? (Valor 
5 pontos). 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Aluno 

. . . . . . . . . . . . . .  Grau 



1." Questáo. 
Qual a importância econômica do Brasil Sudeste? (Valor 15 pontos). 

2." Questáo. 
Nordeste e Sudeste têm o mesmo padrão de comércio interno. 
Explicar as causas para cada Região. (Valor 15 pontos). 

3:" Questáo. 
Qual o valor do Anuário Estatístico do Brasil, no estudo das 
Indústrias- (Valor 10 pontos). 

4." Questáo. 
Qual a importância do extrativismo vegetal na economia do 
Brasil? (Valor 15 pontos). 

5." Questão. 
Qual a diferença entre um mapa de uso da terra e um mapa 
pedológico? (Valor 10 pontos). 

6." Questão. 
Do Mapa "Uso da Terra" do Atlas Nacional do Brasil, na ocorrência 
das principais categorias, selecionamos: 

a)  regiões de grande lavoura comercial exclusiva 
b) extrativismo vegetal 

Localize-as e caracterize-as. (Valor 15 pontos). 

7.a Questão. 
No extrativismo vegetal, encontramos várias espécies como, por 
exemplo, as alimentares, onde se destacam a . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  e o 
(Valor 10 pontos). 



8.a Questão. 

Nas tabelas referentes aos países que comerciam com o Brasil 
II - Comércio Exterior - 5 - Especificação por contingentes e 
países - 1961/63 - a)  Valor em cruzeiros, assinala-se que poucos 
países apresentam valores expressivos na balança comercial, sendo 
que não são muito contrastantes os valores em cada um dos sen- 
tidos, exceção para alguns países como . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
e . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  que praticamente nada importam 
do Brasil, vendendo-lhe contudo importantes quantidades ds 
petróleo. (Valor 10 pontos). 

GEOGRAFIA POLÍTICA 

Aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . .  Grau 

1 .a Questão. 

Quais as informações que podem ser obtidas no Anuário Esta- 
tístico do Brasil referentes a situação administrativa e política do 
Brasil? (Valor 10 pontos). 

2." Questão. 

Defina os conceitos de estado, nação e país. (Valor 10 pontos). 

3." Questão. 

Como o Anuário Estatístico do Brasil, pode ser útil numa sala 
de aula, para o tema Geografia Política? (Valor 10 pontos). 

4.a Questão. 

Que se entende por Tutela? (Valor 10 pontos). 



5.a Questáo. 
Que significa território não autônomo, na linguagem da Carta da 
ONU? Exemplifique. (Valor 10 pontos). 

6." Questáo. 

A Guiana Francesa é um Departamento Metropolitano da França. 
Que significa essa classificacão política? (Valor 10 pontos). 

7.a Questão. 
Quais são as duas mais novas Nações Centro-Americanas? (Valor 
10 pontos) 

8." Questáo. 
Qual a mais nova Nação da Oceânia? Qual era sua situação polí- 
tica anterior? (Valor 10 pontos). 

9.a Questáo. 
O Brasil é uma República Presidencialista. Justifique. (Valor 10 
pontos). 

10." Questão. 

a)  Qual a mais nova Nação Africana? 
b) Qual a região disputada entre a Índia e o Paquistão:' 

(Valor 10 pontos). 

TRABALHOS PRÁTICOS 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Aluno 

Grau . . . . . . . . . .  



1." Questão. 
Defina o que seja um perfil. (Valor 10 pontos) 

2." Questão. 
Quantos tipos de perfis podemos obter de um vale? (Valor 10 
pontos). 

3.a Questão. 
No desenho de um perfil é necessário: 

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
C )  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

(Valor 10 pontos). 

4." Questão 
Por que motivo não devemos exagerar um perfil geológico? (Valor 
10 pontos). 

5.a Questão. 
Para aplicação didátic,a o cartaz deve apresentar três características 
principais. 

3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
(Valor 10 pontos). 

6." Questão. 
O cartaz se ocupa de três formas de motivação, cada qual com 
uma denominação diferente. Quais são? (Valor 10 pontos). 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
7." Questão 
Defina as características de um estereorama. (Valor 10 pontos). 



8.a Questão. 
Para a confecção do relêvo de um acidente geográfico, quais são 
os elementos que se consideram em primeiro lugar? (Valor 10 
pontos). 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
9.a Questão. 
Por que se torna mais proveitoso o ensino da geografia física 
através do estereorama? (Valor 10 pontos). 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
10." Questão. 
Representar através de gráficos de círculos e setores, os seguintes 
dados. (Valor 10 pontos). 

GEOGRAFIA DO ESTADO DA GUANABARA 

Aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Grau . . . . . . . . . . . . . .  
1." Questão. 

IIc~nzcipio C setor 

café 10 000 t 180" 
milho 5 000 t 90" 
arroz 3 000 t 54O 
outios 2 000 t 36" 

TOTAL 20 000 t 

J l u n z c i p ~ o  A setoi 

café 25 000 t 15OU 
iiiilho 22 000 t 132O 
arroz 7 000 t 420 
outros 6  000 t 360 

TOTAL 63 000 t 

Complete : 

Ilunzcipzo B setor 

cai6 16 000 t 14iC1 
milho 9 000 t 81° 
mandioca 8 000 t 720 
outro5 7 000 t 63O 

TOTAL 40 O00 t 

As característica geográficas da Guanabara em relação aos trans- 
portes são: 

a) área montanhosa na parte sul ao longo do litoral 

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
(Valor 10 pontos). 



2.a Questão. 

Quais os três maciços e as três planícies em que se divide o relêvo 
da Guanabara? (V.alor 10 pontos). 

3." Questão 

O relêvo compartimenta a ocupação do Estado. Justifique. (Valor 
10 pontos). 

4.a Questão. 

Quais os fatores da expansão da hinterlândia portuária? (Pôrto 
do R b  de Janeiro). 

(Valor 10 pontos). 

5 .a Questão. 
Qual a característica da linha de divisa entre o estado da Guct- 
nabara e o do Rio de Janeiro? 

6." Questão. 
Qual .a característica do relêvo no trecho entre Barra d~ Tijuca 
e a Ponta do Leme? (Valor 10 pontos). 

7.a Questão. 

Qual a maior ilha do Estado? 
Em que ilha se localiza a Cidade Universitária? (Valor 10 pontos). 

8." Questão. 

Quais as conclusões a que podemos chegar observando-se a agri- 
cultura nas encostas do Mendanha? 



9." Questão. 
Quais as razões da localização de grandes indústrias ao longo da 
Avenida Brasil? (Vale 10 pontos). 

10." Questão. 
Que tipos de rochas afloram com maior freqüência nos diversos 
maciços? (Valor 10 pontos). 



REGULAMENTO 



RESOLUÇÁO N.0 618, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1961 

Estabelece, em caráter permanente, o 
Curso de Férias. 

O DIRETÓRIO CENTRAL DO CONSELHO NACIONAL DE 
GEOGRAFIA, usando de suas atribuições, 

Considerando que o Conselho Nacional de Geografia vem rea- 
lizando anualmente Cursos de Férias, com enormes benefícios 
para os professôres que nêles tomam parte; 

Considerando que, apesar disso, não existe uma resolução que 
fixe em caráter permanente e estabeleca normas uniformes para a 
realização dêsses cursos; 

Considerando a importância da difusão dos acontecimentos 
geográficos, no meio professora1 do país; 

Considerando que o Diretório Central tem reconhecido que é 
de toda a vantagem o encorajamento a freqüência dos cursos, para 
o aperfeiçoamento cultural dos professôres de Geografia do ensino 
secundário, dos Estados, devido ao constante aumento do custo 
de vida; 

Considerando a conveniência de um estímulo de ordem profis- 
sional e cultural aos professôres dêsses cursos, 

RESOLVE : 

Art. 1.0 - Fica instituído, em caráter permanente, um Curso 
de Férias, a realizar-se, anualmente, no período de janeiro-fereveiro 
e destinado ao aperfeiçoamento de professôres de Geografia do 
Curso Secundário, indicados como bolsistas pelos Diretórios 
Regionais. 

Art. 2.O - O número e a importância das bolsas serão 
anualmente fixados pelo Diretório Central, por proposta da Secre- 
taria-Geral. 

Parágrafo único - Os professôres no estado da Guanabara e 
nos municípios fluminenses, compreendidos na área metropolitana 
do Rio de Janeiro, poderão frequentar o Curso sem direito a bolsa 
de estudo. 



Art. 3.O - Será facultada a frequência de professôres de 
Geografia das diversas unidades da Federação, designados pelos 
respectivos governos e por conta dos mesmos. 

Parágrafo único - Será, igualmente, facultada a frequência 
a professôres de Geografia estrangeiros, que venham por conta 
própria, ou como bolsistas dos governos dos países respectivos, ou 
do Ministério das Relações Exteriores, até o número máximo de 
5 (cinco). 

Art. 4.0 - Aos aprovados nos cursos serão conferidos diplomas 
referendados pelo Secretário-Geral. 

Art. 5.0 - Aos professôres e conferencistas do Curso será con- 
cedida gratificação comprobatória de eficiência, conforme modêlo 
a ser aprovado. 

Art. 6.0 - No Curso de Férias do ano de 1964, serão conce- 
didas 25 (vinte-e-cinco) bolsas de estudo, no valor de sessenta mil 
cruzeiros (Cr$60.000) cada, correndo a despesa a conta da dotação 
da rubrica 2-1-01-4-g. 

Art. 7 . O  - Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1961, Ano XXVI do Instituto. 

RESOLUÇÃO N.0 690, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1965 

Fixa o número e o valor das bôlsas de  
estudo do Curso de  Férias de 1966. 

O DIRETÓRIO CENTRAL DO CONSELHO NACIONAL DE 
GEOGRAFIA, usando de suas atribuições, 

considerando que a Resolução n.0 618, de 29 de dezembro de 
1961, do Diretório Central, instituiu, em caráter permanente, o 
Curso de Férias destinado aos professôres de Geografia do Ensino 
Secundário, a realizar-se no período das férias escolares de janeiro- 
fevereiro; 

considerando o Artigo 2.0 da referida Resolução, 

RESOLVE : 

Art. 1.0 - O Curso de Férias destinado aos professôres de Geo- 
grafia do Ensino Médio, será realizado durante o mês de janeiro 
de 1966. 

Art. 2.0 - Serão concedidas 30 (trinta) bolsas de estudo, n a  
importância de Cr$ 130.000 (cento e trinta mil cruzeiros) cada 
uma, aos candidatos selecionados pela Secretaria-Geral, dentre os 
indicados pelos Diretórios Regionais. 



Art. 3.0 - Aos professôres será concedida uma gratificação 
"pro-labore" de Cr$ 11 .O00 (onze mil cruzeiros). 

Parágrafo único - Para efeito de remuneração serão consi- 
deradas como aulas práticas os Seminários e as projeções de filmes 
e diapositivos. 

Art. 4.0 - Aos funcionários que prestarem colaboração. na 
parte administrativa do Curso' será paga uma gratificação especial 
a critério da Secretaria-Geral. 

Art. 5.0 - A presente Resolução entrará em vigor na data de 
sua aprovação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1965, Ano XXX do 
Instituto. 

Conferido e numerado: (a) Laura de Moraes Sarmenito, respondendo 
pela Chefia do Gabinete do Secretário-Geral. Visto e rubricado: (a) Wilson 
Távora Maia, respondendo pela Secretaria-Geral. Publique-se: (a)  Gene- 
ral Aguinaldo José Senna Campos, Presidente. 



INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

1. PARTICIPANTES 

A organização do Curso, em pessoal, obedecerá ao seguinte: 

1 .1  - Diretm do Curso: 
Professor Antônio Teixeira Guerra 
Diretor da Divisão Cultural 

. 1.2 - Diretor de Ensino 
Professor Carlos Goldenberg 
Chefe da Seção de Divulgação Cultural 

1 . 3  - Secretária 
Professora Eva Menezes de Magalhães 
Encarregada do Setor de Assistência ao Ensino 

1 . 4  - Relações Públicas 
Sr. Julio Alfredo Caetano da Silva 
Encarregado do Setor de Intercâmbio Cultural 

2 .  LOCAIS 

2.1 - A abertura e Encerramento do Curso de Férias serão 
efetuados n a  Escola Nacional de Ciências Estatísticas 
(Avenida Presidente Wilson, 210, 2.0 andar - Castelo). 

2.2 - As aulas e projeções também serão realizadas no ende- 
rêço acima. 

2.3 - A Secretaria do Curso de Férias funcionará no S e t ~ r  
de Assistência ao Ensino da Seção de Divulgação 
Cultural - Divisão Cultural -, a Avenida Calógeras, 
6-B, sobreloja - Telefone: 22-7947 (Castelo). 

3 .  PROFESSORES (Documento n.0 1 - Relação dos Profensôreu: 
Endereços e Títulos Principais) 

, Affonso Várzea 
Antonio Teixeira Guerra 



e Carlos de Castro Botelho 
Carlos Goldenberg 

e Carlos Marie Cantão 
e Celeste Rodrigues Maio 
e Cêurio de Oliveira 

David Penna Aarão Reis 
e Edgard Fróes da Fonseca 
e Edgard Kuhlmann 

Emmanuel Leontsinis 
Eugênia Goncalves Egler 

e Eva Menezes de Magalhães 
e Fausto Luiz de Souza Cunha 
e Francisco Barboza Leite 

Gelson Range1 Lima 
Hilda da Silva 

e Jorge Geraldo Brito 
e Jorge Stamato 
e José Cezar de Magalhães Filho 

José Junqueira Schmidt 
e José Pedro Espose1 

Maria Magdalena Vieira Pinto 
e Marília Velloso Galvão 

Maurício Coelho Vieira 
Manoel Henrique Almeida de Moraes 

e Myriam Guiomar Gomes C. Mesquita 
e Nilo Bernardes 
e Nilo Garcia 

Pedro Pinchas Geiger 
e Rodolfo Pinto Barbosa 

Sylvio Fróes Abreu 
e Solange Tietzmann Silva 
e Speridião Faissol 

4 .  CORPO DISCENTE 

Poderão frequentar o Curso, os professôres: 

a) indicados como bolsistas pelos Diretórios Regionais; 
b) indicados como bolsistas pelos governos estaduais e 

municipais; 
c) indicados como bolsistas pelos países estrangeiros, 

diretamente ou através do Ministério das Relações 
Exteriores; e 

d) inscritos por conta própria. 



4 . 1  - Os Diretórios Regionais se incumbirão de fazer a divul- 
gação nas unidades da Federação que representam e 
receberão indicações de candidatos dos Conselhos Esta- 
duais, e das Secretarias de Educação, dos estabeleci- 
mentos de ensino médio (estaduais, municipais e par- 
ticulares), para uma primeira seleção. 

4 . 2  - Será facultada a frequência, como ouvintes, de alunos 
de Faculdades de Filosofia, que estejam concluindo o 
Curso de Geografia ou outros que possuam matérias 
afins e alunos de faculdades de Ciências Econômicas, 
não sendo permitido aos mesmos a prestação das pro- 
vas; em segunda prioridade, a outros interessados nos 
estudos geográficos, cujo nível de preparo seja equi- 
valente a curso superior. 

4 . 3  - A seleção dos bolsistas obedecerá ao seguinte critério 
preferencial : 

a) professôres em estabelecimentos de ensino : esta- 
duais, municipais e particulares; 

b) maior tempo de magistério; 
c) maior número de turmas de Geografia, lecionadas 

no ano anterior; 
d) menor idade. 

4 .4  - A prova dos requisitos acima será feita por comunica- 
ção dos Diretórios Regionais, ou por certidões de auto- 
ridade competente, e, excepcionalmente, por declaração 
do próprio punho, em ambos os casos com firma re- 
conhecida. 

4 . 5  - Aos alunos não bolsistas é exigida, no ato de inscrição, 
a apresentação do Registro ou cartão de Protocolo que 
comprove o processamento do mesmo no Ministério da 
Educação e Cultura. 

5 .  DIREITOS E DEVERES DOS ALUNOS 

5 .1  - Serão exigidos 3/4 de frequência em todas as ativi- 
dades dos cursos (aulas, conferências, visitas, excur- 
sões, - etc.), para a prestação das provas. 

5 .2  - Aos bolsistas é obrigatória a prestação das provas, a 
apresentação de trabalhos práticos e o comparecimento 
as excursões e visitas. 



5 .3  - Aos alunos aprovados (com nota igual ou superior a 
40 (quarenta) pontos por matéria e 50 (cinqüenta 
pontos na global), que tenham tido frequência exigida. 
serão conferidos certificados de aprovação, assinados 
pelo Diretor do Curso e pelo Secretário-Geral. Não po- 
derão ser fornecidos certificados de freqüência. 

5.4 - Aos alunos aprovados nos três primeiros lugares serão 
oferecidos, como prêmios, publicações do CNG esco- 
lhidas entre as mais recentes e de maior interêsse para 
o ensino da Geografia. 

5 .5  - Receberão apostilas de todas as aulas dadas, logo após 
a realização da última de cada série. 

5.6 - Receberão, também, publicações indicadas pelos pro- 
fessores, de acordo com o interêsse dos assuntos tra- 
tados nas aulas. 

5.7 - Poderão apresentar críticas e sugestões, que consti- 
tuirão objeto de estudos para possível aproveitamento 
nos cursos posteriores. 

6. DESENVOLVIMENTO DO CURSO 

6 .1  - Objetivos. 
Conforme a Resolução n.0 618, de 29-12-61, do Diretório 
Central do Conselho Nacional de Geografia, o Curso 
de Férias é destinado ao aperfeiçoamento de Profes- 
sores de Geografia do Ensino Médio 
O Curso compreenderá: Aulas, Seminários, Excursão 
Geográfica, Visitas e Projeção de Diapositivos. 

6 .2  - Matérias e Roteiro Didático (Documento n.0 2) 
6.3 - Programa Geral (Documento n.0 3) 
6 . 4  - Programa Pormenorizado (Documento n.0 4) 
6.5 - Distribuição do Tempo (Documento n.0 5). 



Documento n.O I 

RELAÇÁO DOS PROFESSORES 

(Endereços e Títulos Principais) 

Professor AFFONSO VÁRZEA 
\ - (Avenida Rainha Elisabeth, 601/Apt0. 5 (Copacabana) - GB 

- Catedrático do Instituto de Educação, ?por Concurso. 
- Bacharel em Direito. 
- Redator de vários jornais. 
- Colaborador de "O Observador Econômico e Financeiro", 

"Brasil Açucareiro" e "Brasil de Hoje". 
- Professor-fundador do Instituto Rio Branco, do Itamarati. 
- Sócio-correspondente da Academia de História e Geografia 

do Mégico. 
- Membro da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 
- Membro da Sociedade Brasileira de Geografia. 
- Membro da Ordem dos Advogados do Brasil e do Instituto 

dos Advogados Brasileiros. 
- Sócio do PEN Club. 
- Sócio da Sociedade Brasileira de Autores Teatrais. 
- Sócio da Sociedade Brasileira de Ciências de Solos. 
- Sócio da Sociedade Brasileira de Geologia. 
- Tem participado de Congressos de Geologia, Educação e 

Geografia. 
- Autor de vários trabalhos técnicos, publicados por várias 

Instituições. 

Professo,r ANTONIO TEIXEIRA GUERRA 
- (Rua Alan Kardec, 50-c/XXXI - Engenho Novo) - Gua- 
nabara 

- Bacharel e Licenciado em Geografia e História pela Fa- 
culdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasji. 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 



- Diretor da Divisão Cultural do Conselho Nacional de 
Geografia. 

- Diplomado pela Escola Superior de Guerra. 
- Curso de Especialização no Exterior (França). 
- Sócio Efetivo da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 
- Professor de Geografia da Faculdade de Filosofia da Uni- 

versidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. 
- Membro de Delegações Oficiais Brasileiras em Reuniões 

Internacionais sobre assuntos geográficos. 
- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Conse- 

lho Nacional de Geografia e outras instituições. 

Professor CARLOS DE CASTRO BOTELHO 
- (Rua das Laranjeiras, 356 - apLO 501 - Laranjeiras) - GB 

- Bacharel e Licenciado em Geografia e História pela Fa- 
culdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil. 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Professor de Geografia Física da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade do Rio de Janeiro. 

- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Con- 
selho Nacional de Geografia e outras instituições. 

Professor CARLOS GOLDENBERG 
- (Rua Luiz Barbosa, 68iApt.O 306 - Vila Isabel) - Gua- 
nabara 

- Bacharel e Licenciado em Geografia e História pela Fa- 
culdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil. 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Chefe da Seção de Divulgação Cultural da Divisão Cultu- 
ral do Conselho Nacional de Geografia. 

- Professor de Didática Especial da Geografia dos Cursos 
da CADES. 

- Colaborador em várias Comissões sobre ensino da Geo- 
grafia e Didática da Geografia. 

- Professor de Geografia do Ensino Médio do Estado da 
Guanabara. 

- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Conse- 
lho Nacional de Geografia e outras instituições. 



Professor CARLOS MARIE CANTA0 
(Rua Silveira Martins, 164/ApL0 306 - Botafogo) - GB 

- Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Uni- 
versidade do Brasil. 

- Licenciado em Geografia pela Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da antiga Universidade do Distrito 
Federal. 

- Professor de Geografia do Ensino Médio do Estado da 
Guanabara. 

- Professor de Geografia do Colégio Pedro 11. 
- Professor de Geografia Econômica do Brasil da Fundação 

Getúlio Vargas. 
- Professor titular de Geografia Física da Pontificia Uni- 

versidade Católica do Rio de Janeiro. 
- Professor Associado de Geografia Humana da Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras do Instituto Santa Úrsula. 
- Orientador de Cursos da Campanha de Aperfeiçoamento e 

Difusão do Ensino Secundário do M. E .C. 
- Secretário-Geral do Conselho Estadual de Educação da 

Guanabara. 
- Curso de Especialização no Exterior. 
- Autor de vários trabalhas técnicos publicados por várias 

instituições. 

Professora CELESTE RODRIGUES MAIO 
- (Rua Jorge Lóssio, 50 - Tijuca) - Guanabara 
- Licenciada em Geografia e História pela Faculdade Nacio- 

nal de Filosofia da Universidade do Brasil. 
- Orientadora Educacional. 
- Geógrafa do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (Chefe do Setor de 
Geomorfologia da Seção de Estudos Sistemáticos). 

- Professora do Ensino Médio do Estado da Guanabara. 
- Sócia Efetiva da Associaçáo dos Geógrafos Brasileiros 
- Sócia Efetiva da Sociedade Brasileira de Geologia 
- Sócia Titular da Sociedade Brasileira de Geografia. 
- Autora de vários trabalhos sobre Geografia, publicados 

pelo Conselho Nacional de Geografia e por outras en- 
tidades 

Professor CÊURIO DE OLIVEIRA 
- (Rua Ortiz Monteiro, 276,'Apt.O 401-B - Laranjeiras) 

- Cartógrafo do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 



- Professor de Cosmografia e Cartografia da Faculdade de 
- Ciências e Letras da Universidade do Estado da Gua- 

nabara. 
- Curso de Especializacão no Exterior (Grã-Bretanha e 

França). 
- Representante do Conselho Nacional de Geografia em 

vários Congressos de Cartografia. 
- Professor de Geografia, no Ensino Médio da Guanabara. 
- Autor de vários mapas e trabalhos técnicos publicados pelo 

Conselho Nacional de Geografia e outras instituições. 

Professor DAVID PENNA AARÁO REIS 
- (Rua Ferreira Viana, 62,'Apt.o 404 - Flamengo) - GB 

- Licenciado em Geografia e História pela Faculdade Nacio- 
nal de Filosofia da Universidade do Brasil. 

- Bacharel em Direito pela Faculdade Nacional de Direito. 
- Professor do Colégio Pedro 11. 
- Professor do Colégio Estadual Souza Aguiar. 
- Orientador dos Cursos da CADES (MEC) em 1959, 

1960, 1961, 1962, etc. 
- Sócio correspondente do Instituto Histórico e Geográfico 

do Acre e do Instituto Histórico e Geográfico de Minas 
Gerais. 

- Sócio Titular da Sociedade Brasileira de Geografia. 
- Trabalhos publicados: Livros escolares para o Curso Gi- 

nasial e para a antiga 3.51 série dos Cursos Clássico e 
Científico. 

Professor EDGARD FRÓES DA FONSECA 
- (Rua d'as Acácias 157) 

- Capitão de Mar-e-Guerra, Reserva Remunerada. 
- Curso de Comando, Escola de Guerra Naval. 
- Curso Superior de Comando, Escola de Guerra Naval. 
- Assessor de Planejamento da Frota Nacional de Petro. 

leiros. 
- Professor de Economia de Transporte, Curso de Enge- 

nharia Econômica, ENE. 
- Superintendente da Frota Nacional de Petroleiros. 
- Membro da Comissão de Marinha Mercante. 
- Presidente da Comissão de Marinha Mercante. 
- Membro do Conselho Nacional de Transportes. 
- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Minis- 

tério de Viação e Obras Públicas e outras instituições. 



Professor EDGARD KULHMAN, 
- (Rua Rivadávia Corrêa, 188 - Saúde) - Guanabara 

- Bacharel e Licenciado em Geografia e História pela Fa- 
culdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil. 

- Licenciado em Ciências Naturais pela Universidade de 
Montreal (Canadá). 

- Ex-Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do Insti- 
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Professor de Biogeografia da Universidade de São Paulo. 
- Professor de Geografia do Ensino Médio do Estado da Gua- 

nabara e Diretor do Colégio Estadual Brigadeiro Schorcht. 
- Sócio Efetivo da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 
- Diretor do Instituto Central do Povo. 
- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Conse- 

lho Nacional de Geografia e outras instituições. 

Professor EMMANUEL LEONTSINIS 
- (Rua Jardim Botânico, 315 - Jardim Botânico) - Guanabara 
- Professor Catedrático do Colégio Pedro 11. 
- Titular (Catedrático Interino) da Faculdade Fluminense 

de Filosofia da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(1959/1962). 

- Assistente de Geografia Física da Faculdade de Filosofia da 
Universidade do Estado da Guanabara. 

- Titular (Catedrático de Geografia Física), da Fundação 
Universitária Campo Grandense (Faculdade de Filosofia). 

- Titular de Geografia dos Cursos do DASP. 
- Professor de Didática Especial da Geografia dos Cursos 

da CADES. 
- Membro de Delegações Oficiais brasileiras em reuniões in- 

ternacionais sobre assuptos geográficos. i 

- Membro da Sociedade Geográfica Americana (Washin- 
gton, DC) . 

- Autor de vários trabalhos técnicos publicados por várias 
instituições. 

Professora EUGBNIA GONÇALVES EGLER 
- (Rua Marquês de Abrantes, 152/Apt.O 903) - Guanabara 
- Bacharel e Licenciada pela Faculdade Nacional de Filo- 

sofia da Universidade do Brasil. 
- Geógrafa do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística. 
- Encarregada do Setor de Geografia Humana da Seção de 

Estudos Sistemáticos da Divisão de Geografia do Conselho 
Nacional de Geografia. 



Professora EVA MENEZES DE MAGALHÃES 
- (Rua Xavier da Silveira, 15,IApt.O 502 - Copacabana) - GB 

- Bacharel e Licenciada em Geografia e História pela Facul- 
dade de Filosofia Santa úrsula. 

- Geógrafa do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Encarregada do Setor de Assistência ao Ensino da Divisã~ 
Cultural do Conselho Nacional de Geografia. 

- Professora de Geografia do Ensino Médio do Estado da 
Guanabara. 

e Professor FAUSTO LUIZ DE SOUZA CUNHA 
- (Rua Paula Brito, 67iApt.O 109 - Grajaú) - Guanabara 

- Geólogo do Museu Nacional. 
- Diretor da Divisão de Geologia do Museu Nacional. 
- Professor Catedrático de Geologia e Paleontologia da Fa- 

culdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade do 
Estado da Guanabara. 

- Professor de Fundamentos de Geologia da Pontifícia Uni- 
versidade Católica. 

- Membro da Sociedade Brasileira de Geologia. 
- Membro da Sociedade Brasileira de Paleontologia. 
- Autor de vários trabalhos técnicos publicados por várias 

instituições. 

Professor FRANCISCO BARBOSA LEITE 
- (Rua General Câmara, 564/Apt.O 102 - Duque de Caxias} 
- Rio de Janeiro 

- Instrutor de Técnicas Audiovisuais de Cursos do MEC 
para professores Normais, em várias capitais do país. 

- Autor de "Imagem e Palavra - a simbiose feliz", edição do 
Serviço Nacional de Educação Sanitária - MS, no prelo. 

- Autor de trabalhos publicados na Revista Brasileira de 
Geografia - Seção "Tipos e Aspectos do Brasil". 

- Editor de revistas de Arte na Guanabara e jornalista mi- 
litante no Estado do Rio. 

- Desenhista e Pintor, com Medalha de Ouro e outros diplo- 
mas de Mérito conferidos por instituições do País e di.. 
Exterior. 

- Orientador de Atividades Artísticas da Escola Normal 
Santo Antonio, em Duque de Caxias, Estado do Rio. 

- Assistente de Pedagogia Aplicada a Ntitricão do Instituto 
de Nutrição - Universidade do Brasil. 



- Sócio contribuinte da Associação dos Geógrafos. 
- Desenhista de ilustrações do CNG. 
- Encarregado do Setor de Ilustrações da Seção de Publi- 

cações da Divisão, Cultural do Conselho Nacional de 
Greografia. 

Professor CELSON RANGEL LIMA 
- (Rua Felipe Oliveira n.0 19 apLo 506 - Copacabana) - GB 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do IBGE 
- Prof. Assistente da Cadeira de Geografia Humana da Fa- 

culdade de Filosofia Ciências e Letras da UFERJ. 
- Curso de Especialização em Geomorfologia pela "ficole 

Pratique des Hautes Études" Sorbonne - Paris. 
- Curso de fotointerpretação pelo "Institute Géographique 

National" Paris. 
- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Con- 

selho Nacional de Geografia e outras Instituições. 

Professôra HILDA DA SILVA 
- (Avenida Pasteur, 399-A - Urca) - Guanabara 

- Bacharel e Licenciada em Geografia e História pela Fa- 
culdade de Filosofia da ~ontiffci,a Universidade Católica 
do Rio de Janeiro. 

- Diploma de Estudos Superiores de Geografia pela Facul- 
dade de Letras e Ciências Humanas de Lyon - França. 

- Professôra Efetiva do Ensino Médio do Estado da Gua- 
nabara. 

- Geógrafa do Conselho Nacional de Geografia, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Professor JORGE GERALDO BRITO 
- (Travessa Miracema, 61/Apt.O 101 - Méier) - Guanabara 

- Bacharel e Licenciado em Geografia e História pela Fa- 
culdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade do 
Estado da Guanabara. 

- Primeiro colocado no Curso de Férias do Conselho Nacia- 
na1 de Geografia. 

Professor JORGE STAMATO 
- (Rua Cedro, 17 - Gávea) - Guanabara 

- Licenciado em Geografia e História pela Faculdade Na- 
cional de Filosofia da Universidade do Brasil. 



- "Curso de Altos Estudos Geográficos" da mesma Facul- 
dade em 1956. 

- Professor responsável pela Cadeira de Geografia Física da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro. 

- Chefe do Departamento de Geografia da mesma Fa- 
culdade. 

- Professor do Externato Pedro I1 (Sede). 
- Professor da Escola de Artes Gráficas da Imprensa Na- 

cional (DIN) . 
- Ex-professor de várias escolas do Estado da Guanabara. 
- Ex-professor de Geografia dos Cursos do Departamento 

Estadual de Serviço Público do Estado do Rio de Janeiro. 

Professor JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA SCHMIDT 
- (Rua Nascimento Silva, 253/Apt.O 201 - Ipanema) - GB 

- Certificado de Madureza Técnica da "École Industrielle 
Supérieure" de Sion - Suíça. 

- Professor de Geografia do Instituto Santa úrsula. 
- Chefe da Divisão de Meteorologia Aplicada do Serviço de 

Meteorologia do Ministério da Agricultura (1947-1960). 
- Membro da Comissão de Meteorologia Aeronáutica da 

Organização Meteorológica Mundial, desde 1947. 
- Assistente dos professôres Pierre Deffontaines, Philippe 

Arbos e André Gilbert, da Cadeira de Geografia Humana 
da antiga Universidade do Distrito Federal. 

- Membro da Comissão de Redação da Revista Brasileira de 
Geografia do Conselho Nacional de Geografia do IBGE. 

- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Con- 
selho Nacional de Geografia e outras instituições. 

* Professor JOSÉ CEZAR DE MAGALHÁES FILHO 
- (Rua Estêves Júnior, 36/ApL0 503 - São Salvador) - GB 

- Licenciado em Geografia e História pela Faculdade de Filo- 
sofia da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Secretário do Comitê Executivo do I1 Congresso .Brasileiro 
de Geógrafos. 

- Professor de Geografia do Ensino Médio do Estado da 
Guanabara. 

- Professor de Geografia e História da Campanha Nacionel 
de Educandários Gratuitos. 

- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Con- 
selho Nacional de Geografia e outras instituições. 



Professor JOSÉ PEDRO ESPOSEL 
- (Rua Abel, 64 - Icaraí ) - Niterói - Estado do Rio 

- Bacharel em Direito pela Faculdade de Ciências Jurídicas 
do Rio de Janeiro. 

- Bacharel e Licenciado em Geografia e História pela Facul- 
dade Fluminense de Filosofia. 

- Professor de Didática Especial de Geografia e História, da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro. 

- Professor de Introdução ao Estudo da História, na Facul- 
dade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade Fe- 
deral do Estado do Rio de Janeiro. 

- Professor do Curso de Biblioteconomia da Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro. 

- Professor e Chefe do Departamento de Estudos Sociais do 
Colégio La Salle (Instituto Abel), de Niterói. 

- Ex-professor do Colégio Santa Bernadete, de Niterói. 

Professor MANOEL HENRIQUE ALMEIDA DE MORAES 
- (Rua Silva Teles, 43/Apt.O 201 - Tijuca) - Guanabara 

Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito do Recife. 
- Assessor de Relações Públicas da Presidência do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística. 
- Curso de Sociologia Rural. 
- Curso Superior de Guerra (Escola Superior de Guerra). 
- Membro do Corpo Permanente da Escola Superior de 

Guerra (Divisão de Assuntos Psico-Sociais e Divisão de 
Assuntos Políticos). 

Professora MARIA MAGDALENA VIEIRA PINTO 
- (Rua Voluntários da Pátria, 283,/Apt.0 305 - Botafogo) - GB 

- - Bacharel e Licenciada em Geografia e História pela Facul- 
dade de Fi1o)sofia da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro. 

- Geógrafa do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Professora Titular de Geografia Humana e Didática Espe- 
cial de Geografia da, Faculdade de Filosofia da Universi- 
dade Católica de Petrópolis. 

- Professora de Geografia do Colégio Bennett. 
- Colaboradora da CADES em vários cursos e comissões 

sobre o Ensino de Geografia e Didáti,a da Geografia. 



- Curso de Aperfeiçoamento em Geografia no Exterior 
(Sorbone - Franca). 

- Autora de vários trabalhos técnicos publicados pelo Con- 
selho Nacional de Geografia e outras instit,i~icóes. 

Professora MARfLIA VELOSSO GALVÃO 
- (Rua Jangadeiros, 28,'Apt.O 402 - Ipanema) - Guanabaru 

- Bacharel e Licenciada em Geografia e História pela Facul- 
dade Católica de Filosofia da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro. 

- Geógrafa do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Curso de Especializacão em Geografia nas Universidades, 
de Strasburg e Sorbone (França). 

- Sócia da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 
- Autora de vários trabalhos técnicos de Geografia publi- 

cados pelo Conselho Nacional de Geografia e outras 
instituições. 

Professor MAURÍCIO COELHO VIEIRA 
- (Rua Torres Homem, 70,'Apt.O 308 - Vila Isabel) - GB 

- Bacharel e Licenciado em Geografia e História pela Fa- 
culdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil. 

- Geógrafo do Conselho. Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Professor de Geografia do Ensino Médio do Estado da 
Guanabara. 

- Professor de Biogeografia da Faculdade de Filosofia da 
Sociedade Universitária Gama Filho. 

- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Con- 
selho Nacional de Geografia e outras instituições. 

Professora MYRIAM GUIOMAR GOMES COELHO MESQUITA 
- (Rua Conde de Irajá, 370/Apt.o 1 - Botafogo) - Guanabara 

- Geógrafa do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Presidente do Grupo de Trabalho do. Conselho Nacional 
de Geografia que estudou o Ensino da Geografia dentro 
da Lei de Diretrizes e Bases. 

- Bacharel e Licenciada em Geografia e História pela Facul- 
dade de Filosofia, Ciências e Letras do Instituto Santa 
úrsula, Pontifícia Universidade Católica. 

- Curso de Especialização no Exterior (França). 



- Professora de Geografia Agrária no Curso de Treinamento 
Auxiliar de Comunidades Rurais, do Serviço Social Rural, 
ano 1960. 

- Membro de Delegações oficiais brasileiras à reuniões inter- 
nacionais sobre assuntos geográficos. 

- Sócia Cooperadora da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 
- Autora de vários trabalhos técnicos de Geografia aplicados 

pelo Conselho Nacional de Geografia e outras instituições. 

Professor NILO BERNARDES 
- (Rua Ribeiro de Almeida, 44/Apt.o 102 - Laranjeiras) - GB 

--Licenciado em Geografia e História pela Faculdade Nacio- 
nal de Filosofia da Universidade do Brasil. 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Professor Catedrático do Colégio Pedro 11. 
- Professor da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro. 
- Diretor do Departamento de Geografia da Faculdade de 

Filosofia da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. 

- Presidente da Comissão de Geografia do Instituto Pan- 
Americano de Geografia e História. 

- Sócio Efetivo da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 
- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Con- 

selho N,acional de Geografia e outras instituições. 

Professor NILO GARCIA 
- (Rua Manuela Barbosa, 41 - Méier) - Guanabara 

- Bacharel e Licenciado em Geografia e História pela Facul- 
dade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade do 
Estado da Guanabara. 

- Professor de História do Brasil da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade do Estado da Guanabara. 

- Professor de Geografia do Ensino Médio, do Estado da 
Guanabara. 

- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pela Univer- 
sidade do Estado da Guanabara e outras instituições. 

Professor PEDRO PINCHAS GEIGER 
- (Rua Almirante Tamandaré, 5O/Apt.o 803 - Flamengo) - 
Guanabara 

- Bacharel e Licenciado em Geografia e História pela Facul- 
d,ade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil. 



- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Professor de Geografia do Ensino Médio do Estado da 
Guanabara. 

- Sócio Efetivo da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 
- Especialização no Exterior (França e Estados Unidos). 
- Membro de Delegações Oficiais Brasileiras em Reuniões 

Internacionais sobre assuntos geográficos. 
- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Con- 

selho Nacional de Geografia e outras instituições. 

Professor RODOLFO PINTO BARBOSA 
- (Rua Pareto, 42/Apt.O 402 - Tijuca) - Guanabara 

- Cartógrafo do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Primeiro colocado no Curso de Aperfeiçoamento de Car- 
tógrafos do CNG. (1943). 

- Curso de especialização Cartográfica nos Estados Unidos 
(U . S .  Coast and Geodetic Survey) 

- Assessor da Delegação Brasileira a IX Reunião Pan-Ame- 
ricana de Consulta de Cartografia. Buenos Aires (1961). 

- Delegado do Brasil a Conferência Técnica das Nações 
Unidas (ONU) sobre a Carta Internacional do Mundo ao 
Milionésimo - Bonn - 1962. 

- Assessor Técnico do Departamento de Planejamento da 
SUNAB. 

- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Con- 
selho Nacional de Geografia e outras instituições. 

Professôra SOLANGE TIETZMANN SILVA 
- (Rua Sá Ferreira, 12,'Apt.o 102 - Copacabana) - Guanabara 

- Licenciada em Geografia e História pela Faculdade Na- 
cibnal de Filosofia da Universidade do Brasil. 

- Geógrafa do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

- Professora do Colégio de Aplicação da Faculdade Nacional 
de Filosofia da Universidade do Brasil. 

Professor SPERIDIÃO FAISSOL 
- (Rua Guaiaquil, 120 - Cachambi) - Guanabara 

- Bacharel e Licenciado em Geografia e História pela Fa- 
culdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil. 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 



- Master of Arts pela Universidade de Syracuse (USA). 
- Doutor em Geografia pela Universidade de Syracuse. 
- Sócio Efetivo da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 
- Professor de Geografia do Brasil da Faculdade de Filosofia 

da Universidade Católica de Petrópolis. 
- Professor do Colégio Pedro 11. 
- Membro de Delegações Oficiais Brasileiras em Reuniões 

Internacionais sobre assuntos geográficos. 
- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Con- 

selho Nacional de Geografia e outras instituições. 

professor SYLVIO FROES ABREU 
- (Rua Doutor Satamini, 129 - Tijuca) - Guanabara 

- Químico Industrial pela Escola Politécnica do Rio de 
Janeiro. 
, Professor Catedrático de Geografia Geral e do Brasil da 

Escola Normal. 
- Representante do Brasil na Conferência Científica sobre 

Conservação e Utilização de Recursos Naturais (ONU- 
-1948). 

- Constituinte da Delegação Brasileira no I Congresso Sul- 
Americano de Petróleo (Montevidéu, 1951). 

- Membro da Academia Brasileira de Ciências. 
- Membro da Associação Brasileira de Geógrafos. 
- Membro do Conselho Nacional de Pesquisas. 
- Membro do Conselho Nacional de Minas e Metalurgia. 
- Sócio Efetivo da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 
- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo Con- 

selho Nacional de Geografia e outras instituições. 

RELAÇÃO DOS INTEGRANTES DO CORPO - DISCENTE 

ALUNOS BOLSISTAS: 

1.  ALAGOAS 
1.1  - Hélio Amorim de Miranda 

Av. Comendador Leão, 391 - Maceió 

2 .  BAHIA 
2.1 - Florisvaldo Henrique Falk 

Rua Pedro Vaz, 2 - c/9 - Salvador 

3. CEARÁ 
3.1 - Machidovel Trigueiro de Oliveira 

Rua Floriano Peixoto, 2.296 - Fortaleza 



ESPÍRITO SANTO 

4 .1  - Maria Angélica Louzada Coelho 
Rua Moreira, 66 - Cachoeiro do Itapemirim 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

5 .1  - Solange Teixeira Pinto 
Rua Ari Parreiras, s/n - Itaperuna 

MINAS GERAIS 

6.1 - Sebastian'a Pereira Fontes 
Rua José Claudino, 128 - Lavras 

PARÁ 

7 . 1  - Conceição de Maria Farias Aranha 
Colégio Santa Rosa de Lima - Conceição do 
Araguaia 

7.2 - Dyrce Maria da Cunha Coury 
Rua 28 de Setembro, 925 - Belém 

PARAÍBA 

8.1  - Celeida Pereira Bezerra 
Rua Professora Ana Borges, 175 - João Pessoa 

8.2 - Ronaldo Ramalho 
Rua Gervásio Bonavides, 83 - João Pessoa 

9.1 - Marli Kichenny 
Rua Alberto Gonçalves, 349 - Curitiba 

9.2 - Naldy Emerson Canali 
Rua Brasílio Itiberê, 21 - Curitiba 

9.3 - Neide Bossini Bufrem 
Edifício Asa, 7.O andar, 706 - Curitiba 

9 .4  - Théodoro Krasniak 
Avenida Tiradentes, 963 - Maringá 

PERNAMBUCO 

10.1  - Doralice da Rocha Costa 
Rua Amélia, 99 - Recife 



RIO GRANDE DO SUL 

11.1 - Édina de Barros Beck 
Ru,a Dr. Nascimento, 78-D - Rio Grande 

11.2 - Geraldo Nésio Wagner 
Rua São Joaquim, 361 - São Leopoldo 

11.3 - Madre Julia Gonçalves da Silva 
Escola Normal Santa Tereza de Jesus 
Sant'Ana do Livramento 

SANTA CATARINA 

12.1 - Luiza Framarim (Irmã Aparecida) 
Escola Normal "Sagrada Família" - Florianópolis 

12.1 - Estella Maria Passerino 
Rua Estêves Junior, 179 - Florianópolis 

13. SAO PAULO 

13.1 - Guiomar de Castilho Rocha (Irmã Maria Lília) 
Ourinhos 

13.2 - Maria Angélica Cardelli 
Rua Barata Ribeiro, 444 - Campinas 

13.3 - Maria Inês Dini Pizzolante 
Rua Frei Manoel da Ressurreição, 1.115 - Campinas 

ALUNOS REGULARES 

1. Ednaldo Barboza de Amorim 
Travessa Maria Elmira, 37 - Niterói - RJ 

2. Elda Mendes 
Rua Estêves Júnior, 36/201 - Rio de Janeiro - GB 

3. João Nazareno Lemos 
Rua Pedro Teixeira, 751/201 - Rio de Janeiro - GB 

4. Joaquim Cardoso 
Rua São Januário, 261 - Niterói - RJ 

5. Irineu José Lopes 
Rua Felisbelo Freire, 772-c/VII - Rio de Janeiro - GB 

6.  Izabel Klausner 
Rua Belisário Augusto, 91/404 - Niterói - RJ 

7. Letícia Fonseca Boneschi 
Rua General Ribeiro da Costa, 38/308 - Rio de Janeiro - GB 

8.  Marcos Vinicius de Carvalho Vianna 
Rua Almirante Salgado, 185 - Rio de Janeiro - GB 



9 .  Maria José de Oliveira 
Colégio Normal N .  S .  do Carmo - Vicosa - MG 

10. Regina Maria Carneiro Marques 
Rua Senador Vergueiro, 219,/604 - Rio de Janeiro - GB 

11. Wagner de Sá 
Rua 6, Quadra 9, Bloco 8,/401 IAPC (De1 Castilho) 
Rio de Janeiro - GB 

12. Walter Isidoro da Silva 
R,ua Gupiara, 39 - Rio de Janeiro - GB 

ALUNOS OUVINTES 

1. Geraldo Ti10 Sandini 
Colégio Santa  Rosa - Rio de Janeiro - GB 

2. Marisa Vieira Machado 
Rua Victor Alves, 250/101 - Rio de Janeiro - GB 

3 .  Veronique Bossard Feitosa 
Rua São Salvador, 44/202 - Rio de Janeiro - GB 



Documento N . O  2 

ROTEIRO DIDÁTICO :' 

CARTOGRAFIA 
GEOGRAFIA FÍSICA GERAL E DO BRASIL 
GEOGRAFIA HUMANA GERAL E DO BRASIL 
GEOGRAFIA ECONÔMICA GERAL E DO BRASIL 
GEOGRAFIA POLÍTICA GERAL E DO BRASIL 
GEOGRAFIA DO ESTADO DA GUANABARA 
TRABALHOS PRÁTICOS 
METODOLOGIA. 

Notas: 

1. No ensino da Geografia é necessária a aplicação de um certo 
número de conhecimentos adquiridos, os quais são chamados de 
princípios básicos da geografia, localização, delimitação, atividade, 
correlação e causalidade. 

2.  A Geografia deve dar aos alunos o sentido de evolução, locali- 
zação, delimitação, correlação e causalidade, através dos hábitos de 
atenção, observação, pesquisa e técnica. 

1. CARTOGRAFIA (8 aulas) 

1. Elementos de cartografia no mapa geológico do Brasil 
1 : 5.000.000 - 2 ,aulas; 

2 .  Elementos de cartografia no mapa geológico do Estado da 
Guanabara - 1 aula; 

3 .  Exercícios práticos: Mapas mudos - 1 aula; 
4. Elaboração do Atlas Nacional do Brasil - 1 aula; 
5 .  Elaboração dos Cartogramas e Gráficos, População Rural 

e Urbana; Melhoramentos Urbanos do Atlas Nacional do 
Brasil - 1 aula; 

6 .  Projeção de "slides" referentes a Cartografia - 1 aula; 
7.  Leitura de Cartas - Tipos de cartas gerais, escalas, con- 

venções cartográficas, tipo de projeção, canevá e orien- 
tação - pág. 129/Bol. Geog. 184 (Seminário) - 1 aula. 

* Notas: - Prof. CARLOS GOLDENBERG. 



Notas: 

I .  Desde os primeiros passos na  leitura das cartas, é de maior 
vantagem que o aluno perceba a valiosa significação dos elementos 
cartográficos para o conhecimento sólido da geografia. 

2 .  Mapa Mudo: "Todo fato geográfico é cartografável". Partindo 
dêsse conceito lógico e natural, deverá o professor solicitar dos 
alunos o máximo razoável de trabalhos cartográficos que exigem 
além da localização o raciocínio, isto é, a explicação. 

3 .  O Atlas Nacional do Brasil é um atlas geográfico complexo 
contendo uma generalização dos conhecimentos científicos contem- 
porâneos no domínio da geografia. Tem por objetivo apresentar 
sob a forma de mapas, cartogramas, gráficos e textos elucidativos 
e síntese dos fatos geográficos, naturais e culturais, sua localização, 
distribuição, fatores determinantes e tendências de sua evolução 
através do espaço br'asileiro. 
4. Cartograma, etimològicamente, quer dizer "carta" e "desenho". 
Assim, em última análise, o cartograma nada mais é do que um 
mapa com gráficos. 

A elaboração geográfica dos dados estatísticos compreende 
principalmente o desenvolvimento de métodos cartográficos basea- 
dos em dados estatísticos, onde os gráficos e os cartogramas de 
isolinhas ou isaritmas (linhas que unem pontos de mesma inten- 
sidade de fenômenos: isotermas unem pontos de mesma tempe- 
ratura, isoietas unem pontos de mesma pluviosidade, etc.), faixas, 
pontinhos e círculos (setores), apresentam não só a intensidade, 
como a localização, distribuição e correlaçáo dos fenômenos, faci- 
litando sua interpretação geográfica. 

A confecção de um cartagrama em pontinhos requer um estudo 
geográfico antecipado. 

2. GEOGRAFIA FÍSICA GERAL DO BRASIL (11 aulas) 

1. Elementos de Geologia do mapa Geológico do Brasil . . . . 
1:5.000.000 - 2 aulas; 

2. Relêvo e Hidrografia do Brasil (Mapa do Brasil . . . . . . . . 
1: 5.000.000) - 2 aulas; 

3 .  Projeção e comentários de slides sobre o Relêvo e a Hidro- 
grafia do Brasil - 1 aula; 

4 .  As chuvas e suas circunstâncias (Seminário) - 2 aulas; 



5.  Geomorfolo'gia - explicação e interpretação do mapa e 
dos perfis do mapa "Geomorfologia" do Atlas Nacional do 
Brasil - 1 aula; * 

6. Solos - explicação e interpretação do mapa e perfis do 
Atlas Nacional do Brasil - 1 aula; * 

7 .  Plataforma Continental e Litoral - explicação e interpre- 
tação do mapa, perfis e encartes do mapa do Atlas Na- 
cional do Brasil - 1 aula; 

8 .  Caracterização física do Território (Anuário Estatístico 
do Brasil) - 1 aula. :" 

Nota: 

1. Não é possível compreender bem a geografia sem conhecer um 
pouco de geologia, isso ficará bem claro quando estudarmos cuida- 
dosamente o mapa geológico do Brasil. 

As características fundamentais de nossa estrutura geológica 
explicam muitas peculiaridades de seu relêvo, das suas riquezas 
minerais e mesmo do seu solo agrícola. 

2 .  Deve-se dar ênfase ao papel que os rios representam para o 
homem, transporte, comércio, alimentação, localização de cidade, 
energia hidrelétrica, etc. 

3 .  Demo,nstrar a desigualdade e a posição do relêvo, comentando 
as consequências resultantes dessa desigualdade e posição, no 
povoamento, nos transportes, no clima, na localização de cidades, 
os solos e sua utilização, etc. 

4 .  A chuva é o mais instável dos fenômenos meteorológicos. São 
várias as condiçóes coincidentes necessárias para a sua ocorrência. 
E esta e sua intensidade dependem, principalmente, das condições 
gerais da circulação na atmosfera, que variam de ano para ano e 
se modificam as vêzes, de maneira inesperada. 

As florestas são consequências ou causa da pluviosidade? - -7 ~ 

5. A Geomorfologia é o estudo das diferentes formas de relêvo 
do globo terrestre, o que implica considerar a estrutura, a natureza 
das rochas e os processos evolutivos e também os diferentes "meios" 
- Clima, vegetação, solos e ação dos sêres vivos. As formas atuais 
representam uma fase da história do relêvo. 

* Correlação com o Anuário Estatístico do Brasil. 



6 .  Na superfície do globo, encontra-se a "rocha sã" ou a "rocha 
matriz" que, quando trabalhada pelos diversos agentes de decom- 
posição química e desagregação mecânica, dá aparecimento h 
"rocha decomposta" ou "alterada". 

O resultado dessa rocha alterada, ao sofrer o processo da eda- 
fização, é o aparecimento do solo. 

Os solos constituem importante recurso natural básico, tendo 
sua origem dependente de fatores ligados às rochas e também a 
fatores do meio em geral. A vida de um solo depende da harmonia 
existente entre processos pedogenéticos e atividades econômicas 
desenvolvidas. 
7. A plataforma continental é o fundo do mar sob as águas rasas 
marginais que circundam os continentes. 13 a zona submarina que 
se segue imediatamente a parte emersa do relêvo, prologando-se 
de O metro até a cota de 200 metros. Atualmente estas regiões 
submersas pouco profundas ao redor dos continentes têm merecido 
detidos estudos e análises científicas sob inúmeros pontos de vista 
como: o estratégico e o econômico, destacando-se a pesca, a explo- 
tação de produtos químicos e o petróleo que constituem fatores 
preponderantes da riqueza do solo das plataformas continentais. 
8. A integração perfeita das noções da Geografia Física do Brasil 
e suas correlações estatísticas, é de grande valia para compreen- 
der-se a afirmação dos textos. 

3 .  GEOGRAFIA HUMANA GERAL DO BRASIL (5 aulas) 

1. População e Imigração (Anuário Estatístico do Brasil) - 
- 1 aula; 

2.  Situação Cultural (Anuário Estatístico do Brasil) ; 
3 .  População e Migração (Estudo Dirigido - Curso de Férias 

para aperfeiçoamento de profissionais - 2 aulas; 
4. Projeção de "slides" referentes a Geografia Humana .- 

1 aula. 

Nota: 

1. No que tange a População, realçar em que condições esta 
cresce (em número) ou se desloca (migração, colonização). Isto não 
significa a simples citação de dados numéricos, mas sim a loca- 
lização e a delimitação baseadas nas circunstâncias de clima, de 
topografia, de economia, em que se produziram. 

2. Num país como o nosso, em que a ampla extensão territorial 
é enriquecida pela diversidade de condições geográficas - e espe- 
cialmente fisiográficas - é claro que a caracterização de regiões 



culturais constitui um ponto de partida fundamental para certos 
estudos, sobretudo para compreensão das diversidades culturais. 

4.  GEOGRAFIA ECONOMICA GERAL E DO BRASIL ( 9  aulas) 
1. Extrativismo Vegetal e Mineral - (Anuário Estatístico 

do Brasil) - 1 aula; 
2.  Agricultura (Anuário Estatístico do Brasil) - 1 aula; 
3 .  Indústria (Anuário Estatístico do Brasil) - 1 aula; 
4. Comércio (Anuário Estatístico do Brasil) - 1 aula; 
5.  Projeção de "slides" referentes a Geografia Econômica - 

1 aula; 
6.  Organização regional da economia - explicação e inter- 

pretação do mapa e dos gráficos do mapa, no Atlas Na- 
cional do Brasil - 1 aula; * 

7 .  Rota dos rebanhos - explicação e interpretação do mapa 
e dos gráficos do Atlas Nacional do Brasil - 1 aula; * 

8. Uso da Terra - explicação e interpretação do mapa e 
encartes do Atlas Nacional do Brasil - 1 aula; * 

9. Comércio interno - explicação e interpretação do mapa e 
dos gráficos do Atlas Nacional do Brasil - aula. 

Nota: 

1. Mostrar, geograficamente, as causas das lutas pelo aumento 
da produção de bens, como se deu a transformação da paisagem, 
que proveitos o homem tira do solo, o habitat dos produtos agrí- 
colas (principais produtos de clima temperado, de clima tropical, 
etc.) favorecendo o comércio; o mesmo para as plantas industriais: 
as condições de clima e vegetação necessárias a criação de gado. 
2 .  Os têxteis de origem animal e sua importância, a pesca como 
atividade econômica. 
3 .  A evolução dos métodos de trabalho e suas conseqüências, a 
necessidade de conservação e melhoria dos solos (adubação, irriga- 
ção, etc.), de que maneira o homem explora o subsolo, cxs tipos de 
indústrias e as razões de sua localização. 
4. A evolução do comércio e os principais centros comerciais e 
industriais. 
5. Cada centro industrial ou comercial tem o seu passado, a sua 
história, e a sua significação econômica, recursos naturais, faci- 
lidades de comunicação e transportes, etc. 

* Correlacionar com o Anuário Estatistico do Brasil. 



5. GEOGRAFIA POLÍTICA GERAL E DO BRASIL (4 aulas)' 

1. Divisão Política do Mundo - 2 aulas; 
2 .  Divisão Administrativa do Brasil (Anuário Estatístico da 

Brasil) e Divisão Territorial do Brasil - 2 aulas. 

Notas: 

1. Desde a assinatura da Carta das Nações Unidas na cidade de 
São Francisco, em 26 de junho de 1945, mais de 40 países alcan- 
çaram a independência. Essa evolução histórica se reflete no grande 
número de novas nações que alteraram o mapa político, da África, 
da Ásia, da América Central, e da Europa e da Oceânia e que, 
desde então, foram admitidas como membros da ONU. Às Nações 
tem cabido papel de relevância nessa evolução histórica, e na 
solução dos problemas suscitados pela tutelas, províncias ultra- 
marinas, territórios não autônomos, etc. 
2 .  Quanto à organização administrativa devem ser consideradas 
as Entidades que compõem a União. Estados, Territórios, Distrito 
Federal, Municípios nos seus vários aspectos geográfico-históricos. 

6. GEOGRAFIA DO ESTADO DA GUANABARA ( 8  aulas) 

1. As regiões - 1 aula; 
2 .  População - 1 aula; 
3 .  A cidade do Rio de Janeiro - 1 aula; 
4.  O Pôrto - 1 aula; 
5 .  Transportes - 1 aula; 
6 .  Abastecimento - 1 aula; 
7 .  Leitura de uma carta Topográfica - 1 aula; 
8 .  Leitura do mapa Geológico - 1 aula. 

Notas: 

1. A beira mar plantada, apertada entre a praia e o brejo entre 
o oceano e a montanha, a Cidade do Rio de Jneiro, tão bem dotada 
pela natureza, teve que contra ela lutar, desde sua criação. 

2.  Em 400 anos de existência a Guanabara passou de pequeno 
pôsto defensivo e pequeno pôrto de açúcar, a centro de uma vasta 
área urbanizada, com mais de 4.000.000 de habitantes. A rápida 
expansão das áreas periféricas das cidades, com a conseqüente for- 
mação de grandes aglomerações de estrutura complexa, é fato 
característico das cidades da era industrial e o Rio de Janeiro 
não poderia fugir a regra. 1 



3 .  Em toda metrópole, ao se estudar a organização do espaço 
urbano, encontra-se uma área que se individualiza dos outros 
setores da sua estrutura, pela complexidade das funções nela exis- 
tentes e pelas peculiaridades de sua fisionomia, tornando-a dife- 
rente das demais áreas da cidade. Esta área é o centro ou área 
central, também conhecida como centro de atividade, centro de 
gravidade, distrito central de negócios, conforme os conceitos de 
diversos autores que têm-se dedicado a êsse estudo. No caso do 
Rio de Janeiro, ainda um têrmo é usual entre seus habitantes - 
é o têrmo "cidade

y7

. 

4. A presença do pôrto, localizado na área central, conferiu-lhe 
uma peculiaridade não encontrada em outras cidades. O pôrto, con- 
dicionador do desenvolvimento da cidade, o foi também do seu 
centro. Houve mesmo uma expansão da área central, sobretudo no 
que concerne ao comércio atacadista, em decorrência do desloca- 
.mente do pôrto de sua área.inicia1 para a que ocupa atualmente. 

5. A presença dos maciços cristalinos fêz com que a cidade cres- 
cesse desmesuradamente no sentido logitudinal, na estreita faixa 
plana entre o mar e a montanha, o que veio acarretar graves 
problemas de circulação. Morros foram arrasados, túneis abertos, 
trechos da baía aterrados, porém o crescimento vertiginoso da 
cidade força, constantemente, a administração estadual a procura 
de novas soluções para enfrentar o estrangulamento do centro. 

6 .  O abastecimento das grandes metrópoles exige a reunião de 
enormes quantidades de alimentos e sua distribuição entre os con- 
sumidores. Com êsse fim, a economia agrícola se adapta a certas 
necessidades e, ao mesmo tempo, a cidade procura seus gêneros 
em regiões cada vez mais afastadas. 

7 .  É a presença da montanha a característica mais constante da 
paisagem carioca. Dos três maciços aí localizados (Pedra Branca, 
Tijuca, Gericinó) o da Tijuca é o mais importante, não só por sua 
posição, como pelos pontos turísticos que apresenta. Estendendo-se 
entre as baixadas da Guanabara e a de Jacarepaguá, domina, im- 
ponente, as pequenas planícies do sudeste do Estado da Guanabara, 
nas quais se alastrou o organismo urbano. Aproximando-se muitas 
vêzes do mar, forma escarpas, em alguns trechos abruptas, batidas 
incessantemente pela vagas, como é o caso das faixas litorâneas 
entre o Ieblon e a Barra 3 a  Tijuca, onde a avenida Niemeyer e a 
estrada do Joá, apertadas entre a montanha e o oceano, atraem 
as vistas do turista, com seus pontos pitorescos. Outras vêzes afas- 
ta-se para o interior permitindo a ocorrência de planícies sempre 
bordejadas por um cordão arenoso, originando as praias oceânicas. 



As planícies da Guanabara são três: Sepetiba, Jacarepaguá e 
Guanabara. A leitura da carta topográfica permitirá a interpre- 
tação dêstes fatos, de suas influências geográficas. 

I 

8. O estado da Guanabara, apesar de sua pequena extensão ter- 
ritorial é, sob o ponto de vista geológico, uma região muito interes- 
sante, por isso que aí se encontram reunidas em diminuto - tal 
como amostras em um museu - múltiplos afloramentm de rochas, 
diferindo umas das outras pela composição química e mineralógica, 
pela textura e pela gênese. 

7 .  TRABALHOS PRÁTICOS (15  aulas). 

1. Construção de Gráficos - 4 aulas; 
2 .  Estereorama - 6 aulas; 
3 .  Cartazes - 3 aulas; 
4 .  Construção de perfis do relêvo - 2 ,aulas. 

Notas: 

1. Possuindo uma régua graduada, um compasso, um esquadro, 
um transferidor, uma caixa de lápis de cores e um bloco de papel 
milimetrado, o aluno se acha apto a confeccionar gráficos repre- 
sentativos dos dados núméricos que lhe são apresentados, reali- 
zando após sua interpretação. 

Esta atividade, além de dar ao estudante uma grande habilida- 
de manual, leva-o a descobrir em vez de registrar, tornando-o inte- 
ressado e prêso ao trabalho, executando-o com proveito e satisfação. 
2 .  Os estereoramas são de valor inestimável para o ensino da 
Geografia Física. O aspecto de um peneplano, um relêvo rejuve- 
nescido pela ação das geleiras, uma fossa de afundamento com 
os horsts, etc. darão ao aluno uma noção bem mais completa do 
que a obtida com a simples explicação. 
3 Pode-se descrever uma paisagem com palavras, mas em geo- 
grafia é necessário também transcrever gràficamente o que foi 
visto: por meio do desenho, do esboço, da carta, pela construção 
de maquetas, o aluno habilita-se a ser hábil, paciente, preciso e m e  
tódico. Excelente escola a que associa a habilidade manual à 
reflexão. 
4. Os perfis têm grande importância no ensino da Geografia. Dife- 
rentes perfis podem ser feitos (ao longo de paralelos, meridianos, 
etc.) de cartas topográficas, ou de enunciados, dados pelo professor, 
representativos de uma viagem, por ex: de este para oeste em um 
continente, prèviamente estudado pelo professor. 

Tanto em um como em coutro caso, convém a interpretação 
geográfica do perfil, 



8.  METODOLOGIA (10 aulas) 

1. Uso do Anuário e seu interêsse na pesquisa e no ensino da 
Geografia - 1 aula; 

2 .  Organização de uma aula de Cartografia com o livro "Lei- 
turas Geográficas" - 1 aula; 

3 .  Organização de uma aula de Geografia Física Geral com 
o livro "Leituras Geográficas" ou Vocabulário Técnico de 
Geografia Física - 1 aula; 

4.  Organização de uma aula de Geografia Humana com o 
livro "Leituras Geográfic'as" - 1 aula; 

5. Organização de uma aula de Geografia Econômica com o 
livro "Leituras Geográficas" - 1 aula; 

6. Organização de uma aula de Geografia Política com o livro 
"Leituras Geográficas" - 1 aula; 

7 .  Importância da Cartografia no Ensino da Geografia - 
? aula; 

8. A projeção luminosa no Ensino da Geografia, slides, dia- 
filmes, epidiascópio e filmes sono,ros - 1 aula; 

9. Materi,al Didático - 1 aula; 

10. Utilidade e uso do Atlas Geográfico Escolar - 1 aula. 

Notas: 

1. Os dados censitários, as estatísticas de produção e outras infor- 
mações são usadas em grande escala nos estudos geográficos. A 
Geografia lhes dá o sentido de localização e de extensão. 

O Anuário Estatístico do Brasil está repleto de informações em 
forma de tabelas e resumos de dados e é de grande valor para com- 
provar as afirmações de um texto. 

Reunidas, compiladas, enfeixadas na  sua mão todas as várias 
informações do Anuário, terá o professor de geografia a documen- 
tação indispensável para fazer o seu trabalho de síntese. 

2 .  Convém reservar a segunda parte da aula a leitura de fixação 
de um ou mais trechos das leituras consagradas ao assunto que 
foi tratado. Em seguida são formuladas três ou mais perguntas 
relativas a leitura, sendo discutidas ou explicadas as respostas. 
Caso o mestre considere a leitura um processo de motivação, a 
ordem dos trabalhos em aula pode ser invertida e os dados do livro 
e os comentários do professor viriam depois da leitura do livro 
Leituras Geográficas. 



3 .  No ensino da geografia assume grande importância a inter- 
pretação de mapas pelos alunos. Êstes devem aprender a ler um 
mapa como o colega de línguas consegue ler um texto. 

Na realidade, sendo o mapa uma forma de simbolismo, precisa 
ser interpretado, e ao mestre de geografia cabe a função de educar 
o estudante, capacitando-o a tirar do mapa tudo quanto nêle se 
acha contido. 
4 .  O aluno aprende melhor quando vê também aquilo que ouve, 
ou quando aquilo que ouve chega também pelos olhos. Provérbio 
chinês "Uma figura vale cinco mil palavras". O professor não deve 
apenas expor o que está sendo projetado mas orientará as desco- 
bertas dos alunos. 
5 .  Há muito estão convencidos os responsáveis pelo ensino, em 
todos os países do mundo, que a palavra, sòmente, é pobre para 
descrever imagens. Sem a visualização, o trabalho expositivo pecará 
pelas imprecisões, omissõ-es e cansaço do ouvinte. 

Para que o professor consiga da classe um rendimento apre- 
ciável no ensino, deverá reforçar suas aulas com a apresentação 
de material didático que atenda não só a motivação do aluno, como 
também facilite a compreensão da realidade ambiental. 
6 .  Utilizar um Atlas implica no perfeito conhecimento do que êle 
represente. Caso contrário não se utiliza, mas simplesmente usa-se 
o Atlas. Só podemos tirar vantagens do Atlas Geográficos Escolar, 
na medida que conhecermos e compreendermos o que êle representa 
a apresenta para o ensino. Isto é, na medida que compreendermos 
sua utilidade. 

Nunca é demais repetir: O Atlas representa a imagem dimi- 
nuída dos elementos e acidentes que constituem a superfície ter- 
restre. É um livro que devidamente interpretado, nos ajuda a ana- 
lisar e compreender o que cada folha contém ou representa. 



Documento N.0 3 

PROGRAMA GERAL 

AULAS PRÁTICAS, SEMINÁRIOS E PROJEÇÃO DE "SLIDES" 

1.  CARTOGRAFIA 
1.1 - - Elementos de cartcgrafia no iiiapa 

geológico do Brasil 1:5 000 030. . 
1 . 2  - Elem-entos de cartografia no mapa 

geológico do Estado da Guana- 
bara..  . . . .  . . . . . . . . .  

1.3 - - Exercícios práticos: Mapas mudos 
1 . 4  - E;laboração do Atlas Nacional do 

Brasil. . . . . . . . .  . . . . . .  
1 . 5  Elaboração dos Cartograiilss e 

Gráficos, PopulaçSo Rural  e 
Urbana; illelhorainentos Urbanos 
do Atlas Nacional do Brasil 

1 . 6  - Projeção de "slides" referentes à 
. . . . . . . . .  Cartografia. 

1 .7  Leitura de Cartas ~ i p o s  de 
cartas gerais, escalas, convenções 
cartográficas, tipos de projeções, 
canevá e orient,açSo - - pagina 
129/Boletiin Geográfico 184 (Se- 
minário) . . . . . . . . .  

2 .  GEOGRAFIA FISICA, GERAT, R DO 
BRASII, 

2 . 1  - Eleinento de Geologia do niapa 
geológico do Brasil - 1:5 330 001) 

2 . 2  - Rclêvo e Hidrografia do Brasil 
(Mapa do Brasil 1:5 300 030) 

2 . 3  Projeção e comentários de "slides" 
sôbre o Relêvo e a Hidrografia 
do Brasil.. . . . . . . . . . . . . .  

PROFESSOR 

Rodolfo Pinto Barbosa 

Cêurio de Oliveira 
Antônio T. Guerra 

'vlarília Velloso Galvão 

Eugênia G. Eglci 

Cêurio d~ Olivcira 

Antônio T. Gucrra 

Sylvio Froes Abrcu 

Gelson Range1 Liiua 

Celeste R. Maio 



2 .4  As cliuvas c suas ciicunstâncias 
(Seininário). . . . . . . .  I . . .  

2 . 5  - Geornorfoloyia - - csplicação e 
irilerpretaçáo do riiapa e dos 
pcrfis do mapa 'LGeo~ilorfologia" 
do Atlas Sacional do Bi,asil 

2 .6  Solos - esplicaçáo e interpre- 
taç5.o do iiiapa e perfis do Atlas 

. . . . . . . . .  Nacional do Brasil.. 
2.7 - P1:ltaform.a Continental e Litoral 

-- cxplicaçáo c interpret,açã,o tlo 
innpa, perfis c: cncartes do mapa 
do At,las Nacional do Brasil 

2 . 8  - CaracterizaçZio física do Território 
(Aiiuário Estatístico do Brasil) 

3.1 - População e In3.igração (Anuário 
Estatístico do Brasil). . . . . . . . . .  

3.2 - Situação Ciiltiiral (AnuLtrio Esta- 
tíst,ico do Brasil). . . . . . . . . .  

3 . 3  População e IIigração (F%tu<lo 
Dirigido - - Curso de Férias para 
iiperfeiçoament,o de Profissionais) 

3 . 4  - Projcçiio dc "slides" referentes a 
. . . . . . .  Gcografia Humana..  

4 .  GEOGRAFIA EcO~\ 'Ô~IICA GERAL 
E DO BRASIL 

4 . 1  - Extrativismo Vegetal e Mineral 
(Anuario Estatístico do Brasil) 

4 . 2  -- Agricultura (Anuário Estat,ístico 
do Brasil). . . . . . . . . .  . . .  

4 . 3  Indústria (A~iuário Estatístico do 
Brasil). . . . .  . . . . .  

4 . 4  - Comércio (Anuário Estatístico do 
Brasil. . . .  . . 

4 . 5  Projeção de "slides" refcrentes a 
. . . . . . . .  Geografia Econôniica.. 

4 . 6  - -  Organização Regional da Economia 
- - explicaçso e interprctação do 
mapa e dos yrSficos do mapa, no 

. .  Atlas Nacional do Brasil.. 

1 . 7  Rota dos rebanhos - explicaçEo 
e intreprct,ação do mapa e dos 
gráficos do Atlas Nacional do 

. . . . . . . . . . . .  Brasil. 

José c'. J. Schiiiitit 

Antonio Tri\-c\ira Guc11,ra 

Carlos dc C. Botclho 

Cailos dc C. Bolclho 

hlnurício Coclho Vieira 

Edgar Kulilii~ari 

Edgar Iíuliliiiaii 

Jose C. dc RIagalháes Filho 

José C. dc Alagalhães Filho 

Pcdro Pinchas Gcigei 

Hilda da Silva 
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4 . 8  --- Uso da Terra - explicação e 
interpretação do mapa e dos 
encartes do Atlas Nacional do 
Brasil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

4 . 9  - Comércio interno - explicação e 
interpretação do mapa e dos grá- 
ficos do Atlas Nacional do Brasil 

5. GEOGRAFIA POLÍTICA GERAL E 
DO BRASIL 

5.1 - - Divisão Política do Mundo.. . . . .  
5 . 2  - Divisão Administrativa do Brasil 

(Anuário Estatístico .do Brasil e 
Divisão Territorial do Brasil . . 

6 .  GEOGRAFIA DO ESTADO DA 
GUANABARA 

6 .1  - As Regiões.. . . . . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . . . . . .  6 . 2  - População.. 

6 .3 -- A Cidade do Rio de Janeiro. . . .  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6.4 -- 0 Pôrto. 

6 .5 -- Transportes. . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . . . . .  6.6 -- Abasteciinehto.. 

6 .7  - Leitura de uma Carta Topográfica 
6 . 8  - Leitura do Mapa Geológico. . . .  

7. TRABALHOS PRÁTICOS 
7.1 - Construção de Gráficos.. . . . . . . . .  

. . . . .  7 .2  - Estereorama. . . . . . . . . . .  

7.3 -- Cartazes.. . . . . . . . . . . . . . . . . .  

7.4 - - Construção de Perfis do Relêvo 

8.  METODOLOGIA 
8 . 1  - Uso do Anuário e seu intcrêsse 

na pesquisa e no ensino da Geo- 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  grafia. 

8 . 2  - Organização de uma aula de Carto- 
grafia com o livro "Leituras Geo- 
gráficas". . . . . . . . . . . . . . . . .  

8 . 3  - -  Organização de uma aula de Geo- 
grafia Física Geral com o livro 
"Leituras Geográficas" ou Voca- 
bulário Técnico de Geografia 
Física. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

8.4 - Organização de uma aula de Geo- 
grafia Huinana com o livro "Lei- 
t,uras Geográficas". . . . . . . . . . . . .  

Solange T. Silva 
L 

Carlos Goldeiiberg 

Nilo Garria 

Affonso Várzea 
Carlos Marie Cantão 
José C. de Magalhães Filho 
José C. de Magalhães Filho 
Edgard F. da Fonseca 
Myriam G. G. C. Mesquita 
Antônio T. Guerra 
Fausto L. de S. Cunha 

Carlos Goldcnberg 
Francisco B. Leite e Eva 

M. Magalhães 
Francisco B. Leite e Eva 

M. Magalhães 
Gelso~i Rangcl Lima 

Antônio T. Guerra 

Antônio T. Guerrs 

Jorge Stainato 

Maria M. Vieira Pinto 
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Nota: Serão considerados aprovados os alunos que obtiverem 
nota igual ou superior a quarenta (40) em cada uma das oito (8) 
matérias acima enumeradas e cinqüenta (50) na global e de que 
tenham a freqüência exigida. Vide INSTRUÇÓES ESPECIAIS. 
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8 .5  - Orgariizaçáo dc uma aula de Geo- 
grafia Política coin o livro "Lei- 
turas GeográficasJ'. . . . . . . . 

8.G - Iiiiportâricia (ia Cartografia no 
Ensino da Gcograiia . . . . . 

8.7  .i projeç-o luniinosa no Ensino da 
Gcograiia: "slidcs", cliafiliilcs, epi- 
diascópio e filiiles sonoros. . . 

8.8 - 1Iatcrinl Didátiro..  . . . . . . . . . 

8 0 - Utilidade e uso do Atlas Gcogiáfico 
F:scolar. . . . . . . . . 

8 . 1  Organizaçno de uma aula dc Geo- 
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Documento n . O  4 

PROGRAMA PORMENORIZADO 

MATÉRIAS 

1 .  CARTOGRAFIA (8 AULAS) 

1.a aula - Elementos de Cartografia do Mapa Geológico do 
Brasil. esc. 1 : 5 000 000. 

1 .1.  O Globo terrestre 
1 .2 .  As linhas do Globo 
1.3.  O elipsóide de referência 
1 .4 .  O geóide 
1 .5 .  Projeções cartográficas 

1 .5 .1 .  Os erros 
1 . 5 .2 .  Planos e sólidos de desenvolvimento 
1 . 5 . 3 .  Principais projeções. 

(Prof. RODOLFO PINTO BARBOSA) 

2.a aula - Elementos de Cartografia do Mapa Geológico do 
Brasil, esc. 1 : 5 000 000. 

1 . 6 .  Escala 

1 .6 .1 .  Problemas de escala 
1 . 6 . 2 .  Classificacão 

1 . 7 .  Mapas e Cartas 

1 .7 .1 .  Planimétricos e topográficos 
1 .7 .2 .  Especiais 
1 .7 .3 .  Temáticos 

(Prof. RODOLFO PINTO BARBOSA') 
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3.a aula - Elementos de Cartografia do Mapa Geológico do 
Estado da Guanabara. 

1. Carta básica 
2. Os quadriculados 
3. Escalas 

3 .1 .  Numérica 
3.2.  Gráfica 

4 .  Planimetria e altimetria 
5. Côres e símbolos convencionais 

(Prof. CÊURIO DE OLIVEIRA) 

4.a aula - Exercícios Práticos: Mapas Mudos 
1. Introdução 
2 .  Exercícios propostos 

2.1. Grande Região Norte 
2.2. Nordeste Ocidental 
2.3. Nordeste Oriental 
2.4. Leste Setentrional 
2.5. Leste Meridional 
2.6. Grande Região Sul 
2.7.  Grande Região Centro-Oeste 

(Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA) 

5.a aula - Elaboração do' Atlas Nacional do Brasil. 
1. Objetivos 
2. Execução 
3 .  Organização e Elaboração 

3.1.  Tamanho e divisão da folha 
3.2. Projeção, escala e canevá 
3 .3 .  Mapa base 
3 .4 .  Texto 

4 .  Programação do trabalho 
5.  Publicação e Divulgação 
6.  Conteúdo 
7. Plano do Atlas Nacional do Brasil 

7.1.. Brasil Político 
7 .2.  Brasil Físico 
7 .3 .  Brasil Demográfico 
7.4.  Brasil Econômico 
7 .5. Brasil Sócio-Cultural 
7 .6 .  Posição Internacional 

(Prof .a 



6.a aula - Elaboração dos Cartogramas e Gráficos, Popu- 
lação Rural e Urbana, Melhoramentos Urbanos 
do Atlas Nacional do Brasil. 

1. Técnica de elaboracão 

7.a aula - Projeção de "Slides" referentes a Cartografia. 

A arte de fazer mapas na antiguidade 
.Os mais antigos espécimens 
Os materiais usados 
Finalidades dos mapas 
A terra, um enigma 
A terra toma forma 
A esfericidade - Eratóstenes 
Os globos 
Ptolomeu e Mercator 
A era dos descobrimentos 
As lendas 
Surge o Brasil 
Rio Branco e a Cartografia 
Instituições Cartográficas do Brasil 
O mapa moderno 

(Prof. CÊURIO DE OLIVEIRA) 

8.a aula - Leitura de Cartas. 

1. Tipos de Cartas Gerais 
2 .  Escalas 
3 .  Convenções Cartográficas 
4 .  Tipos de Projeções 
5 .  Canevá e Orientação 

(Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA) 

2 .  GEOGRAFIA FÍSICA GERAL E DO BRASIL (11 aulas) 

1.a aula - Elementos de Geologia do Mapa Geológico do 
Brasil. 

1. Conceito de Geologia e sua posição entre as Ciências da Terra 
2 .  Geologia Física, Geologia Histórica e Geologia Econômica 

2.1 .  Seus significados e suas modalidades 
3 .  Principais tipos de rochas. O magma e as rochas derivadas 
4 .  Erosão, sedimentação, precipitação química e rochas sedi- 

mentares 



5.  Metamorfismo e rochas metamórficas 
6 .  Conceito de mineral, rocha e minério 
7 .  A coluna geológica e a dotação das camadas 

2.a aula - Elementos de Geologia do mapa geológico do 
Brasil. 

1. Mapas petrológicos - estratigráficos, mapas econômicos' 

1.1.  Exame das convenções do mapa geológico 

2. Áreas de rochas eruptivas, sedimentares e metamórficas 
3 .  Exame de cada uma das formações mapeadas ressaltando a 

posição na coluna geológica, a movimentação, o metamorfismo 
e os recursos minerais já conhecidos 

(Prof. SYLVIO FROES ABREU! 

3.a e 4.a aula - Relêvo e Hidrografia do Brasil 

1 .  Tipos de relêvo 
2. Planaltos 
3 .  Hidrografia na  Região Norte 
4.  Meio Norte (relêvo e hidrografia) 
5.  Borborema 
6 : Planalto Atlântico 
7 .  Sul do Brasil (relêvo e hidrografiaj 
8. Conclusões 
9 .  Bibliografia 

5.a aula - Projeção e c'omentário de "slides" sobre o relêvo 
e a Hidrografia do Brasil 

1. Influência da hidrografia ko relêvo do Brasil 

1.1.  As formas elevadas do relêvo (principais divisores de 
águas e as direções das redes de drenagem) 
1 .1 .1 .  Os planaltos e "serras" - relevos testemunhos 
1.1.2.  Os chapadóes, as chapadas e as "cuestas" - 

relevos testemunhos " 

2. As formas baixas do relévo (interiores e litorâneas) 

2.1.  Baixadas fluviais, flúvio-marinhas e semi-áridas os 
sedimentos 

2.2.  O trabalho dos rios ao longo de seus cursos 



6.a e 7.a aula - As chuvas e suas circunstâncias. 

1. A terra passa pelo seu quinto período glaciário 
2. Ano imaginário 
3. Características 
4. A chave das diferenças climáticas 
5 .  Avanços e recuos do gêlo 
6. Sem relação de periodicidade 
7 .  Crosta e calotas 
8. Chuva: o mais instável dos fenomenos meteorológicos 

8.1. Evaporação e Condensação 
8 .2 .  Coalescência 
8.3. Os íons 
8.4. Pedras, flocos e gotas 
8 .5 .  A distribuição irregular 

9. A terra é verdadeira máquina termodinâmica 
9.1 . Deslocamento 
9.2.  Alísios e monções 
9 .3 .  Frentes Polares 
9.4. Ritmo 
9.5. Linhas de descontinuidade 

10. Variações da atividade solar modificam o clima na terra 
Camada de metais em vapor 
Não são as manchas em si 
Problema complexo 
Máximo excepcional 
Ventos solares 
Não há constante solar 
Depende da superfície 
- Magnetopausa 

11. São grandes as limitações a promoção artificial de chuvas 
11 . l .  Artilharia pesada 
11.2. O projeto "cirrus" 
11 . 3  . Aproveitadores inescrupulosos 
11 . 4 .  Cloreto de sódio 
11.5. Em Lajes 
11.6. A importância da açudagem 

12. Florestas são conseqüências e não causa da pluviosidade 
12.1. Função das chuvas 
12.2. Conservação das águas 

(Prof. JosÉ JUNQUEIRA SCHMIDT) 



8.a aula - Geomorfologia - explicação e interpretação do 
mapa e dos perfis do mapa "Geom~rfológico~~ do 
Atlas Nacional do Brasil. I 

1 . Características fundamentais 
2. Morfologia 

2.1. Topografia esbatida 
2.2. Escarpamentos tectônicos 
2.3.  Relêvo cíclico 

3 .  Evolução 
4.  Regiões morfoclimáticas 

(Prof. GELSON RANGEL LIMA) 

9.a aula - Solos - explicação e interpretação do mapa e 
perfis do Atlas Nacional do Brasil. 

1 .  O problema da gênese dos solos ' 

1.1 .  Fatores pedogenéticos 
1.1.1.  Relêvo 
1.1.2.  Clima 
1.1.3.  Vegetação I 

1 .1.4.  Rocha matriz 
1.1.5.  Tempo 

2. Os principais tipos de solos do Brasil 
2.1. Os perfis 
2 .2 .  As associações 

(Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA) 

10.a aula - Plataforma Continental e litoral - explicação e 
interpretação do mapa, perfis e encartes do mapa 
do Atlas Nacional do Brasil. 

(Prof. CARLOS DE CASTRO BOTELHO) 

11 .a aula - Caracterização física do Território (Anuário Esta- 
tístico do Brasil). 

(Prof. CARLOS DE CASTRO BOTELHO) 

3. GEOGRAFIA HUMANA GERAL E DO BRASIL (5 aulas) 

l . a  aula - População e Imigração. 
1. Características essenciais. da população brasileira 
2. Problema do crescimento da população brasileira 

(Prof . SPERIDIÁO FAISSOL) 



2.a aula - População (Seminário) 

1.  Introdução 
2 .  Temas para debate 

(Pr0f.a MARIA MAGDALENA VIEIRA PINTO) 

3.a aula - Situação Cultural 

1. Introdução 
2 .  Entendimento da expressão cultura 
3 .  Panorama cultural do Brasil em têrmos estatísticos 
4 .  A diversificação regional do Brasil como fator de desnivela- 

mento cultural 
5.  Conclusões 

(Prof. MANOEL HENRIQUE DE MORAES) 

4.a aula. 
1. Seminário 

5.a aula - Projeção de "slides" referentes a Geografia 
Humana. 

4.  GEOGRAFIA ECONÔMICA GERAL E DO BRASIL (9 aulas) 

1.a aula - Extrativismo vegetal. 

1. Introdução 
2 .  Utilização mais frequente de um determinado tipo de vege- 

tação 
3 .  O destino brasileiro 
4 .  Extração vegetal 

4.1.  Borrachas 
4 . 2 .  Cêras 
e4.3. Fibras 
4 . 4 .  Oleaginosas 

r 4.5. Alimentares 
4 . 6 .  Aromáticas, medicinais e tóxicas 

(Prof. MAURICIO COELHO VIEIRA) 

2.a aula - Agricultura. 

I .  Introdução 
2 .  Áreas das lavouras 
3 .  Pessoal ocupado e implementos agrícolas 

(Prof . EDGAR KUHLMAN) 



3.a aula - Indústria. 

1. Censo Industrial 
2 .  Conclusão 

(Prof. EDGAR KUHLMAN) 

4.a aula - Comércio. 

I - O anuário na parte do Comércio 
1. Curso comercial de 1960 
2 .  Comércio exterior e interior 

a)  tonelagens 
b) valores em cruzeiros 
c) valores em dólares 

I1 - A interpretação geográfica do anuário 
1. Tradução dos valores estatísticos em autogramas 
2 .  Localização dos dados e correlação de fatos 

111 - Exemplificação com algumas tabelas 

1. Tabela da pág. 155 

a)  aumento das tonelagens e dos valores em cruzeiros 
b) estabilidade dos valores em dólares 
c) maiores valores para importação 

2 .  Tabela da pág. 156 
a)  maiores portos do Brasil - importância na importação 
b) portos especializados - maior importância da exportação 

3 .  Tabela da pág. 157 e subseqüentes 
a)  concentração da balança comercial com pequenos países 
b) importância apenas de alguns produtos tanto na impor- 

tação como na exportação 
(Prof. JosÉ CEZAR DE MAGALHÃES) 

5.a aula - Projeção de "slides" referentes a Geografia 
Econômica. 

6.a aula - Organização regional da economia - explicação 
e interpretação do mapa e dos gráficos do mapa 
do Atlas Nacional do Brasil. 

1.  Introdução 
2 .  O Centro Sul 



2.1. O Sudeste 
2.1.1. a região industrial e urbana 
2 .1 .2 .  a região desenvolvida de economia agrária ou 

o Sudeste ocidental 
2.1.3. a região de economia agrária tradicional 
2.1.4. a região, de mineração e metalurgia 

2 .2 .  A região Sul 

2.2.1. a região diversificada de produção de alimentos 
2.2.2.  uma região de pecuária mercantil subtropical 

3 .  O Nordeste 

3.1. Nordeste Oriental 
3 .1 .1 .  região de economia monocultora de produtos 

tropicais 
3.1.2. região de policultura comercial e invernadas 
3 .1 .3 .  região de economia agropastoril sertaneja 

3 .2 .  região de economia agroextrativa (meio norte) 

4. A Amazônia 

4 .1 .  a região de economia primária diversificada 
4.2. uma região de economia agropastoril 
4.3. região de economia extrativa 
4.4. anecúmeno amazônico 

1' 

5 Conclusão 

(Prof . PEDRO PINCHAS GEIGER) 

7.a aula - Rota dos rebanhos - explicação e interpretação 
do mapa e dos gráficos do Atlas Nacional do 
Brasil. 

(Prof." HILDA DA SILVA) 

8.a aula - Uso da terra - explicação e interpretação do 
mapa e encartes do Atlas Nacional do Brasil. 

1 .  Generalidades 
2 .  Mapa da utilização da terra no Brasil 

2 . 1 .  Ocorrência das principais categorias 
2.2.  A pequena lavoura comercial e de subsistência 
2.3. Ocupação anárquica 
2.4. A pecuária primitiva e melhorada 
2 .5 .  O extrativismo vegetal 



3. Exemplos em escala regional 
3.1.  O "uso da terra na região do Careiro, Amazonas" 
3.2. O "uso da terra em trecho da zona Bragantina. Pará" 
3.3.  O "uso da terra em trecho do cariri Cearense" 
3.4. O "uso da terra no nordeste potiguar" 
3.5.  O "uso da terra em trecho da zona da Mata mineira" 
3.6.  O "uso da terra na zona de Curitiba e Ponta Grossa" 

(Prof. NILO BERNARDES) 

9.a aula - Comércio interno - explicação e interpretação 
do mapa e dos gráficos do Atlas Nacional do 
Brasil. 

1. O papel do bloco metropolitano 
1.1. A grande intensidade comercial do SUDESTE 
1.2. As relações comerciais do SUL 
1.3.  A fraqueza das relações comerciais do CENTRO-OESTE 

2. O comércio e a integração do Brasil Setentrional 
2.1. A importância comercial da Região NORDESTE 
2.2. A inexpressividade das relações comerciais do NORTE 

(Prof." SOLANGE TIETSMAN SILVA) 

GEOGRAFIA POLÍTICA GERAL E DO BRASIL (4 aulas) 
1.a e 2.a aulas - Divisão Política do Mundo. 
Conceitos 
1.1. Territórios não autônomos 
1.2. Tutela 
1.3. Territórios de ultramar 
1.4.  Departamento Metropolitano 
1 .5 .  Protetorados 
1 .6.  Protegidos 
1.7. Províncias Ultramarinas 
1 .8. Comunidade Britânica de Nações 
Divisão Política da América do Norte 
Divisão Política da América Central 
Divisão Política da América do Sul 
Divisão Política da Europa 
Divisão Política da Ásia 
Divisão Política da África 
Divisão Política da Oceânia 
Divisão Política do Continente Antártico 
Conclusões 



3.a e 4.a aulas 
Situação administrativa do Brasil 

I - Conceituação de estado - nação e pais 
estado - conceito jurídico 
nação - formação histórica 
país - base territorial 

I1 - Classificação política do Brasil 
1. estado federativo 
2 .  forma de govêrno republicano 
3 . sistema presidencialista 
4 .  regime democrático 

I11 - Análise do Anuário Estatístico do Brasil 
1. Os mapas do anuário 
2 .  dados referentes aos três podêres 
3 .  a situação eleitoral 

IV - Análise do livro Divisão Territorial do Brasil 
1. exame da revisão territorial do Brasil 
2 .  dados sobre os antigos nomes dos municípios e distritos 

(Prof. JosÉ CEZAR DE MAGALHÃES) 

6 .  GEÒGRAFIA DO ESTADO DA GUANABARA (8 aulas) 
aula - As Regiões. 

Relêvo Carioca e seu prolongamento no Ilhário 
Os arquipélagos no Oceano 
Os arquipélagos na Guanabara 
Fronteiras das Microrregióes 
As planícies em bordadura do Maciço da Tijuca 
A bacia do Faria 
Colinas do Meriti 
Vale do Jacarepaguá 
Vale do Bangu 
Maciço da Pedra Branca 
Baixada de Guaratiba 
Vale do Campo Grande 
Vale do Mendanha 
Maciço de Jericinó 
Vale de Cosmos 
Colina do Guandu 
Campos de Sta. Cruz 
A baía de Sepetiba 

(Prof. AFONSO VÁRZEA) 
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2.a aula - População. 

Introdução 
Aspecto quantitativo 
Aspecto qualitativo 
Dinamismo dos grupos 
Conclusões 
Bibliografia 

(Prof . CARLOS MARIE CANTÃO) 

3.a aula - A cidade do Rio de Janeiro. 

O relêvo compartimenta a ocupação do Estado 
Sítio e posição 
Evolução urbana 
Área metropolitana 

(Prof. JosÉ CEZAR DE MAGALHÃES) 

4.a aula - O Pôrto. 

As funções do pôrto 
1.1. Pôrto distribuidor e redistribuidor 

a)  trigo - sal - cereais - comestíveis finos - carvão 

1 .2 .  Porto consumidor 
a) abastecimento da metrópole carioca e cidades 

satélites 

1.3. Pôrto trânsito 
a) depósito de produtos não beneficiados na  cidade 

a-1 - Carvão (Volta Redonda) 
a-2 - ferro, manganês, café estrangeiro 

1.4. Pôrto de função turística e de tráfego de passageiros 
1.5. Pôrto pesqueiro e de função militar 
Ligações com a hinterlândia 
2.1. Estrada de Ferro Central do Brasil 
2.2. Leopoldina 
2 . 3 .  Auto-estradas 
A hinterlândia do pôrto do Rio de Janeiro 
3.1. Área habitada aproximadamente por 10 milhões de 

habitantes correspondendo ao estado da Guanabara, 
Rio de Janeiro, centro sul do Espírito Santo, Sul da 
Bahia, sudeste de Goiás, maior parte de Minas Gerais, 
vale do Paraíba e Distrito Federal 



Fatores de expansão da hinterlândia portuária 

4.1.  Condições naturais 
4.2. Conquista das áreas econômicas 

a)  Hinterlândia do açúcar 
b) Hinterlândia do ouro 
c) Hinterlândia do café 
d) Hinterlândia do complexo industrial 

Conclusões 

5.1. O Pôrto mantém a hinterlândia històricamente con- 
quistada graças a dinamizagão da metrópole carioca 

5.2. Problemas técnicos portuários e os meios de transporte 
diminuem a eficiência portuária 

5.3. Os portos tendem a uma esquematlzação da função, 
mas o Rio de Janeiro continua com funções múltiplas 

(Prof. JosÉ CEZAR DE NIAGALHÃES) 

5.a aula - Transportes. 

Introdução 
Conceituação 
Características geográficas 
Transportes estaduais 
Situação em relação aos transportes domésticos 
Ligações com o exterior 
Aspectos econômicos 

(Prof. EDGAR FRÓES DA FONSECA) 

6.a aula - Abastecimento. 

Introdução: Conceituação do abastecimento alimentar 
O abastecimento e sua interrelação com o processo de desen- 
volvimento 
Crescimento e diversificação do consumo urbano e seus 
problemas 
Grandes áreas de suprimento 

4.1. gêneros estocáveis 
4.2. gêneros perecíveis 

Comércio varejista 
5.1 . , Especializado 
5.2. Não especializado 



Mercado Atacadista 
6 . 1 .  Secos e molhados 
6 . 2 .  Perecíveis 
Mercado semi-atacadista 
O atacado e a comercialização dos produtos agropecuários 
seus problemas e suas perspectivas 

( P r ~ f . ~  MYRIAM GUIOMAR GOMES C. MESQUITA) 

7.a aula - Leitura de uma Carta Topográfica 
Orientação do mapa 
Tipo de projeção 
Escalas 
Convenções 
Identificação das convenções e fatos representados 
Exercício de identificação geográfica, descrição e explicação 
de elementos de paisagem 
Exercício de escala e orientação, 

(Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA) 

8.a aula - Leitura do Mapa Geológico. 

Histórico: os mapas geológicos da Guanabara 
O mapa geológico de 1965 

' 2 . 1 .  base topográfica ' 
2 . 2 .  base aerofotogramétrica 
2 . 3 .  trabalhos de campo 
2 . 4 .  contatos observados 
2 . 5 .  convenções cartográficas 
2 . 6 .  convenções geológicas 

Interpretações 
3 . 1 .  Geografia - nomenclatura e forma de relêvo 
3 . 2 .  Petrografia - sistemática das rochas 
3 . 3 .  Estratigrafia e possível sucessão geocronológica 
3 . 4 .  Tectônica - diastrofismo, falhas e dobras 
3 . 5 .  Depósitos quaternários 

Considerações finais 
4 . 1 .  Exemplo didático de roteiro geológico 
4 . 2 .  A indústria extrativa mineral 
4 . 3 .  A Engenharia e a Geologia 
4 . 4 .  A apresentação gráfica 
4 . 5 .  Os Autores 
4 . 6 .  Debates 

(Prof. FAUSTO LUIZ DE .SOUZA CUNHA) 



7 .  TRABALHOS PRÁTICOS (15 aulas) 

1.a e 2.a aulas - Construção de Gráficos. 

1. Os gráficos 
2 .  Gráficos em setores 
3 .  Cartogramas 

(Prof. CARLOS GOLDENBERG) 

3.a e 4.a aulas. 

1. Gráficos em barra 
2 .  Gráficos em poligonal 

(Prof. CÊURIO DE OLIVEIRA) 

5.a aula - Estereorama. 

1. Apresentação de modelos - Importância da sua utilização 
no ensino 

1. Escolha de temas para elaboração nas aulas e divisão 
dos alunos e equipes 

6.a aula - Estereorama. 

1. Armação do arcabouço das maquetes e primeiras formas de 
revestimento 

7.a aula - Estereorama 

1. Continuação da tarefa anterior e conclusão do modelado 

8.a e 9.a aulas - Estereorama. 

1. Características definitivas, pintura e arremate 

10.a aula - Estereorama. 

1. Conclusão e análise da produção 
(Prof. FRANCISCO BARBOSA LEITE) 

e 
(Prof. MENEZES DE MAGALHÃES) 

11.a, 12.a e 13.a aulas - Cartazes. 

1. Confecção de cartaz na escola 
2 .  Elaboração do cartaz 
3 .  Natureza do cartaz 
4 .  Função do cartaz 

(Prof. FRANCISCO BARBOZA LEITE) 



14.a e 15.a aulas - Construção de perfis do relêvo 

1. Perfil 
2 .  Desenho de perfis 

(Prof. GELSON RANGEL LIMA) 

8. METODOLOGIA (10 aulas) 

l .a  aula - Uso do Anuário e seu interêsse na  pesquisa e no 
ensino da Geografia. 

I .  Introdução 
2 .  Tipos de anuários 
3 .  Elaboração do Anuário Estatístico 
4.  As estatísticas e suas representações gráficas 
5 .  Os dados estatísticos e o método quantitativo da geografia 

moderna 
6 .  Metodologia da utilização do Anuário Estatístico e os prin- 

cípios da geografia 
7 .  Conclusão 

(Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA) 

2.a aula - Organização de uma aula de cartografia com o 
livro "Leituras Geográficas" 

1 .  Introdução 
2 .  Seleção de leituras 
3 .  Procedimento didático 

(Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA) 

3.a aula - Organização de uma aula de Geografia Físiça 
Geral com o livro "Leituras Geográficas" ou "Vo- 
cabulário Técnico de Geografia Física". 

1. Considerações Gerais 
2 .  A crosta terrestre 
3 .  Continente 
4 .  Os oceanos 
5. Litorais 
6 .  Atmosfera 

(Prof. JORGE ' STAMATO) 

4.a aula - Organização de uma aula de Geografia Humana 
com o livro "Leituras Geográficas" - "Leitura 
no Processo de Aprendizagem Geográfica". 



Roteiro 

Técnicas e habilidades de leitura geográfica 
Formação e uso do vocabulário geográfico ' 

Material geográfico informativo 
Exercícios de leituras geográficas 

(Prof." MARIA MAGDALENA VIEIRA PINTO) 

5.a aula - Organizacão de uma aula de Geografia dos Conti- 
nentes com o livro "Leituras Geográficas". 

Dificuldades do ensino da Geografia 
Iniciação ao estudo da Geografia 
O curso 
As leituras 

(Prof. ENIMANUEL LEONTSINIS) 

6.a aula - Organizacão de uma aula de Geografia Política 
com O livro "Leituras Geográficas". 

O texto-leitura e sua importância 
Conceito de Geografia Política 
As "Leituras Geográficas" numa aula sobre o assunto 
3 .  I .  Para apresentagão da matbria 
3 . 2 .  Como mptivação 
3 . 3 .  Visando a integracão e fixacão do conteúdo da apren- 

dizagem 
3 . 4 .  A verificacão do rendimento escolar 
3 . 5 .  Instruindo e educando 

(Prof. José PEDRO ESPOSEL) 

7.a aula - Importância da Cartografia no Ensino da Geo- 
grafia 

Cartografia e Geografia 
Escala, elemento fundamental dos mapas 
Mapas originais 
Conteúdo dos mapas 
Leitura das cartas 
Formas do terreno segundo o método das curvas de nível 
Análise das cartas topográficas 
Conclusão 

8.a aula - A Projeção Luminosa no Ensino da Geografia, 
slides, diafilmes epidiascópio e filmes sonoros. 

A importância da projecão luminosa para o ensino e apren- 
dizagem da Geografia 



2. Tipos de projeção 
2.1. Fixa 
2.2. Animada 

3. A projeção fixa 
3.1. Por transparência - O diascópio 
3.2. Por reflexão - episcópio 
3.3. O epidiascópio: transparência ou reflexão 
3.4.  Diapositivos e diafilmes 

4 .  A projeção animada 
4.1. Filmes sonoros 
4.2. Filmes mudos 

5. Outras considerações 
5.1. A tela 
5.2. A escolha do material 
5.3.  A atuação do professor 
5.4. Os trabalhos complementares 

6 .  Indicação bibliográfica 
(Prof. JosÉ PEDRO ESPOSEL) 

9.a aula - Material Didático. 
1 . Apresentação 

1.1. Considerações sobre o problema de incentivaçáo da 
aprendizagem, como despertar o interêsse e a atenção 
dos alunos, assim como a necessidade de aprender 

1.2.  Fundamentos psicológicos do uso do material didático, 
importância e necessidade de seu emprêgo; funções ou 
objetivos do material didático 

2 .  Desenvolvimento 
2.1. Classificação do material didático; o material didático 

de maior uso em Geografia 
2.2. Técnica do uso do material didático 
2.3. Apresentação do material didático essencial nas aulas 

de Geografia: mapas e Atlas, Anuário Estatístico, lei- 
turas de fundo geográfico projeções luminosas 

3. Conclusão 
3.1.  Desvantagens do uso excessivo do material didático 
3.2. A exposição oral como meio fundamental de apresen- 

tação da matéria 
3.3.  A palavra do mestre, ou uso da linguagem, e a perso- , 

nalidade do professor, como material didático 
(Prof. DAVID PENNA AARÃO REIS) 



1O.a aula - Utilidade e Uso do Atlas Geográfico Escolar. 

1.  Introdução 
1 .1 .  O Atlas Escolar pode substituir com todas as vantagens 

o livro didático 
- visualização 
- interpretaçgo 
- uso prático em exercício 

1.2. Diferença na concepção do uso didático do Atlas na 
escola antiga e moderna 

A Geografia é a Ciência da Superfície da Terra 
2.1. A superfície da terra é representada pelos mapas 
2.2. A primeira utilidade dos mapas : mostrar localizações e 

posições 
2.3.  A utilização das escolas cartográficas 

A representação do relêvo 
3.1. Inconveniência das "curvas de nível" e "hachuras" 
3.2. As cores hipsométricas : fantasia e realidade 
3.3.  O relêvo dinâmicamente representado: o trabalho que 

vem sofrendo e representado na interpretação das cores 
hipsométricas 

4.  As isotermas 
4.1. Os fatores do traçado das isotermas: latitude; altitude: 

correntes marinhas 

5. As isoietas 
5 .1 .  Falta de um mapa de isóbaras 
5.2. Inconveniência do uso indiscriminado da terminologia 

técnica 
5.3. As zonas de distribuição de chuvas: temperatura - 

evaporação - condensação - ventos 
5.4. Distribuição dos desertos 

6 .  Os climas 
6.1. DE MARTONNE e KOPPEN 
6.2.  Distribuição dos climas: síntese do traçado das isoter- 

mas e das isoietas 

7. Vegetação 
7.1. Um novo fato geográfico: a vida 



7.2.  Superposição de imagens simplificadas: relêvo e clima 
- a vegetação, primeira grande síntese geográfica: 
agora o mapa representa uma realidade material 

8.  Um exemplo de raciocínio geográfico levado a têrmo pelos 
alunos : - a Noruega 

9. As etnias, línguas e religiões 
9.1. Os fatores geográficos do isolamento e entrosamento 
9.2. Exemplo: Índia e China, China e Rússia 
9.3. Como a humanidade se teria dividido em naçóes 

10. Divisão Política 
10 ._I. Entra um novo fator: a História I 

10 .'2. Fronteiras naturais, étnicas e históricas 

E 1. A Produção 
11 . l .  Fatores Geográficos 
11.2. Fatores Históricos 
11 .3. Fatores EconBmicos 

12. Conclusão 
12.1. A Geografia é a ciência de síntese: há mapas de 

análise e mapas de síntese - decompor e recompor 
12.2. O texto auxiliar - no ensino moderno a gravura não 

é função do texto, o texto é que é função da gravura 
12.3. O "Atlas Geográfico Escolar" é obra pioneira, tem 

tamanhas qualidades que vale a pena aprontar suas 
deficiências, a major de todas e o tamanho reduzido 
de algumas cartas 

12.4. Sòmente o uso efetivo do Atlas ~sco la r  como material 
didático em sala de aula pode mostrar seu verdadeiro 
valor; sòmente êsse uso pode indicar o que nêle pre- . cisa ser melhorado 

(Prof. JORGE GERALDO BRITO) 





10 
Segunda-feira 

DIAS 

O 
Domingo 

11 
Terça-feira 

12 
Quarta-feira 

HORAS 

13 
Quinta-feira 

9,30 - 10,20 
-- 

Geografia Física Ge- 
ral e do Brasil. Xle- 
mentos de Geologia 
do mapa Geológi- 
co do Brasil.. . . . 
1:5 O00 000. 
Prof. Froes Abreu 

Cartografia. Leitura 
de Cartas- Tipos 
de cartas gerais, es- 
calas, convenções 
cartográficas, tipos 
de proieçóes, cane- 
vá e orientação - 
pág. 129, BOI. Geo- 
gr. 184 (Seminário). 
Prof. T. Guerra 

10,30 - 11,20 

Geografia Econômi- 
ca do Brasil. Ro- 
t a  dos rebanhos - 
explicação e inter- 
pretação do mapa 
e dos gráficos do 
Atlas Nacional do 
Brasil. 

Profa. Hilda da Silva 

15.00 - 15,50 14,OO - 14,50 

-- 

Geografia Física Ge- 
ral e do Brasil. Re- 
lêvo e Hidrografia 
(mapafísico do Bra- 
sil. 1:500 000). 

Prof. Gelson 
Range1 Lima 

Geografia do Estado 
daauanabara. Lei- 
tura do mapa Geo- 

16,OO - 16,50 
- - 

Geografia Fíica Ge- 
ral e do Brasil. Re- 
lêvo e Hidrografia 

(mapa físico do Bra- 
sil- 1:500 000) 

Prof. Gelson 
Range1 Lima 

lógico. 
Prof. Fausto Luis 

Cunha 

Metodologia Impor- 
tância da Cartogra- 
fia no Ensino da 
Geografia. 

Prof. Carlos Marie 
Cantão 

Geografia Humana 
Geral e do Brasil. 
Situação Cultural 
(Anuário Estatís- 
tico). 
Prof. Manoel H. 

Morais 

Metodologia Orga- 
nbação de uma au- 
!a de Cartografia 
com o livro "Lei- 
turasGeográficas". 
Prof. T. Guerra 

Cartografia. Exer- 
cicios práticos:ma- 
pas mudos. 
Prof. T. Guerra 

Geografia Física Ge- 
ral e do Brasil. As 
chuvas e suas cir- 
cunstâncias (Semi- 
nário). 

Prot  Schmidt 

Geografia Econômi- 
ca do Brasil. Agri- 
cultura (Anuário 
Estatístico do Bra- 
sil). 

Prof. Edgar 
Knhlman 

Geografia Econômi- 
ca do Brasil. Ex- 
trativismo Vegetal 

e Mineral (Anuá- 
rio Estatístico do 
Brasil). 
Prof. Maurício 

Vieira 

Geografia Econômi- 
ca do Brasil. In- 
dústria (Anuário Es- 
tatístico do Brasil). 

Prof. Edgar 
Iiuhlman 

Geografia Física Ge- 
ral e do Brasil(Geo- 
morfologia - Iu- 
terpretação dosma- 
pas e perfis do 
Atlas Nacional do 
Brasil). 

Prof. Gelson 
Rangel Lima 

Geografia Política 
Geral e do Brasil. 
Divisão Política do 
Mundo 
Prof. Goldenberg 

Geografia Física Ge- 
ral e do Brasil. As 
chuvas e suas cir- 
cunstâncias (Semi- 
nários). 

Prof. Schmidt 

Geografia Física Ge- 
ral e do Brasil. So- 
los - explicação e 
interpretação d o  
mapa e perfis do 
mapado Atlas Na- 
cional do Brasil. 
Prot  T. Guerra 

--- 
Geografia Política 
Geral e do Brasil. 
Divisão Política do 
Mundo 
Prof. Goldenberg 

Geografia Humana 
Geral e do Brasil. 
Projeção de "sil- 
des", referentes a 
Geografia Humana. 
Profa. Hilda da 

Silva 
, 

Sexta-feira 
------ I4 I 

16 1 
Domingo 

Geografia do Esta- 
do da Guanabara. 
Leitura de um: 

Carta Topográfica. 
Prof T. Guerra 

18 
Terça-feira 

Trabalhos práticos. 
Construção de grá- 
ficos. 
ProF Goldenberg 

Geografia do Esta- 
do da Guanabara. 
As regiões. 
Prof. AffOnso 

Várzea 

Trabalhos p r i t  icos 
Construçjo de grá- 
ficos. 
Prof. Goldenberg 

Trabalhos práticos. 
Cartazes. 

Profs. Barbosa 
Leite e Xva 

Menezes de 
Magalhães 

Geografia do Esta- 
do da Guanabara. 
População. 

P ro t  Carlos Marie 
Cantão 

Cartografia. Proje- 
ção de "slides", 
referentes à Car- 

tografia. 
Prof. Cêurio de 

Oliveira 

A---- 

Trabalhos práticos- 
Construçjlo de per- 
fis. 

Prof. Gelson 
Rangel Lima 

Metodologia. 01- 
ganizaçáo de uma 

aula de Geografia 
Física Geral, com 
o !imo "Leituras 
Geográficas" ou Vo- 
cabulário Técnico 
de Geosrafia Físi- 

Geografia do Estado 
do da Guanahara. 

Transportes. . 
Prof. Froes da 

Fonseca 



LOCAL DAS AULAS: Escola Nacional de Ciências Estatísticas (8venida Presidente Wilson, 210 - 20. andar 
- Castelo). 

DIAS 

19 
Quarta-feira 

-- 

20 
Quinta-feira 

21 
Sexta-feira 

22 
Sabado 

23 
Domingo 

24 
Segunda-feira 

25 
Terça-feira 

v----- 

26 
Quarta-feira 

27 
Quinta-feira 

28 

9,30 - 10,20 

Trabalhos l~ráticos. 
Construçãodegrá- 
ficos. 

Prof. Cêurio de 
Oliveira 

Metodologia. A Pro- 
jeção luminosa no 
Ensino daGeogra- 
fia("slidesW, diafil- 
mes). 

Prof. José P. 
Espose1 

Metodologia. Orga- 
nização de uma au- 
la de Geografia Po- 
lítica com o livro 
"Leituras Geográ- 
ficas". 

Prof. José P. 
Espose1 

- 

10,30 - 11,20 

Trabalhos práticos. 
Construçãodegrá- 
ficos. 

Prof. Cêurio de 
Oliveira 

Metodologia. Orga- 
nização de uma au- 
IadeGeografiados 
Continenetes com 
o livro "Leituras 
Geogrificas". 
Prof. Leontsinis 

Cartografia. Elabo- 
ração dos Carto- 
gramas e Gráficos. 
Populaçáo ativa: 
População Rural e 
Urbana; Melhora- 
mentos urbanos do 
Atlas Nacional do 
Brasil. Prof. Eugê- 
uia  Egler. 

-- 

PROVA 
Geografia Econômica 

PROVA 
Metodologia 

LIVRE 

HORAS 

14,OO - 14,50 

Metodologia. Uti- 
lidadc do Atlas 
Geográfico Escolar. 

Prof. Jorge Geraldo 
Brito 

- 
Trabalhos pr i t  icos. 

Cartaaes. 
Prrif. Barbosa 
Leite e Mva 
Menezes de 
Magalhães 

Trabalhos práticos. 
Estereorama. 

Frof. Barbosa 
Leite e Eva 
Menezes de 
Magalháes 

Trabalhos práticos. 
ICstereorama. 
Prok. Barbosa 

Leite e Eva 
Meneses de 
Magalhães 

Geografia do Brasil 

PROVA 
Trabalhos Práticos 

BNCERRAMEKTO 

Geografia Política 

PROVA 
Cartograiia 

- - 

15,00 - 15,50 

Geografia Polílica 
Geral e do Brasil. 
Divisáo Adminis- 
trativa do Brasil 

(Anuário Estatis- 
tico do Brasil -- 
Uiviszo Territorial 
do Brasil). 
Prof. José Cezar 

de Magalháes 

Trabalhos 1)ráticos. 
Cartazes. 

Prof. Barbosa 
Leite e Eva 

Trabalhos lirbticos . 
h'stereorama. 
ProL. Barbosa 

Leite e Eua 
Menezes de 
Ma~aihães 

Trabsllios práticos. 
Estereorama. 
Profs. Barhosa 

Leite e Eva 
Meneaes de 
Magalháes 

PROVA 

16.00 - 16,50 
- 

Geografia Política 
Geral e do Brasil. 
Uivisáo Admiiiis- 
trativa e do Bra 

si1 (Anuário Esta- 
tístico do Brasil - 
Divisão Territorial 
do Brasil). 
Prof. José Cezar 

de Magalháes 

Trabalhos práticos. 
CoiistruçBo de Per- 
fis do Kelêvo. 

Pruf. Gelson 
liangel Lima 

---A- -- 
Traballios prlticos. 

Eslereorama. 
Profs. Barbosa 

Leite e Eva 
Mciiezes de 
MagalhZes 

Sraba!hos práticos. 
Estereorama 
Profs. Barbosa 

Leite e Eva 
Meiieaes de 

hh.galhues 

PROVA 
Geografia Vísica Geral e do Brasil 

- -- - - 
PROVA 

Geografia Humana 

PROVA 
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SOLENIDADE DE ABERTURA DQ CURSO 

(Dia 3 de janeiro, as 14 horas) 

P R O G R A M A  

1 - Abertura da Sessão pelo Exmo. Sr. Presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, General AGUINALDO 
JosÉ SENNA CAMPOS. 

2 - Palavras do Exmo. Sr. Presidente do IBGE, saudando os Pro- 
fessores inscritos no Curso. 

3 - Palavras do Sr. Secretário-Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, Engenheiro RENÉ DE MATTOS, dizendo das finali- 
dades do Curso. 

4 - Apresentação do Documento n.0 2 (Roteiro do Curso) e orga- 
nização do Curso que ora se inicia, pelo Sr. Diretor da 
Divisão Cultural, Professor ANTONIO TEIXEIRA GUERRA. 

5 - Apresentacão do Corpo Discente. 
6 - Distribuição do Regimento do Curso (Anexos, Instruções 

Especiais, Roteiros, Documentos). 
7 - Encerramento das solenidades, pelo Exmo. Sr. Presidente do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

LOCAL: Escola Nacional de Ciências Estatísticas (Avenida 
Presidente Wilson, 210, 2.0 andar - Castelo). 
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INSTRUÇ6ES REGULADORAS DA EXCURSÁO GEOGRÁFICA 

1. Generalidades 

Conforme o previsto aio programa geral (documento n.0 3), 
realizar-se-á 110 dia 22 do corrente, a excursão a pontos de interêsse 
geográfico no estado da Guanabara. 

2. Finalidades 

2.1. Correlacionar os aspectos físicos com os aspectos 
humanos. 

2 . 2 .  Dar aos professôres uma noção de como se faz uni 
estudo geográfico local. 

2.3. Oportunidade para elaboração de um relatório de inte- 
resse geográfico sobre a excursão realizada. 

3. Organixação 

3.1. Dirigentes - Professôres ANTONIO TEIXEIRA GUERRA, 
GARLOS GOLDENBERG e EVA MENEZES DE MAGALHÃES. 

3.2. Distribuição do tempo: local e hora da partida e 
regresso. 

3.2.1. 7,30 horas, reunião dos participantes. 
LOCAL: Av. Calógeras, 6-B (Divisão Cultural) 

3.2.2. 8,00 horas, partida. 
LOCAL: Avenida Beira-Mar, 436 - Conselhc 
Nacional de Geografia - ~ n i b u s  Use Turismo. 

3.2.3. 17,30 horas, chegada. 
LOCAL: Avenida Beira-Mar, 436. 

4 .  Prescrições Diversas 

4.1.  Recomenda-se levar lápis, caderneta de apontamentos 
e lanche. 



ASPECTOS A OBSERVAR 

Baixada da Guanabara 

Aterros. Baixos níveis de rochas pré-cambrianas. Manto de 
intemperismo. Periferia de área central da Cidade. Zona portua- 
ria. Aproveitamento das áreas aterradas: quartéis, depósitos in- 
dustriais, favelas, etc. Vias de penetração para o interior e para 
os subúrbios. 

Avenida Brasil 

Superfície aplainada. Contacto dos maciços. Periferia urbana: 
novos bairros e indústrias recentes. Contactos com a zona cha- 
mada rural. 

Campo Grande e Santa Cruz 

Erosão antrópica. Os maciços da Pedra Branca e do Menda- 
nha. Reservas florestais e devastações. Os núcleos suburbanos e 
o avanço dos loteamentos. Decadência dos laranjais, persistência 
das hortas e dos bananais. Núcleo colonial de Santa Cruz. 

Encosta Sul do Maciço da Pedra Branca 

A serra Geral de Guaratiba. Baixada de Jacarepaguá. Pães 
de açúcar. Formações das lagoas. A vegetação. Canais de drenagem. 
Atividades agrícolas na Vargem Grande. Jacarepaguá e suas 
transformações. 

Maciço da Tijuca 

As encostas e a vegetação. Escarpas, Praias, Pontões isolados. 
Áreas de veraneio e clubes. Aspectos urbanos do sul da Cidade do 
Rio de Janeiro. Dificuldades de circulação. 

Ilha do Governador. 
Falésias. Níveis de erosão e de terraços. Cidade Universitária. 

Aeroporto. Praias. Colônias de pesca. 
- ~ o t e i r o  de acordo com as possibilidades de acesso. 
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SOLENIDADE DE ENCERRAMENTO DO CURSO 

(Dia 28 de janeiro, as 15,OO horas) 

P R O G R A M A  

1 - Abertura da Sessão pelo Senhor Presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, General AGUINALDO 
JosÉ SENNA CAMPOS. 

2 - Palavras do Senhor Secretário-Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, Engenheiro RENÉ DE MATTOS. 

3 - Palavras do Professor HÉLIO MIRANDA, em nome do corpo 
discente. 

4 - Palavras do Professor FRANCISCO BARBOZA LEITE, represen- 
tando os professores do Curso. 

5 - Entrega dos Certificados de Aprovação. 
6 -- Entrega de prêmios aos três primeiros colocados. 
7 - Palavras de despedida do Diretor da Divisão Cultural, pro- 

fessor ANTONIO TEIXEIRA GUERRA. 
8 - Encerramento pelo Sr. Presidente do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística. 

LOCAL DA SOLENIDADE: Auditório do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - Avenida Franklin Roosevelt, 166 - 
9.0 andar. 

399 
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QUADRO DE NOTAS 

Curso de Férias para Aperfeiçoamento de Professôres de Geografia 
Janeiro 1966 

(') Bolsistas 

400 

Me- 
todo- 
logia 

48.5 

84.0 

70.0 
66.5 
86.0 
84.9  
07.0 
84.0 
52.0 

91.5 
87.5 
63.5 
95.0 
86.5 
82.5 
80.5 
92.0 
79.0 

98 .5  
80.5 

100.0 
98.5 

76.0 
92.0 
81.0 
80.0 

Carto- 
grafia 

44.5 

84.0 

50.5 
87.5 
89.5 
65.5 
84.0 
80.5 
77.5 

63.0 
92.5 
52.0 
82.0 
84.0 
53.0 
67.5 
79.0 
58.0 
87.0 
86.5 

100.0 
89.5 

44.5 
70.5 
63.0 
85.0 

ALUNOS 

1. Conceicno de Maria Farias 
Aranha (*). . . . . . . . . . . . . . . . .  

2. Dirce Maria da Cunha Xou 
ry (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

3. Machidóvel Figueiredo de Oli- 
veira (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

4. CeleidaPereiraBeserra(*) . . . .  
5 .  Ronaldo Ramalho (*).. . . . . . . .  
6. Doraliee da Rocha Costa (*). . 
7.  FlorisvaldoHenriqueFalk(*). 
8. MariaAngBlicaCardelli( '). .  
9. Solange Teixeira Pinto (*). . . . .  

10. Maria Angélica Louzada Coe- 
iho (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

11. MariaInBsDiniPizzolante(*) 
12. Marli Kuchenny (I). .......... 
13. Naldy Emerson Canali (*). . . .  
14 .  Ncide Bossini Bufrem (*). . . . .  
15. Theodoro ICrasniali (*). . . . . . . .  
16. Luiaa Framarim (*I . .  ......... 
17. Stella Maris Passerino (*). . . . .  

... 18. Edina de Barros Bcck (*).. 
19. Geraldo Nésio Wagner (*). .... 
20. Júlia Gonçalves (*). . . . . . . . . . .  
21. Izabel I<lausner.. ............. 

. . . .  22. Letícia Fonseca Boneschi.. 
23. Marcos Vinacios de Carvalho 
23. Vianna.. ................... 
24. ReginaMa~iaCarneiroMar~ues 
25. Roberto Corrêa.. ............. 

. . . . .  26. Walter Isidoro da  Silva.. 

Geo- 
grafia 
Física 
Geral 
e do 

Brasil 

51.5 

68.0 

50.5 
70.0 
76.0 
57.5 
84.0 
70.0 
57.5 

69.0 
84.0 
62.0 
92.0 
66.2 
46.5 
53.0 
78.0 
46.5 
75.3 
84.0 

100.0 
80.5 

66.0 
78.5 
60.9 
62.0 

Pará 

Pará 

Ceará 
Paraiba 
Paraiha 

Pernambueo 
Bahia 

Esp.Santo 
Est. Rio 

São Paulo 
SãoPaylo 

Parana 
Paraná 
Paraná 
Paraná 

Sta. Catarina 
Sta. Catarina 
Rio G. do Sul 
Rio G. do Sul 
Rio G. do Sul 

Cst. Rio 
Guanabara 

Guanabara 
Guanabara 
Guanabara 
Gnanabarla 

Geo- 
grafia 

da 
Gua- 

nabara 

40.5 

81.0 

50.0 
76.0 
80.0 
58.0 
88.0 
75.0 
71.0 

84.0 
89.0 
54.0 
64.0 
73.0 
60.0 
50.0 
80.0 
60.0 
81.0 
66.0 
98.5 
94.0 

87.0 
81.0 
91.0 
69.0 

Geo- 
grafia 
Huma- 

na 

49.0 

71.0 

48.0 
70.0 
88.0 
53.0 
76.0 
78.0 
62.0 

55.0 
66.0 
76.5 
79.0 
66.0 
68.0 
49.0 
58.0 
54.0 
84.0 
69.0 
90.0 
85.0 

91.0 
74.0 
75.0 
53.0 

Traba- 
lhos 
Prá- 
ticos 

45.0 

75.0 

50.0 
00.0 
90.0 
70.0 
95.0 

100.0 
55.0 

85.0 
80.0 
65.0 

100.0 
90.0 
70.0 
70.0 
90.0 
60.0 
75.0 
65.0 
95.0 
90.0 

65.0 
90.0 
70.0 
85.0 

t 
Geo- 
grafia 
Eco- 

nômi- 
ca 

66.0 

88.0 

59.0 
82.5 
86.0 
58.5 
80.0 
82.0 
69.5 

76.0 
95.0 
63.0 
81.5 
84.0 
57.0 
40.0 
68.5 
72.0 
88.0 
69.0 
96.0 
82.0 

89.0 
79.0 
79.0 
65.0 

Gw-  
grafia 
Polí- 
tica 

55.0 

85.0 

75.0 
60.0 
70.0 
55.0 
80.0 
65.0 
50.0 

45.0 
56.0 
50.0 
90.0 
95.0 
75.0 
40.0 
65.0 
57.0 
75.0 
60.0 

100.0 
90.0 

90.0 
85.0 
65.0 
75.0 

Média 

- 

50.0 

79.5 

56.6 
75.3 
84.3, 
62.7 
85.5 
79.3 
61.8 

71.1 
81.3 
60.8 
85.4 
80.6 
64.0 
56.3 
76.3 
60.8 
82.7 
67.5 
97.4 
88.7 

76.1 
81.3 
73.1 
71.8 




